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APRESENTAÇ1i:O 

Esta dissertaç~o procura ana 1 i sar as mudanças ocorridas no 

FedePalismo 

década dos 

Tributário de meados da década dos aeLenta a meados da 

oitenta. período caracterizado pela emergência e 

progressiva amplíaç~o da cris~ econômica, bem como pelo processo de 

abertura política. 

Na introduç~o <capítulo 1) ressalta-se a maior complexidade 

assumida pelo Federalismo Físcal, a qual passou a envolver, alóm d~ 

problemática 

governamental 

tributária, os intrincados mecanismos de créditc 

e a crescente importãncia da administraç'ãc 

descentr-alizada. 

No capítulo !I trata-se da dimens'ão "vertical'" do Federal ismc 

TributáríO, vale dizer do relacionamento entre as diferentef 

esferas de governo <Federal, Estadual e Municipal}. Procura-sE 

most-rar que a descentr-al izaç'ão- tributária ocor-rida entre 1975 

1985 n'ão implicou, contudo, uma maior autonomia das esferas sub· 

nacionais de governo em relaç~o à Uni~o. Este procosso fo 

det·erm i nado pela conjunç~o da cri se econômica com a abertur-

política. 

No capítulo 111 discutem-se as mudanças ocorridas na dimons~ 

"horizont.al" do Federalismo Tributário, isto é, nas rolaçôon entr 

as· diferentes macro-regiões do país <Norte, Nordeste, r::''entro-Oef!te 

Sul e Sudeste) . 
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Constata-se, no per(odo analisado# uma tendôncia à díminuíç~o das 

disparidades inter-regionais, tanto em termos de produto/habitante, 

quanto em termos de apropriaç~o da renda nacional. Este movimento 

foi acompanhado por uma significativa descentralizaç~o da receita 

fiscal, para a qual foi determinante o comportamento de cinco 

variáveis: o lGM, O FPE, O FPH, o FE e os gastos tributários 

regionais do IRPJ. 

Paralelamente à esta descentralizaç~o da receita fiscal, ocorreu 

uma acentuaç~o das disparidades intra-regionais no que diz respeito 

à distribuiç~o de renda nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. 

A s.i mu l tane i da de destas duas tendênc 1 as nos 1 e vou a conjecturar se 

nâo estaria ocorrendo algum tipo de transferência de renda, pela 

via fiscal, de habitantes "pobres" de 

habitantes "ricos" de regiõeo 1'pobres". 

desenvolvida no item 3.ó. 

regiões 

Esta 

"ricas" para 

hip6tese é 

Finalmente, no capítulo IV procura-se estabelecer as principais 

articulações entre as dimenstses "vertical" e "horizontal" do 

Federalismo Tributário no período em quest~o, destacando o papel da 

transiç~o política que o país experimenta, bem como o do 

redirecionamento da atividade econômica para o exterior sob o 

monitoramento do Fundo Monetário Internacional. 
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I. IHTRODUÇXO- A ÇOHPLEXIQ&DE &TUAL po fEDtRALISHO r!IQAL 

De um modo geral~ os estudo• sobre a problem,tice do Federal1a•o 

Fiscal no Brasll têm estado c1rcunacritos à questlo trtbutéria. 

Acontece f entretanto, que a Reforma de 19&& ao mesmo tempo em que 

centralizou a arrecadaç1o de impostos e a gestlo da polftJca 

tr1butárta nas »1os de UntWo, ampliou a importlncia e diversificou 

enormemente os mecan1amos de relaçOes ftnancelro-adm1nJstret1vas 

com os governos sub-nacionais CEstados e Munic!plos). 

Hoje ea dta. uma análise abrangente do Federalismo no Brasil 

re-quert além do aspecto tributário, o estudo das relaçOes 

financeiras entre as trbs esferas de governo que têm lugar através 

da adalntstraçlo descentralizada (empresas estataia, fundações, 

•ut.arqui as), bem como dos intrincados mecanismos de crêdito 

governamental:~~., 

Parece eMlstir entre os níveis de relacionamento financetro ac1ma 

mencionados um sentldo de causaç~o. historicamente identificável. 

Num prt•e1ro momento, em meio aos desdobramentos da Reforma de 

1966. asstete-se ao enfraquecimento da receita trtbutárta própria 

dos Estados e Muntcíp1os, os quats passam a depender 

crescentemente das transferências federais. Mata adiante, ao final 

(i J AFONSO~ J.R.R. e SOUZA# H.C. O sistema. de r~·la~Ôt:"''fii 

.financeiras interg~:J.v~?rna.Nenta is e -seu papel na t'inanciam,?ntl' de 
Estados so lfuniclpios. BJ'!lt.i..s.ta dç Finança$ EÚ/zl{caJi .• Rio d€ 
.Jamriro# lfiNF~Z. 45(.'362}:15·-32, abr/tNai/jun.i'?BS. 



? 

da década de 1970, •• 
"regulare•~ (fundos de parttclpoc•o. cotae-portea d• Impostos 

ttstaduaia e munlcipata race • progreastva amp l J aç11o das 

transferê-ncias financeiras •nlo reguJarea" ou "negociadas", 

processadas por canaJs informais e determinadas basicamente por 

ncgociaç~es políticas. 

Paralelat~ente, o esvaziamento de recursos de natureza 

especificamente fiscal, torna o endiv1damento junto ao governo 

fe-deral um caminho inelutável para os governos subnactonais. Em 

suma, a reduçlo das receitas pr6prtas dos Estados e Muntcfplos, das 

transferências constttuc1onals, a expansUo das "transferências 

negociadas" e do endividamento pdblico <interno e externo}, bem 

como a crescente centralização da gestlo do dispêndio p~blico 

através da adm1n1straç1o indireta sob controle federal, constituem 

um movimento articulado funcionalmen~e cuja resultante tem sido a 

subtraç~o de autonomia às autoridades locais. 

Embora o objeto de estudo desta dlssertaç1o seja o aspecto 

trtbutário das relaç~es entre as diferentes órbitas de governo, 

será Jmportante recuperar, de modo Ausclnto, as outras dimensôes em 

que tais relaçees se estabelecem. 

A primeira delas dtz respeito • tmportancia da admtntstraç1o 

indireta para os Estados e Municíptoea. Apenas a título de 

(;?,f AFONSO~ J.N .. R. - Autarquias, funda.;8es e empresas di'JS €..«;tadas e 
11J.Lniclpios. S.N .. T .. ~/1987/ (minuraJ. 
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,. ( .•• > em 1983 enquanLo a SEST controlava 227 empresae 

produttvasl o nUmero de estatais estadue1s &re mate do quo o dobro 

.. as emproeas municlpaie, somente em capitais e regi~gs 

metropol1t.anee, já eram 87"G~<, "At.ualmente-, todo Estado tem p~lo 

menos um grupo de instituições financeiras, uma distribuidora de 

energ1a elétrica, uma companhia de saneamento e uma prestadora de 

servtços de apoio administrativo. No caso dos Municfpioa, crescem 

a ceda ano, em todo o pafs, as empresas voltadas ao planejamento, 

dcsenvolv1mento urbano e serviços diversos·~. 

"Nos Estados e Munlcfpíos a abrangência da administração 

dc-scentral ízada, ao contrário da União, é tgual ou maior do que a 

das empresas produtivas. Desta forma, os Estados dispõem de órg~os 

autárqUICOS tratando de rodovias <DER'sl, obras públ 1 c as. 

previdência social e juntas comercíais. Os governos estaduais 

tamhám mantém ora como autarquta~ ora como rundaç~o. boa parte de 

sua a atividades em ensino superior <universidades}, saúde 

<hospitais) e promoc~o social <FEBEMs>. Nos Mun1cfp1os predominam 

os departamentos de trânsito e órg~os de previdência dos servidores 

públicocn (ver tabela !.1). 

•A descentralizaç~o administrativa, preconizada pela reforma de 

19b7, constituiu-se num instrumento importante do processo de 

concentraç'ão na~ mãos da Uni~o do poder de execução da política e 

do planejamento econOmtco, ao induzir- a lnt.egraç'ão das pol fticas 

set.oriais a grandes sistemas liderados pelo governo federal. 

(3i ~~~~~ P- 3~ 

( 4) .fJ:áJJJ.._.Lf2~·-· p • 4. 
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n~eta for~a. o lnvecttmento e a atuaçlo, em ge~al, de alguns 

sotoros dos governoa aubnac1onats tornaram-se extremamente 

depondenteP da integraç1o a proJetos e programas nactonate·a. 

"No caso de 

dependência de 

autarquJaa e fundaçôes, constata-se uma grande 

recursos do tesouro local, o qual, por sua vez, 

funciona em um grande número de casos, como agência repassadora de 

traneferê-nciae negociadaS' com entidades federais através d~ 

convol3nios, fundos ou auxflioo dxversos. Este mecanismo parece 

predominar no relacionamento dos DERs com o DNER, dos EMATERs com 

a EMBRAPA, das fEBEMs com a FUNABEM, da LBA, un1vers1dades e órg~os 

de pesqu1sa com o CNPq e a FlNEP e dos hosp1t.ais com o SIHPAS". 

Em relaçlo às atividades de prestaçUo de serviço p~bltco e de obras 

de infraestrutura, concentradas, em grande medida, nas empresav 

estatats, verifica-se que ao mesmas eat~o organ1zadaa setortalmente 

de modo a acompanhar a estrutura dos grandes sistemas de 3mbtto 

nacional: dlstribuiç~o de energia elétrica, água e saneamento, 

transportes, habitaç~o, urbanizaç~o. abastecimento etc. 

A segunda dtmens~o das novas formas de relacionamento entre esferas 

de governo refere-se ao endividamento. Entre as suas diferentes 

modalidades. destaca-se a dfvtda das empresas produtivas estatais. 

Para estas. ae reformas liberais de meados da década dos sessenta 

s1gntf'1caram 

const.tt.uída 

a e)(tinção 

de recursos 

t/":J.I Id~w. Ibidem.,. .• p. J..6. 

da sua prlnctpal fonte de financiamento, 

fiscais, e a adoçlo do regime de 



autoftnonctamento de cuac ettvtdades correntec, sendo a e~pans'o e 

a modern1zaçWo coberta por crédito rederaJ. o endtvidamonto 

Junto eoe bancoo oficiais tornou-se, eess~. a vte fundamental 

para o .fJnanc1amonto dos investlmentoe. Através da análise da 

viabilidade doe proJetos. retirou-~e doe Estados e Municípios o 

poder de decis~o sobre as inversões, concentrando-se na esfera 

federal, a defintç~o e a gerência dos grandes programas setorlais. 

De tal .forma, processou-se segundo Fernando REZENDE•, uma 

utransftguraç:io" das principaiS empresas locats em agentes do 

governo federal. Tal metamorfose tornou-se clara ao largo da 

~lttma década, quando as estatais converteram-se em importantes 

instrumentos de política econômica. Análises detalhadas mostram 

como tais empresas (ínclufdas aqui as estadua1s e muníc1paia> foram 

sendo maneJadas ao sabor da polftica de estabilizacSo desde o final 

da década de 1970, ora na contrataç~o intensiva de dívida externa, 

ora no reajuste tarifár1o abaixo dos índices lnflacionários, ora na 

contenç~o dos gastos públícos· 7 • 

Ao longo da última década, em parte como decorrência da contração 

dos recursos próprios dos Estados e Municípios e em parte devido à 

or1entaç~o política e econômica do governo federal, oF Estados e 

Municípios viram-se forçados. de forma progressiva, a contraírem 

empréstimos tanto com o exterior quanto com o governo federal. 

Estes últimos, normalmente acordados com as empresas estatais da 

(6J REZENDE:, F.A. -- A autonomia polt't ica e dependt"nc ia financeira: 
Uma ana'I is1~· das transftJrma.ç/Ses n~cente::; nas relaçS.es 
intergov~;;rnamenta. i s s seus reflt:•xos sobre a s itua,:fio T inance ira 
das C:·;tado-si. l?.Jni.fJ!Li.JiiJ e f.IAJJJ.ti.àiJJi;lil.f.Q. Ccr:wâJJLi.J:Q.. !Uo de 
Jane iro 1 12(;'2) >489--54fJ~ ago~ 1982. 

(,7,1 tiFONSiJ, J~R.R .. - ,~ut.arq,>:~fas .... 1.987 .. 



Untlo, posau!a~ o aval ou do teaouro nacional ou do teaouro local~ 

oa quata na impoaslbtlldade de honrar ••us compromtaaoa, acabava• 

por ampliar sua dfvlda Junto ao Banco Central. F.as• processo •• 

deu de rorma desordenada, agravando a perda de autonomia doa 

governos aubnaclona1s e gerando uma sttuaçlo financeira 

insustentável para vérlas untdadec de federaçlo <ver tabelas J .2. 

1.3 e 1.4>. 

A reduç'o da autonom1a doa Estados e Kunlcfplos fol conseqaoncia de 

dois fatores. Em primeiro lugar, da concentraç•o do poder 

dtscrlcionário nae mlos do Executivo e Senado Federal. Em teae, os 

pedidos de empréstimos deveriam ter como base requtsttos t4cntcos, 

entretanto, há fortes evidênctas de que, na pr,tica, 1mpo~tantes 

indicadores de capacidade rtnancetra n1o elo levedos em conta, 

sendo a avaliaçlo na maioria das vezes determinada por negociaçaes 

de natureza pol!tica. 

Em segundo luga~. da vtnculaç~o da apltcaç5o dos recu~sos a ce~tos 

projetos p~eviamente definidos junto ao gove~no federal». O 

processo de endividamento de Estados e 8untcfp1os, levou a urna 

situaçlo de difícil soluçlo, pois a "Magnitude do enfoque atual da 

dívida é de tal ordem que, em muitos casos, o equaclonamento n•o 

se resume apenas a rear~anjos nos fluxos, reclama ace~tos 

patrimoniais. Nlo basta a simples recuperaçlo do ICM ou da& 

~ranaferências federais de bens e serviços pdblicos para cobrir 

(8) Para tlfN t:wame mimu:if,::;o da prob/tenuitlca do tmdivídamento dos 
€stado'5 &' lfJ.Jniclpío-s v.rr REZéNI>€, F.A .. e AFONSO~ J.H.R. 
f:OJii.Y.i.Jta.lllJUl.t.a ifQs qa.l!IU:LJQ:S: .esta~.i.J:.i.J!..il.iJi.. Problema.;; 
atuais e propostas de reforma. Brasília, $987 (Nimeo). 
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conatatent••enle o d•rtctt flnancetro decorrente d• u• eetoque tio 

grand• do dfvlda. Coloca-se posa, 1 necessidade de algum procesao 

de r•negoetaçao do montante atual da dívida doa governos eataduate 

e municipais"•. 

Do ponto de VIsta tribut,rto, a problemáttce do federaltsmo refere-

•e a duas ordens de questOes. Em primeiro lugar, •quelas atinentes 

ao "balanço vertical•, vale dizer, • relaç1o entre os recursos e 

as responsabilldades e encargos em cada esfera de governo. Em 

segundo lugar, às correspondentes ao "balanço horizontal", tato é, 

• relaç1o entre recursos e responsabilidades, de um certo nível de 

governo, entre diferentes reg~3es~•. 

É importante ressaltar, desde logo, a estreita conex'o entre as 

modlficaçOes no balanço ver~ical a aquelas no balanço horizontal. O 

caso mais evidente é o das variaç6&s nos fundos de participaç~o 

dos Estados e Municípios, as quais se num primeiro momento, se 

referem à relaç'o entre dtferentes nfveis de governo, possuem 

(devido ~s regras de distribuiç~o dos fundos> importantes impactos 

diferenciados sobre as regiões do pafs. Entretanto, para maior 

clareza à exposiçlo, analisaremos separadamente os dois níveis em 

que a quest•o do federalismo se colocaf a relaç~o entre as 

diferentes esferas de governo e a relaç•o entre as macro-regiões. 

f'i'J REZENDE:, F. 
1987, p. 33. 

fi.J HAHA/1, J.D. 
tlO'VIi!rmtrnt in 
Sta-l'f' flork ing 

e AFONSO, J.R .. N. - Endividamento ••• , 

•· DILLINGE:/1, 11.11. -
Braz i I recent trends 
Papp~rs n. 6i2 1 1983. 
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TABELA 1.1 

NUMERO DE ENTIDADES DO SETOR PUBLICO 

1983 

----------------------------------------------------------------------
NlVEl DE GOVERNO UNI AO 

MUNIC.OAS CAPITAIS 
EST E O.F E REG.HETROPOLIT. 

====================================================================== 
TOTAL 375 932 295 

ADM.OIRETA 1 23 135 

ADM.!ND!RETA 374 9t9 182 

ADM.OESCENTRALIZADA 147 430 95 
AUTARQUIAS 101 239 59 
fUNDACOES 42 165 32 
FUNDOS 4 26 4 

ATIVIDADE EMPRESARIAL 227 479 87 
SOC.ECONOMIA MISTA 200 358 50 
EMPRESAS PUBLICAS 27 85 24 
ORGAOS AUTARQUICOS 36 13 

====================================================================== 
FONTE:"ESTATIST!CAS ECONOMICAS 00 SETOR PUBL!CO".!BGE.O!VERSOS VOLUMES. 

"CADASTRO OAS EMPRESAS ESTATA!S".SEST- 19B4.In:AfONSO,J.R. "Autar­
qulas,Fundacoes e EMpresas dos Estados e Hunicipios"s.n.t./1987/ 
mimeo,tab.i 



TABElA 1.2 

OPEIIAI:tli:S oc cmrro 
D!SPEND!OS PIEVJSlOS,AlUAllZACOfS E ENCARGOS 11VBIJ 

!EK CZI ftlllllESJ 
:::::::::===:::.=:::::::::::::::;;=::=:::;::::-;:::::::::::.,:;::::::::::z:::::::::::::::c::::::;:':::::::::-::::::::-::::-::::::::::::::::::-::r:::::::::::::::::c.:::::.:::::~:::=::"':::;;;::::~======.::: 

ULTIM (AJti!Jt(C) !f 31/19 
PIJS!CAI! IAI IBI ICI TOTAL OE EXTRA- TOTAL SAI.OO 1!1'.. TOTAL 

SllllOS I!SPil!l. TITULOS Cll!ITRATOS SAIANl!AS IHTIALl!llE llHJTE FAS lHTEiHA EXTERNA TOTAL S!:iAL 
::::=~~~::::::::::=====================================~=========================================::======= 

AC IIEl/115 ! 1 19 21 21 
111 011185 4 H 15 96 11! 414 525 
PA OOT/80 11 42 52 45 91 84 182 
RO fE\J/80 61 2 63 59 !22 122 
Ali 1JIJ1/80 

~· 
166 5t.\ m 5 711 ~2 178 1!41 

!A SH/80 1651 195 254 2111 2129 77 4816 1274 1480 7506 
C[ .IJN/80 218 91 35 ~ 343 311 1186 122~ 

11\ I!Sil/8ó 379 16 3'11 81 475 m 506 2113 
PB 00!/80 267 34 17 318 91 15 431 574 1ft5 

PE I!IJ\I/80 IJ.\4 247 1t91 611 13 1714 721 752 3180 
Pl AS0/8ó 1!9 6t 3 182 6t 2 243 334 577 

RN IJUT/8ó 278 311 1 317 112 418 286 16 721 
SE .IJN/80 83 li 1'3 19~ 14 Jt) 71 377 
ES OU!/80 2St 11 141 4t2 lil 6 816 522 122 2161 
16 011186 4129 1128 11 5167 535 21 5622 2512 2166 11711 
IJ Hll\í/80 3489 211 839 4538 626 11 5176 634 2191 BitS 
SI' Sl'l/8ó 6319 5139 6174 Vót2 219 11 17822 1821 19642 
'! I!IJ\I/86 286 43 32'! 25t4 2884 1738 22« 6806 
IS lllV/116 2868 1164 51 4413 547 9 ste9 911 422 6421 
it AS0/86 i8t3 74 132 2tt9 ~~ !I 2153 !122 2444 5719 
iiJ lliiT/80 4 397 26 427 81 518 1112 1521 
ll OEl/86 271 271 !59 9 44t 1'38 18-1 1562 

~ SE!/8ó 41 21'9 33'1 135 21 496 1191 171 i75b 

"O!AL 21355 1116$ 8521 4t93S 9328 224 ~99 18164 14t4B 83141 

~~============·=~===========~================================================================================ 
:OCJiOB E nRCE!BACEH S!JHE/S!N In: GAZElA MEIICAH!ll,ta/tl/87. 

t i prrcos. de finiil de fevm!'ml de 1987 ,os v&lores da d}vlda extern« e saldo de ltF 3ttt9 foraa convertidos 
n crmdos a taxa de cubio de USS1 = CZS2t,l. 



TABELA 1.3 

DIVIDA INTERNA E EXTERNA DOS ESTADOS EM DEZEMBRO DE 1986 
ADMlNlSTRACAO DIRETA 

SALDO DEVEDOR - OlVIDA INTERNA COMPROMISSOS DA DIVIDA EXTERNA 
REG!OES/ 
ESTADOS T!TULOS CONTRATOS 

NORTE 
AC 
AM 
PA 
RO 

NOROESTE 
AL * 
BA 
CE 
M 
PB 
PE 
Pl 
RN 
SE 

SUDESTE 
ES 
MG 
RJ 
SP 

SUL 
PR 
RS 
se 

CENTRO-O. 
GO 
MT 
MS 
TOTAL 

334! 

2062 
302 

533 

128 
316 

37192 
233 

!0!04 
8889 

17966 
12390 

!0363 
2026 

310 
76 

234 
53233 

2344 
113 
612 
929 
691 

44587 
3997 

22346 
2415 
2371 
3171 
6673 

762 
921 

1932 

27224 
971 

5813 
9652 

10788 
13704 

2733 
6433 
4539 
9746 
3948 
3609 
2190 

97606 

TOTAL 

2344 
113 
612 

928 
691 

47928 
3997 

24407 
2717 
2371 
3704 
6673 

889 
1237 
1932 

64416 
1204 

15917 
18541 
28754 
26094 

2733 
16796 

6565 
10056 

4024 
3608 
2424 

150839 

DIVIDA 
EXTERNA AMORTIZACAO 

172 

125 
48 

1249 
47 

285 
152 

232 
163 
192 
110 

53 
15 

1385 
121 
603 
ii5 
546 
832 
440 
176 
216 
831 
296 
270 
265 

4470 

7 

7 
0 

180 
6 

40 
40 
27 
11 
38 

4 
9 
2 

209 
14 
69 
23 

102 

119 

29 
38 
69 
22 
20 
28 

585 

FONTE:BACEN In:GAZETA MERCANTll,21/01/87.P.3. 

JUROS 

!6 

13 
3 

125 
5 

23 
21 
23 
16 
18 
12 
6 
1 

129 
10 
58 

9 
52 
64 
29 
17 
19 
84 
31 
26 
26 

417 

TOTAL 

23 

20 
3 

306 
13 
64 
60 
50 
27 
56 
16 
14 

3 
337 

24 
127 

32 
i 54 

164 
81 
46 
57 

1'53 
53 
46 
54 

1003 

NOTA: .Compromissos da div.externa- referentes ao ano de 1987 • 
• Divida externa e compromissos da divida externa- dados em US5 milhoes • 
• Divida interna- dados em CZt mílhoes. 

10 



TABELA 1.4 

OlVIDA INTERNA E EXTERNA DOS HUN!CIPIOS DAS CAPITAIS EM DEZEMBRO DE 1966 
ADMlNISTRACAO DIRETA 

SALDO DEVEDOR - OlVIDA INTERNA COMPROMISSOS DA DIVIDA EXTERNA 
REG!OES/ 
ESTADOS TlTULDS CONTRATOS 

NORTE 
AC 
AM 
PA 
RO 

NOROESTE 
AL • 
BA 
CE 
HA 
PB 
PE 
PI 
RN 
SE 

SUDESTE 
ES 
MG 
RJ 
SP 

SUL 
PR 
RS 
se 

CENTRO-O. 
GO 
MT 
MS 
TOTAL 

3452 

1023 
2429 

3452 

8! 
l 

61 
!9 

4818 
!39 
672 
322 

26!3 
179 
499 

81 
126 
167 

10222 
1988 

897 
2884 
6243 
1!70 

536 
460 
174 
556 

95 
237 
224 

16847 

TOTAL 

8! 
i 

61 
19 

4818 
139 
672 
322 

2613 
179 
499 

81 
126 
187 

13674 
198 
897 

3907 
8672 
1170 

536 
460 
174 
556 

95 
237 
224 

20299 

OlVIDA 
EXTERNA AMDRT!ZACAD 

33 

33 

13 
e 

5 

322 

52 
li! 
164 

5 
5 

383 

3 

3 

1 
1 

79 

23 
56 

83 

JUROS 

3 

3 

1 
1 

0 

29 

4 
9 

16 

0 
0 

34 

TOTAL 

6 

2 
2 

0 

108 

4 
32 
7l 

0 
0 

118 
================================================================================= 
FONTE:BACEN In:GAZETA HERCANTIL,21/0i/87.P.3 • 

NOTA: • Compromissos da div.externa - referentes ao ano de 1987. 
.Divida externa e compromissos da divida externa- dados em US$ Milhoes • 
• Oivida interna- dados em CZS •ilhoes. 

J l 



lt. Q ªAL!HCO VERTIÇAL1 A RtbACXO ENTRE AS PlfERENTES ESFERAS PE 

QOVERNO 

2.1. Origem • rae!onaltdade do •t•tema tr!but6r!o d• 19&& 

A estru~ura trJbutérla atual teve sua orlgem no bojo do conjunto de 

reformacr de cunho estrutura!, realizadas em meados dos anos 

sessenta. ac quais, altadac à política econômica recesciva, criaram 

an condições para 

báe1cac da Reforma 

o ciclo expansivo de 19&8-1973. Ao dtretrtzes 

Tributária foram estabelecidas íníctalmente na 

Emonda Constitucional n. 18 de dezembro de 1965. Entretanto, é 

com a cr1aç~o eubsequente do Código Tributário Nacional que s~o 

deftnldos com mator detalhe os contornoa das competências das três 

eaferan de governo. A Constituição de 19&7. salvo pequenas 

alteraçôes, consoltdou suas diretrizes. 

O objet1vo central da Reforma foJ o de transformar o sietema 

Lr1butár1o em um mecanismo capaz de promover e orientar o processo 

de acumulaç~o. Para 1sto, tornava-se fundamental compatibilizar a 

competêncta da Un1~0 com sua capacidade de fazer política 

econômica através de um ststema in~egrado e de caráter nacional. 

Como ObJettvos secundár1os, postulava-se das 

den1gualdadez regionaiS e o aumento da progressivtdade do SlDtema 

tributário. 

Todas estas metas pressupunham a necessidade de racionalizar a 

estrutura fiscal. Para ~ante, a Reforma Tributária proeuraría; 
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Ellmtnar de forma deftntttva a bltrtbutaçlo, ficando a 

competência reatdual exc)uetvamente eob o controJe de Unilo 1 

<b> Reduztr o n~mero d~ lmpoatos~ deflnlndo os respectivos fatos 

gerado~ee em estrita eoneonlncta com realidades econOmtcas 

claramente estabelecidas~ 

(c) Au~r~entar a efictêncta na capacidade de arrecadaçlo doe 

dtrerentes tributosL. 

Subjaz em toda a expostçlo de mottvos da Reforma Tributária, a 

concepç•o segundo a qual~ a Un11o seria a esfera de governo coa 

maior capacidade para compatibilizar os diferentes objetivos actaa 

mencionados. Isto porque, ao lado de eua pressuposta maior 

capacidade administrativa. o distanciamento da presa•o pol!~ica 

local a tornaria apta à adoçlo de medidas tácnicamente eficlentes 

com menores custos. Esta parece ser a essência do chamado 

"Federa 11 smo de lntegraçlon que teria infeto na reforma de 1966, 

prolongando-se aos dtas atuais. A maior "racionalidade" do sistema 

justlficarta, desta forma, e concentraç~o de poderes nas mios do 

governo federal, a qual se àaria através de duas vertentes: 

{f ,1 OORNELLEli, F.N. - ~ re-Forma trlbuta.'ria de i965 s a Fti'deraçá.'a. 
BrastJia, HINFAZ/SRF, J'984 (mimeoJ.. OLif./EIIUL F .. lt. de ~ 

NEITéR.t;CHIIN, H. - t4spst::-t,.,s Aistdríca.;; da l'ed~ralismo ffs,::-al no 
Bra!iil.. ÜJn.áacá'a J12io P.i..JJh.eica. Belo Horizonte, 9(Jt1):,?45-
T5S~ t:JtJt. 1979. 
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1. A o1gnif1ca~iva $l&vaç~o d~ recursos tribut,rloe na eofera da 

UntWo vta empl1aç'o do número de 1mpoelos aob sua competência 

(enquanto Ectados e Municfpios têm e quantidade de tributo~ 

reduz1da>. Al&m d1sto, os impostos federaJs posouem uma 

abrang~ncia e uma elasticidade-renda maJor do que aquelas doe 

tributos estaduais e municipais. 

A reduç~o da capacidade própria de arrecadação dessas esferas de 

governo deveria. contudo, ser compensada pela transferência do 

recursos federais. Estas transferênc1ac atenderiam, tanto a 

cr1tértos redistributivos, através da metodologia de rateio dos 

fundos que leva em conta a renda per-capita da regJ~o. quanto a 

crttérios aJocativos, mediante as vinculações obrigatórtac na 

partilha àon fundos e Impostos específicos. 

Estas vinculaç~es vioar1am garantir que os recursos transferidos se 

conver~essem, efet1vamente, em montante adicional de dispêndio 

público local, nos setores JUlgados socialmente prioritários pelo 

governo central. 

Temia-se que, sendo as esferas loca1s de governo mals susceptíveis 

à presG~O pol!tica de caráto~ imediato e d1reto, as transferências 

fcderals acabassem substituindo, ao menos parclalmente, 

local de recursos~. 

a fonte 

As prtnctpats compensações aos Estados e Munic!pios seriam dadas! 

{2) IJL.rf/EIR/1, F'~t~. dt: - ,~ reforma tribt.Ita'ria .. M M, i'?l~1, p .. 78~ 
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<a> Pelos Fundos de ParltclpaçlD doa Ee~ados e Muntefptoa <FPE e 

FPM) conatttu!dos com a recetta do Imposto de Renda e do 

Imposto sobre Produto• Industrlallzedoe num percentual 

tnlctalmente fixado em 20X deate total. Tais recursos serJaa 

transferido• aos Estados e Munlc!plos de Capltets na proporç1o 

d1reta de sua populaçlo e na proporçUo tnversa de sua renda 

per-captta. Jé para os demais municípios~ o acesso ao FPM 

seria dado apenas proporclonalaente à sue populaçloJ 

<b) Partlcipaçlo na arrecedeç1o dos impostos únicos sobre a energta 

eléLrica, sobre co~busttveie e lubrtfJcantes e sobre minerais; 

(C) Dlet.r·IbulçU:o aos 

proprtedade rural <ITR); 

(d} Apltcaçlo, nos Estados do Norte-Nordeste, de recursos fiscais 

provenientes de parcela do imposto de renda pessoa jurídica 

<IRPJ>. 

2. A centraltzaç•o das decisões de natureza tributária na esfera do 

governo federal. Tal centralizaçUo se manifesta tanto no fato 

de apenas à 

quanto numa 

Unt'ão caber 

s~rie de 

a prerrogativa da crtaç~o de tributos, 

restrições impostas ~ competência 

trtbutéria de Estados e Municípios. As principais eWoa 



(e) A fíxeç'o por parte do Senado Federal das alíquotas m4xtman do 

Jmpooto Sobre Serviçov <ISS>, Imposto ~obre Tranomteo~o de Benc 

<lTBt> e Imposto oobre Ctrculaclo de Mercadorias <ICM>, 

(b) A poss1btlidade da Uni~o conceder incençõec fiscais através de 

tmpostos ostaduatc e muntcipa1c. O exemplo mate eloquente é o 

da 1nsenç~o de ICM às exportações de manufaturadoa; 

{c) A necessidade de aprovaç~o unSnime de todos oo Estados da 

F~deraç~o, em convênto, para que um determinado Estado possa 

conceder qualquer tipo de benef!clo fiacal; 

(d) A v1nculaç~o Caté junho de 1979) da aplicaç~o de 50X dos 

recursos do Fundo de Partictpaç~o dos Estados e doa Mun1cfp1os 

(FPEM>. sendo 20X na formaç~o de capttal do oetor de educaç~o. 

10% no setor de saúde, 10X na extons~o rural e 10X em fundos de 

desenvolvim@n~o. 

2.2. As ~ransformaçOes no relacionamento da Untlo, Estados e 

Municípios no período 19&6-1986 

Da estrutura emanada da Reforma de 19&&-19&7 aos dias de hOJe, o 

Slstema ~ributário sofreu uma série de importantes modificações. 

De uma forma geral, estas corresponderam à acentuação da 

regressividade social do sistema, à sua incapacidade de gerar uma 

receita global compatível com as necessidades de funcionamento das 
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díferontec órbitas de governo, bem como eo aurgtmento de uma 

d!vere>dad<> de contr!bu>çtseo <PJS, PASEP, FlNSOClAL, etcJ sem 

fundamento em bases economtcemente defensáveis. 

No campo do federalismo tributár1o, especificamente no atinente ao 

relactonamento entre as diferentes esferas de governo, podem-se 

dtferenciar duas grandes fases bem delimitadas que analioamos a 

segu1r. Para tato. noo valeremos da.a eetat!stlcaa de "recursos 

próprios" e "recursos di spon fve 1 s 1
' por esfera de governo comp 1 1 a dar 

pela Comiss~o da Reforma Tributária e Descentralização 

Administrativa e Financelra da SEPLAN-PR. No cálculo dos recursos 

próprios do governo federal, a CRETAD inclui, corretamente, as 

denominadas rece1tas de contribuições <FINSOCIAL, Salárlo-Educaç~o. 

etc), uma vez que uma parcela ponderável das mesmas possue um 

caráter nltídamente tributário. Desta forma, explicite-se de 

manetra mais r i gorosa o verdade i r o montante de recursos à 

Clspostç~o do governo central. 

2.2.1. A primeira fase' 19&7-197& 

A pr 1 meira fase do re\actonamento entre as dtferentes órbitas de 

governo caracter1za-se, grosco modo, pela expressiva concentração 

de recursos e significativa centralizaç~o das dec1sões de política 

tributária no âmbito federal. 



Conforme evidenciam os dados das tabeles ll .1 e }I.2t a Un11!o 

aumentou a sua part1c1paçlo na arrecadaç1o trtbutárta total, 

segundo o crttério CRETAD entre 1967 e 1976, tanto em termos de 

receita própria <de 45,8% para 63,8X) quanto de recursos 

efetivamente disponfvels <de 3&,8% para 52,4X>. 

Ao mesmo tempo, em termos médaos <ver tabela li 3> o go"e-• , .., • no 

federal transferiu no perfodo, cerca de nove pontos percentuais, em 

termos da receita tributária total do pafs aos Estados e Municípios 

<diferença entre a sua receita própria e a rece1ta disponível). 

Com os governos estadua1G ocorre o inverso, tendo estes 

experimentado uma Slgn!ficatlva redução da sua partíctpaç~o. no 

período ac1ma mencionado, quer no que se refere à receita próprta 

<de 49,4X para 31~8%), como no que se refere aos recursos 

dísponíve1s <45,1X para 33,9%). Em termos médios, entre 19&7 e 

197b, a receita disponível dos Estados esteve abaixo de sua receita 

própr1a, indicando que as tr.ansferênctas da Uni'ão foram 

insuficient-es para cobrir oc repasses de recursos que • 
administração estadual fez aos Municípios (tabela 11.3). 

Na órbita municipal, o comportamento da partictpaç~o da recelta 

próprta e da recetta disponível na arrecadaç~o tributária do país 

n~o à1fere muito daquele observado nos Estados, embora com menor 

intensidade (a primeira cai de 4.8X para 4,5X~ enquanto a segunda 

se reduz de 18,2X para 13~&X). Contudo, se analisarmos a média dos 

recursos próprios e daqueles efetivamente disponfveís, veremos que, 
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dlfe~enlemente do• governoa •staduals, oa Munlcfplo• contavam co1 

re-curaoa ewpresatvaMente aupertoree • aua capacidade de errecadaçlo 

próprta, provenientes tanto da Untlo quanto, embora em uma 

percentagem mutto tnf•rtor, dos Estados. 

Para uma melhor vsaualtzaçlo eM termos analfticos •eré dttl 

dividirmos esta primeira rase daa relaç~es intergovernementais ea 

dois sub-per!odoso 1967-1970 e 1971-1976. 

(a) 1967-1970 

!. O ~ubper!odo 1967-1970 

Reste subperiodo, a tendência centraltzadora, em termos de decisões 

na área tributária, característica de toda primeira fase em estudo 

(19&7-1976). tré se materializar basicamente atrav~s da criaç~o do 

mecantsmo das vtnculaç~es bem como da extenç1o do seu campo de 

abrangêncía. Segundo REZEHOE3 , estas modificaçõqs devqram-s~. por 

um lado, à constatação de que oe recursos transferidos, na 

ausência de um controle adequado. estar1am sendo aplicados em 

atividades não prioritárias do ponto de vista dos interesses 

nacionais e, por outro, à insuficiência de recursos a nível 

tederal. 

f3J REZEN~. F.A. 
áe:s iqua Idades 
~e o IC/:i. 
13). 

e SJ.L(IA, lf.C.. O siztema tribu,Uria G a~ 

Cggfpaajs: l/m;a _;m;jJjse (ÚJ r.rlt::IPnfos Cr'21Jtt::D.J!Ji.oã..LJ.. 
Rio de Janeiro, U'êA/INPES, 19?4 (lfonogral'ia n .. 
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As p~inctpa1a Y1ncul•ç0ea de recuraoa no per(odo erem 1 

Ca) na 6rea do FPE 

Fixaç$o de, pelo menos, SOX doa recurso• do fundo ao orçamento de 

capital do respectivo Estado da fed&raçlo <Let n. 5172/&6>, sendo 

que tala recursos aertam obrigatoriamente ep 1 i cedos •• 
conforatdade com aa dtretrt~es e prioridades do governo federal 

<Decreto n. 835/&9>. 

- O FPE possura outras vtnculaçOes como: 

destínaçlo de 20X à funç~o Educaç1o e Cultura. principalmente 

aos programas de enstno de 2o. grau e assistência aos 

educandos1 

5% ao programa Sa~de; 

10~ à constituiç•o de Fundos de Desenvolvimento; 

10% às funç~es Agricultura, Abastectmento e organtzaçWo 

Agrícola, bem como o mfnimo de 5X ao subprograma Extens~o 

Rural; e 

5% à constituiç'o de Fundos de Desenvolvimento urbano, pelos 

Es~ados onde se localizam as regi3es me~ropolitanas~. 

(b} na área dos impostos ~n1cost 

Os recursos do IULC <imposto ~nico sobre lubrificantes e 

combustíveis líquidos e gasosos> slo vinculados integralmente à 

(4) SOCOLTK, H. - rransl'er.ftncí.as. de ímpo-stop ao::; Estados e aos 
lft.Jniclpio'ii.. fõrvi$.ta de Fjnan.;as Públ.i.J:.a.ii.. /(i,, de Janeiro, 
f'fiNFAZ 46(367) :?ii-Jilf', JtJII•ago.'set. H'B&, p. 81. 



categoria "deepeoae de capttat" e ts funçlo "t.r-aneport.os" 

programa 

conf1rmado 

.. transporte rodov 1 á r í o" <Decreto 

e regulamentado pelos Decreton-Leí n. 

n. 1379-A/62, 

512/69; Decreto-

Lei n. 5917/73 e Decreto-Lei n. 1511/76). 

O lUEE <Imposto único sobre Energía ElétrJca) pod~ eer recebido 

de duas formas: 

através da empresa concessionária de serviços públicos de 

energia elétrica Gue opere no Estado, Municfplo ou Terr1tór1o; 

diretamente ao Estado, Municfpio ou Território, se for ele 

próprxo o concesctonár1o ou se os serviços da concesstonáría 

forem executados fora da respectiva área do beneficiário. 

Sendo assim, os recursos dever~o ser aplicados na produção, 

transmiss~o ou distribuiç~o de Energ1a elétrica~. 

A segunda caracter!stica desta fase -- a concentraç~o de recursos 

na órbita da Uní~o -- se manifesta, principalmente, na importante 

re-duç'ão dos percentuais das transferências aos Estados e 

MunlcíplOS, além da extensão das Isenções na área do lCM. 

(a) Em relaç~o ao ICM 
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Ho período, fora• elevadao ae alfquotaa Internao do ICM de 15X 

para 18X no caao dos regtaee Horte/Nordeate/Centro-Oeate • de 15X 

para 17X no das regtaee Sul-Sudeste. 

Em 1970, o aubstdto do crédito fJecaJ at• entlo restrito ao JPI, 

é estendido ao ICM para as exportaçaes de manufaturados sem que 

seu ônus fosse assumido peJo governo federal, o que tmpJtcou 

importantes perdas de reee1ta para OB mais 

Jndustrialtzedos. 

A Unilo estendeu a exoneraçlo do JCM a determinadas operaçaee que 

pudessem ter efeitos análogos aos das exportações. Assim, o ato 

complementar n. 34 (30/1/b7) isentou as saídas de aercadorias no 

mercado interno, de•de que decorressem de vendas mediante 

concorrência internacional e com pagamento eretuado em divisas 

conversíveis, provenientes de financiamento a longo prazo, de 

tnE~tit.utções financeiras internacionais ou de entidades 

governamentais estrangeiras•. 

O IPJ é incluído na base de cálculo do ICM com exceç•o da 

tributaç~o do cigarro na fase de comerctalizaçUo. A excluslo do 

IPI-fumo da base do JCM fez com que tal iaposto representasse 70% 

do preço final do cigarro~ enquanto o ICM não correspondia a 5X. 

Aqui, mats uma vez, as maiores perdas foram para os Estados ~ais 

desenvolvidos industrialmente. 

(6) PASrORC:, A.C. - Avaliar;á'o crltíca da r.rforma tríbJJtária der 
H'&S. In: SIIIPdSIO S(JBRE O SISTEHII TRIBI.IT~RIO NIICIONilL, .t, .São 
Paulo, 15-24, t~trt-1981. t!JDait; da f.iiaJeds.i..J2 . ..... Bras li ia~ CâNara 
d1'S Ot?put.at'fos. 198R. p,. 479-514. 
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Consoan~e a polftsca federa) de promoçSo das exportaçaee, 8 

tncidêncta do ICM nlo recai aobre os ben• de capital • matártaa­

primas 1aportadas. 

(b) Em relaçlo aos Fundos de Parttctpaçlo 

Em 1967, o FPEM é reduzido dos 20X previstos no Código Tributério 

Hactonal, para 14% <ConstltuiçUo, artlgo 184> Cver tabela 11.4>. 

Em 19&8, o FPEM sofreu uma nova reduç,o, desta vez de 14X dos 

recursos do IR e do IPI, distrlbufdos da seguinte format 5X para 

oc Estados, 5X para os Municípios e 2% para o recém-criado Fundo 

Especial <FE). Este Fundo, criado pelo Ato Complementar n. 40-

Dez/bB aerta destinado espectaJmente a investimentos nos Estados 

das regiões Norte e Nordeste. 

A Emenda Constitucional n. 1, em 1969, estabelece uma sérle de 

vinculações às aplicações doe Fundos de Participaç~o. 

<c> Em relaç~o ao JUCL 

Em 19&7, o percentual do IUCL distribuído aos Estados e 

Kuntcíplos 4 reduzido de 55X para 40X. 
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A parttr de 1968, tem tníclo ua proc•aao d• eucesetvas el•vaçaea 

das alíquotas do Imposto aa quaJa roram acompanhadas, entretanto, 

por ereacentee vtnculaçaes a programas da esfera federal de 

governo <DL. n. 343 <1967>, DL. n. 1147 !1971> 1 DL. n. 1204 

!1972>o DL. n. 1279 !1973> e DL. n. 1308 (1974>. 

2. O eubperfodo 1971•1976 

A concentreçlo de recursos na esfera do governo federal á, sem 

dúvida, • característica básica do subperfodo. Tal concentraçlo 

ee processa pela dímtnutçlo da receita própria dos Estados através 

da reduç1o das alíquotas do seu principal tributo, o ICK. 

(a) Em relaçlo ao JCM 

As alíquotas slo reduzidas a partir de 1970 até 1976. De lSX elas 

caem progressivamente meto ponto percentual ao ano at4 alcançarem 

15% nas regiOes Horte/Nordeste/Ccentro-O&s~e. J~ para o Sul e 

Sudes~e do pa!s~ as al!quo~as do ICM sUo reduzidas de 17X em 1970 

para 14% em 1970. As alíquotas deste tributo atingem, assim, aeu 

n!vel mais baixo até os dias atuais. 

As JsençOes do ICM para bens de capttal <equipamentos 1ndustrlals 

e agrícolas> e para as operaç8es equiparadas •• eMportaçaes, cujo 

concei~o sorreu grande amplJaçlo, se conaub•tancJaram no• 



convênios celeb~adoa pelos Eatedos sob o "patrocfnlo» da Untlo 

<Conv•ntos lCM -9/75 e lCM- 23/75>. 

Em edtç~o a estes benef!cloe~ estabeleceu-se que os bens de 

capital importados, sem similar nacional, seriam isentos de 

imposto de importeç~o e IPI e em decorrência, do JCM. 

<bl Em relaç~o ao FPEM 

De 1971 a 197&, o percentual do IPI e do IR destinado aos 

Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios nlo se 

altera.permanecendo em 12X <ver tabela 11.4>. 

A lei complementar n. 24 proíbe aos Estados, em 1975, a 

utiltzaç'o do ICM como incentivo fiscal para a promoç~o do 

cresci~ento econômico. 

2.2.2. A aegunda rase; 1977-1986 

A segunda fase das relaçees intergovernamentais é marcada, do ponto 

de vista tributário, por uma progressiva descompress~o da 

ingerência do 

dos Estados e 

repartiçUo de 

governo federal nas decis~es atinentes aos recursos 

Municípios. Do mesmo modo, observa-se uma maior 

recursos fiscais da UniWo com as esferas sub-

nacionais de governo. 



A Untlo, 

parttclpaç1!o 

salvo pequenas oecilaçaea, manteve praticamente sua 

relativa em termos de receita própria. Com relac1o aos 

recursos efetivamente disponfvete, entretanto, o governo federal 

perdeu postc1o no perfodo <de 52,0X para 45,5X>, sendo que esta 

perda concentrou-se basicamente nos últimos quatro anos <de 1983 a 

1985 sua partlclpaçlo reduziu-se de 54,4X para 45,5X> (ver tabelas 

!!.1 e 11.2>. 

A Unilo fez transferências aos Estados e Munícfpios ligeiramente 

superiores, em termos relativos, às efetuadas na fase analisada 

anteriormente <1967-1976>: onze pontos percentuais, em termos da 

receita t-r i butár 1 a arrecadada no pafs <ver tabela 11.3>. 

Entretanto. como a participaç1o de suas receitas próprias se amplia 

em relaçlo àquela fase <de 55,49% em !957-1975 para 51,81% em 

1977-198&>. a médta dos seus recu~sos dtsponfvets também se eleva 

<de 47,21% em 1967-1975 para 50,83% em 1977-1986>. 

Os Municípios exper1mentaram nos últimos dez anos uma reduç~o da 

parttcipaç'ão 

<de 4,9% em 

de suas receitas próprias no total arrecadado no pafs 

1977 para 3,9X em 1985> <ver tabelas 11.1 e 11.2>. 

Contudo. as suas receitas disponíveis ampliaram-se de 14,2X para 

17,6% graças às transferências recebidas tanto da Uni~o, quanto dos 

governos estaduais <cerca de 10,5 pontos de percentagem, em termos 

da arrecadaç1lo tributária do país. valor aproximadamente igual ao 

volume relativo transferido na rase anterior> <ver tabela 11.3). 
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Os contr6rlo da raae 19&7-197&, uaa 

particlpaçlo média da rec•tta di•ponfvel de 34,1~%, euperlor • 

partlclpaçWo da recetta própria na recvtte tr1but6rta, que fot de 

33,27% <v•r tabela 11.3>. Est• fato deveu-se •s transf•r•ncias 

recebidas da Unilo, algo em torno de 0,88 ponto percentual, em 

termos aédtos, da receita trtbutérta do pata no período 1977-1986. 

Esta segunda fase de relaçlo entre e•feraa de governo, do ponto de 

vista tributário, pode também ser dividida em dois subperfodos: 

1977-1979 e 19B0-198G. 

1. O •ubperCodo 1977-1979 

Estes três anos aarcem e 1nversUo da tendência concentradora de 

recursos e centra11zadora das decJs3es em matéria trJbutária no 

lmb1to do governo federal. 

Esta lnflex~o se expressa pela recomposiçlo das alrquotas dos 

Fundos de Part1clpaçWo aos nrvels prevalecentes quando da reforma 

tributária de 19&& bem como pela extinç•o das vínculaç5es 

econômicas. Contudo, n•o se trata de uma mera "volta ao passadow, 

de um retorno a um sisLema que, ao menos em tese, deveria funcionar 

adequadamente no que se refere ao equilíbrio federativo. Ainda em 

1979, os ••cretários da Fazenda dos seis estados mais importantes 

do Sudeste elaboraram um documento onde manifestam a sua 

preocupaç•o com a progressiva deterjoraçlo da sttuaçlo ftnance~ra 
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d~ auaa esferas d• governo. Segundo o documento, •c .. ,) o anunctado 

dae prtnclpala d1alorç~ea apontava como causa bésJca o mesmo 

problema: a perda de autonomia decorrente de uma progreaalva 

concentraçSo de poderes nas aloa da Un1•oH7. 

Aa prlnclpals alteraçOee na leglslaçlo trlbutérja foram: 

<a> Em ralaçlo ao ICK 

ai f quotas internas ftcam est.abi J tzadas em 15X 

<Norte/Nordeste/Centro-Oeste) e 14X <Sul/Sudeste). 

Em 1978, a Untlo passa a assumir o anus do crédito-prêmio do ICM 

às exportaçOes de manufaturados, até ent'o parcialmente a cargo 

dos Estados (50X)- DL. n. 1587 <1977). 

(b} Em relaç~o ao FPEM 

Em 1975» a Emenda Const.ttuctonal n. 5 havia determinado que e 

partir do ano seguinte, a parcela do IR e do IPI destinados ao 

FPEM fosse aumentada de um ponto percentual ao ano até 1979. 

Desta rorma, de 1976 a 1979 os percentuala do Fundo saltaram de 

14X para 20%, recuperando os níveis prevalescentes à época da 

reforma tributária (ver tabela 11.4>. 

(71 RC:ZENOE:~ F.A. - Autonomia pollt ica ••• # 1982. 



o DL. n. 83.55& 

orçament,rlas previstas na 
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extingue a •ataria das vJnculaçOes 

l•glelaçlo do FPEM. Slo mantldae 

apenas aquelas referentes 

do FPK nos programas de 

• obrigatoriedade da apllcaçlo de 20% 

ensino e e de apltcaçlo de 2% no PASEP 

<Programa de Formaç•o do PatrtmOnlo do Servidor P~blico). 

2. O •ubpar!odo 1980•1986 

M~ste subper!odo, e desconcentraçlo de recursos trlbutártos da 

órbita federal para aa administraçaes estaduais e municip41s &e dá 

tanto através da &levaç1o dos percentuaJs dos fundos de 

parttctpaçlo, quanto das alfquotas do ICM. Entretanto, a 

recuperaçlo das receitas próprtas das esferas subnactona1s, 

principalmente dos Estados, se vê restringida pelo impacto 

extremamente negativo da recesslo econOmíca do começo dos anos 

oitenta. 

As principais alteraç~es na leglslaç~o tr1butéria foram: 

(a) Em relaç~o ao ICM 

As aJfquotas internas do ICM s•o elevadas at~ o patamar de 17X 

idOntíco para todas as reglCes do país <as alíquotas anteriores 

eram de 15X para as regteee Hor~e-Hordeste-Centro-Oeste e de 14X 

para o Sul e Sudeste>. 
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(bl Em relaç$o aos PPEM 

Em 1980, a Emenda Constitucional n. 17 elimina as exigências de 

aprovaç~o por parte da Uni1o de programas elaborados pelos 

Estados e Municípios para a ltberaç'o dos fundos de participaç1o. 

O DL. n. 1833/1980 exttngue as vinculações a categorias 

econOmicas nas transferências da Uni~o. incluindo os fundos de 

participaç1o. 

O DL. n. 1905/1980 promove a simpliftcaç~o e agilízaç'o dos 

mecanismos de transferências aos Estados, Distrtto Federal, 

Territórios e Municípios de recursos arrecadados pela Unt1o, 

através do repasse automático pelo Banco do Brasil. 

A press~o dos Estados e Municípios. comandada em grande medida 

pelas organizações de cunho munictpaltsta, desemboca em uma sérle 

de emendas constitucionais que implicam a elevaç~o dos percentuais 

dos fundos de participaç~o de 20% para 33% <Emendas Constitucionais 

n. 23/83. de autoria do Senador Passos Porto - PDS-CE e n. 79/84 do 

deputado Airton Sandoval PMDB-SP <ver tabela !1.4l. Ainda 

através desta emenda. os Estados e Municípios passam a ter 

parttcipaç~o na receita do lSTR na proporçlo de 50X e 20X, 

respec~tvamente>. 



2.3.1. O conteKto geral da• tran•formaçee• 

A partir de 1976 observa-se, com maior nitidez, uma progressiva 

tendência descentralizadora do poder tributário concentrado no 

governo federal, bem como uma melhoria na repartiç'o dos recursos 

fiscais, entre a Unilo, os Estados e os Municfpios. 

Um estudo recente acerca da combínaç~o de tendências 

centralizadoras e descentralizadoras que se manifestam noe dezoito 

regimes federativos hoje existentes no mundoQ conclui haver uma 

inflex'ào no sentido descentralizador: "Até época bem recente o 

impulso geral do século XX orientava-se para a centralização do 

poder, sobretudo nas gerações entre-guerras e pós-guerra mundial. 

lsto é verdade para todos os sistemas políticos. quer fossem ou 

n~o federativos. Havia a ídéia generalizada de que a centraltzaç~o 

esLarta inevitavelmente ligada aos governos das naçees do século 

XX. sobretudo àquelas ainda em processo de construç1o nacional. Em 

fins da década de ~o. no entanto, começaram a manifestar-se 

tendências opostas. Estas avultaram na década de 70 ... ". O Brasil 

(8) ELÃZAR 1 I).J. - rendências centralizadora.s e descentralizadoras 
dos gistema:;; /'t?derativas contemporâneas: Uma análise 
preliminar. Rey(sta de lldflLiiListracá'a tfunicieaz. Rio de 
Janeiro, 28ft.S9J:ó4·-84, abr/Jun .. 198t. fp. 69). 
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' cttado eapeclflcamente, ao lado de outroa pafaee, como uma dac 

•wperlênctae de deecentraltzaçlo. 

Certamente, esta tendência "deac•ntraltzadora• mate recente nlo 

obscurec• o fato de que a própria dinlmlca econOmice no capitalismo 

conte-mporAneo exlge um o certa •dosagem" de controles 

centre 11 zados 9 • 

As evtdênctas estatfst1cas dlsponfvels <ver tabeles 11.5 a IJ.9), 

neste caso, restritas ao lmbito da repartiçlo dos recursos 

tributários entre as diferentes esferas de governo, sugerem uma 

ligeira descentralizaçlo, desde meados da década dos setenta, para 

pafaes com estrutura sócío-econOmica semelhantes aos do Brasil, à 

exceçlo da Argentlna. 

Ho caso de pa!ses com maior grau de desenvolvimento - nível de 

renda, observa-se praLlcamenLe a manutenç'o da estrutura da década 

dos setenta, quando n~o uma ligeira concentraç~o de recursos na 

esfera do governo central <ver tabelas 11.10 a li .12>. 

Quaic os determinantes gerais das tendências concentradoras e 

descentraltzadoras acima referidas? 

('i'} OL Tl/EIRA ~ C .. A.lJ. ~· L.i.J11 itefi e.coo8m it.-QJi-liJL.i/E.Scentra l i zacá:O.. Sá'o 
f'a.ttlo~ FIJNOAP/IéSP, -fe-v.J.98& (miRu?oJ, (Te:<to para Oi-scuss/J.'a 
lilt~·rnJii. n .. 2J. 
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s~ acet~armoe a tnattgante aet,fo~a propoattlve do Cal. COLBERY•• 
' 

os movl•entoa de concentreç1o e deaconcentraçWo devem eer •ncarado• 

como uma ~pola~idade dtal-ttce" e qual engendraria um movimento 

pass!vwl de eer descrito, eesla como •• flutuaçeea das atividadeu 

econOmlcas, sob a forma de ciclos (a!•toles e diéetoles>. 

"Imbricados como elo, verso e anverso de um mesmo processo dníco 

apreciado em sentidos opostos, tese e antítese Imersas numa síntese 

que á o que lhes assegura, atrav4s de st mesma, a exiatêncle de 

ambas -a centralização como a descentralizao5o estio presentes, as 

duas, .a cada momento, o processo evolutivo de qualquer delas 

:acarretando. ine~oravelmente, o surgimento de fatores intrínsecos 

da outra que assim nasce da primeira, em seu seio é gerada e dela 

se alimenta, crescendo até afirmar-se e inverter, afinal, os 

termos da equação de equilíbrio permanente em que se traduz a 

coexistência de ambas em sua imanente oposiçWo~Aá. 

Tal t.enctonament.o entre as tendências centralizado.ras e 

descentraltzadoras parece manifestar-se generalizadamente ea 

países de organtzaçUo federal de governo, como um hiato entre a 

capacidade própria de arrecadaç1o e as necessidades de expans~o 

doa gaetos a n(vel local. De um lado, "< ... >o poder de arrecadar 

recursos a nível local é progressivamente limitado pelo imperativo 

de veriftcar as decisões de Política Tributária" <dadas as suas 

r~percuç~s em ~ermos de economia nacional> e, de outro, "as 

(J.@) SILVA~ B~ dt:1 C.. e .. Caa.iuntura pallti~o~cian.at: tJ poder 
e:<ecut ivo & s«-opol {t ica do Brasil.. S1a ~ trd., R i o de Janl'f' ire~ 
J. 0Jympio 1 1981. (Coi-e•á'o Oact.Jmentos Bra-sill'tirofi, 191/) ... 

(ii) Ide~.~~' P• 18. 
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ncc..-Jilatdadea a nfvel 

ampliadas devtdo • própria expans1o do governo e à aapltaçlo de 

atividade• mata eficientemente produzidas a nfvel locaJ"~c. 

Este hiato tenderta a aumentar na medida em que: <a> •o processo de 

cresciaento econOmico e a conseqQente expanelo da populaç'o urbana 

exerçam preaslo cada vez maior sobre a necessidade de expans'o dos 

gar.tos a nível local; <b> a crescente preocupaçWo com os problemas 

de planejamento e compattb1l1zaçlo de medidas de Política EconOmica 

exijam uma progressiva centralizaçlo das decJBOes em mat4ría de 

Pol !tica Tributária"t.=a. 

A soJuç1fo que vem sendo adotada crescentemente para esta 

contradiçl:o é a montagem de um statema de transferências de 

recursos do governo cen~ral. para os governos regionais e Jocais. 

Contudo, esta nsoluç•o institucional" esconde, na verdade, tn~meras 

possibilidades de relacionamento federa~ivo en~re as diferentes 

esferas de governo. A Argentina parece constituir-se em um exemplo 

~xtremo de centralizaçlo fiscal. O montante de transferências é 

extremamente elevado atingindo cerca de 7X do PIB, percentagem 

esta duas vezes superior à equivalente nos EUA, Mé~tco e Brasil. 

•Este tipo de repasse depende basicamente de press~es polfttcas e 

podem tomar a forma de adiantamentos, empréstimos ou subsídios". 

dependência financeira das prov!nctas pelos recursos 

compartilhados é tota1. Hlo causa surpresa que haja essta conflitos 

(f 2 ,t REZENDE. F. A.. áY.a 1 i a c âiJ_..JfD...____s.e.t.Dc_-RJJ.IJ.l i cq 1lL..-.e.&;J2lli2JJl.i..a. 
lu::..l;siJ,riL.ll..• Rio d-r;• Jant:riro, J.PEA/INPES~ 1974 fl'.'ol~ .. ~Ko 
RelatJriJ~'S de Pti!st:tt.Ji-sa, 1SJ. 

(J3) ~~·bitlt.'m• 



freqüente• • intensos •obre como avaliar as ,.verdade i r es" 

nece&stdades e direitos de cada jurJ•dtçlo, •obretudo quando 18 

fontes de recursos estio d1strtbu!das por um nUmero •xagerado de 

Impostos e fundos especiaisns~. 

No Brasll, o processo de centralizaç1o -- descentralizaç1o fiscal 

vlvenciado nos últimos vtnte anos sofre • cl1vagem de 

condicionantes tanto de ordem estrutural, sedimentados pelo 

movimento de consoltdac'o do estado nacional moderno, quanto por 

aqueles de ordem "conjuntural" determinados pela natureza dos 

regimes político-institucionais que o pafs experimentou. 

Em termos estruturais, as caracterfsttcas da etapa v1vida pelo 

capitalismo a n!vel mundial e sua tardia tndustrtalizaç~o v~o 

exigir, bem como em outros pa!ses latino-americanos, formas 

desenvolvidas de relacionamento entre o Estado e a Economia. 

Assim, se- do ponto de vista econômico o processo de 

industrialtzaç~o levou, desde cedo, o Estado a desempenhar um papel 

central na articulaçlo do desenvolvimento nacional. do ponto de 

vista pol !t..ico inetitucional, a federaç'o brasileira sempre 

esteve sob questão. De fato, se nos Estados Unidos a Unl~o surgiu 

como decorrência da punjança da autonomia federal, das unidades que 

(J4) LONBO~ C .. ~. -A distribi.Jh;á'o do= gastos e receitas públicas 
entre n lveí-s de governo: Um enf'oqu>? ec:onS'míco. Revista d€ 
Finanças Ptiblicas. Sras(Jías HINFAZs 4.7(36'9):1&-2'9, 
.Jan,/f'ev/iNar.1987 (p. 23.t. t!i.eJUi. l'f~CON1 J. - La distribucion 
dei sector publico por niveles de sob ierno en 14rgent i na. .'('l[I 
Jornadas, -set .i '987. 
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decidiram pela sue federaçlo, no BraatJ fo1 o governo Central que 

abriu mio de parcela de seu poder •• ctrcunscriçOes tnrertore 8 ~s. 

Alguns chegam mesmo a questionar a ex1stêncta de um regime 

federativo no Brasil: "Nio existe mais a certeza de que se está 

sob um regime federativo, se ee quiser adotar a conceituação 

clássica. O critério de Yheare. garantiria que a federaçlo 

desapareceria, pois é evidente a subordinaçlo do poder regional ao 

Poder Central, em todos os campos da admtntstraç!oH~•. 

Para outros, entretanto, tratar-se-ia ''da própria evoluçlo do 

federal 1 smo, representando a Constituição de 194& uma linha 

demarcat6r1a: • passagem do "federalismo dualista" para o 

nfederalismo cooperativo". que nos Estados Unidos te~ia ocor~ido 

na década doe trinta. Ter-se-ia agora maior integraç'o das esferas 

de governo, ao invés da segregaç~o tfpica do federalismo dualista. 

em que o Governo Federal e governos estaduais agem de maneira 

absolutamente independente".i. 7 • 

Do ponto de vista polftico, a tens1o entre os Estados pela 

part.tcipaç~o no Poder Central através do Legislativo, tem sido uma 

constante. Ap&ear da adoç~o. em 1934, do sistema de representaç~o 

(i 5) ~~Rf.lfJJO, h\. B. et all i i • ~n~.:f.erêaJ:.i.a.;; __ ~ _ _jJ}JBJ..~.t.a:.;, aos 
C~~;.- e tfi.JDic.fE..iJ:J.:fi... Rio de Ja.neiro, lPEA/l'Nf'ES (Relatório 
de F'esqui'iia n .. 16), 1973, p .. 23 .. 

{i.6) Idem .. Ibidem. 1 p. 26 .. 
{f.7) ARAUJO, A.B .. et allii, ae .. cit., p. 26. OLiflEIRfi, F.fi. e 

WEITEGSC:Ht:IN, H.H. - t!lspectos históricos do federal isma fiscal 
no Brasil. Eu.adacá'a Jpá'a Pioheirq, Belo Horiz:onte, 9~J.i}):745-

75S, out.t979. DORNELLES, F.N. - ~ÍQ.t.~o'ª tribu.t.a'ria de .i.L5:i. 
~ a federat:á'a. Bra.'iili ia.~ 11INFAZ/SRF, 1~84. 
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propore tonal , este principio tem e ido elstemattcamente 

desrespeitado por todas aa ConstitulçOes bras1Jetrae desde entlo, 

as quais vêm conferindo uma sub-representaçlo aos Eetadoe mais 

populosos e sobre-representaç1o aos pequenos Estados. 

"Estas distorções na dístrtbu1ç~o das cadeiras na Clmara Federal. 

< •.. ) foram sempre Justtficadas com base no princípio federalista 

( ... >~ segundo o qual todas as unidades da Federaç'o deveriam ter 

igual st.at.us polftico"'-R, 

Se. como vimos, a nível estrutural, o Brasil possui diversos 

vetores que apontam no sentido da centraltzaç1o, esta tendência 

será exacerbada com o ciclo mjlitar inaugurado em 1964. 

Segundo GOLBERY, este período correspondeu a uma fase de 

centralização acelerada, que permeou todos os setores da atividade 

do Estado. 

nA hipertrofia do Executivo acabaria por anular a atividade 

legislativa do Congresso, quase que limitado a chancelar projetos 

de iniciativa do poder maior, quando não abstendo-se perante eles. 

Em assuntos decisivos, o poder EMecutivo substituiria até mesmo o 

Judiciário no julgamento e puniç~o de quem ee insurgisse contra 

ele, recorrendo para tanto a diplomas de excess~o"~ 9 • 

(18) 

(f.>') 

ALE'NCASTRO~ L.F. de - Sá'p Paula. a ft:deral isma 
Canst i tu iate. Sá'a Paulo~ CEBRAP~ mar.1987 
tflcompanhamento da Pi?squisaJ, mimeo, p. 21. 
SILflA~ 6. do C. e. ap. cit., p. 2:.5'. 

br a i i l~.ll:.a~ 
(l(elatdrio de 
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Em te~mos fiBcate é conhecida a centrallzaçlo operada pela reforma 

tr1bulér1a de meados dos anos sessenta. Ressalte-se, no que ee 

refere C. autonomia das esferas eubnactonats de governo, a questlo 

de competência residual. Nos Estados Unidos, a lei maior determina 

uma ampla autonomia estadual: nos poderes que a Constitutç'o nlo 

delegou ao Governo Federalt nem por ele s'o interditos aos 

Estados, a estes ficam reservadosQ•". Já no Brasil H(,,,) a 

Constituic'o de 1967 extlngutu a competêncía residual, de maneira 

que somente à Unt'o é facultada a tnstttuiçlo de impostos além dos 

previstos, sem qualquer obrigatoriedade de partilha com os Estados 

Finalmente. do ponto de vista da representaç'o política das 

untdades rederativas no Congresso Nacional, o regime de 1964 

reforçou as desproporçees que prejudicavam os Es~ados mais 

populosos como o caso de Minas e, especificamente, de S~o Paulo, 

que irá a partir de determinado momento, emergir como principal 

reduto oposicionista tanto em termos eleitorais quanto sociais. 

A centralizaç~o vivenciada pelo pafs ao longo das últimas décadas, 

deixou marcas fundas na sociedade. condicionando em boa medida~ a 

tendência dos movimentos sócio-econômicos recentes. 

A Reforma Tributária de 19GG/1967 originou-se, principalmente, da 

determinaçllo de racionalizar a máquina e os procedimentos 

fazendários. bem como de redefinir o espectro impositivo de modo a 

(2eJ ARAUJ0 1 A.B. et allii, QP· cit., p. 22. 
(21} Irfi1m. Lb ide.DJJI../ p. 26-27. 



••p)tar a carga trlbut,rla, o qu• •r• eonatderado requt~lto b'aJco 

para o combate ao déflclt público, ttdo como o principal foco da 

Vtnte ano• depol•, embora o d*flctt 

pabllco continue gerando apre&neOes nos geatore• da política 

econOmtea e, a carga trlbut4r1a venha declinando recentemente, 

tanto em termos líquidos quanto em termos brutos, o móvel central 

da Constttuiç1o recentemente promulgada foi, 

deucentraltzaç•o tributértaQg, 

lnegavelmente, o da 

D~scrcvemos, susclntamente, os condicionantes de ordem geral do 

processo de cent.ralizaçft.o e descentrallzaç~o fiscal que 

experimentou o país nos últimos vinte anos. Analisaremos a seguir, 

com malor detalhe, a especificidade da descentralizaç~o ocorrida 

ap6a 197& procurando circunscrever seu alcance e limitaçlo. 

(1) Alcance e ltml~açOes da descen~rallzaçlo pós 1976 

Como foi vtsto no 1tem anterior, a partir de meadoe da década dos 

setenta
8 

observa-se um processo de descentralizaçlo ~rtbu~ária, com 

a elevaç~o dos recursos efetivamen~e à disposiç~o dos Es~ados e 

Kunlctpios, bem como a eliminaçlo da quase ~otalldade das 

vtnculaç~s. Este processo, coao veremos, tem sido inclusive 

(:!2) (/t:or, entre Otltros, LONGIJ, 
E.i.DSJ.D.m_. - Púb I i ca :i,w 

jan/.,.rv/mar .. 1987. 

C.R .. ·- ~ distribuiçá'o 
Brasllia, HINFAZ, 
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como ObJetivo reconduzir o s1stema trtbut,rto • sue eoncepçlo 

original da Reforma de 19&6 8 ~. N9ste caso especffico~ estar-se-ia 

corrigindo a excessiva centrallzeç1o fiscal na esfera de Uni1o, 

ocorrida nos dez anos que se suc&deram ê Reforma e promovendo-se 

uma maior autonomia das esferas subnacionats de governo. 

Contudo, conforme será analisado mais adiante, tal processo nlo 

implicou absolutamente uma menor dependência dos governos 

estaduais e municipais em relaçlo à órbita federal, antes pelo 

contrário. Ademats, mesmo em termos de uma abordagem estritamente 

tributária, a "descentra1izaç1o" pós 197b merece uma série de 

ponderaçOes. 

Em prtmetro lugar, a mator equtdade na reparttç1o da receita 

tribut~ría entre as três esferas de governo é matizada se 

analisarmos com atenç~o a metodologia tradícíonal de cálculo dos 

»recursos efettvamente dlspon!veis"Q~. De fato, uma parcela 

significativa da receita tributária federal <no sentido econômico 

do termo), n'ão é considerada como "recur-so próprio" dessa esfera de 

governo, sendo classificada como .. receita de contrtbuiç'ão" e 

normalmente incluída na rubrica ••outras receitas'"az. Como já 

assinalamos anteriormente, a Comiss~o da Reforma Tributária e 

{24) 

(25) 

OORNHLES, F.N. - aE_.__;:.iJ:...., p. 4@-4i. 
Utilí:r..~da, entnr outros 1 por DORNELLES, F.N. - ap. J:.i.J:..A., e 

S'OCOLIIC H. Tran5f'erc::;nc ias de impostos aos Estados e 
{tfunic/pias. Rgyi'$..t.SJ__de Eiaaa;;;u; Pt.Íbljcas. Brasllia, 11'INF~Z, 

46 (367 J: 70-109~ Ju I /ago/set .1986. 
14 egse re-:;peito, ver ~FONSO~ .J.R.R. - 1:/mH, aita. ngm aitent.a .. 

S.N .. T. /1986/ (mim~a).. O item "Rectritas de Contribuiç.S'es'" 
inclui: FINSOCIAL, FGTS, PIS~ Sal.ário-Educa~;á'o, Cantribuições 
Previdenc ia' r i as .. 
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Descentraltzaçlo Admlntetrativa • Plnanc•tra da SEPLAN-PR procurou 

sana~ esta lnconslstOncla metodológica acrescentando, a partir de 

1973, as chamadas nrecettas de contrlbutç~ean •s receitas próprias 

da Unílo. 

Ao compararmos o critério adotado pela CRETAD com aquele utilizado 

tradicionalmente pelo Ministério da Fazenda, torna-se evidente a 

superestimação, neste último caso, do processo de desconcentraç'o 

da receita tributária da Uni1o para os Estados e Municípios. 

De fato, como mostram as tabelas 11.1 e 11.2. as diferenças entre 

os dois critérios, tanto a nfvel dos recursos próprios quanto dos 

efetivamente disponíveis, situam-se aproximadamente entre três 

pontos percentuais (diferença das médias de 1973 a 1985> e quatro 

pontos percentuais <diferença das médias de 1980 a 1985). 

Em segundo lugar, as deduções de todo tipo (custos administrativos 

dos repasses, etc>, bem como os íncentivos fiscais n~o s~o 

considerados na base para o rateto das transferências. Como se 

sabe, ao longo da década dos setenta~ foram criados e ampliados 

sobremaneira vasto elenco de incentivos fiscais C principalmente no 

campo do Imposto de Renda>. 

A descentralizaç~o tributária, ocorrida a partir de meados da 

década 

alguns 

dos setenta, certamente rerorçou a 

Estados <aqueles em que os Fundos 

posiç•o de caixa 

de Par~!c!paçlo 

de 

elo 



tmportantee> e ba•lcamente dos Munlctptos 0 •. Contudo, em teraoe 

relativos, ae coneiderarmos como vimos, alguma• receltas "para-

fiscais" com cardter nitidamente trtbut6rto como recuraos próprios 

de Uni lo, a referida deecentreltzaçlo n•o pode ser definida 

~xcluslvamente a partir da maior equidade na dtstributçlo da 

recelta ~rlbutárta. A sua característica básica, ao J ado do 

inegável reforço de catxa em termos absolutos, ~ a do abrandamento 

slgniftcattvo das vinculaçOes de receitas transfertdase 7 , Este 

processo n'o impltcou, em termos da problemática do federalismo 

fiscal, uma maior autonomia das esferas regional e loca) de 

governo. Antes pelo contrdrto, a depend6ncia em re 1 açlo • Un Ulo 

nWo somente n1o foi atenuada, como acentuou-se sobremaneira. 

Com isto~ a Uni~o ao optar unilateralmente por uma determinada 

estratégia de polfttca econômica, subtrafa~ "a priort", recursos 

dos Fundos de Parttcipaçlo seja através do Imposto de Renda <FINAM. 

FlHOR, FJSET>, seja através do IPI <crédito-prêmio •s exportações 

de manufaturados). 

Em terceiro lugar, ~ defasagem existente entre o fato gerador e o 

efettvo recolhimento dos tributos deve-se adlcíonar~ no caso das 

transferências aos Estados e Municípios, o tempo transcorrido até o 

(26} Natr.---sfi? que t<ill n~fon~o de cai,•aff conct?ntr .. -:t·-:.:;e.· princlpalnwmte 
no::< J}Jt imoiii anos do pe.·rlodo f•?6'5 t-"' J$'86 d~Yido à entr.~da. eN 
vlg17r d.-ts CJHJW.fU.5__J.J2a.s_Li..t.J..i~J"Jn.iJ..l.:ii n. 2:'1/t'JS ( "'f'as"iiO:'i Porto·) e 
n~ .79/84 ( •Airton Sandoval·) .. 

(.'?7J t4s 11111dan~as qltalitativa5 n.; depend,?ncia rerietiratN-:Je em Ut.H 
progres~ivo abrandamento das vinculsçó€s dG receitas 
transr~ritfa:;. étN consequência, a:; rec~it.As vinculadaiii tfei.'<,!fm 
de ser IJN l'atar rG'Jevsnttr para. analisar a perda de autonoNia. 
d.as autoridades tn;ta.-iJJais nas decis.Ste~-s dfi! gast1' • .. 



crédito ef•tlvo dos recursos. Nu~ período caracterizado exatamente 

pela forte aceleraç1o 1nflacionér1a, esta defasagem implica uma 

corroslo de parcela do poder de gasto das esferas subnactonaJs. 

Acresça-se a isto que os recursos transferidos s~o afetados também 

por taxas e descontos referentes à tramit.aç'ão bancária e 

processamento de dadosQQ. 

<2) O caráter das transformacees pós 197b: A nova dependência 

O que ocorreu, fundamentalmente, foi uma alteraç~o dos laços de 

dependência que caracterizavam a relaç'ão entre Unt~o. Estados .. 
Munícfpios. Processou-se a transíção de uma dependência 

predominantemente tributária, das esferas inferiores em relaç~o ao 

governo centre 1, para outra de caráter basicamente financeiro. 

Criaram-se novos laços de subordinaç~o enquanto outros, já 

existentes, ganharam uma import~ncia que n1o tinham. 

Esta transição pode ser delineada, em uma primeira aproxtmaç~o. 

através de alguns indicadores da estrutura de financiamento dos 

governos subnacionais. No caso dos Estados, a receita própria que 

no perfodo 19&7-1975 representava 80.96% da receita total, reduziu 

sua partícipaç~o média entre 197é e 1984 para apenas 71,22X Cver 

tabelas !!.13 e !!.14). 

(281 Este argun~ento ná'o é completamente válido para todo o per(odo 
analisado (Jf.'74-tf.'86J, tJtNa vez que os mecanismos de repasse 
!'oram a.gilfzados através de uma série de medidas e o prazo de 
permanência dos recursos fiscais na rede banciria foi 
reduz: ido. 
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Paralelamente, as receitas de trensfertnctas e as ope~açaes de 

er4dlto ampltaram sua tmportancta relettva, as primeiras de 12,42~ 

para 17,3&% e as segundas de 6,63% para 11,42X, nos períodos 

considerados acima. 

Ao mesmo tempo, cabe salientar que uma parcela stgntftcattva das 

transferências federais às esferas inferiores de governo 

corresponde às chamadas "transferências não const i tu c i ona i s'' ou 

i>negociadas". as quais respondem aproximadamente por um terço dos 

montantes transferidos e vêm ganhando jmport3ncia nos ~lttmos anos 

<ver tabela 11.15 e quadro 11.1>. "A composiç1Jo da estrutura de 

transferências federais 1nd1ca predominância da partllha, n!o 

obstante identificar-se tendência a uma participaç~o crescente dos 

auxfltos. De qualquer forma, apesar de subestimado, o peso das 

transferências negociadas em torno de um terço do total transferido 

pelo governo federal em 1982 evidencia a mudança na natureza das 

transferências -- mesmo em meados da década passada, a proporç~o de 

um quinto a um quarto certamente já superaria em muito o percentual 

que se encontraria para os anos seguintes à implantaç~o do novo 

sistema fiscal nos anos G0"Jõl 9 • Segundo Fernando REZENDEQe~ esta 

alteração da natureza dos recursos transferidos corresponderia a 

n(, •• ) uma mudança na forma da dependência das esferas subnacionais 

"" re 1 açl!o ao governo central. Enquanto as transferências 

(29) t'!IFONSO, J~R .. -Fontes de l'inanciamento dos governos estad,.Jais 
t? municipai-s no Bra-sil Relaçõe-s inter-governamentais e 
endividamento pJ.Íbl ico no per lodo 196::3/83. N€1at.:5rio de 
Pssq1.Jisa à Comissá.'a de Re.forma Tributária.. Rio de Janeiro 1 

ago.,i'i'BS (mimeo)~ p. 8. 
(3(j,t REZENDE, F .. t'!l. - r:wtonamia polltica .... ap. çil...._, p. 4~@. 



constttuctona1& ou regulares obedecem a 

transparentes, •lo esttméveis e possuem, mesmo no caso extremo das 

vinculaçtsee, grau e de liberdade para remaneJamentos, •• 
transferências nlo regulares ou nlo constttuc1ona1e, caracterizam-

se pela informalidade de seus procedimentos e pela inexistfncie de 

regras escritas quanto aos montantes a serem repartidos. A 

negoc1açlo bilateral e fragmentada constitui a t0n1ca geral deste 

tipo de transferência, sendo o acesso aos recursos marcado pela 

irregularidade e determinado pelo poder de barganha político-

econômico de cada Estado ou Município. Ftnalmente,cabe destacar 

que os recursos assim obtidos encontram-se atrelados a projetos 

-específicos· ~u , 

A contrapartida da drenagem de recursos próprios dos Estados foi o 

comprometimento de sua capac ídade autônoma de realizar 

investimentos. A tabela 11.1b mostra a evoluç•o da taxa de 

~·poupança própria corrente"alõl' a nível estadual. 

três anos, entre 1976 e 1984, este indicador é negativo, indicando 

que a arrecadaç~o própria é insuficiente para cobrir as despesas 

corr-entes. Observa-se, ademais, além de um baixíssimo n!vel de 

poupança próprta estadual, a reduç~o acentuada de 0,08, em termos 

médios, em 19&7-1975, para 0,03, em 1976-1984. 

(31) 
{32) 

ld.J;.m. l'b i~. p. 4'13~ 
Pot.Jpan.;a prÓpria corrente =: Receita prdpria corrente 

Oespes.':l.s correntes/Receita própria corrente. <ler Pr!ISTORE, 
A.C. - Avalia.;á.'o crltica da re-forma tribJJ.tária de J.'~65 .. In: 
SI/'ff'óSIO SOBRE O SISTE/'f/9 TRifiiiT.iRIO Ni9CIO/'Ii9L, J, S/ia Paulo, 
tS-24

1 
set • .i9Bi, ttaai'i dq S,impógfa.. Brasllia~ Câmara dos 

Oeputados, 19-Bi, p .. 479-5.14 .. 



Quando se adiciona •• receitas próprias •• tranafe~Onclas federata, 

chega-se • taxa de poupança total ou capacidade de Investimento dos 

Estados. Como evidencie a tabela 11.1&, a queda na capacidade de 

investimento nlo é tio expressiva quanto a da taxa de poupança 

própria. Este fato se deve, como vtmos anteriormente, ao aumento 

das transferências aos governos estaduais, a partir de meados da 

década dos 70. 

No caso dos governos municipais, a tendência geral, claramente 

observável a nfvel dos Estados, de uma reduç;o da importancia 

relativa das receitas próprias e elevaç'o dos recursos de terceiros 

<transferências e operações de crédito) deve ser ponderada. 

Em primeiro lugar, a retraç~o da receita própria dos Municípios nlo 

é tão acentuada quanto no caso dos governos estaduais. De fato, 

esta reduz-se de 37,29%, em média, em 1967-1975, para 34,2&% da 

receita total, no período 197&-1984 <ver tabela 11.17>. Isto se 

deve basicamente ao intenso proceseo de "terciarizaçl:o" das 

atívidades econômicas ocorrido na década de 1970, que atingiu 

principalmente os municípios das capitais dos Estados. Entre 1960 

e 1970, a ocupaç~o do setor não assalariado das atividades urbanas 

cresceu, segundo dados censitários, 40%. Na década seguinte, este 

crescimento foi de S&,BX. Tal fato refletiu-se na arrecadaç~o do 

ISS* o qual expandiu sua participac~o na receita total de 5,87X, em 

média, entre 1967 e 1975, para 10,13X, no período 1976-1984 <ver 

tabelas 11.17 e 11.18>. 
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Em segundo lugar, no caso doa MuntcCptoa, a 1mportlncta reJattva 

daa tranafartnclae declinou de 59,66%, em m•dla, no período 1967-

1975, para 57,81X em 1976-1984, contrariando a tendência observada 

nos Estados. lato deve-ae, princ1palmente, a dois fatores. o 

primetro destes poderia advtr da maior lmportlncta relativa das 

transferências negociadas na receita total dos Municípios. "t 

jmportante destacar que o cálculo esté subestimado pela ótica das 

receitas com auxílios, pois, de um lado, depreende-ee da prática da 

administraç~o p~blica que apenas uma parcele das transferências 

negociadas silo cont.ab í 11 zadas <mu 1 tas verbas para gastos 

específicos n'o elo debitadas pela Untlo como transferência para os 

governos locais, mas sim como despesa direta ou final) e, de outro. 

n'o se inclui no total as transfer~nctas negociadas < ... ) 2 ~. 

O segundo fator diz respeito ao fato de uma parcela n~o desprezível 

das transferências aos Municípios corresponder à cota-parte do ICM, 

distribuída pelos governos estaduais~~. 

Este imposto, extremamente correlacionado com o n!vel de 

atividades, sofreu o impacto negativo da recesslo dos anos oitenta, 

diminuindo, consequentemente, as transferências aos Municípios. A 

(33J AFONSO, J.R.R. -Fontes de financiamentD ••• ap. cjt., p. B. 
(34.t O IC/1 contribui com aproxinul.damentt'l 5€+:t: da receita. total dos 

munictptos. Ver a esse respeito CORTEZ, A.L.H. - Fjnancas 
8Uilii.CiP.?.iS ... ~.a .. dl.s}:.r:ib.t.li~Sa da ICH .. Sá'a Paulo, 1.983,. Tese de 
lfestrado, Escola de Admini-straç!lo de Empresas de Sá'o Paulo da 
Fundação 6stúlio Vargas. P~ 42. 



tabela 11.19 avldencla a raduçlo do ICM tran•f•rtdo ao Muntcfplo de 

S'lo Pauloms. 

Este comportamento divergente das receitas próprtae • das 

transferências aos governos municipais em relaç1o aos Estados • 

mais acentuado nos Municípios das Captteis. A recetta própria, 

neste ~ltimo caso, além de possuir, em 19G7-1975, uma part1etpaçlo 

relativa na receita total, superior à dos Muntc!ptos em seu 

conjunto <4b,04X>, amplia tal partictpaçlo para 47,61%, no período 

!97&-1984 <ver tabela 11.20). 

Isto se deve, de um lado. ao peso do ISS e do IPTU na receita total 

no período 19&7-1975 <12,07X e 1G,91X, respectivamente>, o que é 

stgnificativamente superior à média verificada nos Municípios, e, 

de outro, ao crescimento da partictpaçlo relativa do ISS no período 

subsequente <1976-1984>~ para 17,88% <ver tabelas 11.17 e 11.21>. 

No que diz respeito ~s transferências aos Municfpíos das Capitais, 

verifica-se uma reduçlo de sua importlncia relativa de 46,16%, em 

19&7-1975, para 40,71X no período 197&-1984. Esta reduç~o. que é 

mais acentuada do que a ocorrida na média dos Municípios, deve-se 

tanto às regras do F.P.M, que penaliza, como se verá mais adtante, 

os Municípios mais populosos e com maior renda per-capita, quanto 

aos critérios utilizados no rateio da cota-parte do ICM, que 4 

(35) A cota-parte do ICM possui um caráter distinto das demais 
transferências, consistindo, na verdade, numa ·receita 
mJ.tnicipa/ administrada pelo Estado·, com um cara'ter diferente 
dsquele atribuldo às •transferências· nestã ana'Ji:;;e (indicador 
dograu de dependência em reia•fio a outras órbitas de gavernoJ. 



baseado na part1ctpaçlo de cada MunJc!pto no total do valor 

adicionoAo Ao Estado~•. Com e r8cess-o do lnf · d ~ y • c1o os anos oitenta, 

foram penalizadas aquelas unidades que mais dependtam das 

transferênctas de ICM, normalmente os Muntcfp1os das Captlats. 

Finalmente, como será analisado com maior detalhe mats adiante no 

item 3.7, em todas as regiões do pafs a compostç!o das receitas 

municipaís se comporta de acordo com as tendências verificadas para 

os governos estaduais, vale dizer, decréscimo da tmportancta 

relativa das receitas próprias em relaç1o à receita total, elevaç~o 

da part1cipaç'o das transferências e das operações de crédito. A 

única excec'o é constituída pela regt'o Sudeste, em particular pelo 

município de S1!o Paulo, onde as receitas próprias ampliam 

ligeiramente sua participaç1o e as transferências diminuem-na entre 

os períodos 19&7-1975 e 197&-1984. Em suma, a análise da estrutura 

de financiamento dos Estados e Municípios nos permite afirmar que, 

em linhas gerais, a partir de meados da década de 1970, estas 

esferas de governo experimentaram uma retraç~o de suas receitas 

próprias, ao mesmo tempo em que passaram a depender crescentemente 

de transferências federais, bem como de operações de crédito. 

Embora a nível da receita agregada dos Municípios n~o se verifiquem 

duas primeiras tendências mencionadas actma, tal fato é 

(36) Em dezembro d2 f•:?Bt é .?.provado o decreto estadJJ~l (5'f') n~ 

f5'.346:, q1:.<<? altera o critt#ria d-e distribtJiç.3'o do .[Cff, 
incltJinda ná'o apena-s a f',"irticipaç.~'o d•' valor a.diciona.do; m~::; 

também a part icipa.çá'o da populaç.~'o residente e da arnu::adaçá'a 
tributa'ria prépria de cada nwnic{pio em relaçá'o ao total 
estadual. Contudo~ o valor adicionado continua a ser o 
principal componente deste lndice, uma vez que participa com 
Sé'.?: na st.Uil composi~;á'o, enquanto que a arrecadJJ.ç!lo tributária e 
a populaçá'o re'iiidente contribuem com apenas 5.t· e 13;'(, 
respectivamente. CORTEZ, ~.L.H. - ae. c.Lt....._, p. 44 .. 
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explicado bastcamen~e pelo pe•o da reg1lo Sudeste •· •m pa~ttcuJa~, 

de Slo Peulo, que pressiona no aentldo oposto ao verificado nos 

demais Municípios. 

Assim, em uma primeira abordagem e utilizando alguns tndtcadores da 

evoluç'o da estrutura de financiamento dos governos estaduats e 

muntclpals, podemos afirmar que, ao longo do período que vat de 

meados da década de 1970 a 1986, observa-se uma translçlo para 

níveis mais elevados de dependência das esferas suhnactonats de 

governo em relaçlo à UniUo, evtdenctados pela lmportDncta relativa 

adquirida pelos "recursos de terceiros" na receita total. Nos 

referimos ao termo "dependência" em um sentido mais amplo, conforme 

utilizado por O'DONNELL & L!NCK~>, Para o autor, as "relações de 

dependência" s'ão aquelas de caráter assimétrico que se encontram 

sustentadas pela capacidade de imposiç1o de sanções severas, 

positivas ou negativas, de um polo em relaç'lo ao outro. Sendo "O" 

o pelo dominante e '"S" o subordinado, "< ... >A dominaç~o de D sobre 

s é 1) a capacidade de D, e o efeito desta capacidade sobre S, de 

restringir as alternativas de aç'o ou decis1o que, de outra 

maneira e em príncfpio, houvessem estado à disposiçlo de S e, 2) a 

capacidade do dominante em impor a seu dependente, decisões que de 

outra forma n'ão seriam aceit.as":;;.Q, "O pod~r e a influência do ponto 

de vista de D a chamaremos sua dominaç'ão do ponto de vista de S sua 

dependência":;;.'""· 

(37) O 'ODNNELLl.G e LINCf({, O~ - f)ependé"ncia !I autonomia: f'ormas de 
d~ependência !f eiiitrategias de liberaci.:Jn. Buenos ~ireii, 

Amorrortu Editores. Ja .. edíçá'o~ 1~'7.:5'~ p. 19. 
(38) lif.t!UJ.'• Ibidem., p. 17 .. 
(39) .L:f.em. Ib i,;lem.-.1 f'• i9. 
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~ue~ ponto de vista. vertftcamoa que • crescente subatitulçlo de 

recursos próprios por recursos dv terce1roa implicou uma aator 

dependOncta das esferas regtonal e local • esfera central de 

governo na medida em que determinou uma diminutçlo do poder de 

comando sobre o gasto daquelas dltimas. Como 4 perceptível, o modo 

de obtençlo dos recursos acabe condicionando, de forme decistva, o 

comando que ceda esfera de governo tem sobre os seus gaetos. A 

tmportlnc1a crescente das tranaferênctas negociadas e das operaçCes 

d~ crédito, subvertem a lógica federativa implícita no sistema 

implantado na Reforma de 19&&, a qual se apoiava no binOmio 

centraltzaçlo tributária transferências 

alterando o caráter da dependência~ de 

tributária, para predom1nantemente financeira. 

(3) Os deter~tnantes gera1s da nova dependência 

constltuc1ona~s, 

predominantemente 

Certamente carece de sentido a determtnaçlo, a prior1, de uma 

•escala de dependência" de uma esfera de governo em relaç~o a 

outra conforme a modalidade de obtenç•o dos recursos que se tenha. 

As diferentes configuraçCes de receitas, altedas às in~meras 

cltvagens de caráter necessariamente histórico-circunstancial, 

tornam Infrutíferas quaisquer tentativas nessa direç~o. 

As receitas poderiam. por exemplo. 

transferências, constttuc1onats 

ser: 

ou 

(j) (ll) de 

nSo constitucionais 



(negoctadas>, com ou sem condtclonaltdades- vtnculaça•e; (t1S> de 

&mpréettmo: operaçOes com tftulos pUbltcos, com bancoe 

1nstttu1ç0es financeiras ou com fornecedores. Estas duas ~lttmas~ 

por sua vez, poderiam relacionar-se a tnstltuteees públicas ou 

privadas. nacionais ou estrangeiras. Contudo, evidentemente, o 

fator imponderável é a infindável clivagem histórico-circunstancial 

de cada conftguraç~o. Entretanto, será ~t1l propormos alguns 

balizamentos de caráter geral nos marcos dos quais as diferentes 

configurações de maior ou menor dependência entre esferas de 

governo, se acentuam ou se atenuam. Estas proposições podem ser 

resumidas da seguinte forma: 

(a) De um modo genérico, a estrutura passiva de uma de~erminada 

esfera de governo (i.e. a configuraç~o de suas fontes de 

recursos) determina a sua dependência "estrutural-formaln em 

relaç~o a outras órbitas de governo. Dependência "estrutural" 

no sentido de que tal vínculo de subordinaç~o encontra-se 

inscrito nas regras de operaçlo dos mecanismos de obtenc'o dos 

recursos <é o caso das transferências com vinculações, por 

exemplo>. 

o caráter "formal" da dependência diz respeito à sua 

virtualidade,isto é, ao fato das regras dos mecanísmos de 

obtenç~o dos recursos determinarem a possibilidade maior ou 

menor de controle de uma 

(as diferentes modalidades 

esfera de governo em relaçlo ê outra 

de endividamento p~bltco slo rtcas 

em exemplos a esse respeito). 
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(bl A utlllzaç1o deooe poder !no aenttdo empregado por O'DONNELL> 

que uma eefera de governo poasut em relaçlo • outra, •er• maior 

ou aenor dep&ndendo da• inJunçOee da conjuntura econOmtca e 

polftlca <por exemplo, a exigência por parte de orglos 

federais, de "garantias reeisu para a tomada de novos recursos 

aos governos subnaclonais, constitui uma forma de restringir e, 

no limite, impedir o acesso ao novo crédito> 1 

(c) A maior ou menor dependênc1~ de uma esfera de governo em 

relaçlo a outras deveré ser "ponderadan pela composiç'o da sua 

estrutura ativa Ct.e. a conftguraçlo estrutural, orçamentária e 

extra-orçamentária dos seus dispêndios>. Esta estrutura iré 

determinar os graus de liberdade remanescentes que tal ou qual 

esrera possui em termos de comando sobre o seu gasto. MaJs 

precisamente, dada a estrutura passiva, sendo determinada, 

portanto, a parcela de recursos nlo atrelado&, a priori, a 

algum dispêndio (vinculações. complementaçaes, 

condtcionalidades, etc), a estrutura ativa irá fornecer mais ou 

menos graus de liberdade para a execuçlo do orçamento. Em euma~ 

duae estruturas passivas semelhantes podem implicar níveis 

bastante diferenciados de dependência em relaç~o a outras 

esferas de governo; 

<d> Ho que se refere ao grau de comando sobre seua próprios gastos 

como um Indicador do nível de dependência. cabe distinguir, 

pela sua tmportSncta diferencJada, oa gastos correntes daqueles 



efetuados em 1nveet1mentoa. Segundo F. REZENDE~•, fluma maneira 

mais apropriada de se medtr e dependência d atravéa da análise 

da capacidade de ae autoridades esladuats decidirem sobre o 

rttmo e a natureza do processo de eKpanelo, ou e&Ja, 4 a 

capacidade própria de investimento que define o grau de 

autonomia, uma vez que o comportamento futuro dos gastos 

correntes depende da dietrtbuiçlo setorial das tnvereOes". 

Conclui o autor: "< ... >em termos agregados. tanto a poupança 

orçamentária própria quanto a poupança empresarial 8~0 

virtualmente inexistentes, indicando uma total dependêncta dos 

estados em relaç~o às decisões de investimento". 

<e} "O setor produttvo Estatal possui uma série de particularidades 

no que tange às relações de dependência entre as órbitas 

governamentais. Em primeiro lugar, como pela sua natureza 

estas instituições deveriam buscar sua auto-suficiência 

financeira, torna-se inapropriado a caracterizaç'o da 

dependência em termos da relaç~o recursos próprios/recursos 

totais. A melhor maneira de dimensionar estes laços serta, no 

caso das Estataís, o estudo do nível de controle sobre os 

preços e sobre as fontes de crédito~~. 

As estata~s em geral e as estaduais em particular têm sido 

utilizadas, principalmente desde meados da década dos 1970, 

como instrumentos de política de estabilizaç~o macroeconOmtca 

pelo governo federal, tanto no combate à inflaç•o, através do 

{4tl,l Rf:ZENOE', F.A. - A autonomia pol lt ica .... , IJE. .. cit.._, p. 49&'. 
(4i.l REZENDE, F.lt. - a.e..... cit,.~ p. 494. 



repr&e:arnento de preços • tartfas p1.lb I I c os quanto no 

equactonamento dos desequilíbrios do balanço de pagamentos. 

"Por induçlo federal, empresas estaduais endividarem-se no 

exterior em condiç~es adversas e encontraram dlftculdades 

crescentes para equtlibrar as próprias finanças em face do 

controle interno de tarifas, da elevaç~o dos juros externos e 

da eceleraç~o nas desvalorizações cambiais". A ma1or 

dificuldade para aumentar as receitas próprias implicou uma 

necessidade crescente de ajuda federal a estas empresas, "( ... ) 

fortalecendo os laços de dependência e reduzindo a autonomia 

local•'"'Q· "A dependência do setor empresarial é maior do que a 

dependência da adminlstraç~o direta. Nesta última, as 

transferências slo feitas globalmente e os controles s~o muíto 

mais formais que efetivos. Para as empresas, os repasses 

processam-se caso a caso e parceladamente, conforme o 

cronograma de execuç~o dos projetos. Além disso, o controle 

da execuçlo dos projetos é mais rigoroso". Entre os setores 

mais dependentes encontram-se aqueles em que " "se concentram 

as atividades de empresas estaduais e algumas autarquias 

geraçlo e distribuiç~o de energia elétrica, serviços urbanos 

(água, esgotos, transportes coletivos, i luminaçlo, 1 impeza), 

serviços financeiros e infra-estrutura rodoviária"~:ã, 

(f) A crise econômica dos anos oitenta acentua a subordinaç1o das 

esferas subnacionais ao governo central pelas seguintes raz~es; 

(42) J:siflia. Ibiden.•., p. 496. 
(43.• Idem. I.b i~, p. 497. 



(i) porque tmpllca a contraçlo acentuada no tempo de princtpal 

receite própria dos Estadoet o JCM. Esta contreç1o • 

decorrtncla tento da reduçlo do nfvel de etlvidades. quanto 

do redtrectonamento da produç'o do mercado tnterno pare as 

exportaçOee. A revltalizaçlo do crescimento desta9 tlltimae 

se deu basicamente centrado na expansão dos produtoE 

manufaturados, isentos de ICM. A reaceleraçlo 

inflacionária, aliada à defasagem existente entre o fato 

gerador e o efetivo recolhimento do tributo, acentua a 

retraç'o em termos reais do lCM, isto é, dtminut o seu 

poder de compra; 

Cii) a recess~o e o recrudescimento da tnflaçlo impactam também 

negativamente sobre as transferências constitucionais. A 

principal transferência, o Fundo de Participaç1o dos 

Estados e Municípios, é afetado pela redução do Imposto de 

Renda e, principalmente do IPI; 

(iii) o estrangulamento financeiro externo, acaba aumentando 

sobremaneira os controles do governo federal sobre os 

Estados e Municípios, como resposta, principalmente, às 

exigências de monitoramento das "necessidades de 

financiamento do setor púb I í co» por parte do Fundo 

Monetário Internacional; 

(tv> o estreitamento do raio de manobra financeiro dos governos 

subnac1onais na crise. acentua uma característica básica de 
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8U88 e eabert o nlo desprezfvel 

comando que o setor privado exerce sobre o gasto p~bllco, 

através do seu papel peculiar na tntermediaç1o ftnancetra. 

Tal caracter!sttca, que corresponde a um aspecto do que 

alguns autores denominam "privattzaç1o do Estado''~ opera 

através dos "avanços" financeiros que as grandes 

empre1t.etras & fornecedores fazem ao setor púb l t co. 

Certamente a contrapartida deste financiamento privado é a 

perda relattva de comando dos governos regionais e locais 

sobre o direcionamento dos seus gastos~~. 

<4> Conclus'ão 

Como a descentralizaç~o tributária não se traduziu em maior 

autonomia fiscal para os Estados e Muntcfpios, entende-se que, ao 

longo da década em exame <1976-1986), o movimento municipaliste 

pró-reforma tributária tenha ganho progressivamente maior força sob 

a bandeira da descentralízac~o de recursos. 

O aumento da dependência pol!tica em relaç~o à órbita federal que a 

maior dependência financeira acarreta, entra em choque com a 

abertura política pela qual passa o pafs a partir de meados da 

década dos setenta. Esta contradição unifica prefeitos de todo o 

(44! ~FFONSO, R. d~ B.~. 8 S~ffP~IO JR., P.S.~. 8 SCHW~RTZ, G. -
Polltíca econômica e democra.tíza~á'o: O impasse brasileiro. 
In: REIS, F.fJ. & O'OONNELL, G. (org-;;.) A dt;mgçrru;ia aq 
fi.c.ii.fiiJ. .. ; __ ;;lf lema t; perseect iva,. S'á'o Paulo, Ed.. Revista dos 
Tribunais, tP88, p. 15@-167. 



fiscal. Pleiteia-se, 

em torno de reivtndlcaçlo de maior autonomta 

basicamente, e elevaçlo das trensferOnctas 

c:onst1tuctonats .. a exttnçl!o de quaisquer tipos de 

cond1ctonal1dades • apltcaç•o dos recursos. Na mator parte das 

vezes, a ênfase nlo é colocada na n&cessídade de um reordenamento 

trtbutllrto de caráter mais geral, abrangendo, por exemplo, a 

diminuiçlo da regresstvidade pessoal do sistema e a ampl1açlo do 

campo de deftniçlo das receitas tributárias próprias de Estados e 

Municfptos. 

Parece corroborar os argumentos expostos acima o fato de que, ao 

contrário do que supunham vários autores~~. a recente Reforma 

Tributária tenha se processado sob o signo da descentralizaç~o <e 

n~o d2 necessídade de ampliaçlo da carga tributária global ou da 

modernizaç~o da máqutna fazendária)~*. 

2.3.3. Ao dtferen~e• tn~erpretaç~eo a reopet~o do d•ocentraltzaç1o 

trlbutjrla apóo 1976 

(46) 

V4RSANO. R. -O sistem,":l trib!J.tário de 1.5'67,· adeq1.J.ado .ao Bra-;;{1 
de 8~'+? . In: S'ZiiPc/SIO SOBRE D 81BTE:hi~ TR.UNJT4'R lO I'·MC:llJNAL, J, 
Sá'o Pa1.1lo, 15-::,.:'4, sc~t.J98i. á.JJ.~du-SJ.JJJE.d:ii.i.a . ••• Br::..s/Ii5., 
Câmara dos Oeput.idos, i982, p. SSS·-578* 

A coru:entraçllo da temática da recente Reforma. Tributária em 
torna da prablemát ica da insuficiência de recursos dos Estados 
e l'iuniclpios e da necessidade de descentraliza~á'o fiscal é 
ressaltada, entre 01.Jtros~ por SIHtJNSE:N, H.H. Reforma 
tributária e autonomia 7edera.t iva. In: SI!iPdSIO SOBRE U/1 NOVO 
SISTE'I114 TRIBUTiiRIO. Senado Federal, Bras/lia} @4-1}6 Jun.i984, 
(mfmeo.f. 



Como foi analisado, as traneformacOes ocorrtdas na •etrutura 

tributária do pele deede a Reforme de 19&&-19&7, até meados da 

década doe setenta. stgntflcaram uma enorme centraltzac•o de 

recursos e poderes na esfera do governo federal. A partlr de crtse 

econOmica, observa-se um freio no ímpeto centraltzador da UniWo em 

matéria tributérie e uma elevaclo paulatina da parttctpaçlo doe 

governos subnac1onais na errecadaç~o global. 

Subitamente, as próprias autoridades econômicas passam a crtticar o 

sistema tributário vigente enquanto se generalizam as propostas de 

reforma. #'( ••• ) De modo paradox.al, os subsídios creditícios e os 

incentivos fiscais, tidos por muito tempo como esteios e peças 

cruciais do crescimento, se tornavam, de repente, vi leses 

responsáveis pelo perverso caráter do sistema"~ 7 • 

O próprio DELFIM NETTO~ em fins de 1979. chegaria mesmo a prometer 

que os Estados e Municípios recuperariam sua liberdade para 

planejar a economia, afirmando ainda: "se estamos construindo uma 

sociedade politicamente aberta, é fundamental que caminhemos 

respeitando a autonomia dos estados"~Q. 

ncomo entender essa mudança de perspectiva dos condutores da 

política econômica? 

unãnime concord8ncia 

t47J GLiflEIRA, F.A~ de 
( 48J JORNtiL DO BRtiSIL. 

O que teria ocorrido para conduz!-los 

de que era necessário reduzir a 

-A reforma ···~ op. cit .. , p. i42. 
Río de Janeiro~ 4 de novembro ds 197~"'-
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regresstvidade do stetema trlbutério e reatributr aos estados e 

muntcfptos sua relatlva autonomia < ••• >?"~9. 

A resposta a estas tndagac~es está intimamente ligada à concepç•o 

que se tem a respeito da lógica que presidiu as transformacOes do 

sistema tributário, após a reforma dos anos sessenta, no sentido 

centre 1 i zador. Em mator ou menor medida, como decorrência desta 

concepç1o, teremos diferentes expltcaçOes do degelo da polftica de 

centraljzaç1o tributária. 

<a! A vis~o de DORNELLES 

A primeira destas concepções é formulada com precis~o pelo ex-

secretário da Receita Federal e ex-mtnistro da Fazenda, Francisco 

Dornelles, em artigo de 1984. Segundo Dornelles, ''Devido a uma 

série de fatores, o Sistema Tributário Nacional n~o pôde ser 

aplicado, desde logo e rigorosamente, de acordo com o espírito 

renovador que orientou a reforma tributária. Em um certo sentido 

ele se apresenta, desde sua entrada em vigor, como um ideal a ser 

atingido gradualmente, mediante um contínuo aperfeiçoamento da 

Legtslaç'ão Tributária no rumo dos seus gr-andes objetivos"!!l•, 

Estes -"desvios" que, desde o começo, afastaram o sistema tributárío 

da concepc•o original contida na reforma de 19&6, referem-se. no 

que diz respeito à equidade fiscal, ao excesso de incentivos 

{4'?'J OLI!lEII'U-1 1 F .. A. - A relarma ...... ~ QP..a._tiJ:...:..., p .. J4S. 
(5~) DORNELLES, F .. N. - A: reforma tributa'ria ...... , ap. çit_.., p .. 8 .. 
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setoriais • ~egionaie na êrea do Imposto de Rende. os quate, 

allados ao tratamento privJlegtado dos rendimentos e ganhos de 

capital, elevaram sobremaneira a regreestvtdade do sistema. Este 

tendência foi reforçada pela excesstva ampltaçlo do campo de 

incidência do IPl, que acabou por afetar o seu caréter seletivo 

attngindo n< ... ) produtos de amplo consumo popular, fabricados 

predomtnantemente por pequenas e médias empresas nacionais, com 

uttltzaç~o intensiva de m1:o-de-obra"z•. 

Em relaç~o às finanças dos estados, a principal dtstorçlo apontada 

por DORNELLES refere-se à utilizaçlo do ICM como instrumento de 

polfttca econômica contrariando a concepç~o da reforma, segundo a 

qual, tal imposto deveria servir apenas como fonte arrecadadora. 

Desta forma. a não incidência do ICM sobre os bens de capital e 

matária-prlma importada é tomada pelo ex-Ministro da Fazenda como 

um síntoma de "desvirtuamento" do sistema tributário. A filosofia 

inicial da reforma -centralização da competência tributária com 

redistribuição do produto da arrecadaç~o - teria também, segundo 

DORNELLES, sido afetada "< ... ) por uma série de medidas que, 

visando resolver problemas conjunturais, acabaram reduzindo os 

recursos transferidos aos estados e municípios". 

Uma vez que as transformaçOes no sentido centralizador ocorridas na 

estrutura tributária até meados da década dos setenta s~o encaradas 

como "'desvios" em relaçl!lo à concepçtlio original da Reforma de 1966, 

o movimen~o oposto de "degelo" desta política é apreendido por 
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DORNELLES como um conjunto de umedidaa correttvas". Estas medidas 

possuem dois grandes vetores. O prtmetro deles •• traduz na 

reduç1o das tsençOes e incentivos na drea do Imposto de Renda e da 

setor tributaçlo dispensada aos ganhos de capital. Estas alteraçOes 

na legislaç1o do IR, aliadas à matar seletividade das aliquotas do 

IPI, teriam implicado uma reduç~o da regressivtdade do sistema. 

O segundo vetor de medidas corretivas corresponderia ao campo do 

federalismo ftscal, destacando-se aqui a elevaç~o das alíquotas do 

lCM e dos Fundos de Parttctpação. 

A despeito de existirem uma série de problemas <"desvlos") 

remanescentes, acredita o ex-Ministro que os parSmetros lançados 

pela Reforma de meados dos anos sessenta, ainda se constituiriam 

nos alicerces que deveriam servir de base às reformulações do 

sistema tributário vigente até o corrente ano. 

Os argumentos acima expostos vêm sendo mais recentemente 

utilizados em defesa da tese de que o sistema tributário vigente 

até o presente ano careceria apenas de aperfeiçoamentos graduais. 

sendo desnecessária uma reforma de maiores proporç~es~a. Tais 

idéias, como analisamos no i tem 2.3.2 (1), apeiam-se nas 

discut!vets estatísticas referentes à "arrec ad aç'ão t.r i but.ár i a 

própr 1 a~• e à di str ibu 1 c;tlo dos ''recursos efetivamente di spon fve 1 s". 

por nível de governo. 

(52) Dec Jara~!lo do secretária da Receita Federal J Bu { lherme 
()uintan i lha de 14/meid.~, em ii./@t/"87. t:.alha tte _ _s____f:iUJ.i.J:l. 
'"Receita aval ia impacto da 'fi propo-sta 'fi tributa'rias •• AFONSO~ 

J.R.R .. - ti.fliJ.' aita. OÇOI aite.aJ:..a. .. S.N. r., /1987/ (mimea). 



De 

dos 

fato. segundo estes dedos, observa-se a elevac1o da participaç1o 

esferas subnactonats de 

disponfveis 

governo nos recursos efetivamente 

desde 1983, paralelamente ao decréscimo da particlpaçlo 

Tais resultados refletem basicamente o aumento doe da Unll!o. 

percentuais do IR e do JPI destinados aos Fundos de Parttctpaçlo. 

Contudo, esta avaliaçlo sumária obscurece o fato de que os dados 

sobre os nrecursos efetivamente disponíveis por esferas de 

governoN n!o englobam o montante total da receita tributária 

federal, poís uma parcela significativa da mesma é contabiltzada 

como "receita de contributções". Valendo-se do seu poder de 

legislar em causa própria, a Uni~o desde meados dos anos setenta, 

criou e expandiu continuamente essas contrtbuJçôes para-fiscais, as 

quais, pela Const1tuiç1o n1o s1o submetidas à repartiç1o regular 

com os governos subnacionaís <à excec~o do salário-educaç~o). Se 

íncluirmos tais receitas de contribuições na arrecadaç~o tributária 

própria da Uni~o, chegaremos à conctus~o de que o alcance da 

.. descentralizaç'ão" tributária do período pós 197& é muito mais 

restrito do que os dados normalmente uttlizados neste t1po de 

díscuss~o sugerem. 

(bJ A visl!o de S!MONSEN 

Mário Henrique SlMONSEN, ~ambém em artigo de 1984~ 2 <Reforma 

Tributária e Autonomia Federativa>. constata inicialmente os dois 

{53} S'IHONSEN~ /1.H. - ae, cit.J p. 4. 



111ovtrnentos que temos 

apro~imadamente 1974 e 

destes movimentos se 

analteado: 

a posterior 

caracterizou 

a cenlraltzaçlo 

descent~altzeçlo. 

pele , ( ... ) 

rtacel até 

O primeiro 

reduçlo da 

part1cipaçlo dos Estados e Muntc!ptos na arrecadaç1o do Imposto de 

Rende e no IPI"; pele ~'dlm1nutçlo das alíquotas do ICM, para que o 

PIS pudesse ser abrigado sem aumentar os custos das empresas.,
1 

e 

pela "introduçlo dos crédtlos-prêmto do ICM às exportaçOes de 

manufaturados, com os quais os Estados e Muntcfpios se juntavam à 

Untlo no esforço de subsidiar as vendas ao exterior». 

Já a descentralizaç~o tributária caracterizar-se-ta pela absorç~o 

dos créditos-prêmios do ICM as exportaçees pela Uni~o. desonerando 

os Estados; a elevaç~o da partictpaç1o das esferas regionais e 

locate de governo nos FPEM. aos níveis da Const1Luição de 19&7: a 

elevaç~o da alíquota do JCM, bem como a criação do Conselho de 

Política Fazendária-CONFAZ, que, ao eliminar as guerras de isenções 

entre os Estados, fortaleceu a sua receita. 

Esta descentralizaç1o, aliada ao rato das queixas dos Estados e 

Municípios "quanto à mtngua de recursos'" n11o terem arrefecido ao 

longo do período, levam SIMONSEN. apoiando-se na conjectura de 

FR!ED!!AN, segundo a qua 1 a ''receita c r i a a sua pt"'ópr i a despesa", a 

supor que o motivo destas reivindicações exacet"'badas, seja o 

comprometimento político com dispêndios crescentes com pessoal. 

Tal linha de argumentaç•o poderia valer-se das propostçees de F. 

REZENDE~•, o qual, em outro contexto, identirica como causa básica 

(54.' REZENDE, F .. A. - ~utonomi-a .... , ap. ~..iL., P .. 5f!Ji .. 



óS 

do eumen~o doo gas~os, a ampltaçlo da disponibilidade de recursos. 

Citando a tese de HISKANEN, F. REZENDE considera a elevaçlo 

progressiva do dieptnd1o público, uma varl,vel dependente dos 

esforços da burocracia por ma~tmtzar o tamanho do seu orçamento, 

nc ... ) uma vez que a 1mportlnc1e da organ1zaç~o mede-se pelo volume 

de recursos que ele <o burocrata) comanda~•. 

Seja pela presslo da máquina burocrática, seja pelas injunç3es de 

compromissos pol!ticos, o hiato de recursos dos governos 

subnacionais tenderta a se avolumar. da! a press~o de Estados e 

Munic!pios pela descentraltzaç~o da arrecadaç~o tributárta. 

Três tipos de ponderação podem ser levantadas à Vjsão esboçada por 

SIMONSEN. Em primeiro lugar, como analisamos em itens anteriores, 

a descentralizaç~o tributária n~o foi t~o acentuada como algumas 

estatísticas parecem mostrar. Em segundo lugar. a despeito do 

degelo da política centralizadora, a dependência fiscal dos Estados 

e Municípios em relaç~o à Uni~o acentuou-se nos últimos dez anos. 

Finalmente, embora a abertura política pareça ter acentuado a 

press~o por uma Reforma Trtbutéria que aumentasse os recursos 

disponíveis das esferas subnac1onais, tal movimento deve ser 

encarado sob uma ótica menos restrita da exposta acima. É o que 

será feito mais adiante. 

(c) A vlslo de VARSAHO-OLIVEIRA 



&é 

A abordagem que exporemos a eegutr tem como baae 08 trabalhos de 

Rlcardo VARSANO e Febríclo de OLIV~IRAe•, 5 d 
~ egun o esta concepc1o, 

a origem do processo de descentraltzaçlo tr1butár1a observado a 

partir de meados dos anos eetenta, encontra-se na nut1lizac•o 

descomedtda 

acumulaç;io, 

que, ao se 

do instrumento tributário para os própos1tos da 

através da expans!o desenfreada de incentivos fiscais 

generalizarem, começaram a perder seu papel de 

sinalizador das atividades que se propunham estimular < ••• )"e• 

conduzindo o sistema para um envelhecimento precoce. Este 

envelhecimento precoce dever-se-ia, segundo VARSANO à incapacidade 

do sistema de acompanhar as rápidas modificações ocorridas tanto 

no contexto sócio-econômico nacional, quanto internacional~7. 

"A política de concess'o de incentivos levada a seus limites, n~o 

somente erodiria fortemente as receitas federais, como também 

debi l it.aria, < •.. > a saúde financeira dos Estados e Municfpios"~Q. 

Este processo teria suas :rafzes "na necessidade da Uni'ão manter um 

elevado montante de :receitas e de concentrar, em sua esfera, a 

maior parcela dos recursos com Vistas a favorecer o setor produtivo 

e as camadas média e alta da sociedade, endereçando-lhes um elenco 

(55) {i4RS~~ND, R. - O sist~~~~-~ ... , a..e.---J::.i.J:... OLI<'CIRÃ', F.1~. de ·- ti 
,;,~ __ di:L.:ii.~.t~.mii.......í.i~J::.;.l.Ju::~.sil.Jr.iLSL.i.Z~!J- i i'ES:. C,;uup in as, i 985. 
Tes,;: de Do1.1tor.~do, Inst ituttJ di? Filosofia t? Cie:.::;ncias HIJfl.'anas-, 
Universidade Estad'.J.ti.l de Campin;:.n:;;~ mimeo. ()LlVEIRt4, F./4. de-
14 reforma .... 1 a.e_..~ .. 

(56.1 OLiflE!RA, F.AM - QP •. &..i..L..1 p. &3. 
(57.1 A "sen i 1 idade· do 'Sistema tributa'rio iii'?ri,; de f' in ida, tUE'ste 

caso, como a ·incapacidade para servir como instrumento de 
pol /t ic.'i.S que visam atingir novas objet 1--..•os l'i.'<."ados pela 
sociedade em muta.çflo· .. f.IARSANO~ R. - 12E..a.....;;J.t. ..... p. 558 .. 

(58.' OLI<lE:IIUL F.A. ·- ae, çit., p. 63-43 .. 



de incenttvos, que Lenderta, como conaequêncta, e provocar ••rtas 

dietorc;Ces no sistema tributério"'~ 

""Ora, a adoc~o deste elenco de subsídios e tncentlvos extg1rta que 

fossem revistas suas fontes de captaçlo de recursos para satisfazer 

suas necessidades de caixa, de forma a desempenhar suas crescentes 

e múltiplas funções. E de que forma isto seria alcançado? 

Apropriando-se, por um lado, de parcela das receitas das esferas 

inferiores com a reduçUo do Fundo de Partictpaç~o dos Estados e 

Mun1cíp1os <FPEM>, em 19&8 de 20X para 12%, sendo que 2X deveriam 

compôs o chamado fundo Especial, o que representaria uma 

verdadeira sangria nas finanças estaduais " municipais. 

Envolvendo~ por outro, essas esferas~ especialmente as estaduais, 

no processo de acumulaç1o~ ao determinar a concesslo de insenç3es 

e cráditos-prêmio do ICM para a exportaç~o de manuracuras sem que 

o ônus fosse inteiramente assumido pela Uni~o. Isto, aliado às 

contínuas reduções das alíquotas do ICM e ao bloco de incentivos 

estaduais destinados a esttmular o seu processo 1nterno de 

industrialtzaç~o. tenderiam a deCeríorar acenCuadamente as finanças 

estaduais e municipaisn59, 

A lógica do movimento acíma descrito parece ser ent~o. a segu1nte: 

a expans~o exacerbada dos incentivos fiscais que estimularam o 

crescimento acelerado do começo dos anos setenta, requereu uma 

fonte fiscal de financiamento. 

{5~') OLIVEIRI-I. F. A. - ,q reforma ... ~~ Qe. ci.L_, p. i48-i49. 



Tal fonte. n1o pode ser representada pele elevaçlo da carga 

trtbutárta global (ao menos exclusivamente> na medida em quet (e) a 

carga sobre os assalariados encontrava-se virtualmente esgotada; e 

(b) o ststema nlo fora estruturado pera lançar o Onus tributário 

sobre as altas rendas e sobre o capital e, menos ainda, sobre 

determinados setores como o financeiro e o 

"a~s~s~!m~,--~a~opçlo da redistribulx1o de carqa 

agrícola''••. Restou. 

tributária em favor da 

Unt1o, penalizando as esferas subnacionais de governo <grifos 

nossos>. 

Com e erupção da crise econômica, impôs-se a necessidade de 

estancar a crtaçlo de novos incenttvos bem como de se adotar 

medidas que contribuíssem para aliviar a situação financeira de 

Estados e Municípios, 

descentralizaç~o das 

"( ... )dando-se alguns passos no sentido da 

decisões sobre matéria de polftica 

trtbutária". 

!lo caso dos lncentivos íiscais, a necessidade de contê-los 

decorre, de forma imediata, da detertoraç~o das finanças do 

governo federal evidenciada pela expanslo do déficit p~bltco. No 

que se refere ao processo de descentralizaç~o tributária, as razões 

apontadas pelos autores prendem-se a argumentações genéricas de que 

tal processo seria desencadeado pelas "pressões crescentes das 

esferas regionais e locais de governo" ou pela existência de um 

suposto "limite" à cenlraltzaç~o tributária. 

{6tl) OLIVEIRA~ F. A. -A cri-se • ••J 122..& cêt ... , p .. 64. 
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Segundo VARSANO••, •o grau d• lnlquldade fl8eol que o •l•t•m• 

a~tngtu chegou a obrigar a realtzaç•o de pequenos aJustes em 1974. 

Os Estadoc ~ Municfplos nlo suportariam q~quer reduç1o adicional 

~grau de autonomia fiscal e nam me•mo a permanência no nível de 

autonomia atlnq~ Cgr1foa nossos>. 

Vejamos, a seguir, o sentido que ae atribui ao processo de 

desecntraltzaç1o trtbutárta. Segundo Fabrício de OL!VEIRA•a, tal 

processo "( ... ) significa, pode-se dizer, uma tentativa de 

recuperar uma daa PL2POatas explicitamente contida na reforma d~ 

1966, mas neqada nos seus desdobramentos, de fortalecimento do 

reqimc federativo e de atenuaç•o das discrepantes bases econômtcae 

e tributárias regionais" <grifos nossos>• 0 • 

Finalmente, conclui-se que "4 lnegável que, tecnicamente, a 

Reforma representou um avanço e que as inovações Introduzidas, 

alãm de imprtmtrem mator racionalídade ao sistema", permitiram "a 

ut i l i zaçt:io do i nstrument.o tributário para os propósitos de 

crescimento e (colocaram) o Governo Central como soberano em todoG 

oe n!veis. Reside entretanto. na uttltzaç~o do tnstrumento, e nas 

modificações efetuadas posteriormente, seus pontos questionáveis" 

<grifes nossos>•~. 

tói.l f.IARS~NOJ R~ -·O sistema tribJ.Jtário .M .. J Q.f!· .c:iL..~ p .. 574. 
(.62.' OLIVEIGII, F.ll - 14 cris.r ...... • a.e..-..J:..i..t......, p .. 98. 
f63) Senu::"'lhant•t convic•ã~' de qJ.tt"' as medidas dest:entrs.J izadoras no 

campo tributário corrlluiponderiam a t.Jm retorno aos pogtuladas 
da ReTorma d# i986 Ç r~aTirmada tamb~m nas p. i9~-igJ desse 
trabalho, .rntrs outras. 

(64) OLII.iEIG/4,. F.A .. - A YIPTorma ..... ,. 02..........J:..i.t....._~ p .. .79 .. 
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As teses de VARSANO-OLIVE!RA merecem uma eérle de conalderoçeeo. 

Senlo, veJamos. 

Em primeiro lugar, nlo nos parece apropriada a separaç'o que se 

procura fazer entre 

ut111zaçlo. Antes 

o i nst.rument-o tr 1 butár i o ''em s 1 .. e a sua 

de mais nada porque nlo se pode ident1f1car a 

»reformaw com o mero texto constltuclonal e, n~o parece haver 

dllvldas a respeito do espírito centralizador que norteou a 

elaboraclo e execução daquela peca <isto, aliás, é ressaltado em 

inúmeras ocasiOes pelos próprios autores a que nos referimos). 

Além disso, assim como a crise econômica encontra-se, em boa 

medida, pressuposta no ciclo de 

polftica tributária está em 

expanslo anterior, a execuçlo da 

boa parte condicionada pela 

estruturac1o do sistema no bojo das reformas centralizadoras de 

meados da década dos sessenta. 

A centralizaç~o de recursos e poderes fiscais nas m~os do Governo 

Federal deve ter inegavelmente contribuído para que, no auge do 

ciclo expansivo, pudessem generalizar-se os objetivos conflitantes 

a nível macroeconômico expressos~ por exemplo, na multiplicidade de 

subsídios e incentivos de natureza fiscal. 

Em segundo lugar, a carga tributária bruta n1o 

constituído em limite absoluto ao crescimento 

parece ter-se 

dos Incentivos 

fiscais, uma vez que a mesma cresceu embora ligeiramente, como 

porcentagem do PlB, desde 1970 a~é 1975 (ver tabela 1!.22>. A 
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imposstbtltdade de emplleçWo da ~rlbutaclo eobre o capital tarnb~m 

deve ser ponderada por outros condicionantes. De fato, premido 

pela crise econOmica que corro!a sues receitas e tdenttficando no 

setor financeiro o único que experimentara taxas de crescimento 

positivas. o Governo Federal trá paulatinamente aumentando a 

taxaç!o sobre rendimentos de capital, tendência esta mais 

claramente evidenciada no DL n. 2072/83. 

Em terceiro lugar, não é 

processo de centralizaç~o 

plausível a existência de um nl1miten ao 

que fizesse ínfletir o sinal da 

tend@ncia. Como analisamos anteriormente, o movimento de 

descentraltzaçlo tributária ocorrido após 1976 n'o se traduziu em 

maior autonomia para os Estados e Municípios, antes pelo contrário, 

se considerarmos mais amplamente a quest~o. veremos que a 

depend3ncia fiscal aumentou e que a desconcentraç~o de recursos da 

esfera da Unt~o n~o foi t~o intensa quanto, à primeira vista, 

poderia parecer. 

Finalmente, pelos mesmos motivos acima, o caráter da 

descentralizaç~o tributéria, n~o pode ser confundido com uma volta 

aos posLulados, mesmo que retóricos, da Reforma de 1965. A volta 

dos percentuais dos fundos de participaç~o dos Estados e 

Municípios aos níveis de 19&8 bem como a melhor distribulç~o dos 

recursos efetivamente disponíveis entre as três esferas de governo, 

esconde uma profunda diferença entre a situaç•o pós 1976 e a de 

entlo, tanto a nível da repartiç~o de recursos quanto da 

dependência fiscal em relaclo ao Governo Central. 



A ldentlftcaçlo do aovtaento de descontrallzeçUo t~lbut,rla com oo 

objetivos de refor•e de 19óó • factlttada na aedsda em que 8 e 

•opara, arbttre~Je~ente, a problemática do federallumo, do 

movimento de transformaç1o polfttca que atravessa o país no 

período. Segundo Fabrício de OLIVEIRA•e, no campo do federalismo 

tributério existe"< ..• ) amplo espaço pare negoc1açUo que ocorre 

vem maiores atropelos, mesmo com um Congresso submtaoo, porque nlo 

há nem enfrentamento com o reqtme, nem o choque de forças soctats. 

Os probJemaD eSo, portanto, mais stmples e seu cquactonamento 

~epende apenas do Poder Central se dlspgr a atenuar o centralismo 

e-conômico e inJetar novo alento ao federalismo que se tornara uma 

flcç•o" <grifos nossos>. O que nlo se leva na devida conte 6 que 

uma descentralizaçlo tributário-financeira nigniftca, lpeo-raeto, 

uma desccntrallzaçlo do poder de comando político da Unllo~ 

principalaentc num período de abertura política com a volta gradual 

das cleiç~os nos níveis locais e regtonato de governo. 

D0!> pa 1 ~ecem sei~ O"'> PI~Jncipaf<;. r:ontft("'.lonante.,._ rfq Pl~nce.::..-so d€ 

descent 1-a1 !Zat;áo t.~ibiJtária, ocorr1do ap•:'•s 19/6: a crise: e:con•:•mica 

e a abertura politica. 

t'65J OLIVEllU't, F.f.l .. -- A crise •• •I QP· cit..._~ P• i tiS .. 



A abertura polftice, cuja estratégia forjara-se no bOJO do flnal do 

c 1 c 1 o de creec 1 menta 19&8-1973, prev 1 a uma trens 1 çlo "por c 1 ma'' do 

regime autoritário, uma "dietena;rt!io" que deveria e~r "graduei" e 

''segura". Em meados da década de 70, talvez se haja at1ng1do o 

máximo de centralizaç~o polft1co-admtnistrattva. A partir de 

ent'ão, esforços conscJentes do governe federal somar-se-iam 

'quelas tensões freadoras, surgidas naturalmente no seto do próprto 

s í st.ema"-•. Contudo, após as eleiç~es geraís de 1970 e mun1c1pais 

de 1972, onde as opos1ções haviam sxdo esmagadas e revelado-se 

atgnlf1cat.1vos indícios de descrédito dos mecanismos 

epresentativos(evidenciado pelo grande número de votos em branco e 

nulos), em 1974 ocorre o inverso, "(, .. } como se sabe: uma rotunda 

derrota para o partido governista. O MDB cresceu de 12% para 30% no 

Senado, conquistando 1& das 22 cadeiras em disputa, dado que a 

renovaç'i!o, nesse ano, seria apenas de um terço, e de 28X para 44X 

na Câmara Federal .. (ver tabelas IL23 e 11.24)"" 7 • 

O retrocesso eleitoral do regime~ que se evidencla também nas 

eleições de 197ó, parece ter sido a motívaç~o primeira para se 

promover uma certa descompress~o da centralização tributária, 

principalmente através da elevação dos percentuais dos Fundos de 

Parttc!pac~o dos Estados e Municípios aos nfveis prevalescentes 

quando da Reforma de 19ó5 e da extinç~o da ma1or1a das vtnculações. 

~ s1ntomát1co que a descentralizaç~o comece exatamente pelos FPEMs 

(66) 

(67,1 

SlLVA, J.?J. da C. e -· t:.:;;;ILJ.!.J..aliJa.....E.al.iJ:..iJ;&_-lJ_g,;;.ifJnal: .Q_JJ;t:lif~r.. 

Ed •• José ~'.L{ e cu t j v:Q__d.._!1J;o"'.l2f!1JliJ:..J.J:.a__;ÜJ_lil::if..fi..i.l.. R i o de J.~ n 1::- i r o, 
Dlymp i o, 3a. t:•d. if.'Bi., p. 24. 

L ,t,/1DUNIER, B. e 11DIJR{I, -"·R. ··· 
f!.JJl { t i c,g, _ _aa flra si I - i 'i'Z.SL.J.2s;J.. 
p. 33-34. 

t!.iJ.l.i.J:..iJ:i!._e c a a Sm i c a_JfLili::l.iu:l.JJ.t::..ii_ 
Sá'o f'a1.J/o 1 l'OES'P, n. 4, 1'984, 
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~ pelas vlnculaçO~s. dois •l&men~os qu• afetam mats dlr&tamente oe 

Estados menos desenvolvidos lndustrtalmente e as regiOee com menor 

nfvel dE:> urbenízaçl!io, onde e ARENA possufa seus mate Importantes 

redutos eleitorais <progressivamente ameaçados pelas sucesstvas 

vitórias do MDB. as quats n~o se restringiam- embora ali fossem 

mais expressivas- às zonas urbanas e desenvolvidas)•g. 

No mesmo sentido do actma exposto, o governo, além de fortalecer 

f i nance i r amem te as esferas de governo que, reg i o na I mente., I he er-am 

tentar-ta enfraquecer o vigor eleitoral das opostções através 

de med 1 das que reduz iam a represent aç.'~o dos Estados ma 1 s populosos 

na Câmara e no Senado. 

(68) 
4 S'ince ,'9,/'ter 1~'74 party ,;;.nd i:.·Jections SL'irted to d.etern-.<ine the. 

rc""g 1 tr·c~.:r "s- beh.;.·;,i(or .~nd no.t thfi7 otf112r "''-'-~:;· r-ar.illd, .a;,: 
Pr-t:vfo,:..-:;:;1::1 ·-- the ,:;rtif::ul:::dia-n-s; betw12et.< tfH"ô.' thr.e.e lêvs}>E .-;f 

g<.?-.-'li:r-no.'cnt P.'erc no langer canf'int";;d to br.ir<?.~i..icra!: i c, 
<:;dn:/n{":'.itn:;.ti",-!':, tDp--do~m initiati\/{."s·. l'í'E.DE.tROS",_ ff.C~ de 
P~-.-. 1 t f i ,-:: s . a fl d JD.J:...i:t:.E.;J.i!Jii.'"'i:..QJJ..'.C:f1~l.-..J..'C :..at.ia.a§L_J..DJ~;;,jl-..:..i.J:i.:5..::::.1..:Z:S::: • 
N.e<.>f 'tork, G.;;rl.and Publ ishing~ J>;'86.. p. 12-&'. "Fro,-; . .i'i'd4 tD 
f'i',7.:, tht-: feder··,,.; go-.Jernm.::nt simply did no.t nc12d tD negatia-~c. 
B ;; t n o-4··.:; d.;;!! s , ~-E!Jb.l.i.~_.a.2J.n..i..fJ.n __ Ji..IJJi_E.;;;Li.J.:J..;;.;;.l-±.iidJ.;;.J.E$.c.t.i.f:li:;._ 
a1.r'· ·..a.J::t:.J;ii..iii.i.D.S_-121:.J:.:.::.ii.:Iif.i!.::ff::..:Ii., t h o:::; c r c 1 ,,. t / on 'liih i f' s· w i t f, o!: fll·-:: t' 
lehõ:-1=. of gov,:rnn!-ent •• ·rr,as.e n.egcti,':;l.ti~?ns beg.~n f'ir·::dly 
A-'i~hrr: thc cont;;?>'·d: ol' part:::r politic:.; thaf ts, r.iilder 
pr,z 5 s;.Jre oF ,;;; ch~nging st-a.te·-civil sc.:~i,;:l':i n:,lationship -·- :a_nd 
f i 'f bra;:;di'ill'" cfr.;u-,~ct~;~r· * ( •. ~ ~) tf,en, i:- f, c _ rr5.-"7 ,/i ii::;umc~ a 
,r,'ll'!:?C-':iations h~~v.f' been bro:s:dened tD r.s·,;;;_-:;;h. ,~Js·.::; t-:?rrit~?ri,~l 

c:,::~-:;-...-~"'!.:Tf:.':::i and intcrgovernmcnt:~J rc},7,tion:5, f\::g thc ;;,;r;ht' n:?.'?San 

the~ bGQan in t~e first place· tA~ pact c?nnot te rearrang2d 
i f it d~:tc::;- not includc iJ.l::iiü P.'ider- territorial '5·-JPPo:-:- ~ bThc 
,:entre 1 s ob\/io1.1sl:-J not wi 11 ing to decentral ize. 
f!f!:.·vsrthal{:_.,ss, it has to negof:i .. ~tf~ in th1? política! art:"na to 
win -!S'lections and esta.blish party politics .. Thus~ the 
p&ripher'f.t· has increased it'E own political force, helped b;;r 
pub 1 i c prê'"Ei'iil.lre.. For the electora 1 process br ings about the 
necessit::r of' .~rtlct.ilating and COfiiPromising- i.~ •. a degn:?1? of 
bargaining» .. 11EDE:IROS, A .. C: .. de- QP...._J:.i.L..., p .. J36J-.!31 .. 



Com este 1ntu1to fot edttado o pacote d~ abrtl de 1977 <Ernend~ 

Constttucional n. 6> que tmpllcou uma eltereçlo substenc1al doE 

crttértos de dtetrlbulç'o das cadeiras na Câmara Federal: 

(e} restabeleceu a base populactonal para o cálculo do ntlmero d& 

cadetras por Estados: 

<b) determtnou um número ftxo de representantes na C@mara: 

<c) f1xou, como já se f1zera no passado, um número máximo d~ 

representantes por Estado, mantendo o caráter desproporclonal 

da representaç~o em relaç~o à populaç~o. 

AléM dtsso, "( ... ) oe Estados pasear·am a t.er um terço de eua 

representaç~o senatorial escolhida pelo voto indireto, através do 

Colégto Eleitoral cuja composiç~o foi estabelecida na emenda". 

"< ... ) Os governadores e o terço de senadores foram escolhidos 

pelos colégios eleitorais est..adua 1 s em 1978. com base na 

representaç~o definida em 1974 e 1976. Desse modo, deputados 

est.adua1s e vereadores eleitos numa conJuntura pol1t.1camente 

ultrapassada estenderam sua representação por ma1s quatro e o1to 

"As alterações 1ntroduz1das após o Pacote de Abr1l, ntio apenas 

conservaram a sobre-representaç~o dos estados menos populosos --

(69J ALE:NCA.STRO, L~F. de - Sá'o Paulo, o federal iiiima 
Constituinte~ Si{o Paulo, CEBR,~P, m.;r.1tl87 
/u::ampanh;:~mento de f'esqJ.lisaJ, mimeo, p. 1;.'4 e 27. 

brasileira e a 
(Relatdrio d1'2 



7é 

particularmente os da regt'o Norte -- mas, ~obretudo segregaraa 

S~o Paulo. que a partir daf passou a ser o Unico grande prejudtcadc 

quanto ao seu peso polftico relat1vo ~ C~mara Federal. Parece 

óbvto que teto deveu-se ao fato de S!o Paulo constituir o ma1or 

reduto eleitoral da opos1çlio aos governos mtlítares" <ver tabela 

s~ os reveses ele1tore1e do req~parecem ter determinado eA 

pr1meira ine:trància, a descentralizaç~o tributária, o PLQP~ 

p, ~P_,o"c"'e"-"s-"s"o'--"d"e'--"""'b"e"r_t"u,.,_r_,a,_po 1 í t 1 c a fez r e c rudes c e r a s de m a n d as dos 

governos subnacionais por mais recursos uma vez que serta a 

qest'ão local dos mesmos que determinaria, ao menos parcialmente, a 

~qitimaç'o política dos qovernantes. "Many governors of that 

per1od whlle loyal to the pres1dent -- were not technocrats as 

previously but experíenced politicians of Ge1sel 's confidence. 

They were well aware of the more political side of the story. They 

knew 1t was necessary to put money into their states to help boast 

governmental performance and to win over electors, and as the money 

was elsewhere in Brasfl1a, managed under Velloso's superv1s1on, the 

'planning-for-negotiation' process start.ed in that per1od" 71
• 

(7\-7: l:'.:_f:t'lrClr:.:'TND, L.F. d~:::: ·- Q.t:.-'_.;.;:j.t......__, p. 27···:.'&'. "(~ •• } CnttY .tf'7.S' ,, 
.f 7'5';_· ,;: r e ;;r iác Na r te aument-ou em 66',~: >5r.J.=; representa:; I/o n~ 
(;§1;,:;._··-,?! Feder:::.. l, en q:ü,-;r1to Si.Ja POPi.i la;;:,-; o h a v i:'1. cr-.-;sc ida 2P, 4,L 
S'á'o Pa.ulo, ,~o çontr.irio~ teve 1.1111 :açréscim.::; de apc"'na'!E 9,-t'' no 
mesmo p~F:rlodo 1 ,.'Jnqu,,.nto sua popr.tlaç!lo sof'reu um incremento dt? 
t2,s:.:·. ·r ... .l A represent.açf._'o pat.Jl i::~t-a perm.aneceu ,.,_. me-511/.a 
entre 1.9&'2 ~":;-- i'Jo"'B-6- quando neste perlodo o increm<?nto 
POPJ.J Ia c i o na I Ta í de aprox ím:~damente 2€t,í;' • ~ 

(7i .I 1'1EDEIROS', ~.C. dr? - O:B~.i..t........, p. 127. 



77 

Desta 

mat or 

manet~a. o movlmento das esferas subnaclonets de governo por 

autonomia fiscal cresce a olhos vtstos, atingindo 

1ndtsttntemente vereadores e deputados, prefeitos e governadores 

de todo o espectro partidérto. t dtgno de nota o fato de que uma 

das ma 1 s 

federaltsmo 

importantes 1niclat1vas parlamentares no campo do 

trtbutárto tenha stdo obra de um senador do PDS, PASSOS 

PORTO <Emenda Constitucional n. 23/83). 

O movim~nto rnuntcipalista que se amplia em todo o período analisado 

(1976-1985) nutre-se basicamente da contrad1ç~o entre o avanço da 

~a~u~L~o~n~o~m~t~ae_ __ pol!tica em vários n!veJs da vida nacional e a estreita 

dependência financeira em relação ao Governo Central, a qual se 

traduz em limites claros à expans~o da referida autonomta. 

o segundo cond1c1onante de ordem geral do processo de 

descentral1zac~o tributária é a cr1se econômtca, que, contudo, 

parece determinar um tmpacto contraditório sobre o mesmo. 

~prlmetro luqar tem um efelto de acicate do processo de 

desconcentracão de poderes na órbita da Un1~o ao desaq~qar as 

al lanças pol ítico-soçiais antes prevalescent.es. A erupç~o da crise 

econômica, a qual, aliada~ desaceleraç~o cfcllca, traz consigo a 

espiral Inflacionária e um quadro de crescente estrangulamento 

externo, torna cada vez mais explfcita a 1mposs1bilidade de 

acomodaç~o no seio do Estado dos interesses contemplados no período 

de crescimento anterior. Desta o Estado perde 

progressivamente o controle sobre o instrumento fiscal. que passa a 



te~ uma dtn~mtca endógena ê p~6pria crtse, refletindo a disputa doe 

dtfe~entes setores empresariais e lnteressês reg1ona1s para se 

manterem ' tona ou preservarem sua fatia de mercado. Ao meDmo 

tempo, o Estado se vê incepacltado de reag1r a este processo por 

n~o dispor de uma altança pol(ttca que lhe confira eustentaç~o pa~a 

saltar "ac1ma" dos interesses pontuais e propor (Impor> uma 

alternativa cons1st.ente. Segundo MEDEIROS, "On the one hand ts an 

entrenched central power. whtch cannot produce another 'economíc 

miracle' and indeed ts facing the very harsh real1ty of econom!c 

scarcity as well as the dífficulties of re-produclng the kind of 

1nter-eltte comprom1se it was able to sustatn unttl 1974. On the 

other íS a changed and more organ1zed and polític1zed society, 

wh1ch now is able as coercion has decreased -- to care more 

about po!ttiCS and 1ts own mountlng soctal problems: indeed, a 

society which has responsibly made its own choices through the 

ballot box" 7 ~. 

Assim, 

governo, 

como a 

a sérte de concessões feitas às esferas inferiores de 

a partir de meados dos anos setenta, deve ser 1nterpretada 

contraface do processo de reordenamento pol!tlco da 

sociedade, da reínvidicaç~o de uma parcela 

empresar1al de part1cipaç~o nas decisões do 

crescente 

Estado, a 

do setor 

qual se 

man1festa, dentre outras coisas, nas reivindicações por maJor 

autonomia, dos poderes locais de Estados e Municípios. 
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Segundo o Gel. Golbery do COUTO e SILVA, embo~e tivessem havido 

momentos ma1e propícios para uma d&scentraltzaçlo do Poder, n'o 

restaria outra alternativa na medida em que"(, .. ) as pressões 

contrártas, hoje fortes e quase insuportáveis, voltariam a 

acumular-se aceleradamente pondo em risco a resistência de todo 0 

sistema, nessa enorme panela de press~o em que, como já ter 1 a 

assinalado em tempos passados, veio a transformar-se o organísmo 

nac1onal. após década e meia de crescente compress'ão":?~. 

Em segundo lugar, a crlse const1tut um freto ao processo de 

descentral1zaç'ão, um obstáculo à consecuss'ão de uma transiç'ão sob 

controle político- econômiCO das forças de sustentaç~o do regime 

Instaurado em 19&4. Segundo um dos art!fices desta transição, o 

Gal. Golbery do COUTO E SILVA: Pressões econômicas e psicosocia!s 

"< ... ) trabalhariam todas incessantemente no sentido de maior 

centralização, pois requeririam maior rigidez de todo o sistema de 

controle social e apontariam, alarmantes, para os perigos de 

deslocaç.'~o e ruptura da estrutura social. . . " 7 .ot. "'De qua 1 quer 

forma, aprofunde-se o íosso de retardo cultural entre a marcha 

1nstttuc1onal para uma democracia que se deseja mats progressista, 

llberal e part1Cípat1va, e a r1g1dez da frente econômica a exigir, 

esta. ma1or amplitude e efic1ência dos controles governamentais". 

No bojo desse processo, p1~erntda pe 1 ae deterttll nações contrad 1 t.6r1 as 

da crtse econômica e da abertura pol!ttca, a descentraltzaçlo 

tributária após 1976 desenvolveu-se com características muito 

f73) COUTO E SlL<JA, G.. ConJuntJ.Jr,=A 
(74) Ltea.• .. lt:JJ.il:iill}..a..., P .. 25 e 2'~' .. 



As:elm coMo ne esf"e.r-e. pol tttc&, o gove~no p~ocu~ou 

promover uma transtçlo "por ctrna", sem perda do seu comando sobre 

o processo, no campo da polft1ca econOmJca em geral, e trtbutérla 

em particular, a estratégia rol a de "descomprimir'' os orçamentoG 

dos governos Estaduais e Municipais sem, contudo, afrouxar os laços 

de dependência financeira que garantiam uma dose razoável de 

centro 1 e po 1 ít i co sobre os mesmos::>"!! .. 

N~o é de se estranhar, portanto, que a pr1nc1pal quest~o levantada 

pela Assernblé1a Nacional Constituinte deste ano em curso, 

matéria tr1but~ria, tenha s1do exatamente a da maior autonomia 

financeira das esferas subnaciona1s de governo. 

!75,i ·r.~~) LittJ,:;- b::J" Jittle, ,;J.-;;; ·f'f.JiCtional and l"fcTritari.c:;,'" 
cou-nterv;; i 1 ing tor-,::c.:;; ga in nlomcntua:; .;~.;,- the rf._'gimc· '::;; con.tr-adict ior:.:: 
incre.'i!S<"2i ,?.5 th<::' f'inanci,"!<l vf,::ious cy,::Je above n1ent ian.ed brings 
."l.bDi.it ·htrther coru;;tr.'i int-s •.tpon th-e cenf:í-t-::.: ,"i/.tld a . .; the aflermath o f' 
-~he JÇ'.f.'.2 .~·Je,:·t-ior;-s g:'ves ::>Dme power to i"hE oppasition, Finan,::i.51 
rcsDut·c1:._·_;; and 1 ink;:;.g;cs· t:end to bc alt~ored~ The undl':>rl::tliif! p,;!:tf:?t-~~ 

e-f' expend/tr.;-r<'!ii.i, f.-owe,.--.,c·r- .. stiJJ pl,'ii.ce:; the p.,;-,--··fph;;:_·r··y ,:;~:; dependent 
J f . i .. ,..,,.,._·..,,. '-i,-- -'..,···i-jJ..,_ on f't:.""dcr.;J deci:.;;·fons- .':!nu a:;- an ,'i/c_or tfi,'P..e,I.J:-,., r~.~ '-n1 _,,,. '"''"· · '" < ; •• ~-· 

;,.<;~-•--.--,.,. -<::l" {:;P tL":- -;;i·~ni·f'ica.nt- sf-"'ilf2 Df' th2 st-::;.t{-::s ~·ithin D\/2!'-,7!1: .,.,.,,,.,,~o.·l., ll<~.r f,_ '- -· ... 

c' ,'/.,•.·_-:.· ,r•:-< •. c,,·,c.·,.•,-,. (-.':< .. ' f,f_•JJ;l'---' dcr:IO'f1d,,_..n!: DI/ Ó<7f"fDNtf7·.'Z: (;.._ c::p,;:'f"HJ i, !.f f" C, , . ' " .. _--,-

/·. igF,·I:::I con,·mitted t-o ,_::urrent e:~pr::ndittJr<'o <:Jnd.. in part i--uJJJ.r-, te 
p~:,.~r'!5Dr<nel c::;'f"'.endituro~· a.nd ((:·.1 h i:;.-r1\ls dependenl: on ear mar·kct 
rt::Si':JIJrces to provi de c;.-:xp f tal e.-..pt?n'!!ies -- 1113 inl::t ·f'or SIJCh inve'!!itment 
.as tr.~nsportat ion •• MEDEIROS, A.C.. de ·- a.e~.t......., p. 249·-25@. 
~rhe svidence :about financi;;,J re"ii.CHJrces and linkages 51.1gge-:;;t.., that 

both the state-;; and the municip.':J.l itie"Pi nave been more 'fringt-?s' of 
a ~-.:f&;;l;,__Q_ Uni tary S't<:de > than un it ies u-h_~lJ.i ,-:xutonomOti"fS a-f a 
f'ederatiV(i: state•. l'tt:DEIROS', ~.C. dt'!:- ~ CLt.., p. :25f,. 
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TABELA II.i 

OISTRIBUICAO DA ARRECADACAO TRIBUTARIA PROPRIA POR NIVEL DE GOVERNO 
CEM Xl 

---------·-----------·---·-·------·---·--·----·-------·-----·----·--·-·--·------·----
(i ) 

UNI AO 
(2) 

UNI AO 
( 1 ) 

ESTADOS 
(2) (1) (2) 

ESTADOS MUNICIP. MUNICIP. 
----------------------------------------------------------------------

1967 
1968 
1969 
1970 
1971 
1972 
1973 
1974 
1975 
1976 
1977 
1978 
1979 
1980 
1981 
1982 
1983 
1984 
1985 
1986 

45.8 
51.5 
53.7 
54.4 
56.4 
58.3 
59.8 
60.7 
60.5 
63.8 
62.8 
60.7 
60.3 
62.6 
61.6 
6!.0 
63.7 
63.0 
62.0 
60.4 

45.8 
51.5 
53.6 
54.4 
56.4 
58.4 
58.5 
59.3 
58.9 
62.3 
60.8 
58.2 
58.3 
58.7 
58.2 
57.2 
57.8 
56.9 
57.7 

49.4 
44.7 
42.7 
4!.9 
40.0 
37.8 
36.5 
35.6 
35.6 
3!.8 
32.3 
33.9 
3!.1 
32.7 
33.7 
34.2 
3!.9 
33.1 
34.1 
35.7 

49.4 
44.7 
42.7 
41.9 
40.0 
37.8 
37.7 
36.9 
37.0 
33.1 
34.0 
36.1 
35.9 
36.2 
36.7 
37.6 
37.0 
38.6 
38.3 

4.8 
3.8 
3.7 
3.7 
3.6 
3.8 
3.7 
3.7 
3.9 
4.5 
4.9 
5.4 
5.6 
4.6 
4.7 
4.7 
4.4 
3.9 
3.9 
3.9 

4.8 
3.8 
3.7 
3.7 
3.6 
3.8 
3.8 
3.8 
4 .! 
4.6 
5~2 

5.7 
5 .. 8 
5 ~ 1 
5.1 
5.2 
5.2 
4.5 
4.0 

·---------------------·---------·-------·---·------·-------·--·------------·---
MEDIA 

1973/85 6L7 58.7 33.6 36.5 4.5 4.8 
----·---·-·----------·------·-·--·-·-------·--------------------------------·---

MEDIA 
1980/85 62.3 57.8 33.3 37.4 4.4 4.9 

---------·-------·----------·---------·-----------------------·------------
FONTE:SEF/MF e Incra/MIRAD.-Criterio MINFAZ. 

SEF/MF 1 Balancos Gerais da Uniao e SOF/SEPLAN.-Criterio CRETAD. 
NOTAS:(j)-Criterio CRETAD. 

12l-Criterio MINFAZ. 
A dlferenca dos criterios se deve a ínclusao das receitas de 

contrib•J.icoes,a partir de 1973,qlle e comp•J.tada na receita da 
Uniao pela SOF/SEPLAN<criterio CRETADl. 
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TABELA 11.2 

DlSTRlSU!CAO DOS RECURSOS TR!BUTARIOS EFETIVAMENTE DISPONIVEIS POR NIVEL OE GOVERNO 
<EH Xl 

----------~-----------------------------------------------------------
(I) (2) (I) (2) (I) (2) 

UNI AO UNI AO ESTADOS ESTADOS HUN!CIP. HUNICIP. 
----------------------------------------------------------------------

1967 36.8 36.9 45.1 45.2 18.2 17.9 
1968 40.5 40.6 42.5 42.5 17.0 16.9 
1969 45.8 45.8 39.7 39.9 14.5 !4.4 
!970 45.7 45.7 39.6 39.6 !4.8 !4.7 
!971 47.7 47.7 38.3 38.4 14.0 13.9 
1972 49.6 49.7 36.5 36.5 13.9 13.8 
1973 50.4 49.! 36.2 37.! 13.4 13.8 
!974 5!.6 50.2 35.2 36.2 13.! 13.6 
!975 51.6 50.3 35.1 36.0 13.2 13.7 
1976 52.4 5!.4 33.9 34.3 13.6 14.3 
1977 52.0 50.2 33.9 34.8 14.2 15.0 
1978 49.7 47.3 35.4 36.7 14.9 16.0 
!979 49.2 47.5 35.4 36.2 15.3 16.3 
!980 52.8 49.3 33.3 35.5 13.9 15.2 
1981 51.9 49.2 33.4 34.9 14.7 15.9 
H82 51.2 48.0 33.9 35.7 15.0 16.3 
1983 54.4 48.4 31.4 35.2 14.2 16.4 
1984 52.8 46.8 32.8 36.5 14.5 16.7 
1985 48.8 44.8 35.1 37.4 16.1 17.8 
1986 45.5 -- 36.9 !7.6 

----------------------------------------------------------------------
MEDIA 

1973/85 

MEDIA 
!980/85 52.0 

48.7 34.2 

47.8 33.3 

FONTE:SEF/MF e Incra/MIRAD.-Criterio H!NFAZ. 

35.9 !4 .3 15.5 

35.9 14.7 16.4 

SEF/KF,9a1ancos Gerais da Uniao e SOF/SEPLAN.-Criterio CRETAO. 
NOTAS: (!l-Cri ter i o CRETAD. 

(2)-Criterio HINFAZ. 
A dif€renca dos criteríos se deve a ínclusao das receitas de 

contribuícoes,a partir de 1973,que e coMputada na receita da 
Uniao pela SOF/SEPLAN<criterio CRETADl. 
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TABELA II.3 

D!STRIBUICAO DOS RECUilSOS TR!BUTARIOS PROPIUOS E EFETIVAMENTE 
DISPONIVEIS POR NIVEL DE GOVERNO - MEDIA DOS PER!ODOS 

<em X) 
---·---·-------·---·---·------·----·---·--------·-·---·-----------

1967-1976 1977-1986 

R.PROPRIA R.D!SPONIVEL!R.PROPRIA R.DISPDNIVEL 
----------------------·--·--------! ----------·--·----------
UNIAO 56.49 ~7.21 I 61.Bi 50.83 

ESTADOS 

MUNICIPIOS 

39.60 

3.92 

38.21 

14.57 

33.27 

4.6 15.04 
-------·--------------·-·-·-·--·-------·--·---·---------------·--

NOTA:Ut i 1 iZOIJ.-se o cr itet~ i o CRETAO. 



TABELA 11.4 

EVOLUCAO DOS PERCENTUAIS DO FUNDO OE PARTICIPACAO 008 ESTADOS, 
DOS HUN!CIP!OS E DO FUNDO ESPECIAL CFPE,FPH E FE) 

CEH % DO IR +IPI) 
========================================================= 

ANOS FPE FPH FE TOTAL 
========================================================= 

!966 !0.0 !0.0 20.0 
1967 7.0 7.9 14.0 
1968 !0.0 !0.0 20.0 
1969 5.0 5.0 2.0 12.0 
1970 5.0 5.0 2.0 12.0 
1971 5.0 5.0 2.0 12.0 
1972 5.0 s.e 2.0 12.0 
1973 5.0 5.0 2.0 12.0 
!974 5.0 5.0 2.0 !2.0 
!975 5.0 5.0 2.0 12.0 
1976 6.0 6.0 2.0 !4.0 
1977 7.0 7.0 2.0 !6.0 
1978 8.0 8.0 2.0 18.0 
1979 9.0 9.0 2.t 20.0 
1980 9.0 9.e 2.0 20.0 
1981 10.0 10.9 2.0 22.0 
1982 10.5 !0.5 2.0 23.0 
1983 10.5 !0.5 2.0 23.0 
!984 12.5 !3.5 2.0 2B.t 
1985 14.0 16.0 2.0 32.0 
1986 14.0 17.0 2.0 33.0 

========================================================= 
FONTE:DORNELLES,F.N.A reforMa tributaria de 1965 e a 

Federacao.SRF/HF,1984,(mimeo>. 
SOCOLlK 1 H.lransferencias de i•~ostos aos Estados e 

Hunicipios.REVISTA DE F!NANCAS PUBLICAS,46(367l,SEF/HF 
jul/ago/sot/B6,p.77 • 82. 
AFONSO,J.R.Fontes de financia•ento dos governos estaduais e 

aun1c1Pais no Brasil.Relatorio de Pesquisa a Comissao 
de Reforaa Tributaria.RJ,ago/85,<•i•eo). 
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AUSliHIA 

PEI!OOO 

TAIIElA ll.5 

REC!:!TA TOTAL E TRIBUTARIA 

60\IERHO CEiffiAl 60\IERHil RESHIHAl 611\lERHil lOCAl 611\lERIIO GERAL CIIHSOl. 

OOlLARS Porticip, OOllAIS Particip, OOllAIS Porticip, OOllAIS hrticip, 
USUx!tf6 Z USS1x!lt6 Z USS1x11t6 Z USI1x11t6 % 

======~=========================================================================================================== 
REC!:!lA TOTAL 1975 15714 78.6 4f48 2t.3 1114 5.1 19984 IM.I 

1!76 18766 78.1 4911 2t.4 1255 5.2 24U7 IH.I 
1m 21935 78.1 5731 2t.4 1471 5.2 2St96 IM.I 
1978 24146 77.9 Ml\ 21.7 1641 5.3 31113 IH.I 
1979 26319 77.6 7166 2t.8 1811 5.3 33S9t 111.1 
1981 31531 77.9 8146 2t.5 1995 5.1 3919t 11t.l 
1981 36183 78.2 9299 2t.l 2346 5.1 46251 IM.I 
191); 4ifi;! H;, í 11827 2t.3 2656 5.1 53466 111.1 
1983 45575 76.3 12541 21.1 3581 6.1 59739 llt.l 
1984 49899 75.7 14161 21.5 3955 u 65918 1H.I 

=========--=:=========--==--=-==-=========--=====•w--"''"; ---=:; 
IEUlA 00 PEIIIDOO 1975 • 1984 77.6 2t.6 5.3 1H.I 
========----==========::::---===-= ===========---==--=--=== 
IECE!IA TRIBIJT. 1975 141M 81.2 2795 15.8 715 4.1 176M llt.l 

1976 16923 79.5 3475 16.3 883 4.1 21281 1M.I 
1977 !9716 79.7 3981 16.! 1134 4.2 24731 IH.I 
19711 21431 79.7 4321 16.1 1121 4.2 26873 1M.t 
1979 23414 79.6 4784 16.3 1215 4.1 29m IH.I 
1984 27477 81.4 5381 15.7 1338 3.9 34195 IH.I 
1981 32644 81.9 6181 15.3 1516 3.8 41341 1H.I 
1982 37881 81.8 7297 15.6 1721 3.7 46899 1H.I 
19!13 41956 79.6 8511 16.5 1977 3.8 51~33 !H.I 
1984 - 79.4 9411 16.7 2191 3.9 Só2B5 llil.l 

~==========================~~==~~================================:============================:=:=::;::::::::::: 

!Ellló 00 PEilll!lll 1975 • 1984 81.1 ló.l !H.f 
==-~====::=============~~===============================~====================================================== 

Flltill:: fiUIIBIH!IEHT FIIWICE SlATISTICS YEiiiBOlll • Fftl 
JlllK A rtteih do soverno geral consollda~o nat; fil'Ctstariatmtl!" correspoode a soti. das receitas dos tDYffnos nntnis, 
regioniis e locais. 

Tenino do 1no tt 3t/tó. 



H X I C O 

Pmooo 

IEII!T! TOTAL 1975 
1976 
1977 
1978 
!979 
198t 

!(!)!A 00 PERIOOO !975 i 19Bt 

IECE!TA TRI81ll. 1975 
1976 
1977 
1978 
1979 
1981 

TABELA Il.6 

RECEITA TOTAL E TI!BUTAilA 

GOVEJ!HO COORAL 

PESOS 
BILIIOES 

!33.4 
168.6 
24U 
322.8 
438.6 
675.1 

124.7 
156.3 
228.6 
317.6 
4!7.9 
63'1.7 

Particip. 
l 

81.5 
st.7 
8!.7 
12.1 
82.4 
st.3 

81.5 

84.6 
81.1 
84.9 
85.1 
84.7 
82.9 

GOVEJ!IIO REGIIIIIAL 

PESOS 
BILIIOES 

26.5 
35.7 
47.9 
62.7 
82.2 

147.4 

2t.9 
27.5 
37.9 
51.3 
69.7 
m.s 

hrticíp. 
l 

16.2 
17 .! 
16.3 
15.9 
15.4 
17.5 

16.4 

14.2 
14.8 
14.1 
!3.9 
!U 
!5.7 

PESOS Particip. 
BILHDES l 

3.7 2.3 
4.6 2.2 
5.9 2.1 
7.8 2.t 

1!.4 2.1 
18.2 2.2 

2.1 

1.8 !.2 
2.2 1.2 
2.9 !.1 
4.1 !.! 
5.9 !.2 

11.7 1.4 

61J\!E11110 GERAL CONSII.. 

PESOS 
IILIIOES 

163.6 
2t!l.9 
294.6 
393.3 
532.2 
8U.6 

147.4 
186.1 
269.4 
361.9 
493.5 
771.9 

Pvticip. 
l 

!lU 
!lt.l 
111.1 
!lU 
111.1 
11t.t 

!lt.l 

111.1 
m.t 
111.1 
!11.1 
111.1 
111.1 

=--===================--===--======--=---=======-- - ===--== 
11[01! 00 PEilOOO 1975. 1981 84.3 14.5 1.2 111.1 
=--======--~---~-======---=--==============--================ 

FIJITE: GO\JEINI[IIT FJN!NCE STAT!Sl!CS YEARBOOX • fMl . 
MOHr A reuih do govrrno geral consolidado nao neussariuent-e corrmonde a SOla diS rtteíhs dos governos cmtrais, 
regionais e locais. 
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TABELA !1.7 

REcriTA TOTAL E Tlll8UTARIA 

ESPINHA GOVERNO CENTIAl GOVERNO REGIONAl GOVERNO lOCAl GOVERNO GERAL tllNSOL. 

PERIOOO PESETAS h.rticip. PESETAS hrticip. PESETAS Particip, PESETAS Particíp. 
BILHOES % BILHOES % ilLHOES % BILHOES % 

=~==~================================================================================================================= 
IECt!TA TOTAL 1974 ltlU 95.2 Sl.7 4.8 1165.1 111.1 

1!75 1259.1 95.1 65.1 4.9 !324.1 111.1 
1976 1496.6 94.1 95.7 6.1 !592.3 111.1 
!977 2177.7 92.5 168.2 7.5 2245.9 111.1 
1978 2653.2 92.6 212.2 7.4 2865.4 111.1 
1979 3!7S.2 94.1 211.1 6.1 3376.2 111.1 
!!SI 3744.3 93.1 !.6 ... 314.5 7.6 *2B.t 111.1 
1!8! 4341.1 91.5 !S3.5 3.2 311.6 6.3 mu 111.1 
1982 4996.4 87.9 311.6 5.3 385.4 6.8 5683.4 111.1 
1983 S!IS.S 84.4 351.8 S.l 741.9 11.6 6997.2 111.1 

======================:::===--====--=====================-========== 
Kt:Oll 00 PEilOOO 1974 a !983 3.4 6.8 111.1 
=--============="'--==---====---=====--:::::=e--================-·--===== 
REcrllA Ti!BUT. 1974 911.2 95.9 311.S 4.1 9311.7 111.1 

!975 1!311.5 95.8 49.3 4.2 !187.8 !lU 
1976 1359.7 94.9 73.6 S.! !433.3 111.1 
!977 !11111.7 95.1 96.8 4.9 !978.5 111.1 
ma 2443.8 95.! 125.9 4.9 256!.7 !lU 
1979 2'127.9 95.8 128.3 4.2 3156.2 !fU 
1981 3181.8 94.7 1.1 1.1 217.3 S.! 3676.7 111.1 
198! 4112.1 92.4 145.2 3.4 185.3 4.3 4332.6 111.1 
1982 4525.3 91.1 2'..3.7 5.1 242.4 4.9 5921.4 111.1 
1983 5329.4 85.6 3!8.6 S.! 'S/7 .7 9.3 6225.7 lll.t 

FOOE: Gll\IEI!NIIEIH FIIIANCE STAT!ST!CS YEARBOIJK • Flll 
MOTA: A receita. do governo ger&l consolidado nao necessariaaente corrrspondl! a s.oai das reteihs dos governos centrais, 
regionais e locais, 
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%SELA li.B 

RECEITA TOTAL E TRIBUTARIA 

l N O I A GOVERNO CENTRAL GOVERNO REGIONAL 60\II:RNO GERAL CONSOl. 

PERIOOO RUPIAS P•rticip, RUPIAS P•rticip. RUPIAS Particip, 
S!LHOES Z &lLHOES I B!LHOES Z 

:::::::o:::::::::::::::::::::::::::~:-:::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::===========:::========:::::::::::::::::::::::::::;:::::::::c;._. 

RECEITA TOTAL !9N 75.25 69.9 36.!1 33.6 117.63 !li.t 
!975 91.71 69.7 44.46 33.8 131.61 !IM 
1976 1t2.58 68.6 5t.96 34.1 149.64 110.8 
1977 1!3.51 7U 54.57 33.7 !62.!2 110.1 
!978 129.57 69.7 62.46 33.6 186.12 !tU 
1979 143.99 óll.7 7t.64 33.7 219.61 ltl.i 
!98i 161.!3 69.1 8!.31 34.8 233.55 !IM 
1981 !95.85 óll.3 99.94 34.9 286.71 !IM 
1982 225.15 68.8 116.!6 35.1 331.92 !80.8 

=====-===::::::::::-::::::::::::::::::::::::::~::~.===========::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::.:::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::;:::::::::::::::::::::::::::::::::::: 

MEDIA DO PEi!DOO 1974 • 1982 69.1 34.1 111.1 
=====:::=:::::::::: ::::::;::::,! :;;-___ ,--~ ,-:::==~-'""~' :.=::::::::::::====================:::::::::::c:::.:::::::::::::::::::::::::::::::=::======= 

RECEITA !RI8UT. 1974 64.94 69.7 28.26 31.3 93.21 !tl.l 
1975 76.90 6B.9 34.'4 31.1 ll1.54 1ee.e 
1976 84.38 68.3 39.t9 31.7 123.39 m.e 
1977 89.43 67.9 42.34 32.1 131.77 lt!.l 
1978 lt4.81 68.5 48.13 31.5 152.94 1te.t 
1979 !l9 .72 óll.6 54.92 31.4 174.64 let.t 
1988 132.74 67.4 64.19 32.6 196.93 !ti.t 
1981 159.19 U.7 79,56 33.3 238.75 let.t 
1982 179.13 66.1 91.76 33.9 278.89 m.e 

KED!A 00 PER!GDG 1974 a 1982 68,1 32.1 m.t 

FONTE: GDVERNKEHT F!NAHCE STAT!ST!CS YEARSGOK - FK! 
NOTA: A rec~ita do governo geral con~olidado nao n~cessariaaente correifonde a so1a das 

receitas dos governas centrais, regionais e locais. 
In leio do ano em t1/t4. 



TABELA ll.! 

RECEITA TllTAL E Ti!BUTARIA 

H6EMT!IA 6ll\IERNO Ct:HTRAl 110\lEIIIIl IEGIOHAI. 611\iEINO 6EIAl COHS<X.. 
-======~~ n====================----::;===========-= 

PU!OOO MISTI!IS PJrtícíp. AUSTRAIS Porticip. MISTIA!S hrticip. 
"ilhoes l "ílhoe• I Kilhoe< I 

ii!::::::::J:==:::::;:::::::;;:::::;:::::::::::::::J:tn:::::;::::::::::=:::::::::::::::::::::::::::::=:::::::::::::::::::::: 

IEtEITA TOTAL 1974 8 72.7 3 27.3 11 !11.1 
ms !! 7!.2 s 23.8 21 !11.1 
1976 93 73.8 3S 21.8 126 111.1 
1977 295 U.3 !53 34.4 445 !11.1 
1978 835 67.8 416 33.1 1231 111.1 
1!79 ~4 18.7 1193 32.1 3414 111.1 
11'81 4869 18.1 2339 32.7 7161 111.1 
1!81 !JS6 71.3 3782 29.4 12871 111.1 
1!82 23221 71.5 9525 29.3 32471 111.1 
1!82 116321 13.) 399::16 27.5 1«977 !11.1 

=~========tt7====--==:==========--==--====-== 

KEOIA llll PEilOOO 1!74 • 1!83 71.1 29.7 111.1 
==--========---=-======-....::===========--===--== 
RECEll! lll!UT. 1974 6 66.7 3 33.3 ' 111.1 

1975 13 76.5 4 23.5 17 !11.1 
1!76 87 75.1 31 26.7 1!6 111.1 
lfll 261 66.1 137 34.7 395 111.1 
1!78 655 66.4 341 3M 986 111.1 
197! 1876 61.2 m 33.6 2792 !11.1 
!91ll 4214 18.1 2129 32.7 6196 llt.t 
1981 7442 71.4 3223 31.5 11574 111.1 
1!82 18891 71.1 7945 29.! 26566 111.1 
1!83 92855 75.! 31816 25.2 122391 !11.1 

==:::;::;;;::;::ooo;;:;::::::::::=&::=:::::::::!:::;::::;=:::::::::=:::;;;;;:;;::::::=:::;.:;;::;:;:;::o::;:;;;;;:::::;:::;::; 

II!DIA 00 PERIOOO 1974 • 1!83 71.3 31.5 111.1 

Fll!TE: 110\lEIH!Im Fl!WICE STAT!STICS YEARIOIIII - FKI 
NOTA: A rra· il il f(• SO"Verno genl consol ida.do nto neuuariuente corrtsPDfldr a SDii •as 

rtteihs dos JOYtrnos c.entnis,resionais t locais. 
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TABELA ll.tt 

REtEITA TllTAL E Ti!SUTARIA 

GOVERNO CENTRAl GOVERNO REGIONAL OOI'EINO LOCAL GOVERNO GERAL CIIHSOL. 

PER!OOO IIARC1J AlEft.Particip, ftARC1J ALEft.Particip. ftARC1J ALE!.Particip, ftARCO ALE!. Particip, 
S!UillES ! B!LIIOES ! B!UillES % 8ILIIOES % 

~===~================================================================================================================= 
RECEITA TOTAL !974 2Sil.& 61.4 9'1." 23.6 51'.19 !1.1 421.33 111.1 

1975 271.79 62.2 91!.86 22.6 61.92 14.2 436.94 111.1 
1976 3t3.47 62.3 !t9.72 22.5 69.3t 14.2 487.43 !tl.l 
1977 326.52 6U 123.88 23.3 75.71 14.2 53U8 !lU 
1978 349.83 6!.5 132.62 23.3 8t.86 14.2 568.81 ltl.l 
1979 377.18 61.7 143.17 23.4 85.12 13.9 6!1.31 111.1 
191!1 423.94 62.7 15t.62 22.3 95.49 14.1 676.55 111.1 
1961 45t.l1 63.6 153.21 2!.7 97.59 13.8 717 .!! 111.1 
1982 478.t5 64.1 159.62 21.4 111.19 13.6 H5.26 111.1 
1983 491.83 64.1 !67 .95 2!.9 !17 .27 !4.1 766.15 ttl.l 

=--=========--===:==:=====:=========================--=:::======;=====::: 
KED!A 00 PER!OOO 1974 o 1983 62.5 

RECEITA 1118UT. !974 m.!'l 67.4 !k\,61 23.5 29.54 8.1 368.1! IM. I 
1975 261.!5 68.6 84.77 22.3 31.22 8.1 379.81 111.1 
1976 291.67 68.6 94.17 22.2 33.BJ 8.1 423.54 1tl.l 
1977 315.2! 67.7 !16.82 22.9 38.66 8.2 465.47 !11.1 
1978 336.77 67 .e 114.45 23.1 39.68 8.1 496.41 !tl.l 
!979 302.1! 67.9 123.82 23.2 41.!1 7.7 533.12 1tl.l 
1981 417.23 69.1 129.38 21.9 47.26 8.1 591.37 1tl.! 
1981 431.14 71.2 !31.17 21.2 45.99 7.5 6!2.41 1tl.l 
1982 449.13 71.5 134.42 21.! 46.87 7.4 63!.72 !tl.l 
1983 462.11 71.8 H!.27 21.6 49.33 7,6 652.61 1tl.l 

~~~=;==========~==;;:===========~======================================--===--======================================== 

KEO!A 00 PEII!OOO 1974 o 1983 68.9 22.3 7.8 !11.1 

11JI!TE: GOI'Eliii!IOO f!!IAHC( STATIST!CS YEARSOOI - Flll 
Kf.!TA: A receita do governo tenl consolióido nao nectssarinentt corrmonde a soaa das rtteíhs dos governos centnis, 
regionais e locais. 
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TAIELA !l.U 

RECEITA TOTAl E Ti!BUTA!!A 

ESTADOS UNIDOS SOV!:RNO ctNTIAL 60\IEINO REGIONAL 60\IEiNO LOCAL 60\IERNO GERAL C1lNstiL. 

PERIIIOO llS Dll.LA!S Partícío. llS Oll.LA!S Portícip. llS Oll.LAIIS Portícíp. tiS DOLLARS Pirtícíp. 
Bllii!ES I BlllllES I Bllii!ES I Bllii!ES I 

~=~=:::::::::::::~====================================::=:================================:;::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::~= 

itcE!TA TOTAl 1975 2'12.71 61.~ 115.67 21.8 SS.97 17.7 48~.:« 111.1 
1976 311.31 59.4 11t.26 12.9 91.61 17.7 524.16 111.1 
1977 371.52 61.1 133.41 11.9 113.99 17.1 618.91 111.1 
1978 416.73 61.7 149.81 11.1 118.89 16.1 675.~1 111.1 
1979 m.n 63.3 168.tó 11.9 115.61 15.1 772.43 111.1 
I!Bt ~6.18 63.3 188.61 21.9 127.45 14.8 861.15 111.1 
1981 631'.86 64.3 2t9.91 11.1 1«.69 !4.5 994.4ó 111.1 
1962 659.92 61.6 231.51 22.1 161.13 15.4 1153.45 111.1 
19113 653,44 61.4 2~9.~7 23.! 179.26 16.6 1182.17 111.1 

IIEDlA Dll PER!IIOO 1975 • !983 61.8 22.1 16.1 111.1 
=========::::::::::::::::=========::c==========:::====::::::::::::::::::;::::::::::::::::=:::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::;::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::: 

RECEITA Til8UT. 1975 271.45 65.3 81.SS 19.8 61.11 15.1 4!4.~3 111.1 
1976 289.33 M.! 91.15 21.~ 67.35 15.1 447.83 111.1 
1977 345.U óó.l 113.6! 19.7 14.19 !4.2 522.$ 111.1 
!978 389.17 66.5 !15.71 19.8 81.38 13.7 585.26 111.1 
1979 4$.84 68.3 128.16 19.4 89.61 12.2 659.61 !11.1 
1981 511.92 68.9 141.18 19.3 86.39 11.9 727.49 !11.1 
1981 581.63 71.1 153.11 18.5 ~~.78 H.~ 829.48 111.1 
!982 597.47 68.9 165.65 19.1 113.64 12.1 su.n !lU 
19113 5!1e.óó óó.B 174.86 21.1 !13.15 13.t 868.67 111.1 

:::::===================================================~============================================================ 

IIEDIA 00 PERIIIOO 1975. 19113 61.3 19.6 13.2 111.1 
=--=============~=========================================--======--==================================================== 

fliN1E: GOVEII11100 FIHAHCE STAT!ST!CS YEAIIBOOll • flll 
troTA: A rttt!ih do govrrno grral const~lidado nao ntttsuriuenh corrtspondt a SOla das rtttihs dos JOYff'nos centrais, 
regionais t locais. 

Ate 197&, hrtino do •no tt 3tttó. flpos 1976, teraino do ano et 3t/t9. 



G R A S R E T A H H A 

PER IODO 

TABELA ll.!2 

RECEITA TOTAL E TRIBUTARIA 

BOI'ERNO CEHTRAL BOI'ERNO GEiAL ~. 

POUNDS Particip. POUNDS Particip. POUNOS Particip. 
MILHOES I HILHOES X MILHOES % 

:::::;::::::::::::::;::::::::::::::::::;;:::::::;:;:::::::;:;;:;:::::::::;:;;:;;;::::::::;:;:;:;::::::::::::::::;:;:::;;;:;:;:::;::;:::::::::::;:::::::;:::::::::o' 

RECEITA TOTAL 1975 37683 84.4 7768 17.4 44638 !li.t 
!976 44!45 es.e es;'t: !7 •• 5196! IH.t 
1977 51166 84.4 !1153 17.1 59447 !lU 
me 55759 84.2 !1258 17 •• 66224 IlM 
1979 64232 83.6 13427 17.5 7684$ !tU 
me 8!767 83.9 16747 !7 .2 97449 !H.t 
198! 92138 83.2 !9919 18.1 llt591 !tU 
!9!12 ltB278 B3.t 23347 !7. 9 13t5t5 IH.t 
1983 113292 82.1 2329! 16.9 137963 !tU 

MEDIA 00 PER IODO 1975 a 1983 83.8 17.3 ltt.t 
===·======================.::=-===:o======:::=:;:;:::;;:::::::::::::::::::::===========;:=======-===========:::====== 
RECEITA Til8UT. !975 32782 88.6 4127 11.2 36981 !11.1 

1976 38576 1!9 .I 4646 11.7 43297 !M.t 
!977 44886 88.7 5249 11.6 49599 m.e 
1978 48846 88.6 5746 lt.4 55123 IH.t 
!979 55969 88.3 6816 19.7 63412 lte.t 
me 7!449 88.7 B575 11.6 flt56t IH.t 
1981 Bi!3B 88.t 1852! 1!.6 mae 1te.e 
!9!12 94795 SS.I 12?-\S' 11.4 !17659 !tU 
1983 99552 87.7 12541 I! .1 113465 111.1 

=========================================================================================== 
MEDIA DO PERIOOO 1975 • 1983 88.4 !t.9 118.1 
=========================================================================================== 
FONTE: GOVERHMEHT FINAHCE STATISTICS YEARBOOK - FHI 
NOTA: A rec~ita do governo geral consolidado nao necessariaMente corresponde a soaa das 

receitas dos governos centrais,regionais e locais~ 
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TABELA 1!.13 

RECEITA DO GOVERNO ESTADUAL-COMPOSICAO 
MEDIAS DO PERIODO 

<em 4) 

COMPOSICAO DA RECEITA 1967-1975 1976-1984 

RECEITA TOTAL 100.00% 100.00% 

RECEITA PIWPR IA 80.96% 71.22/. 
.ICM 69.03% 62.827. 

REC.DE TRANFERENCIAS 12.42/. 17 .. 36:1. 

OPERACOES DE CREDITO 6.63% 11. 42X 

FONTE: "Financas do Brasil-Receita e Despesa da 
Uniao,Estados e Municipios".SEF/MF.Brasilia. 

Vol.XXJII.XXIV,XXV,XXVI,XXVII.XXVIII e XXIX. 

NOTA:Rec.Propria = Rec.Total - (transf.+ op.credito). 

93 

Rec.transferencias = transf.correntes + transf.de capital. 
Considel~ou-se o ISS e o IPTU an~ecadados no DF 
como receita estadual ao longo de toda a serie. 
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TABELA II.15 

ESTIMATIVA DAS TRANSFERENCIAS DA UNIAD PARA OS ESTADOS E MUNICIPIOS 
<em %) 

FONTES DE llECElTA 
! 

1975 I 1980 ! 1982 

===============================!=========!=========!========= 
TRANSFERENCIAS CONSTITUCIONAIS! 68.5 ! 74.5 ' 66.2 

.PARTICIPACAO NA ARRECADACAO! 64.4 ! 69.1 60.7 

.ARRECADACAO CONCEDIDA 4.4 1 5.4 ! 

TRANSFERENCIAS NEGOCIADAS 31.2 ! 25.5 33.8 
-·-·----·-----·-·-----·-·--·--·---·-·---·-·--! -·-·--·~··-·-·-·-1--·-·--·-·-·-·-l. -·------·-·-

TOTAL 100.0 ' 100.0 1 100.0 

FONTE:SEF/MF E FIBGE It'4:Revista de Financas Pub1 ícas,363 p.34, 

NOTAS:Transferencias negociadas e Il~ na fonte- inc1uem dados 
apenas para Municipios das Capitais. 



Quadro II.l 

Fontes de Financiamento aos Governos Estaduais e Municipais 

I RECEITA TOTAL I 
I I I 

RECEITAS RECEITAS OPERAçx'íES 
PRÓPRIAS TRANSFERIDAS DE CRÉDITO 

I I I I ,.-------~~------------~ 

RECEITAS OUTRAS RECEI RECEITAS RECEITAS CCI\1 

TRIBt!rÁRIAS TAS PRÓPRIAS PARTilHADAS AUXÍLIOS E CONTRIBUiçx'íES 

I 
I l I I 

tARTICIPAÇÃO NA ARRECADAÇÃO DE TRIBUTOS FEDERAIS AUXÍLIOS DA OUTROS 

j ARRECADAÇÃO ONCEDIDOS A ESTADOS E MUNICÍPIOS UNIÃO AUXÍLIOS 

I I I I I ' I I lr-~-----,r-----------.1 

DE TRIBt1rOS DE TRIBUTOS IR NA FONTE • COTA-PARTE EST... I FNDE li FNDU I DE Al.!l"AR 
ESTADUAIS* FEDERAIS (ADM.DIRETA) I T R SAL. EDUCAÇÃO <;mAS 

I 
COTAS-PARTE r 1 1 

I FUNDOS DE FUNDOS DI;; 

I I PARTICrAÇÃO COTAS,PARTE P

7
TIC~A~AO I I I 

l_rcw_j \rTBrJ 
1 
I 

1 
I I I I pE EMPRESAS I DIVERSOs 

m li ;i 11 FPM*I jrUIC li rue li r~l [r;iR I l TRU 

Notas: (*) Exclusivamente para municÍpios; (**) Exclusivamente para estados. 
Fonte: AFONSO, José Roberto Rodrigues. Fontes de Financiamento dos Governos Estaduais e Municipais no Brasil. RelaçÕes 

Vel"t"lal'lentais e endividamento pÚblico no periodo 1963/83. Relatorio de Pesquisa a Comissao de Reforma Tributária. 
Janeiro, 1988, mimeo (Qundro nº r-;,), 

Intergo­
Rio de 

<D 
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TABELA 1!.16 
ESTIMATIVA DA POUPANCA PROPRIA CORRENTE E DA CAPACIDADE DE INVESTIMENTO DOS ESTADOS 

==~=================================================================================== 

ANOS POUPANCA PROPR!A CAPACIDADE DE INVES-
CORRENTE DOS ESTADOS 1 TIMENTO DOS ESTADOS 

============•==============================!========================================== 
1967 I 0.01 0.10 
!968 I 0.11 0.21 
1969 I 0.08 0.19 
1970 I 0.10 0.21 
1971 0.10 0.22 
1972 0.09 0.22 
1973 ! 0.12 0.25 
1974 I 

1975 ! 

1976 j 

1977 I 

!978 I 

!979 I 

1980 I 

19Bi I 

1992 I 

1983 I 

i9B4 ! 

0.12 
0.04 

-0.01 
0.06 
0.03 

-0.05 
0.02 

-0.04 
-0.09 
-0.15 
-0.07 

0.26 
0.21 
0.19 
0.26 
0.22 
0.17 
0.20 
0.16 
0.13 
0.08 
0.13 

--------------------------------------------------------------------------------------
1967/75 
1976/84 

0.09 
-0.03 

0.21 
0.17 

====================================================================================== 
FONTE:"Financas do Brasil"- Receita e Despesa da Unlao,Estados e Munícipíos.SEF/MF. 

Brasil!a.Oiversos volumes. 

NOTA:Poupanca Propria Corrente= Receita Propria Corrente- Despesa Corrente I Rec. 
Propría Corrente. 

Capacidade de Investimento= Receita Propria Corrente+ TransTerencias Federais 
menos (-)Despesas Correntes I Receita Propria + Transferencias Federais. 



TABELA I!.17 

RECEITA DO GOVERNO MUNICIPAL - COMPOSICAO 
ME\JIAS \lO I'ERIODO 

(em X> 

COMPOSICAO OA RECEITA 1967/1975 1976/1984 

RECEITA TOTAL i00.00X 100.00% 

RECEITA PROPRIA 37.297. 34.26% 
.ISS 5.87X 10.13% 

REC.DE THANSFERENCIAS 59.66/. 57.817.: 

OPERACOES DE CREDITO 3.65X 8.31% 

FONTE:'FINANCAS 00 BRASIL-REC.E DESPESA DA UNIAO, 
ESTADOS E MUNICIPIOS' .SEF/MF .BI~ASIL!A.VOL. 
XXlll,XXIV,XXV,XXVI,XXVll,XXVIII E XXIX. 

NOTAS:Rec.Propr~a = Rec.Total - <Rec.Transf.+ op.credlto). 
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Rec.Transferencias = Transf.Correntes + Transf.de Capital. 
Cons i det~ou-se o ISS e o IPTU arFecadados no DF como rec. 
estadual ao longo de toda a serie. 



l!![lA !!.!! 

RECEITA CO GíJl.ltl/10 !IUH!CIPAL,StG.ClASSJnCACAO fiA mm~ ~ COIIPOSICAO 

!(11 li 
=~--~~--=::- ==:mm-n=:l-~-~:"-·-•-=~=~=~<>:oJ::~--=::===~r-~~~~::~~~=~::==".:~::~==="'"'l!=~=""'~"=!'!!=:-!-~~· ·'-' • ·=~~-!:~:<::-~t-~---=-=-'-!'#='~--~=:<'!:ll:! 

11!1 IV6S i'IM !971 !97! 1911 1973 m• !975 1976 1911 197R 1!11 1\'lll ll'lll !l'll1 ll'll3 !994 

""'-= =----- - -=====----::==,.,~- --- __ ,.___ -"""'------====--= - --- -- --- -- - -
mrm TnTAL ltUtl ttt.tei !fUil tta.tll tu.m iU.tU ttUtl !H.UI m.m itl.tU m.tet ttt.tn ltl.ftl tH.tU !1'1.1'11 ttt.m IH.Ht ttt.U'% 

REI!ITA U!ll'i!A 4t.4U 37 .Hl 31l.B<l U.53t 41.!2I 35.fU 25.971 32.1S! 33.731 J4.m :!.1.111 35.511 u.sn l5.9!% 33.Jt% !!.2!% !!.m :n.m 

.!!tt!T! 11!91l!AR!A 25,9!1 22.!9! 11.681 25.58! 25.581 25.52! 25.1l4l 23.211 2M2! 25.!111 11.3!l V.)<% 18.3~1 z1.m 25.1!51 25.<1!% 21.!1I 12.11! 
·IIII'OSTilS !!.22! u.rn !5.91I 17.].4% !8.31% 18.15! !1.!21 16.431 11.21! 18.57% 21.1n 21.27% 21.1lS! 2UU 19.29% 11.2ll 18."1 1!. 1!1 

IP1U 11.42% 9,1'11 11.61% 11.51% !1.351 11.911 l.l!l 8.96% Ui'Z •.m it.t?l tt.en lt.SU •·m 9.121 8.sn s.m 6,S7l 

ISS 4.!11 Uli% e.su 6.19% Ub% 7.1fl 7.Be% 7.~SI a.m 9.l3l 11.1111 . 9.43! tt.m tt.m 11.26% !1.!51 n.m tt.ttt 
OOT!DS 1.!<1 1.19! t.m U~% 1.191 t.IS% U2I 

-TAlAS 8.1'1! 7.!7l 7.97% 7 .1'11 6.7U 6.n! 7 .61ll !.%! 6.42% !.!91 !.llS! 6.13Z 6.!5l 6.71! !.151 5.m 5.42% U!'!I 
P!!ST.SUVIC!IS 6.33% Ull 5.m <.i!ll ~.711 5.311 u;;z <.22! 4.42% ~.m U3l <.m .t,H% <.521 ~.261 uu l.l'l'l ).!21 
POO!J DE Pll!CII 2.521 1.4lt 2.8!1 2.31! 2.121 1.!1! 1.6n 2.24% 2.1'1! 2.2'11 2.m Ml% 1.81! 1. !!ll !.lll !.66% !.521 l.Jst 

·C01111!1,1'!lllllll! l.l!l 1.m t.Bit t.&S% 1.551 I.Sll 1.5!1 l.)!ll 1.4VI l.<ll 1.37l 1.33% U2% l.)!ll l.:t:ll 1.m 1.11t 1.21! 
-«11115 IEC.ll!IUTAR!IS - - - - - - -- - - - - - l.l2l l.lll l.t!l 1.1'11 t.m J.tli 
.l!t.P!T!I!illlll<. 1.<51 1.531 1.!111 t.69t 1.111! t.7tl 1.73! I.Ml !.15! !.151 l.lll !.tn 1.981 1.11! !.34% !.111! <.m Ull 
.REC.DE C01111!1UICOES - - -- - - - -- - - - -- - - - - - t.ttt l.lll 
.IEC ,AGIIIP!Il/!RIA - - - - - - - - - - - - - - - - l.lt% l.ttl 
,IEC, IIIIUSllll<. 1.8111 !.551 1.92% 1.651 [.56! !,311 1.31! 1.16% !.13! 1.7!% 1.631 1.!51 1.!21 1.51% 1.49! l.l!l 1.051 1.<51 
,R!C.DE S!IVIC!IS - - -- - -- - - - -- - - - - - - - 1.2!! 1.11t 
.ALI!JI(M IDS 111! - - - - - 1.81! 1.!41 1.!21 1.5111 1.761 1.51! 1.531 1.5!! 1.4'1% 1.<1! l.lll l.lll 1.2111 
.Ml!TIZM:AO EIPRESTIIIIS - - - -- - - - 1.11! un t.l)l l.tll 1.1!! t.I1I 1.121 1.121 1.121 t.tfi t.ttl 
.DEJIA!S I!C!ITAS 1!.37! 11 .8'1% tt.m !1.94% 12.Ml &.52% !.!1!1 6.31! !.<!! s.Mz !.)!! s.m 5.54l S.Ul <.721 4.621 <.m •.m 
IEt.TlMSFEIE!It!IS !1.~1 !3.311 &!.961 bt.t3"Z s?.m !1.531 5!.77l 5!.1'51 5<.561 54.1õl 57.131 S3.8U 53.561 57.6-tl S9.fll 5v.t21 6I .m 63.1\'l 
.RMSI".C!liROOIJ! SJ.tn 52.1õl 51.211 51.!11 ~9 .~2% Sf.34I 51.27% ~7.1tll 45.93% 43.84% <5.2111 ~2.48% 12.971 47,4ti !11.51% lll.s.t SJ.m 51.19! 
.1l!l!Sr.DE tlll1Al 7.!71 !1,511 u.rn 9.tn !.m H.21I 9.51! 9.97% 8.!21 !1.9!1 11.74I !!.:!.\! !1.711 !1.211 !1.51% !1.53! 7.5111 9.Ml 

IP .OE C!!l)!ro - - - - - 4.61% <.m 11.24% !~:.2ti u.:mt 7.34% 11.m lt.«I 7.13% 8.18% B.m: 5.m 5.42% .. ' e •=n:=:iL4ilU' ~=m=z==-==~,.==~""""="""""'-""'======~-======-~ -~'"------- =--==='"'=----'"--= 
rnrn::'f!MII:AS llO IIAS!l·IEC.E DE!I'!SA D>IUIIIIIII,ESTAIJOS! II>Ic:PIOS"S!Fil<r.BRASll!A·OIJl.lllll.niV,XlV.XlVI.XlVl!,!Mll E ll!l. 

IIJTA:.IttmA PIOIII! • IEC. rol I<. • !IEC.DE 11AIISf!:REHt!AS • ll' .O! CIE0!10l • 
• IEC.DE TIMSI"EIE!It!IS • TIMSF.Cllll!lf1ES • l!AHSf.OE C~I!AL. w 
.DEJIA!S !!C!ITIS • IEC.OII'EISIS • IIU!IAS IEC.DE Cll'l1Al. "' .CO!ISJm'OO..st O ISS E O lPTU AtiEtAOM!lS llfl nr corm m.ESTAOOill AO LONGO OC TODA 11 stR!f. 
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TABELA I I .19 

EVOLUCAO DAS TRANSFERENCIAS DE ICft AO MUNICIPIO DE SAO PAULO 

;:::================================================== 
ANOS !CM 

INDICE 
1980~100 

================~===================================== 

!980 8254395 100.00% 

1981 73855!8 89.47% 

1982 7318740 88.&&1: 

1983 5&&4007 &8.&21: 

!984 39!&009 47.44X 

~==================================================~== 

FONTE,FINANCAS DO BRASIL-REC.E DESPESA DA UNIAO,ESTADOS 
E MUNICIPIOS.SEF/MF.BRASILIA.D!VERSOS VOLUMES. 



TABELA !I.20 

llECEITA DOS MUNICIP IOS DAS CAP !TAIS 
MEDIAS DO PERIODO 

COMPOSICAO DA RECEITA 1967/1975 

COMPOSICAO 

1976/1984 
:::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::=::::::::::::======:=:============="'· 

RECEITA TOTAL 100.00< 100.00Z 

RECEITA PROPR IA 46.047. 47.617. 

REC.DE TRANSFERENCIAS 46 .16:< 

OPERACOES DE CllEDITO 7.80% i 1. 687. 
========================================================== 
FONTE: "FINANCAS DO BRASIL-REC.E DESPicSA DA UNIAO,ESTADOS E 

MUNICIP!OS".SRF/MF.BRASIL!A.VOL.XXIII,XX!V,XXV,XXVI, 
XXVII,XXVI!l E XXIX. 

NOTAS:Rec.Propria = Rec.Tota1 - CRec.Transf.+ op.credito>. 
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Rec. Transferenc: i as = Transf .Cor~rentes + Transf .de Cap i ta.l. 
Considerou-se o ISS e o IPTU arrecadadas no DF como rec. 

e-stadual ao 1ongo de toda a sel'"ie-
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TABELA 1!.21 

RECEITA DOS MUN!CIPIOS DAS CAP!TAIS-COMPDSICAD 
Medias dos periodos 

<•• %) 
===================================================== 

COMPDSICAO DA RECEITA 1967/!975 1976/1984 

RECEITA TOTAL 100.00% 100.00% 

RECEITA PRDPR!A 46.04X 47.6n 

.RECEITA TRIBUTARIA 37.95:<: 39.54% 
-IMPOSTOS 29.18% 32.02:{ 

IPTU 16.91% 14.14% 
ISS 12.07% 17.884 
OUTROS 0.20% 

-TAXAS 8.654 7.304 
PREST.SERVICOS 5.ó9X 4.77% 
PODER DE POLICIA 2.97% 2.534 

-CONTRIB.MELHORIA 0.13% 0.07< 
-OUTRAS REC.TR!BUTARIAS 0.15% 

.REC.PATRIMONIAL 0.63:< 1.884 

.REC.DE CONTRIBUICOES 0.027. 

.REC.INDUSTRIAL 0.13% 0.10% 

.REC.DE SERV!COS 0.04:< 

.ALIENACAO BENS M/1 0.26% 0.1n 

.AMORT!ZACAO EMPRESTIMOS 0.007. 

.DEMAIS RECEITAS 7.05;( s.en.: 

REC.TRANSFERENCIAS 46.16% 40.7n 
.TRANSF.CORRENTES 42. 29;( 35.13X 
.TRANSF.DE CAPITAL 3.867. 5.57r. 

OP.DE CREDITO 7.80;( 11.68% 
===================================================== 
FONTE:Vide tabela 11.20. 



TABELA ll.22 

ESTRUTURA OA CARGA TRIBUTARIA GLOBAL • 197!/1984 

<E~ Xl 

ANOS PIS c.T .8. !.DIRETOS !.INDIRETOS TRANSFERENC. SUBS!DIOS C.T.l. 
~~=========================================================================================== 

1970 !h.t! 25.97 9.23 lb.H 9.52 e.n 15.68 
!971 !e!.ti 25.16 9.55 15.51 8.23 e.ae 16.&3 
1972 !li.tl 25.86 10.42 15.-45 S.52 0.69 16.65 

1973 !61.0! 26.31 11.83 15.49 8.22 !.22 !6.87 
!974 1!0.00 26.16 1!.82 15.35 7.46 2.26 16.45 

i975 !ii .80 26.33 !1.82 14.52 8.26 2.81 15.26 
!976 !h.!! 25.19 !1.67 13.52 8.61 1.56 15.03 
!971 1!8.&0 25.55 !2.18 13.37 9.15 1.5! H.90 
!978 !ti.!! 25.66 12.29 13.37 !1.22 1.86 13.58 
!979 !80.10 24.32 12.27 12.85 9.76 1.89 12.67 
!980 IM.ti 24.19 1t.9S 13.24 9.50 3.64 11.15 

!9Bi 100.61 24.45 11.63 12.8! lt.39 2.66 ll.40 
!982 100.00 26.53 13.33 13.20 12.46 2.60 ll.46 
!983 1!0.00 24.87 12.16 12.71 12.49 2.63 9.75 
1984 160.00 21,71 11.34 10.38 13.98 1.58 6.15 

=~:========================================================================================== 
FONTE: CONTAS NAC!ONA!S-!BRE/FGV;F!NANCAS DO BRAS!L·SEF/MF;BOLETl~ 00 BACEN E BALANCOS DAS 

ENTIDADES{!APAS,PIS/PASEP,FGTS)IH:REZENOE,F.A et allii.Prnposta de refor1a do siste•a 
tributario brasileíro.IPEA/!NPES,Tono 1 lar.1987ttexto para discussao internaip.53,tab.AI.3. 

NOTA:C.T.B. =Carga Tributaria Bruta. 
C.T.L. =Carga Tributaria liquida. 

OSS. O I1posto de Renda inclui a rec. de contribuicoes ao PIN/PROTERRA. 
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TABELA 11.23 

AS ELEICOES lO LONGO DOS lHOS 

!Bl !Al 
lHOS ELEITORADO COMPARECI!EHTO !Al I IBl 

1%2 18.6 14.7 79.01 

190& 22.3 17.2 77.21 

1970 29.0 22.4 71.51 

1974 35.8 28.9 81.01 

1978 4&.0 37.& 81.71 

1982 58.9 48.8 82.31 

--------------------------------------------------------------------

VOTOS RULOS E BRANCOS 

1966 
1970 
!978 
1982 

SEHAOO 
VOTOS I DO COKPAREC. 

~ ' 
13.0 
7 .o 
6.& 

21.2 
27.7 
18.6 
13.5 

CAKARA DE DEPUTADOS 
VOTOS I DO COMPAREC. 

3.6 
6.7 
7.8 
7.3 

21.0 
30.3 
20.7 
13.5 

--------------------------------------------------------------------
DISTRlBUlCAO 005 VOTOS!ea Xl * 

SEHADO C AMARA 
--------------------------------------------------------------------

1966 !ROlA 57.0 ó4.0 
!DB 43.0 36.0 

1970 ARENA GO.O 69.0 
!DB 40.0 31.0 

1974 ARENA 41.0 52.0 
!OB 59.0 48.0 

1978 ARENA 43.0 50.5 
KDB 57.0 49.5 

1982 PDS 42.0 43.0 
OP0s1CAO 58.0 57.0 

FOHTE,LlTIM A!ERICA REGIONAL REPPORTS BRAZIL RB-83-02,!1 FEBRUARY 

ROTA, 

1983 lH:!EDEIROS,A.C.de.Poltllcs and Jntergovernaental relatlons 
in Brozii-1964/1982.H&w Tork,Garland Publlshlng,I9B&.p.154-155,tab.1. 

* EMcluidos os votos brancos e nulos. 
.Eleitorado,Co•pareclaento e Yotos- Dados e• •ilhoes. 
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lOS 

TlB!l.l 1!. 24 

lS ELI:lOJES DE IOVE!BRO DE 1982 

DEPUTAOO FEDERAL DI:PUTAOO ESTAOOAL 

* IRTIDOS IQ DE ESTADOS VOTOS lo DE ESTADOS lo DE ESTADOS voros lo DE ESTADOS VOTOS 

12 18.0 15 !7.8 17.8 17.4 

1 2.6 1 23 2.4 2.3 

o o 8 !3 

P!DB 19.1 18.4 200 17.7 !7.3 

o 2.0 o !.9 13 1.8 18 !.8 

1.3 2.0 2.3 

5.0 5.3 5.8 

TOTAL 22 48.2 25 48.7 48.7 48.4 

================================================================================================================= 
fE,!J.TII UEillCA REGIOIIAL REPPOllTS BR!ZIL Rll-83-<12,11 FEBl!lii.RT 1983 Il,ltllElROS,A.C.de. Poltttce and 

tntergov•rnaental ~elatlons tn Braztl·19~4/1982.Jew Tork,Garland Publtahtng,1986.p.t54~t~,lab.1. 

h * lpenas UI terco U/3) das cadeiras do Senado foru dirputadaa nessa elelcao . 
. 'fotos ~ Dados ea allhoea. 
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111 -O BALANÇO HORIZONTAL: A RELAÇXO ENTRE AS MACRO-REGieES 

3.1. lnt.roduç111o 

O "balanço hortzontal" na d1scuss~o do federalismo trtbutárto, diz 

respeito à relaç~o entre recursos e responsabilidades, de um certo 

nível de governo. entre diferentes regiões, Em outras palavras. 

trata-se de estabelecer o grau de correlaç~o existente entre as 

desigualdades econômiCas regionais e as disparidades tributértas~. 

Tal problemática, de natureza fiscal, Jnsere-se no contexto mais 

amplo do debate sobre a "quest~o regional" no Brasil, a qual fol 

amplamente discutida durante o final da década dos 1950 e tnfcio 

da seguinte, retornando recentemente <de meados da década dos 1970 

para cá> ao cenário da discuss~o acadêmica e polftica. 

"Ao final da década de 1950, esse debate cons1st1a em apontar para 

o tratamento concedido ao "Sul" do pa!s, 

notadamente a S~o Paulo, pelas grandes inversões públicas e 

privadas efetuadas sob a égide do Programa de Metas <1956-1960), 

que ali se concentravam, ímpl1cando um alargame-nto das disparidades 

regionais do pafs". 

"Desse debat.e nasceram d1agn6stlcos específicos a várias reg1ões, 

que culminaram na rormulaç'o de políticas de desenvolvimento 

regtonal, inicialmente restritas ao Nordeste e posteriormente 

(J,! Conforme I'MH~R, J .. D .. e OILL.lNGER, M .. R .. - Ei.nii.n.J:..Lail~iJ.l.JJL,w_cf 

la;;~ 1 qa~"'LLJ.Jlli;.--nJ,:_.in__..BrjJz i_/ n~.c:.~nt t r~nd~ .and i 'ifi'.I.~S". .Wor 1 d 
B.•Mk Staff IJorking Pa.ppers, 612, .tt;'BS'. 



ampliadas ao Norte e, ma1s tarde, também a outras regl~es, como 0 

Centr-o-Oeste, e reg1Uo frontetrtçe do extremo Sul do pafs e o 

Es~ado do Espfrlto Santo. De todas, entretanto, mereceu e 

merece ma.tor destaque a do caso do Nordeste"Q, 

No debate ma1s recente, tem ganho lmportâncta a cr!ttca à hegemonia 

de S~o Paulo no processo de desenvolvimento do pa!s, na medida em 

que se lhe atribui a responsabilidade pelo atraso econômico e 

soctal de outras reg1ões. 

"t: como se S~o Paulo representasse, em escala regional, o pape-l 

desempenhado pelos países capitalistas ma1s avançados. S~o Paulo 

seria sub-lmpertaltsta e seu progresso se deveria à espoliaç~o 

exercida sobre o resto do Bras1ln3, 

Um dos principais fatores apontados como responsável pela 

concentraç~o de recursos f1nancetros no estado de São Paulo ser1a 

Em parttcular, mencionam-se três vetores 

que atuarlam no sentido de ampliar as dtsparidades 1nter-regtonats. 

Em pr1me1ro lugar, o critérto adotado na cobrança do ICM nas 

transações Interestaduais o de tributaç~o "na ortgem" -- que 

tenderia a favorecer os Estados ma1s desenvolvidos do ponto de 

(2J C~ND, (,/ .. ... De-;u;qr.Jilíbrios regioru~i;;- no Br.~sil: algtJns pontas 
controverso-;;.. In : lk5~Il.\!.12.l.J.!~n~.al.lii.í.a_-l11J_fit:,ll.~.i1 .• 
é:nsaios sabnõ" a crise~ São f'.aulo, Cd. Br.~sillen-se, ·v .. 2, p,. 
24@, t9s.·;• .. 

C3J SERR~. J. Sá'o Paulo, f(/axan~ p .. 1"7, 
i'i'Bá. 



vista 1ndustr1el, onde se gere uma proporçlo melar de valor 

adtctonado e que possuem uma balança comerc!al interna positiva. 

Em segundo lugar, o rato de que olto dos impostos parttlhados s~o 

distrtbufdos basicamente pelo crltérlo de origem. O Imposto único 

sobre Combustfvets e Lubrificantes <IUCL> e o Imposto üntco sobre 

Energia Elétrica <IUEE> s~o rateados de acordo com a populaç~o e 0 

consumo, misturando os critérios de "origem" e "necessidade". 

Apenas os Fundos de Participaç~o uttlizam como critério b~síco a 

nnecessidade". Desta forma, segundo cálculos de alguns autores~. 

o efeito redistributivo dos Fundos de Part!cipaç~o serta 

parcialmente compensado pelo efeito contrário das demais 

transferências federais. 

Em tercetro lugar, a crescente lmport~ncl a das "transferênctas 

negoc!adasn no bojo da elevaç~o das transferências federais como 

proporç~o da recetta total dos Estados, cujo acesso depende do 

poder de barganha polft1ca dos governos subnacionais {o qual é, 

evidentemente, maior no caso dos estados mais desenvolvidos). 

Contudo, contrariando as análises ma1s difundidas, diferentes 

tndlcadores e estudos recentes d~o conta de uma redução, embora 

pequena, das disparidades Inter-regionais para a qual teria 

contribuído inequivocamente a variável tributária. A evolução do 

sistema trtbutário nos últimos vinte anos parece ter sido tal. que 

se n~o aliviou substancialmente o problema financeiro das regiOes 

(4) 11t~H~R, J.O. e 01LL1N&'ER, W.R. - ae. ci.t .... _, p. 4f!.l·-4L 
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mais carentes, tampouco se Mostrou capaz de atender às crescentee 

demandas sociais geradas pelo evanço da índuslrial!zaç'o no pólo 

dtnlm1co da economia. 

3.2. A dtmtnutçlo das dtopartdadeo tnter-regtonata 

<ol Ae dtepartdadea do Produto Interno 

De modo a ilustrar a magnttude das disparidades 1nter-reg1onats, a 

tabela I I I. 1 confronta os e>:tremos macro-regionaiF 

<Sudeste/Nordeste> e os extremos estaduais (S~o Paulo/Piauf, 

seguido de Distrito Federal/Maranh~o e Rio de Janeiro/Paraíba). 

Tais comparações evidenciam desproporções muito acentuadas de 

renda per capita e um reduzidO diferencial de taxa para que a 

defasagem seja superada em prazos de tempo razoáveis~. 

As disparidades, embora ligeiramente cadentes, sttuam-se entre 3,5 

e 10,0 vezes o nível de renda per caplLa, e o prazo requerido, 

ceteris partbus, para uma htpoLéttca equtparaç~o. entre um século e 

um século e meto, perm1t1ndo caracterizar o fenômeno como uma 

componente estrutural da economia bras1leira. 

Para uma 1nd1caç1lo mate precisa da reÍertda d1m1nu1ç~o das 

disparidades inter-regionais, nos valeremos do coeficiente 

( 5) IP LAN-CDR lli.iiP ar i d.a~. i a t er-req.J.JUJ.~---lli2---.B.t:.~.i.L. 
áii..Ll.i!.:a.JJhi;.'"'JJl.J:J:fi...... __ _an.t~i:J'lii.r.;."YJ.ú.:#i-~-.à.t.JJi.f.l.i;;.SJ.Ji:..SJ;;.'"'ji.. I Rt""t la t dr i o 
Semestral de Acamp.~nham~?nto. Bra"S/1 ia, maio, 1'987, p. 1'3. 



111 

ponderado de varlaçlo de Ullllamaon, opllcado • a~rle de rende per 

caplte, por macro-regleeB e Unidades da Federaçlo. 

AU o momento s1o dtsponfvete pera todas estes apenes as 

est1mattvas do Produto Interno Bruto a custo de fatores, para os 

anos de 1970, 1975 .. 1980 as quais merecem, ademais, algumas 

restr1çOes à sua ut1l1zaç~o~. 

O coef1c1ente de Utlltamson é defintdo por: 

Vw : JL<YI/P!-Yn/Pnla PI/Pn 

I 

Yn/Pn 

sendo; 

y; Rendas terr1tor1a1s 

P= Populações 

i= Macro-regiões ou unidades da federaç~o 

n= Ambito nac1onal 

(6,' A J {t~<it~:;;ç.É,'o a trls .~nos .9:0 invés <1e midi;;~_s trien:;is FOdG 
c:,pr,;·-:s.ar ercDrré'nt::i.a:; oc,:;~sion.~ is (sec,;, noniE",:;f:. in a de 1.'1'7(}, pc:w 
e.'ü·n<•p]o.l; (b) s. in.:idlncia d12 f'arcelss ná.'o n:gional izad,;s de 
PISO c~ f'~ n.;cion.-:;1 re;:;po11de P<Jr i.lfll increillcnto nas ta:ú35 7t:}r/f5't} 
d:;; or-dêm cifo.· e:",~';;;-- .a •. ~., podendo lt:V<ôlr a distorç,5'es local iz,o;;d:;:-;;·,-
(c) a -."idoç,fc do Def'lator· ]it.'pl/cito Nacioi;<:.l fndistintatJ.r.:.•ntc 
p,:;r.:; t ods. s as reg i ,::es e Es t ,'"idos om i t 12 as v ar i a..;Sc"'s esp,:;;c ia r s de 
preços re1at {'i-':15 E- íntrod1.iZ Oi ... /tr,,_s distor·ç,'f.:cs na:;- t,':J.,\"35 de 
crescin:ent:"J r.:;al. Contudo, na medida em o;"f.J<õ e:.;:clus/3es SJJb-
'Setoriais e incr~mentos inter-temporais ocorram 
indif'erenciadamente em todo o espaço bra:;;ileiro, a'ii 
estat/sticas disponlveis ná·o iwPlicarian1 em maiores 
incanven i entes para a aná 1 i sE inter-res iona I, qJ.Je ná'o se prende 
às magnitudes reais das médias; ou das ta:-ç;as nacionais, mas tflo 
somente à dispersão em torno desses parâmetros. Cf'. IPLAN-CDR .. 
pe. cit., p. 12. 
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Quanto melor o valor de Vw maior o grau de d1spar1dade, sendo & 

perfe!te eqC>-d!etríbuíç~o alcançada quando Vw = O. 

Em termos 1nternactonais, podem-se considerar baixos os 

coeflctentes Vw tnfertores a 0,250 e elevados os superiores a 

0,400. A média para 24 pafses estudados entre 1949 e 1961 fol de 

0,299 destacando-se: Austrélia = 0,058, Reino Unido = o 141 USA = 
' ' 

0,182, Alemanha Ocidental = 0,205, França= 0,283, Itália= 0,360, 

Espanha = 0,415, Colombla = 0,541, F1I1p1nas = 0,556 e Brasil = 
0,700''. 

Os resultados par-a o per·íodo r·ecente no Bras11 apont.am urna 

dimtnutção das disparidades <ver tabelas III.2 e Ill.3). A nível 

das macro-reg1ões, o coefíciente v~ passa de 0,487 em 1970, para 

0,475 e• 1975 e 0,435 em 1980. No caso dos Estados, os valoree 

s~o: 0,64ó; 0,602 e 0,527; em 70,75 e 80, respectivamentem. 

Além das restrtções apontadas anteriormente referentes à uttl1zaç~o 

das estatísticas do PIS cf per capite regionalizado, como indicador 

das disparidades Inter-regionais, é importante ressaltar que o 

lndlcador relevante neste caso é o da apropr1açao da Renda Naciona! 

e n~o o da sua produç~o. A inexxstêncla de dados relativos 8 

apropr1aç~o regional da Renda tem levado diferentes estudiosos do 

(,7) WILLI~NSON, J. ti. - Regian~ l ineqt.J~ 1 it!f -and the proc!':?ss o f 
national d~•velopment: .a de-;;cription a.f' tht:J Pattern-;;. 8.N.r., 
1965, a.J2.!J.ii l"PLI1N-CDR., a.e----.s::_ii..._, p. f5. 

(6') Ouanto maior a de;;;agregaçllo territorial .'idotada, maior tende a 
ser o .ccu::ficiente Vw para um mecSmo fenSmeno mensuradi'J. 
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assunto a trabalhar com os dados de Produto Inter-no r·eg1onal1:z:edo. 

No próximo item. examinaremos os resultados obtidos com urna "proxy" 

da Renda Regional d!epon!vel. 

(b) A aproprlaçlo regional de Renda Nae!onal 

Em estudo recente, AMARANTE e BONDIOLl~ procuram, através da 

utilizaç~o de séries de consumo. devidamente ponderadas, construir 

urna "proxy" da :Renda Regional dlsponível para o período 19:75-1985. 

Ae sérlee uttl12adas são: rendimento bruto das pessoas físicas 

<SRF>, consumo res1dencíal de energia elétrica <Eletrobrás), 

número de veículos licenciados <Ministério dos Transportes), 

consumo de gás liquefeito de Petróleo CCNP>, consumo de gasolina e 

álcool carburante CCNP), empréstimos agrícolas totais CBB). 

arrecadaç~o do lCM <MINFAZ>. 

Como as vartávets escolhidas devem, por defin1ç1o, estar associadas 

ao dispêndto da Renda Nac1onal por regi~o e n~o à sua geraç~o. cabe 

a pe~gunta: por que a inclus~o das estatísticas de arrecadaç~o do 

lCI!, empréstimos agrícolas e a não 1nclus~o de séries de 

poupança?"e, 

($') Aht4RANTE:, L.A .. ti.. e BONOl'DLI, P .. A. - A apropritx~á'o n::gional da. 
r1?nda n.icianal no Brasil 1975/1985. Sfli2-~liJ~ 
Ôit:."iiiE'.Ili:.f:..i..!l.ã ... Sá~, f'.t,u.J!o, .S'E!i/JE:, 1(:3/):84·-85, Dl./t/dez.i987. 

(10) Idem. Ibidem., p. 84. 
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No caso do ICM, segundo os autor~e, a sua tncluslo N< ..• ) deveu-ee 

~ necessidade de conslderar pelo menos uma variável que possufsee 

uma caracterfsttce mats global, assocJada de alguma forma, a toda 

ctrculaç'o de mercador1as na RegJ11o". No caso dos empréstimos 

agrícolas. sua uttlizac1o prendeu-se à importancia de levar em 

conta explicitamente o setor agrfcola de cada região. "Quanto ê 

variável de crédito para a representaç~o desse 

setor n~o há probabil1dade de ocorr@ncia de grandes vteses, pois 

não só no Brasil, mas no mundo todo, o setor agrfcola é movido a 

crédito e está intimamente associado à apropr1aç~o da Renda 

Nacional por este setor" 11 , 

Finalmente, a n~o inclusão de variáveis de poupança deve-se 

1nex1stênc1a de estat!sttcas confiávets de poupança 

Bras í 1 • 

regional no 

Os prtncipais resultados do estudo aclma descrtto podem ser 

sumar 1 zad8S da seguinte forma: 

(a) Como mostram os dados da tabela 111.4, constata-se uma queda 

do E:st.ado de S~o Paulo na apropr.taç~o da Renda Nacional, de 

5,38 pontos percentuais de 1975 a 1985. Esta redução se deve, 

como será anal ísado com maior detalhe adiante, ao maior 

crescimento econômico das demais Regiões do pa!s, por um I ado, 

e às ntransferências de recursos gerados no Estado de S~o 



Paulo para out~as RegtOes, espectalm~nte Norte, No~deste e 

Centf'o-Oeste~·, por outro: 

(b) A tabela ! ! !. 4 tarnb~m evldencl& o e.vanço de 5,35 pontoe 

percentuats das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste na 

apropri&Çio da Renda Nacional de 1975 a 1985 (passando de 

18,42% para 23 ,77%)' 

(c) A &valleç'ão em termos "per c:aplta" expresea na tGbeJe, 111.5 

revela que, embora as diferenças regtonais cont i nuerr, 

slgnlftcatlvas, no per-!odo de onze anos analisado, t2ilS 

dife~enças reduziram-se stgnlficattvamente. Enquanto em 1975 

a apropriação per cap1ta da Renda Nacional por S~o Paulo era 

4,71 vezes super1or à do Nordeste, em 1985 esta apropríaç~o 

reduzlu-se para 3,27 vezes. 

3.3. A dtmtnutçlo das dtepartdades ftscats 

<a) A aproprtaclo da reeetta fl»cal pelas reg1ees 

Ut1l1zaremoe na anállse a segu1~ duas fontes estatfsttcas: os dadoe 

dos balanços dos Estados e Municípios divulgados pela publ1caç~o 

"'Finanças do Brasil"ll 2 , do MJnisté:rio da Fazenda, e aqueles da 

fundaç'ão IBGE, compilados pela série "Estatísticas Econômicas do 

(i2J BR~S'IL. /'iinistério da Fazend .. ~. S'ecretari.~ de Economi .. ~ e 
F i n.a n ç a:;-. E:..Ln~n;;~; __ JiJ:L.B.t:.a.Ji.Jl_;::_/f"J;;."'il.>S_J;;...._QeJi.E&.S..3.~-J.JrUjJ;;,.., 
~~das e_ijj.I.!J.idf!..i.D.S .• Bras/lia, diversos ndmeros, i965/.fÇ'B4. 
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Setor P~bl I co~~~. Em prímeiro lugar, •• tabelas lll.ó 0 !!1.9 

mostram a evoluç~o da particJpaç~o das macro-regiOee no total das 

receitas dO$ Estados e Municfpios entre 19&7-1975 e 1976-1984 e, 

entre 1975-1979 e 1980-1984, através dos dados das "Finanças do 

Bras l 1 ... Nestas tabelas verifica-se um aumento sistemático da 

apropriaç~o da rece1ta dos Estados e Mun1cfpios das regiões Norte, 

Nordeste e Centro-Oeste, bem como dos Estados da reg1~o Sul. Ao 

mesmo tempo, observa-se uma dimínu1ç~o expressiva da partJCipaç~o 

relativa da regi~o Sudeste <Estados e Muntc!plos), puxada pelo 

declfnlo de Si!o Paulo e, com menor tntensldade, a menor 

part1c1paç~o dos muntc!ptos da regtão Sul. 

Esta tendência é constatável tanto se utilizarmos um conceito ma1s 

estrito de receita fiscal, inclulndo somente as Receitas 

Tributárias e as Receitas de Transferências (ver tabelas JJI .6 e 

III.7), quanto se adotarmos uma conceituação mais abrangente, que 

incorpore o total das receitas correntes, além das receitas de 

capital <excetuando-se operações de crédito (ver tabelas 111.8 e 

l!1.9l. 

Em segundo lugar, tomemos os dados das »Estatísticas Econômicas do 

Setor Público". Neste caso, a rece1ta compreende, além da receita 

da admjnlstração centralizada, ou governo propriamente dito, àquela 

referente ê admlnistrac~o descentralizada: as Autarquias, Fundações 

(i:JJ FUNDAO:O l'NSTJTUrD 8111/SILEI/117 DE E'E06'/IIIFTA E ESTilTr'STJ'Cil-.JBGE 
{:stat..i.:iitú;as JU:.O.D.•3oiica~ set,;;c pdbl.i..c.a... Rio de J~neiro, Tomo 

.t, diversos Vl'l'.Jmes, if-~75/i9E'4-
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e Fundoe autônomos •, finalmente, a recetta consol Idade, obtida a 

partir da somatórta das anteriores. 

Mesmo utilizando um conceito mala abrangente de receita (receita 

total - operações de crédito), e considerando também os números da 

admlnislraç~o descentralizada, verificamos um comportamento, em 

grande med1da convergente, com a tendªncta acima mencionada. 

De fato, as tabelas lii.lO e Ill .11 evtdencíam, entre 1975-1979 e 

1980--1984, o aumento da partictpaç~o relativa dos Estados das 

regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste na receita fiscal do pa!s, 

bem como um decréscimo das regiões Sudeste e Sul. No que ae refere 

à receita dos Municípios, a exemplo dos Estados, o Nordeste e o 

Centro-Oeste ampliam sua partlctpaç~o, enquanto o Sudeste a 

diminui. As exceções ficam por conta dos Mun1c!p1os das reg1õee 

Norte e Sul, as quals, contrariamente à tendência geral verificada 

nos Estados, diminuem l1ge1ramen~e sua participaç~o na receita do 

pa!e. 

3.4. A contrlbulç1o da varlév•I trlbutérlo para a at•nuaç1o dao 

disparidades entre regiees 

Como fel analisado no ttem antertor, a despeito das dtspartdades 

1nter-reg1ona1s 

de meados da 

desigualdades. 

ainda serem extremamente acentuadas, verifica-se, 

década dos setenta para cá, uma diminuição destas 
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No 8mb1to ftscal, asslet~-se a uma desconcentraç~o da receita 

trtbutárla das regt~es mais desenvolvtdas do pa!s, para as regiões 

Norte, Nordeste e Centro-Oeste. Este movimento de descentraltzaç~o 

assume proporções certamente ma1s slgn1f1catJvas do que o ocorrido 

entre nfve1s de governo. Ao- que parece, a descentra1i2ação 

"vertical" se dtstr1butu desigualmente, tendendo a beneflclar ma1e 

os Estados e Municípios das regiões mais carentes do ponto de 

vtsta econômico-social. 

A seguir, procurar-se-á determtnar os fatores que contribuíram para 

a maior equidade ''horizontal" no período recente <1975-1986), 

através do exame do comportamento do ICM, principal fonte de 

recursos fiscals dos Estados e Municípios mais desenvolvidos, doe 

Fundos de Participação e dos gastos tributários no âmb1to do IRPJ, 

que cumprem este papel para os governos subnaclonals das reg1ões 

mais atrasadas. 
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3.4.1. O eomportamanto da arracadaçlo regional da ICM <1974-1987) 

Cal A avoluçlo de partlelpaçlo raglonal na arraeadeçlo totol de ICM 

Como ev1denc1am as tabelas 111.12 ~ I li .13, de 1974 a 1985 a reg1~o 

Sudest.e perdeu, sistematicamente, partlcipaç~o na arrecadaç~o 

global de ICM, passado, em termos médios anuais. de GG,S% em 1974-

1979 para &0,8X em 1980-1985 (-8,9Xl. Mesmo se conszderarmos os 

anos de 198& e 1987, veremos que a apropriação regional de ICY. 

permanece abaiXO da média da segunda metade dos anos setenta. 

O grosso da perda relatlva do Sudeste (9QX) deveu-se ao recuo de 

S~o Paulo, que reduziu sua parttctpaç~o de 44,9% em 1974-1979 pare 

39,&X em 1980-1985 <-11,8Xl. A esta retraç~o correspondeu u~ 

avanço proporcional das dema1s regtões. O Centro-Oeste expandiu 

sua partlcipaç~o, segutdo da regt~o Norte <48,4%), Nordeste <25,3X) 

e Sul <4,6%). Em termos de arrecadação per cap!ta de ICM, a reglãc 

Sudeete reduziu a sua parttclpação no total do pafs de maneira 

a1nda mais acentuada do que em Lermos de arrecadaç~o absoluta: -

10,8% (ver tabela 111.14). As demais regiões ampliaram suas 

pos1çôes relattvas, cabendo mais uma vez ao Centro-Oeste o maior 

crescimento {éb,9X), seguido do Norte {55,2%>, Nordeste (52,8%) e 

da reg1'ão Sul (1é,9Xl. 
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(!)) O• ratoru da 

arrecadoçlo de ICM 

A e estatretlcas analtsadas no ttern anter·l ar evJdenctam • 
configuraç~o. ao longo dos anos setentaT de uma tendêncla histórica 

t; ampl1aç~o da part.ic.ipaç~o relativa 

Centro-Oeste e Sul na arrecadaç~o 

das reg10es Norte, Nordeste, 

de I CM. Esta tendênc 1 a f! 

explicável apenas parcialmente 

espactal da produção ocorrida no 

sugere três razões centrats para 

pela l lgetra desconcentração 

perfodo. A an~l i se a seguJr 

a descentrallzaç~o da prtnc1pa: 

receita estadual: as alterações das alfquotas interestaduais ào 

ICM, a recess~o do começo da década dos oitenta e a mudança n~ 

composiç~o do Produto Interno, todas elas extremamente relacionadae 

ao comportamento da arrecadação do imposto em S~o Paulo. 

(t) As alLerações das alíquotas lnterestaduate do lCM 

No campo das finanças públicas, assistiu-se na década dos setenta a 

um intenso debate sobre as des1gualdades regionais, que teve como 
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elxo o comportamento do co~érc1c Interestadual e o ajustamento das 

alfquotes do ICM na fronteira~~. 

O argumento central, esgrtmldo pelas regJOes menos desenvolvtdas. 

era o de que o critérlo de trlbutaç'ão segundo o " prJnctp 1o da 

or1gem" nas transações interestaduais, tenderia a favorecer os 

Estados ma1s industrializados, que geram uma proporç~o maior de 

valor adicionado e possuem uma balança comercial tnterna positiva. 

Isto ocorreria na med1da em que os Estados ma1s desenvolvtdos ao 

••exportarem" suas mercadorias recolhem o ICM sobre o valor lfqutdo 

adicionado dentro de suas fronteiras, enquanto os Estados ma 1 s 

pobres importam as mercadorias acrescidas do Jmposto, que será 

pago, em Ultima tnst§ncJa, pelos compradores da reg1~o. 

Processo análogo dar-se-la en~re MunlcfpJoe das regl~es com 

diferentes graus de industrializaç~o, uma vez que a cota parte de 

20% do ICM que lhes é destinada constitucionalmente, é dJstr1bufda 

conforme o valor adicionado em cada Município. Este mecan1smo é 

acentuado na medida em que a maior parte dos produtos 1sentos de 

lCM s~o de origem agrícola, os quais têm maior peso relativo na 

produç~o e nas exportações dos Estados e Municfp1os ma>s pobres. 

J.o, {'C.l::.., r.r:.·~ --- D Tt"h i? -."~3 dc.:;;.<"!/>·'C/S rC:.,7iDr1,;;i:;;-. C.t::L.i..'ii.S:..i._.....if.i: 
E..LD.IJ.~Ji;.=;,_J:ú!;;,)..J" . .>::i.S... R i o de ..ianc i r o, ti.lNFAZ, ~?.·'.:c-, (~?'&.'1:,7 f . ~?-i 7, 

j,'ln,·'f'c·;,-'~l''i'72. E;,O:.NOC, L. O N;-:Jrdestc e ,õ< .~l/q.;iota 

/n t 8r2 st afft.J a I da IC/1'. €eJt..i.:ii.LiL..-JÍli-._f'...f.fJ..,.=u:J.~ii.S.1!.Íi2J. . .i..I:.~.S..• R i o d12 
J.:;.ne- íro, l'fiNFt~Z 1 32(;?:NJ8}: 17--64, mar.<'Ibr. 1" !-.,72. ROCC4, c./{~ -
l'mposto de circula~;i{o de mercador;.~s e o desen•./-O}'vimfi'nto 
nacional. figJLi.$.!...a _de Cia;uu;i'JS E.!.Ílll.iJ::p.~-- Rio de Janeiro, 
h.fNF4Z, S'2(S'tl8):65-9&', RJar/abr .. i972. REZENDE, F.A. -e S'IL{I~, 

N. C. -- 0---ii.i~~.ü. tr i(Jut..i.cJ.a_.e___a.s._.d.JUii.is!.i:altf.iS~fi"'lLi.a.aJJ.i~.: um:~. 

ana'~" h~e da rtrt:Bnte controvérsia sobrB o IC11. Rio de Janeir.J, 
IP!::t1/INPES, .f!-"'74 C"rfonogral'ia n. J3). 
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Além dlsto, enquanto se lnclul na base desse Imposto ee ope~açaêe 

referentes à lndOstr-Ja, agrtcultura e comérclo, excluem-se oe 

setores de serviços e de transporte, com maJor tmportancla nas 

regiões mais atrasadas . 

.. A alfquota aplicada a operações- interestaduais deftne a parcela do 

lmposto devldo pertencente a cada um dos estados envolvidos. Se a 

alfquota é lgual à relattva a operações internas de um estado, a 

receita pertence ao estado exportador e se é 1gual a zero, ao 

estado lmportador. Qualquer outra alfquota signifjca a diVis~o da 

receita ent-re os dois":t.~. De~ta forma, quando a alfquota 

interestadual se aproxima da alíquota interna (e se distancia d~ 

zero) , a trJbutaç~o do ICM na frcnte1ra tende ao cr1tér1o de origem 

e, quando a alfquota interestadual se distancia da tnterna 

(aproximando-se de zero) tende-se ao critério de tributação no 

destino. 

Existem tnúmeras ponderações ao argumento de que a reduç~o das 

alíquotas interestaduais e a adoção, no limite, do princfpio do 

dest1no na tributaç~o interestadual, favoreceria os Estados menos 

desenvolVIdos contribuindo para a dimínuiç~o das desigualdade~ 

( 15) <'ARS'ANf), R. - ~i:JJ.i:l.J;JL-E.~.i.L.t:J;.'"'.:fi;}.t:JlJÃI_tr ib,.Jtg,'.t::_i_a - Tr ibuta;;J{o 
de m!'::rcadJJr;a;:; l! serviços. Rio de Ja.n~irc, IPE:hv1NPE:S, 
Jé6(3J, mar~i'i'87 rrextos p:ar.7. DisctJS"fiiá~J J"nt~~rnaJJ p .. B~ 
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1 nt&r-reog I ona 1 ss-"'. As pr l nc 1 pais c r ft í caa;r a 9Eite argumento foram 

formuladas por ROCCA~~ e podem s&r sumariadas da seguinte forma: 

(a) nae regtôee de menor nfvel de deeenvolvtrnetlto, & rnator parte 

dos financiamentos e serviços públicos ~de responsabilidade 

direta do Governo Federal ou financiada por transferências 

promovidas pela Unl~o ou alnda, pelos 1nvesttmentos prlvados, 

os quais s~o propiciados pelos mecanismos de 1ncentlvos 

fiscais; 

(b) a reduç~o da al fquota Jnterestadual <e a adoç~o. no llmtte, da 

alíquota zero> implicaria urna forte reduç~o na principal fonte 

de recursos dos Estados mats desenvolvidos, deprimindo, 

consequentemente, a sua taxa de crescimento, da qual dependem 

as transferências que financiam os 1nvesLimentos das regiões 

menos desenvolvidas: 

(C) oe Eetados que ganharlarn com a alíquota 

1nterestadual, seríam aqueles que apresentam poupança negativa. 

Desta mane1ra, os recursos ad1ciona1s iriam f1nanc1ar a 

cober~ura de déf1cíts correntes ou a ampl1aç~o d~ gastos de 

custe1o em vez de financ1ar 1nvestimentos; 

(16) Esta é a posic:á'o d1? Luis St1jNDE:, por l?.'ú?mplo, entre outros. 
Ver: S'~NDE~ L. - O Nordeste e a al (quota intlf:rest.;du,=:d do n::rf. 
Rt:=vi':!lú.-á.a.-E.i.I:JJJ.tJGJii_fj,jbJ...i.J:..aJL Rio de Janeir;;o, hiNF~Z, 

;32(;3@8): 1'7-64~ m.ar/abr .. i972. 
(i7) ROC:Ctft, c.,~. Impo-;;.·to di? Circul.'i!.r;!iio t:h: 11én::..::;daria.::;;.· o 

d6sen vo 1-..~ i men to n.ac i ona 1. 8.E..JLJ.:%l.l:.iL.J:i.s;,~.-Ei.JJ.~JJ..S~ fdt I {J,;.a.fi .. • R {o 
d 1s· J.'!tneiro, NJNF~Z, 32(3@8) :65·-!;'8, mar/'abr.1?"'72. 



(d) • reduç~o da alfquote Interestadual contrtbul~t& para um 

agravamento dos déf 1 c 1 te comere i a 1 s das regiO:ee ''consumi dores", 

pois reduztrta c poder de competição dos produtores locais 

face aos produtos Importados de outros Estados. 

Em suma, conclut-se que a redução de alfquotae 1ntereetadua1s, além 

de preJUdicar o crescimento acelerado da economia brasileira, n~o 

contrlbulria para a diminuição das dispar1dades regionais. 

Como elementos mais slgnlftcatlvoe na e~pltcação das destgualdades 

entre regiões, citam-se uma série de fatores exógenos e end6genos. 

Assim, mais do que a diferença entre a alíquota interna e a 

1nterestadual, teriam tnfluenclado o desenvolvimento regional 

dif'erenclados.s; 

(a) fatores ex6genos: as condições climáticas <principalmente ae 

secas na regtão Nordeste - a de 1970, por exemplo, - e as 

geadas no Sul do pafs), a concessão de isenções e incentivos 

fiSCalS, a origem das matérias primas, o núme~o de etapas de 

comerclallzação cumprldas em cada Estado, o valor das margens 

brutas de comercialização e a efiCiência adminlstratíva; 

(b} fatores endógenos: o comportamento da renda interna em cada 

Estado, as i nf 1 uênc i as das transferências federais, as 

divergências do ICM em relação a um tributo ideal sobre o valor 

(i E'} REZENDE:, F. H M e S'.fL {l/r, 11. C M - tLU§i!JW~_J:.r:.ilJ..J.l!.if.í:..i.a_JLli. 

de::; j q.r.JaJ.~JiU--Le!li.i:J.aiLÚi.: uma aná 1 i se da recent s c~:m t rovérs i ,'i 
sabn:? 0 .tCN. Rio de Janeiro, IPE~/lNf'E:S, 1974 Ofonagrafia n. 
13'). 
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adicionado 

do valor 

1ns~nç~es 

tndUstr1a, 

<na agricultura, e base trlbutérle correeponde e 45~ 

bruto da produçlo devido ao auto-consumo e ae 

concedtdas aos produtos 

a base tr1butárla efettva 

alimentares bastcos: na 

é 50~ a 60~ maior que a 

renda lfqutda no setor, principalmente, nas indústrias pesadae 

modernas: no comércio, a carga tributária efettva & mats 

elevada que a al!quota nominal devtdo ao fato das despesas com 

transporte, armazenagem e 

g1ro não fazerem parte 

despesas f1nance1ras 

do valor adicionado 

Integrarem a base de cálculo do lCM) e, 

com cap1tal de 

pelo setor e 

flnalmente, a e 

diferenças entre prazos de recolh1mento do tributo <os qua1s 

var1am de Estado para Estado, de setor para setor e de produto 

para produto). 

Na contlnuação da análise não entraremos no mér1to da discussão 

ac1ma referida, assumindo a tese de que, grosso modo, feitas a~ 

devidas relativizações, o princípio de tr1butaç~o na or1gem tende a 

favorecer os Estados mais desenvolvidos. Mesmo assim, como 

veremos, o exame da evolução das alíquotas interestaduais ao longo 

das décadas de setenta e oitenta, tendeu a favorecer as reg1ões 

Norte, Nordeste, Centro-Oeste e, em menor medida, a reg1~o Sul. 

Distinguem-se claramente três momentos deete processo <ver Quadro 

lll.!h 



Or1g1nalznente, as elfquotas do JCM nas ope~eções 1nte~nas e 

tnterestaduais eram iguats. Logo após a vigência da Reforma 

Tributária de 19ó6, as alíquotas tnternas foram aumentadas e a 

ap11 cável a transações entre Estados mantida~ 9 • Contudo, ao longo 

dos anos setenta. 

progress1vamente 

a alíquota para operações Interestaduais fo1 

reduzida, atendendo parclalmente às 

retvtndlcações das regtões menos desenvolvidae. 

(b) 1976-1980 

A partir de 1976 assiste-se a uma elevaç'ão da 

interestadual. Entretanto, esta elevação e e 

al !quota 

processa 

simult~neamente a uma difer-enctaç~o por regi~o. sendo o aumento de 

11% para 14% nas regiões Sudeste e Sul e de 11% para 15% nas 

r-egtôes Centro-Oeste, Nordeste e Norte. 

(c) A partir de 1980 

Estabelece-se um cr-1tér-io de "mão dupla" para a e al fquotas 

interestaduais, passando de 16X • llX para operações com as 

regiões Sul e Sudeste e de 15% para apenas 10% para aquelas 

referentes às regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. Estes 
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pêrcentuals fora~ progreselvamente se d!etanclando ate et1ng1ret 

22X e 9%, respecttvamente, e pertJr de 1984. 

Desta forma, a ststemétlce de arrecadaç~o do JCM se aproxima de 

critérto de origem quando se trata de operações no sentido Norte, 

Nordeste, Centro-Oeste/Sul, Sudeste e se aproxima do cr 1 tér 10 de 

destino quando ocorre o inverso. 

A resultante deste processo foi a de dímtnuJr a vtgêncta plena do 

critérlo de cobrança do ICM na origem, discrlminando por regiões as 

operações entre Estados, de modo a favorecer aquelas com menor grau 

de desenvolvimento. 

Note-se, ademais, que de 1967 a 1982/83 as alíquotas internas dos 

Estados das regtOes Norte e Nordeste e, a partir de 1977, também da 

Centro-Oeste, estlve~am 

acima das alíquoLas Internas 

tnvariavelmente um ponto percentual 

dos Estados do Sul e Sudeste. 

Certamente as alterações mencionadas nas alfquotas interestaduaJs 

impltcaram perdas significativas para os orçamentos dos Estadoe 

exportadores líquidos. A magnitude destas perdas é um dos 

principa:s aspectos na discussão das propostas de adoç~o da 

alíquota zero nas transações interestadua1s {cobrança do imposto no 

destino). 



Em arttgc b&elante eluc1det~vo, argumenta 

normalmente os cálculos do montante de recursos que perdertam oe 

Estados exportadores lfquidos com a mudança do critério de cobrança 

do fCM baseiam-se em estatísticas sobre o comércio interestadual, 

cuja elaboraç~o víesa signJficattvamente os resultados finais. 

Tais Informações s~o obtidas "( .. ,) pelas secretarias de fazenda ou 

finanças dos estados, a partir de um documento fiscal --Documento 

de Operações entre as Unidades da Federaç~o --DOPUF -- a que ~ 

obrigado a preencher anualmente todo contribuinte que tenha 

efetuado qualquer operação interestadual no exercfcto anterior. 

Nesse documento <DOPUF>, o contribuinte é obrigado a declarar o 

total das vendas e compras interestaduais e, mais do que Isso, ~ 

d1scrlminaç~o das compras por estado de origem e das vendas por 

estado de destino. As tnformações totalizadas de compras e vendas 

Interestaduais são extraídas pelos contribuintes diretamente de 

seus llvros flscats Cllvro Registro de Entradas e livro Registro de 

Saídas} onde as entradas e saídas apresentam a abertura ''dentro de-

estado", "outros estados" e "extertor", abertura essa obrigatória 

em funç~o da dlferenciaç!o de al!quota de acordo com a or1gem ou 

dest 1 no". 

#Entretanto, o detalhamento dos totais 1nterestadua1s de entradas 

ou sa!das de acordo com a Unidade da Federaç~o de origem ou àe 

destino somente é poss!vel através da pesquisa nas notas fiscais 

recebidas ou emitidas durante o ano••. 

(2t:J) P~~NZARlN.t, C. d o;fom _ _t.c:..liJ!.il..iicJ~ e a-B~$.Z .. i .. àf1~n.t.a. 
f.i.naa ;;;e.i..t.:...l..""--Ji.a_.!UJ..j[J-.."'.Clli:L.E..iHJ.l...Lin;..a.. 8.f(t, f' au 1 a, d!'l:Z:. i 'i'8t.;:, (mime a), 
p. 2-3. 



12S 

"Nto é dlffcl I trn&g1n&r que, dado o volume de trabalho que tal 

pesquisa demandaria, essa d1scrlm!naç~o das safdas tnterestaduats 

por or1gem e destino é feí ta, pela grande maior ta dos 

contribuintes, de maneira aleatória ou de acordo com o fe&lling do 

escritur~rio encarregado de preencher tal documento. Até porque, 

uma eventual fiscalização estadual teria Idêntica dJficuldade para 

comprovar a veracidade da informação". 

"Desse modo, cada Unldade da Federação conhece o saldo de sua 

balança comercial interestadual, pois os totais de vendas e compras 

s'ão dados confiáveis, por reflettrem exatamente as operações 

tributadas reg1stradas nos livros fiscais. 

das vendas e as origens das compras são 

Todavia, os destínos 

dados absolutamente 

aleat6r1os";;;:.t. Dessa rorma, os cálculos dos ganhos e perdas 

decorrentes de urna eventual adoç~o de alfquota lnterestadua! zero, 

a partir de uma matriZ de origem e destino, montada através do 

detalhamento do DOPUF, tendem a subestimar slgn1ficat1vamente a 

partic1paç~o do ICM interestadual no total da arrecadaç~o do 

tributo. 

Assim, se, como lndtcam os dados da Secretaria da Fazenda do 

Estado de São Paulo, a participaç~o do comércio Interestadual na 

receita de ICM deste Estado é da ordem de 21%, em média, no período 

1977 a 1985 <27,bX em 1986), as mod1f1cações das alíquotas 

interestaduais devem ser responsáveis por uma parcela 
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atgnlflcattva da eua 

regtlo Sudeste, no 

111.1:1). 

perde de poatçlo relativa, e portanto de 

total da arrecadaçlo de ICM do pafe (ver tab•la 

til> A receaelo do coaeço doa anoe oitenta e a audança na 

coapoelçlo do Produto. 

A desaceleraç1o que vinha ee configurando a partir de meados da 

dácada dos 1970, desemboca em uma crl•e aberta com a adoçlo, no 

começo dos ano• oitenta. de uma poJfttca econemJca·reeessionista 

nos moldes da ortodoxia preconizada pelo FHI. 

A cri•e afeta drasticamente a arrecadaç1o de ICM atrav4s de três 

vetorea. Em primeiro lugar, pela retraç;o da atividade econOmtca, 

princtpalmente industrial, a qual apresente um impacto ma1B que 

proporcional nos Estados mais desenvolvidos Já que ••les dependem 

quase exclusivamente da arrecadaç•o d••te imposto. Como aostram 

os dedoe da tabele 111.1&, o PIB decresce 1,7~ de 1961 a 1983, 

- enquanto a 1 ndústr i a experimenta um decréscJmo de 5p8X no mesmo 

per(odo. Evidenciando o caráter fndust.rtaJ da crtse, -a renda 

interna desse ramo de atividade reduz sua participaç~o no total de 

36,11~ em 1960, para 

pratteaaente ••nt4m sua 

1983) e os ••rvtços a 

111.17>. 

33,49% em 1983, enquanto a agricultura 

postç5o r•lattva <tOX em 1980 e 9,81% •• 

••pitam de 51,89X para ~5,40X <ver tabele 
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A r•gtlo Sud••l• •· prlnctpelaente, o Ealado de Slo Paulo, 

apresentam uma partlclpaçlo •1gnJftcatlvamente ••tor do setor 

aecund4rlo •• eua economia, quando comparada • do r•ato do pata 

<ver tabela 111.18>. A eoneentraçlo da recesalo nesta regllo 

determina, conaequenlement•, uaa conlraçlo real do JCK aate 

acentuada do que a do ICM- Braell <v•r tabelas 111.19>. 

Em segundo lugar, o lCK é afetado pela acelerac•o da Jnf!açlo~ a 

qual, a parltr de um certo patamar, deprtme sua arrecadaçlo ea 

lermos reais devido • deraeagem existente entre o fator gerador e o 

efetivo recolhimento do tributo. Al4m disto, as altas taxas de 

inflaçlo constituem um incentivo a mate pare o retardamento do 

recolhtaento do imposto devido pois, além do ICM ser cobrado de 

dois a trêa meses após a ocorrência do falo gerador, os 

contribuintes podiam atrasar trinta dias al4m do prazo estabelecido 

com um Onus de apenas 1X <numa 4poca em que a correçlo monel,ria 

se aproximava de 8,5X ao mOs). 

seguintes, a aulla pela atraso 

ratos levaram, por exemplo, o 

E, finalmente, nos trinta · dtas 

subia para apenas 7X a.m. Estes 

governo de Slo Paulo, em 1983, a 

determinar a cobrança de ,correç5o monetária e Juros a partir do 

primeiro mês de atraso e a elevar a multa para o segundo mês em 

d1an~e de 7% para 10%. 

Por dlltmo, a receita do JCM 

compostçlo do produto, ocorridas 

é afetada pelas 

na d4c:ada dos 

mudanças no 

oitenta, que 

impltcaraa uma crescente part.tctpaçWo das export.aç8es no t.ot.a1··-da 

produçlo. De fato, o coeftctonle, exportaç8es I PIS passa de 8,4X 



•• 1980 para 12,9X em 1984 <ver tabela 111.20>. Ao ••••o tempo 

er••c• a partlctpeçlo daa exportaç8ea de produto• indu•trlaltzadoa 

no total daa eKportaç~ea, aa quala alo laentaa de ICM (de 60,1% •• 

1981, para 65,6% •• 1985> (ver tabela III.21a, b • c>. Deata 

forma, o Estado de Slo Paulo que, como vtmoe, responde pela •ator 

parcela da queda de partlclpaçlo relativa da regllo Sudeste na 

arrecedaçWo total de ICM, além de sofrer o impacto da retraçlo da 

attvtdade 

decorrente 

industrtal, -penalizado pelo rato do esforço exportador, 

em parte da própria recesalo, nlo se traduzir numa 

elevaç~o compensatória do ICM. 

Este parece ser o principal fator na explicaçlo do falo do 

crescimento real do ICM -- S1o Paulo encontrar-se elstematicamente 

abatKo da evoluçlo do JCM-Brasll <ver tabela 111.22>. 

3.4.2. O coaport .. ento do Fundo de Partlclpaçlo doa Eatadoa t1974-

1985> 

Entre 1974/1979 e 1980/1985, ae regiC.s Horte, Nordeste e Cen~ro­

Oeste aumentaram sua parttcipaç~o relativa na diatrtbutç~o do F.P.E 

em 7.44 pontoe percentuais, cabendo ao Nordeste a maior parcela 

deste incremento <5.37 pontos de percentagem> <ver tabela 111.23 e 

111.24). Ea eontrapar~ida, ae regiO.e Sul e 

Igual proporçlo sua partlelpaçWo no F.P.E 

Sudeste reduziram •• 

nos dota períodos 
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•••lnaJadoa. O g~oeeo deala reduçlo concentrou-•• na regllo 

Sudeate <que p•rdeu 5.21 ponto• percentual•> como decorrfnela, 

prtnclpalment•, do deer•aclmo relativo do eatado de Klnaa G•r•l• <-

2.57 pontos de percentagea). 

Em termos per ceptta, a tendOncia geral eorreaponde •queJa 

obaervada acima, ou seja, as regtees Norte e Nordeste aumentam aua 

parttcfpaçlo no total e as regt~es Sul • Sudeste as reduzem cver 

tabela 111.25>. A diferença flca por conta do Centro-Oeste, que, em 

termoa de aproprtaçlo absoluta, experimanta um JJgeJro crescimento 

entre 1974/79 e 1980/85 (8,4%>, enquanto em termos per caplta reduz 

sua pertlclpaçlo em releçlo ao FPE/hab do pafs de 1,3 para 0,9. 

ib) Oa fatore• determinante• da aproprlaçlo regional do F,P.E 

11l A evoluçlo do aontante global do F.P.E 

O montante global dos recursos destinados ao F.P.E nlo deveria, à 

primeira vista, influenciar a aua dtstrtbuiçlo entre os Estados dae 

diferentes regtaes. Entretanto, do total dos recursos do Fundo. 

somente SOX elo distribuídos entre todas as Unidades Federativas. 

conforme crtt4rios que serlo anaJtsados mais adiante. Os 20X 

restantes constituem a chamada "reserva do F.P.E" a qual benertcta 
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o• Eatado• • Terrttórtoe do Norte e Hordeate••. 

qualquer •levaçlo no montante de recurso• do F.P.E, corr••ponde ua 

aua.ento proporcional de valor na• ~ran•ferancJaa 

exctuetvamente para •• regiOea Morte • Mordeste. 

Erytre 1975 e 1985, o Fundo de PartJctpaçlo dos Estados cresceu em 

termos reais 16.0X, Influenciando poatt1vamente a aproprJaçlo deate 

fundo pelas regiOes Nortet Nordeste e Centro-Oeste, cuja recetta 

aumentou, respectivamente, 19.4X, 18.9~ • 14.3X <ver ~tbela 

1!1.2&>. Uma vez que a base deste Fundo, constituída peJo Imposto 

de Renda e pelo Imposto Sobre Produtos Jndustrtallzados, teve um 

crescimento no período assinalado de apenas 2.9X~ o principal 

responsável pelo desempenho favordvel do F.P.E foi o aumento das 

alfquotas <de 9 pontos percentuais entre 1975 e 1985). 

Contudo, o crescimento do montante global do F.P.Et por sl só, n~o 

4 suftctenle para explicar a ampliaçWo da concentraç•o dos recursos 

do Fundo nas regl~es Norte, Nordeste e Centro-Oeste. Isto porque ae 

~axas de crescimento do F~P.E destinado êquelas regt~ee s1o, em 

tA4dia, aatores do que aquelas rererent-es ao F.P.E como um todo, ·em 

lodos os períodos tomados, ent-re 1975 e 1985 <a única exCeç'lo 4 

constituída pelo Centro-Oeste, a partir de 1983>. 

(22) Devido ao CONportaNento da arrecada~io do IPI, qJ.JS de meados 
da década de Tg a meados da década de 80, decresceu quase SZ em 
termos reais (principa]Nente durante a recessãO 198g/S3~ quando 
ss retraiu tt,62ZJ. O cresc;mento de 8,91% do Imposto de 
Renda, embora bem acima da expansá'o do PIB no perlodo (4,e7%J, 
não conseguiu reverter significativamente tal tendência (ver 
tabela 521. 
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(li) Oa rato~•• •populaçlo• a "lnva~ao da ~anda pa~ eapl~a• 

Oa recursos do F.P.E, excJufda a parcela de 20X da reserva do 

rundo, s1o dislrlbutdos da seguinte forma: 

<a> 5% proporcionalmente à superfície de cada Untdade Federativa; • 

(b) 95X proporcionalmente a coeftctentes de partlclpaçWo, 

resultantes do produto do fator representativo da populaç•o. 

pelo fator representativo do inverso da renda per caplta de 

cada Estado e do Distrito Federal. 

Os critérios de euperffcte e populaçlo procuram responder à 

necessidade de se atender • demanda de serviços pdbltcosam. O 

critério "inverso da renda per capt te/' tem objetivo 

redistrtbutivtsta, destinando mais recursos aos Estados com menores 

n!vets de renda por habitante. Analisaremos, a segutr, estes dois 

últimos fatores, que possuem maior relevêncta na distribuiçWo 

do F.P.E. 

t23J C.-r. Socolift:, H. - franslerências de impostos aos Estados e 
Huniclpios. flevista tW C:iaaa.-ag Públicas. Ria de Janeiro~ 

lfiNFAZ, 46(36?J:.'e-H>9, jul/ago/'set.H'S&, I'• Si. 
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. o ra~or "populaçlo" 

Para o c'lcuJo do fator "popuJaçlo" de eade Unidade Federettva, 

p•rcorrea-•e 

E•todo • do 

as ••gutntes etapas; <1> tomam-•e e popuJaçlo de cada 

Di•trtto Federol e a populoçlo do ~otal do Pare, <2> 

calcula-se a relaçlo percentual de cada Unidade Federativa, em 

reJaçlo ao total, <3> consultando-se o quadro 111.2, determina-se 0 

seu fator. 

Como se pode observar no quadro mencionado, o fator "popuJaçlo" 

possui um "teto", fixado em 10X da populac~o total do pafs. A 

partir desta participaçlo relativa, os acréscimos de populaçlo nlo 

mais se traduzem em acréscimos no fator e, consequentemente, n~o 

representam maior quantidade de recursos do Fundo para o respectivo 

Estado. Como evidencia a tabela 111.27, taJ "freto" do rator 

"popuJaçXo" representou uma perda de parttcipaçlo potencial no 

F.P.E para os Estados de Minas Gerais e Slo Paulo. principalmente 

para este ~ltimo. que em 1985 possuía Uma populaç•o correspondente 

a 2!,8X do total do pafs . 

• O fator "inver•o da renda per captta" 

Pare o cálculo deste fator procede-se da seguinte forma~ <1) toma­

se a renda per capita d& cada Unidade Federativa e a do Paí&J <2> 

calcula-se o índice relativo à renda per capJta de cada Untdade 

Federativa, atrav4s de regra de três, tomando~•• como 100 <cem> a 
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renda per eaplta do Pelao <3> calcula-•• o lnverao de cada fndlce 

obtido 

•• o 

anteriormente, C4> eonaulta-ae o quadro 111.3, determtnando­

fator eorreepondente. Como •• observa no quadro eclaa 

rerertdo, o fator "tnverao da rende per captla", aasta como o fator 

"populeçto•, tamb4m poesut um "~eto~ ou valor •'xtao. Neste caso, 

acima do índice 0,0220 o fator correspondente n•o se altera. 

permanecendo tguaJ a 2.5. Jsto etgntfica que, a partir de u• 

determinado ponto, dtmtnutçOes na renda por habitante dos Estados 

em releçlo • renda por hebttante do país nlo tmplicam uma eJevaçlo 

do fator correspondente e, portanto, nlo redundam em maiores 

recursos para a Unidade Federativa em questlo. 

Para efeito de raclocfn!o, as tabelas 11!.28, 11!.29 e 111.30 

procuram simular o que teria ocorrido com o coeficiente "inverso da 

renda per capita" entre 1970 e 1980. tomando como base dados do 

IBGE"•. Como se pode observar. somente a regiWo Nordeste parece 

ter atingido o "teto~ no período considerado. 

Tanto no caso do fator "populaçlo" quanto no do fator "inverso da 

renda per captta". ocorreram, como vimos. dtstanciamentos para mats 

do índice observado em relaçlo ao índice límite ou "teto~. 

Entretanto. o distanciamento. no que se refere ao "inverso da renda 

per capita". pera a regi'o Mordeste, é inferior àquele verificado 

no fator "populaçlo" para Sio Paulo e Minas Gerais (comparar a 

tabela 111.27 com as tabelas 111.28, 111.29 e 111.30>. 
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Ademal•, a maclnlca da utlllzaç1o do• fatora• acima apontado• 

acabou beneficiando •• uma proporçlo ainda aator o• E•tado• meno• 

deeenvolvtdoe, am termoe da dt•trtbulç1o do FPE. 

A recesslo do infeto do• anos oitenta, ao afetar stgntftcattvamente 

a renda/habitante dos Estados mate desenvolvidos induetrfaJmente, 

deveria alterar pera mata a parttctpaç1o destes no FPE. Entretanto, 

tal contrabalanceamento cfeltco do Fundo de Parttcipaçlo dos 

E•tados nlo ocorreu. t que •• (, •• ) os v a J ores de 1970 foram 

utJJizados para cálculo dos coeficientes até 1983, e a adoç~o de 

dados referentes a 1980 somente ocorre a partir de 1986 <ainda com 

resultados preJiminares)•s. 

Deste modo, a análise precedente parece indicar que a ampJ1aç~o da 

partlctpaçlo das regi~es Morte, Nordeste e Centro-Oeste no FPE, de 

meados da década dos setenta para cá. deveu-se tanto ao próprio 

crescimento do Fundo <devido à extstêncta da reserva de 20X para as 

r•giões menos desenvolvidas>, quanto às regras de distribuiç~o do 

mesmo~ que a acabaram por penalizar, mate do que proporcionalmente, 

os Estados mais desenvolvidos, prtncipalmente S1o Paulo. 

(25) INPéS/IP€:14. re:·ftos para Discussão Interna n. 1.(18, 
também r.ela.~3es intergoverna.tul?nta ls e .finanças 
(mimeo), p. 29. 

p. 37.. Ver 
municiPais 



3.4.3. O coaport•••nto do Fundo d• Partlclpaçlo doi Kunlc(plol 

(1974-1985) 

<a) A •voluçlo da perttctpaçlo regional nas tranererlncias do 

F.P.ll. 

Em termos da aproprtaç1o absoluta do Fundo de ParttcJpaçlo dos 

Kunic!pios. destacam-ae as regi6es Centro-Oeste e Norte, as quais 

ampliaram sua participeçlo média no Fundo, entr~ 1974-1979 e 1980-

1985, 8,25X e 4,08%, respectivamente <ver tabela 111.31). 

Contrastando com este aovimento, a regilo Sul, entre os períodos 

assinalados, reduziu sua partlctpaçlo em 5,56X. Finalmente, as 

regiões Sudeste e Nordeste percorreram trajetórjas opostas e pouco 

intensas. A primeira ampliando ligeiramente sua postçlo relativa 

<1,89X, puxada pelo Estado de Slo Paulo> e e segunda dtminu1ndo um 

pouco sua participaç~o (- 0,78%). 

O F.P~M. con~ributu cer~amente em menor medida que o Fundo de 

Partictpaçlo dos Estados para a descentraltzaç1o da apropriaç~o 

regional da Receita Fiscal, entre 1975 e 1985. De fato, como 

evidencia a Tabela 111.32, as regtOes Norte e Centro-Oeste, embora 

aumentem sua participaç~o no F.P.M., o fazem em uma proporçlo 

inferior ao aumento correspondente no F.P.E. 

Além dl8to, a aproprlaç~o do Fundo de Partlctpaç~o doe llunlcfplos 

pelo Hordeate e Sudeste ae d' no sentido contrário ao •ovimento d• 

descentralizaçWo da receita tributária obaervado no caso do F.P.E. 
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•· por ül~lmo, a r•gt•o Sul, perde partlctpeçlo no F.P.M. •m uao 

proporç•o •utto lnrerlor •quela y•rtrtcada na dtatrtbulç•o do 

t.P.E. 

Em termos per caplta, a aproprtaçlo do F.P.M. pelaa dtrerentea 

macro-regi6es 

1975 • 1985. 

nlo apresentou praticamente quaiaquer mudancas entre 

Como mostram as Tabelas 111.33 e JJI.34, tanto as 

taxas de crescimento 

relativamente próximas 

F.P.K./habltante-reglonal 

quase nlo se alterou. 

das diCerentes regiCes se mantiveram 

ê mádia do para, quanto a relaçlo 

sobre a relaçlo F.P.M./habltante-Brastl 

At4 1982, os recurso& do Fundo de Partictpaçlo dos Municípios eram 

distrtbu!dos na proporçWo de 10% às capitais e 90X aos demais 

municípios. 

•A semelhança da distribulç1o de 95% dos recursos do F.P.E., o 

F.P.M. dirigido às capitais é rateado conforme coeficientes 

tndtvtduats de parttcipaçlo, resultantes do p~oduto do fato~ 

representativo da populaç~o. pelo fator representativo do inverso 

da renda per capita do respectivo Estado•. 

•o fator •populaçWo" ~ obtido a partir de relaçees, 

através da divte•o da populaçao d• cada capital pela 

calculadas 

populaç•o 
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~otol dao captlete. Cada relaçlo correeponde a determinado fator•. 

Eotee fatore• elo encontr6veto no quadro 111.4. 

•Quanto ao fator repreaentatlvo do ~inverso da renda per captta", a 

diferença no céJculo dos índices eaté em que nlo 

diapontbilldade de dados, slo consideradas as rendas per caplta doa 

respectivos Estados. A tabela de delermtnaçlo doe fatores, a 

partir do cálculo dos !ndtces, é a meema do F.P.E"&~. 

"A dtstribulçlo dos 90X restantes dos recursos do F.P.M., aos 

demais aunicíptos. possui um dnico critério, o da populaçlo. É 

atribuído um coeficiente a cada município, conforme e faixa 

populacional em que estiver sltuado"& 7 • As faixas e os coeficientes 

encontram-se no quadro 111.5. 

A partir de 1982, através do Decreto-Lei n. 1881/81, "uma parte dos 

recursos do F.P.ll. passou a constituir uma reserva, que é 

dtstrtbufda em favor dos municípios de coeficiente individual de 

part!cipaçlo igual a 4,0, isto é~ aqueles de maior faixa 

populacional, acima de 15&.216 habitantes. O mecanismo 4 o 

seguinte; da parcela de 90X destinada aos municípios nlo capitais, 

4X desses recursos Cou seJa, 3,&% do total}, slo destinados aos 

municípios de coeficiente 4,0, ficando 8ó,4X a serem distribuídos 

aos demais. Além disso, os municípios de coeficiente 4,0 continuam 

e receber a sua parte na dtslribuiçWo normal dos 86,4~". 

f2óJ SOCOLIK~ H. - op, cjt,, p .. 83. 
(27) ~ew. Ibidem., p. 84. 
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Como se pode 
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dtalrlbutçlo doa recuraoa da r•••rva fi Jgual 10 da 

aoe auntcfpio• daa capttala, tato fi, leva •• 

o fator repreeentattvo da populaçlo • 0 fator 

depreender do exposto 

fator determinante da 

actma, em uma primeira 

distrlbuJçlo regional do 

F~P.M. parece aer a npopulaçlo residente". De rato, ela determina 

90X <86,4%, o partir de 1982> de dlstrtbutçWo dos recursos do Fundo 

e participa da determJnaclo doa restantes 13,6X, embora de maneira 

ponderada pelo coeftetente "inverso da renda per captta". 

Como mostra a tabela 111.35, em todas as regtOes que ampliaram sua 

partlclpeçlo na populaçlo total do pars entre 1975 e 1985 observou­

se, concomitantemente, uma elevaçWo na aproprtaçlo média do F.P.K. 

~ o caso das regtOes Norte, Centro-Oeste e, com uma pe~ro~mance 

muíto menos exp~essiva, da regilo Sudeste. 

O oposto ocorre nas mac~o-regiOes onde declina a participaçWo na 

populaç~o ~otal. Esta sttuaçUo 

pelo Sul onde se verifica uma 

- exempltf1cada pelo Mordeste 

reduçlo de -0,77% e -5,&6% 

apropriaç~o do F.P.M. entre os pe~fodos conside~ados. 

e 

na 

Em uma abo~dagem mais detalhada, ••ré necessário subdlvtdtr a nossa 

vari4vel explicativa, a saber, a evoluçlo relativa da poputaçlo 

residente entre as reg1Ces. em duas outras. 
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Em prJmetro lugar, temoe o comportamento da populaçlo doa 

auntc!ptos que J6 ultrapasaaram o •tetoH do eoerteiente 

populacional nas datas consideradas <1975 e 1985, no caso). Esta 

vart•vel tem pouco stgntftcado do ponto de vista da v•rtaçlo da 

aproprtaçlo do F.P.M. pelas regiOes, uma vez que, no que •• refere 

à dl•trlbulçlo de 90% <8&,4~. a partir de 1982> dos recursos do 

Fundo, seus acréscimos 

parte. No 

tot.a l Idade 

que tange 

das capt ta 1 s 

de acréscimos 

nlo se traduzem em elevaçaes das cotas­

aos restantes 13,&% <uma vez que a quase 

situe-se- acima do "teto'~) a possibt !Idade 

regionais é amortecida pelo "teto" relativos 

correspondente à partlclpaçl!o 

coertciente 4,0 (OS quais 

de 5X no total 

partilham a 

dos muntc!ptos de 

nreserve do F.P.M", 

correspondente a 3,6X dos recursos totats do Fundo). 

As vartaç~s do fator •tnvereo da renda per cepita" afetam apenas a 

parcela de 13,6~ do F.P.K .. Além dieso~ como vtmos anteriormente, 

tal coerictente manteve-se praticamente tnvariével entre 1975 e 

1985 nao sendo capaz, portanto, de expltcar alternaç6es na 

distribuiç•o regional do Fundo. 

Em segundo lugar, temos a variével de maior poder explicativo da 

apropriaç~o regional do F.P.K: o comportamento da populaçlo sttuada 

abaixo do coeficiente "teto". Acréscimos nesta vartével implicam 

diretamente eleveçOes nas cotas-parte do Fundo de PartJc1paçlo. 
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Deato 

F.P.M., 

forma, • varlpclo da parttc1paçlo relativa da• regJOea no 

depender6 do creacla•nto populacional <r•aultonte tonto do 

ereacimento vegetativo quanto 

aua diatribuiç•o dinlmica 

coeficientes de populaçlo. 

doe •aJdo• &Jgratórioe>, bem como da 

entre •• dtfer•ntes fatxas dos 

Em noaso caso espec!fico. como desconhecemos a dtstrJbuiçlo de 

frequências da populaçlo dos muntctptos localizados abaixo do 

•tetoN, procuraremos inferir o movimento desta vartével a partir da 

sua resultante em termos de aproprteçlo regional do F.P.M, do exame 

da varieçSo de sua partictpaçlo na populaç1o total, bem como da sua 

taxa de crescimento no per(odo considerado. A análise desenvolvida 

a seguir terá como base as tabelas 111.35 e 111.36. 

Entre 1974-1979 e 1980-1985, a regilo que mais ampliou sua 

parttcipaç'o relativa no F.P.M. foi o Centro-Oeste (8,30X). Nesta 

regilo, a populaç~o dos municípios abaixo do "teto" cresceu 1,87% 

a.a, acima da médta destes muntcfpfos <1,24% a.a) e abatxo do 

crescimento da populeç~o regional total <3,68X a.a>, reduzindo 

ademais a sua participaç~o nesta ~ltima de 75X para 63%. Esta 

reduçUo de 12,1 pontos percentuais, a maior, entre todas as 
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regttse•, lndtcarJa um aovtaento popuJac!onaJ 

dtreçlo ao "teto", multo atgntrtcettvo••. 

A regtlo Norte, que ostenta e aegunda maior eMpanslo em termo• da 

aproprteçlo regJonaJ do F.P.M. <4,08X> tem um crescimento de sua 

populaçlo municipal abaixo do "teto" mator do que a do Centro-Oeste 

<5,31X a.a). Contudo, a varlaçlo da part1c1paçlo desta no total da 

regilo foi de apenas cinco pontos percentuate, evidenciando um 

menor dinamismo da dinlmtca populacional "inter-fatMas". 

A regilo Sul, por opostçlo às duas anteriores, experimentou entre 

1974-1979 e 1980-1985, uma diminulçlo de sua partlcipaçlo relativa 

na apropriaçWo do F.P.M. (-5,66%). Este fato 4 explicado pela 

reduclo do crescimento da populaçlo abaixo do "teto" <-0,35% a.a}. 

A reduçWo na aproprtacUo do Fundo de Parttctpaçlo teria stdo ainda 

maior, n'o fosse o fato de partictpaçlo dessa populaçWo ter 

dimtnu!do 8.4 pontos percentuais relativamente ao total da regt1o, 

Indicando que alguns municípios devem ter saltado de faixas 

(29) a declintnio d:a participaçá'o dos mt.Jniclpios abal:.:.:o do ~teto~ 

(156.216 fl;~bitantJ?s, em i985,! tem, evidentemtt"ntt:', cama 
contrapartida~ UNa sleva~fio da parcela da popu]açá'o tuunicipal 
situada acin.•a deste limite na regiá'a. Ew te'Se, podt2r-se-ia 
supor qJ.JE" ta I e:~:pansá'o podl?r ia ter sido motivada 
el·fclusivamsnte pelo crescimento populacional das local idades 
com populaçá'o superior ao teto. Contudo~ esta hipótese ná'o 
parece p]aus lvel ao n íve/ concreto. Ademais. sabemos q1,1e o 
Centro-Oeste amp/ iOJ.J sua apropria~ão do F.P.It. eN B~~- entre 
os perlodo-s considerados e que tal incremento ná'a pode ser 
e:cpl icado, s ná'o ser em unta parcela 111uito pequena, pelo 
comportamento da popula•ão acima do •teto•. 



J 4i 

Finalmente, •• populaç~•• doa •unlcípioa abaixo do "teto" da• 

regtOea Hordeate • Sudeate creeceram a taxas aemelhantes entre 1975 

• 1985• 1,41X •·• • 1,30X •·•· reapectlvamente. Entretanto, 0 

Nordeste reduziu aua aproprtaç•o do F.P.K. em 0,77%, enquanto 0 

Sudeste a aumentou em 1,87X. 

Esta assimetria de comportamentos deve explicar-se pele maior 

reduçlo da parttcipaclo da populaçlo abaixo do "teto" do Sudeste 

com relaç~o • popuJaçto total regional (6 pontos percentuais contra 

4,3 pontos do Nordeste>. Em outras palavras, a dtn8mtca 

populacional mais intensa de mudança de faixas na regllo Sudeste 

comparativamente à do Nordeste 4, provavelmente, a responsável pela 

diferença na apropriaçlo relativa do F.P.M. 

3.4.4. O comportamento do Fundo tepeclal 

O Fundo Especial <FE> é constttu!do por recursos provenientes de 2% 

da arrecadaçlo l!quida do Imposto de Renda e do Imposto aobre 

produtos industrializados CConstttutç~o Federal -Artigo 25). Cabe 

ao Poder E~ecuttvo, segundo o Artigo 8. da Lei n. &53&/78, rtxar os 

crttértos para a distrtbutçlo do Fundo entre Estados, Kuntc!pios e 

Territórios. "Anualmente, e normalmente no mês de dezembro. a 

SEPLAN submete ao Presidente da Repdblica, através de exposiçao de 

aotivoa, uma proposta de dtstributçWo, para o exercício aegutnte, 

dos recursos do FE". "As Expostçees de Mottvos têm dJvtdtdo os 

recursos do FE em duas partes: <a) 61.5X do Fundo • dietrtbu!do de 
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forma autom,ttea aoa Eatadoa daa rag!Cea Norte e Hordeate, aoa 

Eatadoa do Eapfrlto Santo, Santa Catarina, Mato Groaao e Gol'• • 

aos terrttdrtos de Roraima e Amap,, • (b) 38,5l do rundo conatttut 

a chamada Reserva Especial, que 4 transferida, eventualmente, a 

Estados e Kuntc!pios, para o financiamento de proJeto• prioritérioe 

de desenvolvimento, • medida que os respecttvoa pleitos slo 

aprovadou pela equipe técnica da SAREH <Secretarie de Artlculaçlo 

eom os Estados e Municfptos>·~•. 

Evidencia-se, desta forma, a aleatoriedade dos critérios de 

dislribuiçlo do Fundo Especial, principalmente da sua reserva. 

nApesar do requisito técnico de avaliaçlo de cada projeto, a 

aprovaç'o é eminentemente política sem obedecer a indicadores pr4 

definidos a exemplo das transferências negociadas ou nlo 

regulares"'as., 

Como pode depreender-se do acima exposto, devido à concentrac~o doe 

recursos transferidos do FE nas regt6es menos desenvolvidas do 

país, o simples crescimento do Fundo, como um todo, implica uma 

contributclo líquida, embora modesta em termos globais, para a 

desconcentraç~o interregional da receita tributária após 197&. 

O Fundo Especial total Cinclu(da a sua reserva) cresceu 10,55X 

entre 197& e 1980 <ver tabele 111.37>. Se considerarmos, 

entretanto, o período 1977-1984, verificaremos um crescimento 

f34'J SOCOLIIf, H. ae, cit,, P· 87.-
(3iJ ~FOWSO, J.R.R. e LaGO, T.- aP. cit., p. 38. 
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negativo de 18,&9XQD' Tal rato d•ve-•e ao forte Impacto que • 

receaslo do infeto do• oitenta e o recrudeeclmento da tnflaçlo 

tiveram eobre e baae do FE, con•tltu!do pelo lapoato de Renda e 

Imposto sobre Produtos lnduetrtal1zados. 

Fundo E•peclal n'o teve qualquer elevaclo 

contr,rto do FPK e do FPE. 

Acresça-se a teto que o 

de •u• alíquota, ao 

O crescimento negativo, em termos reata, do FE entre meados da 

década dos setenta e meados da d4cada dos oitenta expltcita que sua 

contribuiçlo para a d&sconcentraçlo da receita fiscal no período, 

conquanto positiva, foi decrescente. 

A parcela de &1,5X do Fundo Especjal, que se destina aos Estados 

menos desenvolvidos, concentrou-se, invariavelmente, nas regiOes 

Norte e Nordeste, correspondendo, em média, entre 1977 e 1984, a 

22,0X e 68,5% do total, respectivamente (ver tabela 111.38). No 

que diz respeito à dtst~ibuiç1o da reserva especial do FE, os dados 

disponíveis mostram uma rorte concentraç•o nas regiaes Norte e 

Centro-Oeste, 65X e 14,3X, respectivamente. em termos médios, entre 

1976 e !980 <tabela !11.39>. 

3.4.5. O comportamento doa goatoa trlbut6rlo• regional• 

•Jncentivos e benefícios fiscais sUo amplamente utilizados em 

praticamente todos os pafaes como 1netrumento de política 

(32) Segundo dados da SEF/HF in DRT-Dez/85~ v. 34~ n. 4~ 



econOmlca, embora raramente aejam diapenaadaa matorea atençOea 

quanto ao euato ftnanc•lro que representam. A preocupaçlo eom eata 

queatlo tornou-ee mala evtdente apenas no fJnal da d4cada de &0, 

quando eurge nos EUA o conceito de gastos lribul,r1oa•a•. 

rot observado, entlo, que vérios dtaposttlvoa extatentes na 

legjslaçlo tributária, os quais levaram a um menor nfveJ de 

arrecadaçlo atrav4s de teençOes, tncenttvos, reduç3ea de elfquota • 

base de cálculo e outros favores trtbut,rtos, con•tttu!am, na 

verdade, uma forma de .... prover asststêncta financeira 

governamental. Como em seus propósitos ae assemelhavam aos gastos 

orçamentários do governo, mas eram realizados por intermédio da 

redução na carga tributária ao invés do desembolso direto, foram 

chamados de gastos tributários"~•. 

A tmportlncia de tal conceito pode ser aquilatada pelo fato de, 

hoje em dia, na maioria dos países membros da OCDE, exlsttr o 

chamado •Orçamento de Gastos Tributários". Este v< •.. ) dimenctona 

as perdas de arrecadaç•o decorrentes de favores tributários# 

classificando-as por i apostos, finalidade pol !t.ica, setores 

beneficiados, funções e categorias econômicas, de forma semelhante 

ao orçamento fi•cal clássico"~~ . 

.l33) ~rax e:<pendit.ures • in SURREr~ S. Pathw.a!fs to tax r.e."'(orm. 
Ca.mbt~idge, I1~7.SS .. , Harvard. Univer':iiity Press, l'';-""~73, p .. vii, 
8..íl.JJJi. f/ILLELA, L.~. - 63sta$ _ttibutác ia» :e .iJJst {,;ii ãQC ial.: O 
caso do IRPF no Brasil. Rio de Janeiro, 1981... Tese de 
11estrado# Faculdade de Economia e Administração-PtJC/RJ (NiNeoJ, 
p. J. .. 

(34J (IILLELA, L .. A. - llma propoGta de revisá.'o dos 
no Bra-sil. feyjwta dti Finanças Ptjblü:a.'$ .. 
h'INFAZ, 46(366}:44-Sf!, abr/Nai/jun.f986. 

(3SJ Id~m. lbide•·· P· 44. 

gastos tributários 
Rio de Janeiro, 
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Ho eaao de noaaa dt•cu•alo eapecffica, a respetto da 1nfJutnc1a da 

var16vel trtbut,r1a no procesao de de8centraltzaçlo regional da 

renda na ~ltlma d•cada, oa ga•tos trlbut,rios adquirem reJevlncia 

na medida em que constituem "vazamentos" da base dos Fundos de 

Particlpaçlo dos Estados • Muntcfpios, formada principalmente pelo 

Imposto de Renda, al-m do IPI. Taf• wvazamentos" repreeentam, na 

verdade, transferências flecats dlr•etonadas basicamente para as 

regiôes Norte e Mordeste. O caso das deduçOes do lRPJ para oe 

fundos de desenvolvimento regionais e setoriais é eJucjdatJvo: 

através de um simples Decreto-Lei <n 1376/74) subtraem-se recurso• 

que seriam originariamente destinados pela Consti~uiçlo Federal aos 

Fundos de Participaçlo. 

Esta forma de dtstributç~o de recel~as p~bJlcas tem reforçado, 

contudo, a tendência à dimtnutç1o das disparidades regionais em 

termos de receita trlbut,rta, determinada, entre outros fatores, 

pela dtnlmtca do FPEM. Entretanto, tal procedimento acaba 

implicando resultados altamente indesejéveis do ponto de vista 

social, tanto no que se refere à equtdade trlbutêria quanto no 

tocante à dtstrtbuiç~o de renda tntra-regtonal, como veremos mais 

adiante. 

Os principais incentivos fiscais 

aplicados 

1376/74, 

por intermédio dos fundos 

regionais e 

dispostos no 

setoriais 

Decreto-Lei 

elo 

n 

e1o eles~ Fundo de Investimentos do Nordeste CFIHORl, 



1 ~J 

Fundo óe lnveattmentoa óa Amazenta <FINAM> e Fundo de lnveattmentoo 

Seto~lal• <FISET-Reflo~••tamento, Peaea • Turl•mo>. 

Tal alatema de Incentivos •c ... ) obJetiva direcionar tnvesttmenloe 

•s regtOes/setores amparados, através da opç1o dada •• empresas do 

pafs de abaterem at• 25% do Imposto de Renda devido e aplicarem 

esses recursos em empreendimentos nessas reg10es ou setores. Essas 

ap!tcaçaes podem ser feitas através de um fundo de 1nvesttaento 

<projetos comuns> ou diretamente em projetos próprios. Para poder 

aplicar em projetos próprios, as pessoas jurídicas ou grupo de 

empresas coligadas devem ler, isolada ou conjuntamente, pelo aenos 

51X do capital votante da sociedade titular do projeto beneficiário 

do incentivo•$•. 

Como mostram as tabelas 111.40 e 111.41, embora decrescente, a 

participaç~o dos fundos de tncentívos fiscais na arrecadaç~o bruta 

das pessoas jur!dtcas foi de 20,&X, em ~ermoe médios, entre 1975 e 

1985, sendo de 14,2X neste ~ltimo ano. Uma parcela significativa 

destes recursos <57.3X, em média no per!odo considerado) destinou-

se às regtees Norte e Nordeste atrav4s do FINAM e FINOR. Os 

recursos destes dois Fundos de Investimentos possuem uma 

importância ponder,vel. comparável, por exemplo, ~ partictpaç'o 

relativa do F.P.E na receita fiscal Creceita tribut~rta +receita 

de transferências} dos Estados das regí6es Norte e Nordeste no 

período 1975-1979 <ver tabela 111.42>. Mesmo no quinquênio 

IPEA.. Com issá'o di! Ava 1 ia.;á'o de Incent /vos 
• 1 . .. d . t• •. . Relata:>r iQ de ava '*"aQ D'!l; cnçen IVQS Li;iiC.!IJli 

O.L. 1376. de 12 de dezembro de 1f'Z4 .. Sra'Sllia~ 

F isca ls-COf1IF. 
reqiáQs pela 

1986 fmimeoJ. 



poater!or <1980-1984>, no qual a !mportlnc!a relativa do FINAM • 

FIHOR decai, esta chega a 24,5X, no caao de reg!lo Horta 8 8 11,7~. 

no caso da regilo Hordeate. 

Uma outra fo~me de aquilatar a 1mportancta dos gastos tributértos 

regionais é compar•-loa • beee do Fundo de Partlclpaçlo dos Eatadoe 

a Munlcfplos <o Imposto de Renda mala o IPI>. 

A tabela 111.43 aponta uma part!ctpaçlo médta entre 1975 e 1985 de, 

aproximadamente, 4X, enquanto a média dos percentuais dos Fundos 

actma referidos foi de 20,7X, no mesmo per!odo. 

Em 1970, o nprograma de lntegraç1o Nacional" <PIN> acrescentou às 

suas fontes de receita a parcela de 30% do total das importlnctas 

deduzidas do IRPJ para a apJicaçlo em tncenttvos fiscais. Ho ano 

seguinte foi tnstitu!do o nprograma de Redtstrlbutçlo de Terras e 

Estímulo à Agroind~stria do Norte e Nordeste <PROTERRAl, o qual 

passou a absorver 20X dos depósitos provenientes dos incentivos 

fiscais. 

Tanto o PlN quanto o PROTERRA "< ... > se aplicam integralmente em 

projetos de interesse para o desenvolvimento regtonal do Nordeste 

<aproximadamente 70%) e da Amaz6nta <cerca de 30%)". 

destes programas implicou uma elevaçlo dos recursos destinados ao 

Norte e Nordeste. na medida em que. ao receberem •etade dos 

recursos antes destinados aos incentivos como um todo, o 

PIN/PROTERRA apropriou-ee de parcelaa do FJSET, que teriam 



de•tlnaç•o prlortt6rle • programa• de rertor•atamento, peaca • 

turt•mo loceltzadoa •• outra• regtee• do pafam~. 

Como moatra a tabela 111.44, os gastos tributários destinados •• 

regt~ee Norte e Hordeete, conalderando-ae al•m do FINAM e FlNOR, 08 

programas do PlN • PROTERRA, representaram em média, entre 1975 e 

1985, 31,9X da arrecadaçlo bruta do Imposto de Renda das Peseoas 

Jurídicas ou &4,0X da aua arrecadaçlo lfquida Cd~scontadas as 

restitutç~es do imposto>. 

A concluslo sugerida peJa anált•e precedente~ que o stateme de 

gastos tributários regtonate deve~ certamente~ ter contribuído para 

a atenuaçlo das disparidades de renda e disparidades fiscais entre 

regiões, observada desde meados da d4cada dos 70. 

Vimos anteriormente que~ embora os desníveis estruturais entre as 

regtees do pafs permaneçam elevados, da década dos setenta para cá 

assistiu-se a uma dimtnutç~o. embora discreta, das desigualdadeB 

inter-regionais. Além disso, constatou-se que a variável 

tributária através dos Fundos de Participaç~o. da din3mica inter-

regional do ICM e da política adotada para os gastos tributários~ 

certamente foi um dos fatores responsáveis por tal dlminutç•o. 

(37) SRFISIL. lfin lstér ia d~ Inter lar. 
OesenvolviNento do Nordeste do Brasil. 
cesultadas e s.uqest.ães de ,aeer:.le i~a.JJJIJUlt..J;:J.,. 

Superintend€ncia de 
Q s.is.tema fiNQB.: 

S.1, nav .. i985. 



Contudo, ••t• aovtmento deacentraJ1zador 

contrapartida um procea•o an,Jogo a nível de 

Antes pelo contrérto, os ••tudoa dt•pon!vet• 

tendência praticamente tnversa. 

JS4 

n•o teve 

cada 

dlo 

macro-regi lo. 

conte de uma 

Para o exame da evoJuç~o desta vert,vel nos utilizaremos do 

coeficiente de ~llltamson, conforme definido no tlem 3.2. 

Como mostre a tabela 111.45, tal coeficiente <Vw) aumenta para as 

regi~es Nordeste e 

intra-regionais. No 

para 0.28599 em 1980 

Norte, indicando elevaçlo das disparidades 

primeiro caso~ Vw passa de 0.2&824, em 1970, 

e, no segundo caso, de 0.22095 para 0.25301 em 

igual período. As demais regt~es do pais apresentam um 

comportamento inverso. No Centro-Oeste Vw reduz-se de 0.574&6 para 

0.43472, no Sudeste de 0.40058 para 0.23517 e, na reg!~o Sul, de 

0.22770 para 0.12891. 
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3.&.2. A 4l•trlbutçlo de renda entre •• ramflla• e entre •• pe••o•• 

economicamente attv•• 

Segundo Hoffman • Kageyamam•l "Na década de 70 o grau de 

desigualdade da d1stributç1o de renda entre fam!l1es mostrou um 

decr4ectao, se eonstderarmos o Brastl como um todo• <ver tabela 

li!. 46). "Em termos regionais, no entanto, •ó ae observa uma 

desigualdade decrescente no caso de regllo Sudeste. em que tanto os 

índices de Gini e de Thetl como as participaçaes relativas dos 50% 

mais pobres e dos 10X mais ricos variaram coerentemente no sentido 

de indicar aquela reduçlo de desigualdade. Para as demats regiões 

as estatísticas apresentadas indicam que houve um aumento da 

desigualdade. Esse aumento da desigualdade entre famílias foi 

relativamente forte no caso das regiOes Norte e Centro-Oeste. Essa 

constataç1o confirma a idéia de que a ocupaç~o das dreas de 

fronteira no país tem se dado nos mesmos moldes tradtctonalmente 

concentradores que ocorreram no resto do pafs~~ 9 • 

no Nordeste se destaca como a regi'o com menor renda média. menor 

renda mediana e maior grau de desigualdade. Em 1980 todos os 

indicadores utilizados apontam o Nordeste como a regi~o com maior 

desigualdade. Essa combinaç~o de baixa renda média e elevada 

desigualdade implica uma situaç~o extremamente crfttca da regilo* a 

despeito dos incontéveis planos e programas eepectats a ela 

(38J HaFF~NN. R. e KAGEYA~~ A. - Oistribui~ãa de renda no Brasil, 
entre -fandl ias e entre pessoas~ em i97fJ e J.9Bfl.. .In.: ANAIS DA 
IINI'E:C. 

(39) LfgN. Ibifit;m. ~ P• 8f,7,. 
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deattnados no d'eada da 70, •ob a 'glde do• Plano• Naelonala de 

ao tnv4a das famfltas, a Populaçlo Economicamente Ativa, a an,llae 

precedente 4 um pouco relativizada, por4m as tendências gerata 

apontadas permanecem v'lidas. 

De fato, segundo os autores menctonadoa: "Também inverteu-se na 

d4cada de 70 a poetçlo relativa das regiões mate desenvolvidas <Sul 

e Sudeste> e das regt~es Norte, Nordeste e Centro-Oeste no que se 

refere ao crescimento da desigualdade entre a PEA; na d4cada de GO, 

o estado de S1o Paulo e a regi1o Sul CParan,, Santa Catarina e Rio 

Grande do Sul) tiveram aumentos dos índices de desigualdade 

sensivelmente maiores crescimentos, seguidos pelo Nordeste. No SuJ 

e no Sudeste o aumento dos fndices de desigualdade foi 

inexpressivo" <ver tabela 111.47) 4 ~. 

3.6. A 16glea ragr•••lva da dl•lnulçlo da• dlaparldada• fl•cal• 

lntar-raglonala 

As evidências de uma reduç1o das desigualdades na d1strtbuiç'o 

pessoal da renda nas regtaes Sul, Sudeste e Centro-Oeste, aliadas 

aos indicadores de maior concentraç~o no Norte e Nordeste do pafs, 

nos levam a conjecturar se n~o estaria ocorrendo um fenômeno 

(4eJ Idgm. !QideMA~ p. 818. 
(41J Idem. Ibidem~. p. 825. 
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an61ogo, com •• devtd•• relativlzacO.•. ao •upo•to em uma htpót••• 

eMtrema por KcLURE~•. 

McLure consJdera que o obJettvo redt•trtbuttvo dtftctlmente 4 

alcançado atrav4s das tranaferlnctas, na medida em que as 

destguaJdades da dislrtbutçao de renda dtzem respeito, basicamente, 

• dietr1buiç1o pessoal da renda. "< ... ) Julga que ee poderia mesmo 

atingir o objetivo contrário, isto 4, transferir renda de 

habitantes pobres de reg10es ricas para os habitantes ricos de 

regtees pobres, ou ainda de ricos para ricos, o que nlo é 

obviamente o que se deseje"'.-.:;a. Há pelo menos dois conjuntos de 

fatores que apontam nesta direç1o desde a década dos setenta para 

cá. 

3.6.1. A arreeadaclo regr•••tva • concentrada das tran•fertncta• 

A maior pa~cela dos recursos sobre os quais se assentam as 

transferências para as regiOes Norte e Nordeste é obtida através de 

uma arrecadaç•o tributária regressiva, proveniente basicamente da 

regilo Sudeste do país. Como mostra a tabela III.48a, b e c, em 

média, no perfodo 1975-1985, 75,7&% da arrecadac~o bruta do Imposto 

(42) HcLURE:, C. - Rev!'E'nue sharing: alternative to ration.rll liscal 
federa 1 (iilll? Pub I i c Po 1 i c !f.. S. i, i 9{3) : 457-476', i 971' aEJ.J.Ji 

(43) 

~Rr!IUJO. A.B. de et ali.l.. Lt:..ans:f.en€o.i:...La.s dg tme.J2.$1..QL_JJJ.1;i 
E;stadp'fi e JW.aic{p{QS. Rio de Janeiro, If'EA/INPES, 1973 
(Relatório de Pesquisa n. i&J. 
ARAUJO~ A .. S. de et al{f. Transfgrêaçjas d~ impastpi aps 

E:.iitadQs e--'iJJnicc'eiQã. Rio de Janeirof IPE'A/INPES, 1973 
fRelat&ríos de Pesquisa n. 16), p. 4!. Ver l'fcLure, C. - QJU. 

t:.Lt...... p. 475. 



l Sb 

d• R•nda ttm origem noo E•todoo daquela r 11 •g o, •• eopeclal Slo 
Paulo 145,2410. O lmpoeto oobre Produtos lnduotrlallzadoo 

uma dietr1bulçlo geogr4ftca eemelhanter 7&,32~ do 

trtbuto provém do Sudeste, eendo 48,94X do estado de Slo Paulo. 

Desta forma, 7&,0X dos recursos que compOem a base do Fundo de 

PartictpaçWo dos Estados e Municípios, concentram-•• na regtSo 

Sudeste••. Em relaçlo • receita do lRPJ, que alimente os fundos de 

investimento F!HOR, FINAl! e os "programas especiais" PIN e 

PROTERRA, a concentreçlo também é grande nessa regllo <72,35%), 

sendo Slo Paulo indiscutivelmente o responsável pela mator parcela 

da arrecadaçlo <4&,19%>. 

VeJamos agora de que forma é distribuído o Onus da carga tributária 

do lR e do IPI, Neste ~ltimo caso, por tratar-se de imposto 

indireto, incide regressivamente sobre os contribuintes. O Imposto 

de Renda. apesar de rormalmente progressivo, contempla uma boa dose 

de regressividade. Ho caso do IRPJ~ por exemplo, in~meros estudos 

d•o conta de sua transrerêncla, ao menos parcial, a preços. J~ o 

lRPF tem se tornado cada vez mais um imposto sobre os assalariados 

de rendas médias com os diversos abatimentos, reduç~es, isenç3es e 

crédttos, comprometendo irremediavelmente a sua progressividade. 

"Os dados econ6mico-físcais revelam que os rendimentos do trabalho 

assalariado e autCnomo comp~em ainda a ampla maioria da renda que é 

of•rectda • tributaçlo progressiva. Por outro lado, ainda que de 

(44) E:m termos estritos~ precisar{a.mos dttsconta.r da a.rrecadaç:llo 
br~..tta dt' IR s do IPI as rl!i!st itfJit;Ses de-stes impo-stos .. 



dtffciJ meneuraclo, • fato reconhecido que •• grand•• empresa• ttm 

condlçOes de ploneJor cuetoa • preços, repaeaando o IR devido 00 

conaumldor final. Mate ainda, • recente ••calada da trtbutaclo 

exclusiva na fonte •obre rendimento• auferidos: no mercado 

f'tnanceiro por pessoas f!stca•, por ser proporctonaJ, n1io 

aperfeiçoa a progreesivtdade do imposto, at4 ao contrérlo, introduz 

certo grau de regressividade em relaçlo •s pequenas e grandes 

apl i caçOes. Na verdade, se atualmente 56X da receita tributária 

federal provém do IR, teoricamente o mais justo dos impostos, a 

anélise mais detalhada desta arrecadaç1o revela que a distftncla 

entre as progressividades efetiva e nominal do imposto vem 

resistindo a tais modificaç0es~ 5 • 

A permanência deste caráter regressivo da trtbutaçlo sobre a renda 

se prende a pelo menos três causas: a grande parttctpaçlo do 

imposto pago pelas pessoas jurídicas. que ee transforma na sua 

maior parte em tributo indireto; a alta participactso do 

recolhimento exclusivo na fonte sobre rendimentos e ganhos de 

capital de pessoas físicas e jur!dtcas que, além do efeito 

supramencionado, atenua a progressividade do imposto da pessoa 

física; a excluslo da base de cálculo, e portanto da incidência 

progressiva, de parte substancial dos ganhos de capital"~•. 

Ainda sobre a incidência da carga tributária do Imposto de Renda-

Pessoa Física. um estudo recente conclui ~•r havido uma reduçSo da 

aua progressividade a partlr de 1978 como resultado da aub-correçWo 

(45J INFES/IPEA~ n. te4, oe, cit .. , p. 8 .. 
(46) Ltgm. Ib idJUJ.&., p. 9. 



no 

daa tabela• progr•••Svaa • doa liatt•• para certo• abatt•ento•, bea 

como doe ratoree utilizados pare 1 eorreçlo do IR-fonte, em ua 

contexto de •I•veçlo da taxa de tnflaçlo~7, 

Em eume, do ponto de vista da receita trtbutérta que embaaa •• 
principais tranefertnctas para o Norte • Nordeste, as evtdOncias 

apontem para uma forte eoncentraçlo de sua arrecadaçlo na regilo 

Sudeste, em especial Slo Paulo, sendo eeu Onus suportado pelos 

extratos de renda inferiores e médios da populaçlo. 

Finalmente, o JCM, cujo comportamento entre 1975 e 1985 também 

contribuiu para a atenuaçlo das disparidades tnterregtonais de 

receita tributária, possui, outrossim, um caráter claramente 

regressivo, penalizando mais do que proporcionalmente os extratos 

tnfe~to~es de renda (tanto aqueles das regi~es mate desenvolvidas, 

quanto os das regt~es mais atrasadas economicamente>. 

Como observamos anteriormente, uma parcela importante das 

transferências tributárias ao Norte e Nordeste provêm dos chamados 

"gastos tributários". Estudos recentes~a mostram de forma cabal 

(47) Ini'Jaçá'a t? incidência do IRPF ·- Gerltt?inh Ver c.=Jp ltulo 2, item 

(48) VILLELA, LMA. -Bastos tributário~ ••• op. cit.~ 
IPE:Il.CO!IIF. 12f!· cjt. 8/i'IISIL. !I in istérho do 
SJJperintendência de Desenvolvimento do Nordeste .. 
Nordeste do Bras i],. o $ isteaa Uflo.R; CIFãiJ.l.t.JI.JÚ1Ji e 
fie aeerfej,;aamentQ.. S.J, nov.198S. 

p. 27-28. 
Interior. 
Banco do 
ãUggsi.&.s.. 
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que • uttltzaçlo recuraoa tem atdo 

conc•ntradora de renda. tendo portanto contrtbuido para 0 aumento 

das dtsparldadee tntra-regtonas •. A fim de exemplificarmos o 

exposto acima, conv4m etntettzaraoe as prtnctpela conclueOea. 

O FlNOR <Fundo de Investimentos do Nordeste> subdivide-se em dote 

programas: Industrial e Agropecu,rto. Em relaçlo ao F!HOR-

industrial. o estudo da COMIF conclui que o sistema possui uma 

natureza intrinsecamente concentradora expressa, entre outras 

coisas, pela sua incapacidade de atingir um "< ... > segmento 

expressivo de empresas industriais de menor porte ou constttufdas 

sob outras formas societérias que n1o a de sociedade por açees"~9. 

Ao mesmo tempo, a sua ineficiência pode ser aquilatada pela chamada 

"taxa de mortalidade", isto é, a relaç~o entre firmas paralisadas e 

as demais. Este coeficiente at1nge 19,7X das ftrmas, compreendendo 

10,5X dos empregos previstos. Se incluirmos as ftrmas que estUo 

"funcionando com problemas", chegaríamos a um percentual de 35,1% 

das empresas funcionando em condições insatisfatórias. 

Quanto ao segmento agropecuário, dados levantados pelo próprio 

FINOR, SUDENE e Banco do Nordeste do Brasil confirmam que este 

programa "C ... > limitou-se a incentivar a modernização do 

latifúndio, orientando-se basicamente, para as grandes propriedades 

com superfície média auperíor a 4.500han, quando o "tamanho médio 

dos estabelecimentos agropecu6rios do Mordeste, segundo o censo de 

1980. era de 37ha"=•. "Contrariando tamb4m o obJetivo do FIHOR de 

(4PJ IPE~-COHIF. ae. cjt., p. 148. 
fSeJ IPE~-COHIF. ae. cjt., p. Si. 



promover o deeenvolvlmento pela rormaçlo d• empreaas capltallelaa, 

a maioria doa projetoa que no ln!clo, via de regra, correapondem • 

c la sei r 1 coçWo do INCRA de lotlfllndloe por exploraçlo, nlo 

conaegu1ram eair dessa situaçlo após o período de imptantaçlo do 

projeto, e passar l categoria de empresa rural". 

Em relaçlo ao FINAM <Fundo de Investimentos da Amazônia), em seu 

segmento industrial: "< ... > GOX dos proJetos <analisados em estudo 

da SUDAM e BASA)~& encontram-se com problemas de capacidade ociosa 

elevada ou paraltsaç1o das atividades". "< ... ) Nos Estados do 

Amazonas, Meto Grosso, Acre e RondOnta, e no Território de Roraima, 

a maíor parte opera com menos de 50X da capacidade proJetada~sQ. 

Finalmente, quanto ao FINAM Agropecuário, o relatório da SEPLAN 

conclui que, em geral, tais proJetos "têm contribuído para o 

agravamento da concentraç~o fundt4r1e, da eepeculaclo com a terra e 

do fechamento da fronteira agrícola. Em média, os projetos 

aprovados têm área superior a 10.000ha, havendo projetos com mais 

de 100.000ha"~~. 

(51) 

(52) 
(53) 

h'INrER/SUOA/1 - Aya 1 iacá'a d,ap inceot jyaã fi'ica ls .• 
Final - Convênio IP€11/SIJOAH/fJ~Sfl. Belém, i985,. 
IPéA-COWIF., op. cjt., p. 41. 
Ldem. fbidgm., P· óó. 

Relatório 



Com re•petto ao PJN CPrograma de lntegraclo Nactonal>, um ••tudo 

•obre o desenvolvimento da Amaz0nla 5 ~ no• informa que, "ape••r do• 

•eue obJetivos de colontzaçlo • reforma agr,rla" <que eatabelecla o 

Infeto da conatruçWo da• rodovias TraneamazOntca • Cuteb4-

Santaréml, e apesar dae tentativas de colonlzaç1o oficial efetuados 

pelo JHCRA entre 1970 e 1973, o que de concreto resultou das 

políticas nos anos 70 fot a "ocupaçlo atravás da pala do bot". As 

grandes empresas foram convidadas "'a assumir a tarera de 

desenvolver a érea amazOntca", principalmente pela atividade 

pecuária, em grandes porçOes de terra, "com finalidades nlo só de 

usá-la para a criaçlo ou como reserva de valor, mas também para 

fins especulattvos". 

Além dos "gastos tributérlosn acima mencionados, as transferências 

para as regiOes Norte e Nordeste, apoiaram-se fortemente nos 

recursos dos Fundos de Partictpaç~o <FPEMs>. Neste caso, a 

hipótese de McLURE, que consistiria na transrerência de impostos 

pagos principalmente pelos extratos infer1ores e médios dos 

assalariados das regtOes desenvolvidas, aos setores sociais de 

maior renda das regt~es menos desenvolvidas, nWo se comprova de 

maneira direta. De fato, seria necessário analisar cuidadosamente 

a destinação dos recursos obtidos através do FPEM nas regiOes Norte 

e Nordeste antes de se chegar a qualquer conclusWo. Contudo, até 

1'54.' OLIVEIRA, A.E:. de - Ocupad'o humana. In.: E:NE:AS SALATI liLt. 
a.l.LL- Amazônia: desenvolvimento, integra~;:á'o so ecologia. Sá'o 
Paulo/Brasl!ia, Srasilienss.IC.f).C. T, J.PSS', 2.73 apud /{148EYAHA, 
A. Hqdgcajza,;á'a, prqdutiyldad.J: e emprega aa agriCJ.J.ll.JJ.t:.L.:: 
Llmª análü;e regional. CaNpinas, !986. flersá'o modificada da 
Tese de Doutoramento, Instituto d~:."' Economia, Universidade."' 
€stadua1 de Campinas, mimeo Cp. BSJ. 



federa ia Implicava um o da dlatorçe .. •• 
conjecturado• na hlpdteaa de KcLURE. nHlo 4 difícil Imaginar •••• 

attuaçlo: basta que •• transfiram r•curaos de acordo com o crtt4rlo 

de proporctonaltdade inversa ao nível da randa, vinculando-os a 

serviços cuja oferta ~ praticamente tnacess!vel aoa habitantes 

pobres <educaçlo superior, por exemplo>"=s 15 • Este poderte ter sido 

o caso dos Estados de mate betxo nível de renda, nos quats "a 

totalidade ou quase totalidade de sua receita própria <estaria) 

comprometida com gastos correntes. Na medtda em que a maior parte 

das transferências está vinculada a despesas de capital. essas 

vinculações poder'lo estar es~tmulando uma má alocaçtlo dos 

investimentos estaduais. no sentido de dirigi-los a setores que 

acarretam um menor impacto futuro sobre as despesas correntes 

(como~ por exemplo~ estradas de rodagem>. em detrimento de alguns 

setores como a Educaç•o e Saúde. para os quais investimentos 

significam um aumento futuro considerável de despesas correntes"s•. 

Finalmente, no que diz respeito à relaç'o entre as transferências e 

a distribuiç'o de renda, o trabalho do lPEA acima citado conclui: 

"H'ão se-rá através dos mecanismos de transferências que se 

sol uc i on ar'tlo os problemas de desigualdades de renda, o que, 

entretanto; n~o é um motivo suficientemente forte para que se 

ignore o problema. Pelo fato de n~o ser este o instrumento mais 

adequado para a pol!tica distributiva, n~o se deverá implantar um 

(55) ARt:~fJJO~ A.B. de et aiiL QR· çit_._~ p. 41 .. 
(56) Ltem. IJz ÍIÚllll~, P• Ji?'. 
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de que poeaua UI! 

Por outro Jado, as eatatíat1caa dtsponfveia referente• ao emprego 

pllb li co ' ' por regi lo ,_v ls-•-vla a popu laçllo urbana parecem auge-r 1 r um 

descompasso entre a expanslo da demanda por recursos p~blíeos e 88 

condtçOes para o seu atendimento nas regtaes Norte, Nordeste e 

Centro-Oe-ste. De fato, ae considerarmos a evoluçlo da populaçlo 

como indicador da demanda por aervtços ptlblteos e o urbana 

crescimento do emprego por serviços p~blicos e o crescimento do 

emprego público direto como uma proxy dos meios acionados pelo 

governo para atendê-la, veremos que este último cresce, entre 1970 

e 1980, a taxas sistematicamente superiores às do primeiro e à 

média do país <ver tabela 1!1.49). 

3.7. A cltvagem regional do d•pendtncta 

Nos itens anteriores deste capftulo analisamos a evoluç1o, de 

meados da década dos setenta para c~. das relaçOes entre as 

desigualdades econômicas regionais e as disparidades lribut~rias. 

Será oportuno, agora, retomarmos a problemática da dependência 

político-financeira das esferas aubnaclonais de governo em relaçlo 

l Untlo desde um ponto de vista regional. Para isto, tendo como 

base o marco anal fttco geral desenvolvido no 

(57) Idgm. 1b idem,., p. 41. 



com o 

Intuito de regl•trarmo• •• prtnclpat• audança• ocorridas na 

compoatçlo da receita dos E•tado•, dos Município• coao ua todo, 

Munlctptos das Capltete, bem como dos fluxos tntergovernamentat•. 

Em todas as macro-regiOes a evoJuçlo de compostç•o das receitas 

estaduais, entre 19&7-1975 e 197&-1984, se comporta de acordo com 

as tendências gerais verificadas para o para, ou seja, dtminutçlo 

da importlncia das receitas próprias em relaç1o • receita total e 

elevaçlo da parttcipaç1o das transferências e das operações de 

crédito. 

A dnica exceçlo é constituída pelo comportamento das receitas de 

transrerênctas da regtlo Centro-Oeste, cuja partictpaçlo relativa 

no período analisado dimtnut de 40% da receita total para 37,4X 

<ver tabelas 1!1.50 a !1!.551. 

Ao mesmo tempo, o indicador de dependência dos governos estaduais 

em relaç~o aos recursos de terceiros~a, diminuíu jnvariavelmente 

entre os dois períodos considerados, em todas as reg1ees, 

evidenciando a maior part1ctpaç1o dos recursos transferidos e das 

operaçees de crédito na composíç~o da receita total. 

(58) O lndics de dependc!:tncia é definido como: receitas 
próprias/receitas de transl'erências + operaçó'e':# de crédito. No 
caso destas últimas, para a maioria dos governos estaduais} 
trata-se de transa•8es com o governo l'ederal ou com o seu aval 
direto. Apenas os Estados ma h:; desenvolvidos economicaments 
possuem tltulos estadiJa is. Neste caso, os recurso-s; são 
privados. 
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Um lndlee de dependtncla • 1,0 eKpr•••• a lguald•de, •• termo• da 

tmportlncta relativa, do• recureoa próprloa e doe recur•os de 

terceiro•. Quanto maior for o índice, mator a dependOncta •• 

relaçWo a estes recursos, e vtee-versa. Nas reg1Ces Sul e Sudeste 

teta indicadores aituam-ae acima de 3,0. 

A maior reduçlo no índice de dependência (portanto maior aumento da 

dependência relativa de recursos de terceiros> ocorreu exatamente 

nestas ~ltimas regtees <-59,0X e -52,0X, respectivamente, entre os 

perlodos 19&7-1975 e 197&-1984). As reg!Oes Nordeste, Norte e 

Centro-Oeste apresentaram reduções de -34,0%, -14,0% e -l&,OX. 

Entre os períodos 19&7-1975 e 197&-1984, a dlstrlbuiç1o das 

transferências federais aos Estados beneficiou crescentemente as 

regiOes Nordeste e Norte e, em menor medida, a regi•o Centro-Oeste. 

Estas ampliaram sua pertic1paç1o no total transferido 5.1, 1,& e 

0,54 pontos percentuais, respectivamente. A este movimento 

correspondeu uma reduç~o da participaçlo relativa das regi~es 

Sudeste e Sul no total das transferências de tributos federa1s 

equivalente a -5~&8 e 1,34 pontos de percentagem Cver tabela 

11!.5&>. 

A maior partictpaç1o da regilo Nordeste no total das transferências 

da Uni'o aos Estados traduziu-se no aumento da importlncia relativa 

deste item na compostçWo da receita total. De fato, enquanto no 

período 1967-1975 a parttctpaçlo das transferências na receita 
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total doa ••tadoa da regllo era de 31,63X, na década po•t•rtor ••ta 

correapondeu a 33,92X. 

Ha regllo Norte o aumento da p•rttctpaç1o das tranaferlnctas 

receita local foi modeeto <0,07 ponto percentual>, devido a 

na 

uma 

elevaçlo menor do• recursos transrertdos para a regilo e a uma 

pequena expanelo da receita totol <ver tabela 111.57>. 

Apesar da dimtnuiçlo das transferências de tributos federais aos 

estados das regi~es Sudeste e Sul entre 1967-1975 e 197&-1985, a 

participaçlo destas receitas no total de recursos em cada regilo 

aumentou entre os dois períodos. Enquanto na primeira fase tal 

participaçWo era, em termos médios, de 7,11X na regilo Sudeste e de 

7,26X na regtlo Sul, na década seguinte ela se ampliou para 10,43X 

no primeiro caso e 10,92% no segundo. Isto deveu-se, 

principalmente, • dimínuiçlo, em termos reais, da receita total 

puxada pela retraç~o da receita própria no caso da regilo Sudeste e 

de sua significativa reduc•o no caso da reg11o Sul Cver tabela 

111.57). 

Como vimos com maior detalhe no capítulo 11, a análise da evoluç~o 

das "transferências negociadas" constitui um importante fator na 

aferiçlo do grau de dependência <pol!tico-ftnanceíra) dos governos 

aubnacionais em relaç~o ao governo central. 

Como mostram as tabelas 111.58a e b, de 1975 

transferências negociadas ampliam eua partictpeçWo 

a 

no 

1982, 

total 

as 

das 
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tronaferenclaa aoa Ealadoa de 30,6% em 197~-1978 para 34,7 em 1979-

1982. Eata ampllaçlo ae dlalrlbul dealgualmente entre •• dlferentea 

regteea. 

As transferências negociadas concentravam-se, em 197&, baeicamente 

na regllo Sudeste (49,7% do total), enquanto o Nordeste respondia 

por apenas 14t7X do total tranaferido. Em meados da década de 

oitenta se observa uma aign1ftcat1va tnverslo de posiç~es entre as 

duas regt~es. A regtlo Nordeste amplia sua partictpaçlo para 

24,4X, enquanto o Sudeste passa a absorver apenas 25,1X do total. 

Em termos médios, a regi~o Centro-Oeste amplia expressivamente sua 

partic1paçlo, seguida pela regi1o Norte e, com menor intensidade, 

pelo Sul. 

Finalmente, cabe analisar a evol~çlo da poupança própria corrente 

<receitas própr1as correntes-despesas corrente/receita próprta 

corrente>. bem como da capacidade de investimento dos Estados. 

Entre os per!odos 1967-1975 e 197&-1984, a poupança própria 

corrente dos Estados diminuiu acentuadamente em todas as reg10es. 

~ interessante destacar, contudo. que em ambos os períodos as 

regiOes Sudeste e Sul situam-se, em média, acima ou, na pior das 

hipóteses, na média do país como um todo. As demais regiôes* pelo 

contrário. apresentam taxas de poupança própria corrente muito 

abaixo da média nacional (ver tabela 111.59>. 
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S• tomaraoa a capacidade de tnveattaenlo doa Eatadoa, tato •· •• 

eon•1derarmo• a14m da poupança própria corrente, as tran•fertnctas 

Norte, Nordeste • Centro-Oeste apresentam índices acima da m4dta do 

pafs, os estados das reg10es Sul e Sudeste possuem uma capacidade 

de investimento abatMo da mád1e <ver tabela 111.60>. 

Por outro lado, verificamos que em todos os períodos e para todas 

as regtees 

superior 1!1 

a capacidade de investimento é significattvamente 

poupança própria corrente, evidenciando que parte 

substancial dos 1nvest1mentos estaduais passaram a depender das 

transferências federais e, dentro destas, como vt~os anteriormente, 

das transferências negociadas, as quais se destinam em grande 

medida a este tipo de gasto. 

A análise da evoluç~o da composiçlo das receitas municipais revela 

uma tendência geral semelhante a dos Estados, expressa pela 

retraç~o das receitas próprias, elevaç~o das transferências e das 

operaçtses de crédtt·o <ver tabelas 11161 a III.b6>. Contudo, no 

caso dos municípios, as regteses Sudeste e Sul apresentam 

comportamentos que se distanciam daqueles acima apontados. 

Na regi~o Sul, as operaç~es de crédito diminuem como proporç•o da 

receita total de 6,51X, em média. no período 19&7-1975, para 6,03% 

em 197&-1984. Entretanto, o indicador receitas próprias/receitas 

de transferências+ operaçees de crédito diminui de 0,41 para 0,37, 
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Indicando um aumento da dep•ndtncta da r•gtlo am relaçlo 

reeuraoa de terceiros. 

ao a 

Na regllo Sudeste, •spec1almente no eetado 

receitae próprlas aumentam como proporçlo daa 

de Slo Paulo, as 

receitas totat•, 

enquanto es receitas de tranaferlne1as declinam. No prtmetro caso# 

tal movimento deveu-se ao processo de "terc1artzaçlo" das 

atividades 

refletiu 

2.3.2). 

eeonOmicas ocorrido na década de 1970, o qual se 

num expressivo crescimento da base do ISS <ver item 

No segundo caso, o declínio relativo das transferências 

pode ser explicado pelas regras de rateto do FPM, que penalizam os 

municípios mais desenvolvidos economicamente, concentrados, em 

grande parte, na regilo Sudeste <ver item 3.4.3). 

As exceções verificadas na evoluçlo das receitas dos governos 

municipais 

zuntcfpios 

s~o explicadas, em grande parte, pelo comportamento dos 

das capitais de Estado <ver tabelas 1Il.G7 a 111.72>. 

Nas capitais das regiOes Sul e Sudeste concentram-se os aumentos 

relativos da receita própria, enquanto nos municípios das capitais 

das regtOes Nordeste e Norte observa-se uma retraçlo das mesmas. 

No Centro-Oeste, a participaç~o das receitas próprias na receita 

total praticamente nlo se altera. 

Por outro lado, a part1cipaç1o relativa 

receita total declina nos Muntc!pios das 

Mordeste. Sudeste e Centro-Oeste. 

das transferências na 

Capitais das regtCes 
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Da an61tae precedente podemo• extrair as ••gutntes conclueOes de 

natureza geral. Em primeiro lugar, observa-••• entre 19&7-1975 • 

1976-1984, uma progressiva reduçlo da partlclpaçlo dae receita• 

próprias • o crescimento dae receitas de tranafertnctas e das 

operaçees 

Federaçlo, 

de crédito na ma1orta dos Estados e Kuntc!ptoe da 

fazendo com que as esferas subnactonats de governo 

passem a depender crescentemente de recursos de 

exceç~es a esta tendência geral concentram-se nos 

Capitais, principalmente das regt~es Sul e Sudeste. 

terceiros. As 

Kunicfptos das 

Em segundo lugar, as transferências federais aos Estados e 

Kuntcfptos concentram-se progressivamente, no período analisado, 

nas regt~es Norte, Nordeste e Centro-O.ste, o mesmo ocorrendo, 

grosso modo, com as transferências negociadas. 

Estas conclusOes apontam no mesmo sentido da análise desenvolvida 

no capftulo 11, segundo a qual. de meados da década dos setenta 

para cé, o relacionamento entre os governos subnacionais e a Uni1o 

transformou-se de uma dependência estritamente tributária, onde o 

bin8m1o transferências-vinculaç~es constituis seu eixo principal, 

para uma dependência de caráter financeiro~ com crescente 

importancia das transferências negociadas e das operaç~es de 

crédito como mecanismos de controle político-administrativo. Ao 

mesmo tempo, esta acentuaç1o da dependência político-financeira 

concentrou-se principalmente nos Estados e Municípios nao capitais 

das regi8es Nor~e e Nordes~e. corroborando a hipótese apresentada 

no i~em 2.3.3, que apontava para o caráter funcional da 
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""deacent.raltzaçlo tr1but.,r1a" • eat.rat.fgia de ''abertura por cima" 

do regime aut.orit~r1o. 



TABELA 111.1 

DISPARIDADES DE RENDA INTER E INTRA REGIONAIS 

! \ t 

Yn/Yl ! A Yl IAYn ! ( log Yn/Yl ) 
------------------------------------!------------------1 ----------
CONFRONTO 1970 1975 !980 !CONFRONTO !970/801. logAYÍIAYn 
===:===~============================!====~=============!================ 

SE/NE 3.82 3.80 3.44 ' NE/SE 1.0107 !NE=SE <1lb ANOS) 

SP/PI 9.78 8.88 8.32 I PI/SP 1.0105 1Pi=SP <132 ANOS> 

DF/MA 6.7& 7.34 6.01 MA/DF 1.0118 !MA=DF 1!53 ANOS> 

RJ/PB 5.78 5.07 4. 98 PB/RJ 1.0!50 !PB=RJ (!08 ANOS> 

FONTE:lPLANICDR.Disparldades tnter-reglonals no Brasil .1.Relatorto semestral 
de aco&panhamento.Brastlla,mato 1987.p.13. 

Y = rendas terrttortals 
= macro-regtoes ou UFa 

n = ambtto nacional 
t = tempo 



TABELA 111.2 

PIB PER CAPITA 
<em CR$1.00) 

1970 1975 1980 
==============~================================ 

TOTAL 1761 84G4 %400 
REGIONALIZADO 1€.12 7652 95973 

.NORTE G41 2972 39930 

.NORDESTE 938 3845 G28G9 

.CENTRO O. 1104 5564 77922 

.SUL 1548 8308 103804 

.SUDESTE 2450 11294 13720G 
-----------------------------------------------
COEF'J C I ENTE 
UlLLlAMSON<Vwl 0.48740 0.47476 0.43496 
===~=========================================== 

FONTE,ve~ tabela 111.1. 

NOTA:Exclus1ve 1mputacao de servlcoe de tnter­
aediacao rtnancetra. 
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TABELA 111.3 

PERFIS E DJNAMICA DD PIB cf E DD PIB/hab POR UNIDADES FEDERADAS 

P!B 

PIB cf 
1970 
1975 
1980 

PIB per capita 
1970 
1975 
1980 

PIS cfl% aa> 
1970/75 
1975/80 
!970/80 

PIB/hab<l ••> 
1970/75 
!975/80 
1970/80 

TOTAL NAO REGJOH. 

174569.80 13792.80 
954410.60 85129.10 

12332548.50 50544.90 

1761.00 
84&4.00 

9&400.00 

11.51 
7.70 
9.59 

8.&7 
5.01 
&.83 

COEF .DE UILLI­
REGIOHAL. AMSOH VWIU.F.> 

160779.00 
869281.50 

12282003.60 

1&12.00 0.64584 
7&52.00 0.&0225 

95973.00 0.52714 

11.26 
9.&4 

10.45 

8.40 
7.0& 
7.73 

==:================================================================ 
FOHTE,FGV-CEHTRO DE CONTAS NACIOHA!S.VER EM !PLAN/CDR,tabela 2. P.38. 

HOTAS,-P!B cf !CR$ M!LHOES CORRENTES> - Inclui ioputacao de servicoo 
de inter•edíacao financeira. 

-PlB per capita <CR$1,00) - Exclui imputacao de servicos de 
intermediacao financeira. 

-Utillzou-se o Deflator Implicito Nacional. 

J7ó 



TABELA I I I. 4 

APROPRIACAO REGIONAL DA RENDA NACIONAL 

(em X> 

REG IDES 1975 1980 1983 1985 
================================================= 
BRASIL 100.001 100.001 100.001 100.001 

SAO PAULO 38.791 35.231 34.101 33.411 

SUDESTE<- SPl 23.9&1 23.%1 22.B8X 22.321 

SUL 18.831 19.391 20.321 20.501 

NORDESTE 11. 3&1 12.7&1 13.311 13. 4&1 

NORTE 1.721 2.471 2.651 2.ó5X 

CENTRO-OESTE 5.341 &.191 ó.74X 7.óó1 

=========~======================================= 

FOHTE,AMARAHTE,L.A. E ROHDIOLI,P.A.A ap,op,lacao 
regional da renda nacional no Brasil-1975/1985. 
SAO PAULO EM PERSPECTIVA.Sao Paulo.SEADE.1<3l, 
out/dez.!987,p.85 

177 



TABELA I I I.~ 

APROPRIACAO REGIONAL DA RENDA NACIONAL E PARTICIPACAO 
PERCENTUAL NA POPULACAO TOTAL 

(ea ll 

(I) <2> 
I I PARTICIPACAO 

REGIOES !ANOS IAPROPRIACAO DAl PERCENTUAL NA 1 <IJ/<2> 
! !RENDA HACIONALIPOPULACAO TOTAL! 

=============!=====!==~===========!===============!========= 
BRASIL 11975 I 100.00%! 100.00%1 100.001 

11985 I 100.0011 100.00%1 100.001 
-------------1-----!--------------!---------------!---------
SAO PAULO 11975 ! 38.79%1 2!.7!X! 1.79 

11985 ! 33.4!X! 21.70%! 1.54 
-------------I-----I--------------I---------------1---------
SUDESTE<-SPJ !1975 ! 23.%%1 2!.3óll 1.12 

!1985 ! 22.32XI 21.991! 1.02 
-------------!-----!--------------!---------------!---------
SUL ! 1975 ! 

11985 I 

18.8311 
20.50XI 

1b.8!X! 
15.20XI 

1.12 
1.35 

-------------! -----1.--------------! ---------------! ---------
NORDESTE ! 1975 ! 

! 1985 ! 
1!.3GX! 
13.4óXI 

29.81XI 
28.7811 

0.38 
0.47 

-------------!-----!--------------!---------------!---------
NORTE !1975 t 

!1985 ! 
1.72%! 
2.ó511 

4.391! 
5.48XI 

0.39 
0.48 

-------------!-----!--------------!---------------1---------
CENTRO-OESTE 11975 I 5.34%1 5.921! 0.90 

!1985! 7.óó1! ó.85S! 1.12 
=================~===============================~;========= 

FONTE,Vide tabela 111.4. 

NOTA: Os dados de populacao utilizados foram ajustados de modo 
a compatibiliza-los com as projecoes aais recentes do 
IBGE e GEADE/SEADE<dados para Sao Paulo). 
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TAIIEI...\111.6 

llEC!:ITA TRIBIJTABIA E DE TliARSfiJlEBCilS 00 GOVEIRO ESTADUAL DE CADA REG !AO E! REI..\CAIJ AO TOTAL BRASIL 
COI!POSIC!O 

(E! ll 
============================================================================================= 

!llllS IIORTt J((}RDESTE SUDESTE SAO PAULO SUL CIJlTRO·OEST!: BRASIL 
============================================================================================= 

1%7 1.021 10.1!l 68.161 45.7!1 13.641 7.1!l 100.001 
1%8 2.211 10.421 68.19X 44.001 14.081 5.131 100.001 
19ó9 2.191 10.211 68.4Bl 44.&1X 13.831 5.331 100.001 
!SlO 2.231 9.3U 68.5U 44.821 14.781 5.09l 100.001 
1971 2.381 9.961 66.931 43.331 15.471 5.251 100.001 
1972 2.421 10.3ól 66.081 44.251 15.331 5.8!l 100.001 
1973 2.301 10.m ó5.1U 43.041 15.9ó1 5.931 100.001 
1974 2.271 11.051 65.!1l 43.201 15.651 5.861 100.001 
1975 2.391 11.941 63.ó41 41.751 1ó.081 5.951 100.001 
197ó 2.591 12.011 63.381 40.121 15.691 6.331 100.001 
1977 2.841 13.341 ól.62l 38.7b1 l5.61l UBX 100.001 
1978 2.ó01 14.621 ó1.5!l 38.701 15.001 6.2ól 100.001 
1979 2.681 15.231 59.501 37.551 14.831 7.761 100.001 
!980 2.631 15.411 58.501 37.071 15.851 7 .6!1 100.001 
1981 2.631 1&.74% 56.731 35.60l 16.081 7.83l 100.001 
1982 3.691 16.781 54.931 6.14l 16.721 7.881 100.001 
1983 3.801 17.431 52.491 33.171 16.841 9.44% 100.001 
1984 4.171 17.691 52.821 32.431 16.381 8.951 100.001 

---------------------------------------------------------------------------------------------
lllllll 

1967-1975 2.1bX 10.451 66.701 43.861 14.981 5.721 100.001 
---------------------------------------------------------------------------------------------

IIEDI! 
197&-1984 3.071 15.471 57.941 33.2Bl 15.891 7.ó31 100.001 
---------------------------------------------------------------------------------------------

IIEDIA 
1975-1979 2.621 13.431 61.931 39.381 15.441 6.581 100.001 
---------------------------------------------------------------------------------------------

IIEDIA 
1980-1984 3.3Bl 16.811 55.091 

F011TE, •r I RUC!S 00 BRAS I L' • SEF lllf. DI VIJlSOS VOLU!ES . 

28.88l 16.371 

ROTl:Rec.de Transferencias:: Transf.Corrent.u + Tran1f.de Capital. 

8.341 100.001 

Constderou-ae o ISS e o IPrU arrecadados no DF coao rec.estadual 10 longo de toda a orle. 



TAl!EI..I 111.1 

PARTICIPACAO DA RECEITA TRIBUTARIA E DE TRANSTEREICIAS DO GOVERRO IURICIPIL DE CADA REGIAO 
10 TOTAL BRASIL 

lEI! Sl 
~===================================================================~==========·============ 

ANOS IORTE IORDESTE SUDESTE SAO PAUUJ SUL CEIITRO-DESTE BRASIL 
============================================================================================= 

1967 1.431 11.931 67.8!S 54.041 16.061 2.641 100.001 
1968 t.m 12.821 65.7bl 52.081 17.051 2.181 100.001 
19b9 1.8&1 13.501 62.9bl 48.711 17.981 2.821 100.001 
1970 1.911 12.891 65,0!l 53.121 17.871 2.311 100.001 
1971 2.451 13.421 64.041 50.34% 17.431 2.361 100.001 
1972 1.9!l 13.431 63.191 49.411 !8.321 3.081 100.001 
1973 1.901 13.381 62.49% 49.071 18.81l 3.371 100.001 
1974 1.811 13.731 61.821 47.901 18.801 3.821 100.001 
1975 1.931 13.221 62.301 47 .m 19.221 3.341 100.001 
!97ó 2.321 12.831 62.871 40.94l 18.491 3.m 100.001 
1977 2.521 16.231 61.031 37.951 t6.m 3.521 100.001 
1978 2.381 14.081 63.541 39.7!l 16.611 3.391 100.001 
1979 2.401 14.181 62.761 39.041 !&.60S 4.051 100.001 
1980 2.281 14.621 61.911 38.661 16.921 4.261 100.001 
1981 2.581 15.671 59.361 36 '941 17.851 4.541 100.001 
1982 2.781 15.411 59.341 36.7!l 18.041 4.431 100.001 
1983 2.891 16.801 58.171 36.561 17.331 4.821 100.001 
1984 3.521 17.661 55.931 33.881 17.261 5.631 100.001 

---------------------------------------------------------------------------------------------
IEOil 

1907-1975 

l!EOIA 
!97&-1984 

1.881 13.!5l 63.931 

15.281 &0.551 

FORTE,FJWCAS DO BRASILSEfi!F .DIVERSOS VOLIJ!ES. 

50.291 17.951 2.951 100.001 

37.821 17.311 4.231 100.001 

IOT!:Considerou-ee o ISS e o IPTU arrecadados no DF coao rec.estadual ao longo de toda a seri 
Receita de Transferenctas = Transf.Correntes t Transf.de Capital. 
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TABELA 111.8 

RECEITA FISCAL DO GOVERRO ESTADUAL DE CADA REGIAO E! REL!CAO A RECEITA FISCAL BRASIL 
CO!POSICAO 

(Eft SI 
:::::s::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::;:::::: 

M!OS IORTE IORDESTE SUDESTE SAO PAULO SUL CE!TRO-DESTE BRASIL 
============================================================================================= 

19&7 0.971 9.!U 67.981 45.171 13.13X 7.431 IOO.DOX 
19&8 2.13X 10.26X 68.13X 41.771 13.601 UOI 100.001 
19&9 2.1óX 10.241 &8.891 45.30l 13.471 5.2U IOO.OOX 
1970 2.1óX 9.óll 68.591 45.21X 14.771 4.851 IOO.DOX 
!971 2.271 10.72X 66.571 42.85X 15.251 5.22% 100.001 
!972 2.3!l 10.51X 65.m 43.3óX 15.m 5.651 100.001 
1973 2.351 10.ó0l 65.0!l 42.181 1&.22% 5.821 100.DOX 
!974 2.351 10.931 65.101 42.541 15.741 5.871 100.DOX 
1975 2.33X 11.7!X 63.ó0l 41.78l 15.991 6.381 100.DOX 
197& 2.501 11.831 ó3.61X 40.421 15.71X &.351 100.DOX 
1977 2.7ól 13.041 62.43X 39.041 15.321 6.451 100.DOX 
ma 2.601 14.521 61.751 38.75% 14.981 ó.IU 100.001 
!979 2.601 15.081 59.701 37.&51 14.961 7.6U 100.001 
!980 2.801 15.451 58.301 3ó.741 15.911 7.50 IOO.DOX 
1981 2.ó71 16.801 5ó.711 35.411 16.351 7.481 IOO.DOX 
!982 4.851 21.341 69.521 43.851 21.651 9.63X !OO.DOX 
1983 3.83X 17.891 52.281 33.071 17.521 9.471 100.DOX 
1984 5.03X 22.711 64.921 39.491 20.101 11.061 100.001 

---------------------------------------------------------------------------------------------
IED!A 

!9ó7·!975 2.111 10.421 43.ó8l 14.871 5.7ll 100.DOX 
---------------------------------------------------------------------------------------------

l!l:DIA 
!97&-1984 3.29l 1U21 61.021 38.271 16.941 7.981 !OO.DOX 
---------------------------------------------------------------------------------------------

IEDlA 
1975-1979 2.5U 13.241 ó2.22X ó.óOI IOO.DOX 
-------------------------------------------------------------------------------------~--w----

3.841 18.841 60.35l 

FOII!t , 'FIRAJICAS DO BRAS I L' . SEF /!F. DI VERSOS Vlll.ti!ES . 

QBS, REC.F!SCAL = REC.TOTAL- OP.DE CllEDITO. 

37.711 18.311 9.041 100.001 
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TABELA !li, 9 

RECEITA FISCAl. 00 GOIJERNII III!N!CIPAL DE CAilll IEGIAO Ell REJ.O A RECEITA FISCAL BRASIL 
COIIPOS!CAO 

<EK!l 
====~~=========-~==========================--================~============================= 

ANOS IIII!TE MOI OESTE SUIIESTE SAO PAULO SUl CENTRO·IIESTE BRASIL 
======~==============================;;::=================================================== 

!967 1.57! 12.31! 67.19% 53.lll 16.31! 2.59! 111.11! 
1961 1.66! 12.~7! 66.37! 52.69% 16.78! 2.72! I!Uil 
1969 !.S7l !U7l 62.77! 48.131 17 .91! 2.79% !l!.lll 
1971 1.91! 12.79! 65.34! 53.32! 17.66! 2.32! !ll.ill 
m; 2.88! 13.84! 63.26% 49.26! 17.61! 2.12! !lU!! 
!972 1.96! 13.66! 63.56! 49.2tl 17.64! 3.18! 111.11! 
!973 !.S7l 13.12! 63.31! 49.39! 18.131 3.37! !ll.tll 
1974 !.88! 13.84! 61.91% 45.93! !9.~! 3.91! !lt.tll 
1975 2.11! 13.43! 61.31! 45.2Bl 2t.65l 3.5!! !li.lll 
197! 2.31! !2.65! 63.27! 41.!3! !8.31% 3.471 !!UI! 
!977 2.56! !5.7Bl 6!.!7! 38.141 17 .1!! 3.4Bl !ll.t!! 
1978 2.35! l3.ó9l 64.12! 41.!1l 16.38! 3.45! !ll.tll 
!979 2.36! 13.87I 63.!9! 3!.46! 16.53! 4.t5! !IM!! 
1981 2.26! 14.471 62.31! 3!.36! 16.77! 4.21! !IUI! 
!981 2.61! 15.46! 59.81! 37.53! 17 .66! 4.4Bl !II.I!I 
1982 2.79! 15,26! 59.87! 37 • .,st 17 ,74! 4.32% 111.Ml 
1983 2.831 16.69! 58.59! 37 .!1! 17 .22! 4.68! lli.tll 
19~ 3.4!! 17 .!SI 56.35! 34.211! 17.41! 5.74% IM.IIl 

~-==~===:::;;;:=;::::======================================================================== 

"EDlA 
!961-1975 !.97! !3.3U 63.67! 49.6!! !8.151 2.98% 111.tll 

2.6!! 15.tl! 61.96% 311.26! 17 .23! 4.21! !ti.tll 
=:::-..=::==:;... ~==========::.=--=========- --= ~-== 

fQNTE:f!HAHCAS DC 8iAS!L.SEF/KF.OIVEiSOS VOlUKES. 

MOTatRec:eih Fiscal =Receita Total ~ DPrn.coes de Credito. 
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TABELA ll!.1t 

RECEITA fiSCAL Oll GOVERNO ESTAilUAL DE CADA IEGIAO EM mACAO A RECEITA fiSCAL BRASIL 

((! 11 
::::::;::::::::::::=:::::=::::=:===================================~======================:============================== 

"En!A "EDIA 
iEGliiES 1!75 1!76 1977 1!78 1979 1989 198! 1982 1983 1984 1971-1979 1989-1984 

======$=================================================================================================================== 
MiliTE 
All!.CENTiAL 2.46! 2.41! 2.69! 2.61l 2.75! 1.m 2.82% Ui! 3.35! 3.41! 2.58! 3.36! 
All!I.IIESCEHT. 1.591. 2.69! 2.611 2.49! 2.68! 2.78! 2.1!! 1.94! 1.4!1 1.31! 2.41! 1.93! 

COiSilllDAOA 2.451 2.53! 2.m 2.92! 2.81X 3.18! 2.88! 3.97! 3.13! 3.t8l 2.72l 3.23! 

HOROCSTE 
All!.CEI!TII!L 13.171 13.15) 14.18! 15.21! 15.56% 1s.m 17.321 17.591 18.83! 19.23I 14.231 17.791 
All!l. OCSCENT. 8.691. 13.47! 12.841 !4.34! 15.49! !5.27% !6.!5l 15.17! !8.45< !9.96! !2.97% !7 .til 
CONSOL!DAOA 12.28! !3.H1 14.12! 14.!2! 15.81! 16.15! 17 .75! 17 .88! 1!.58! 19.661 14.tSl 18.21! 

SUDESTE 
Allii.CENT!Al 61.39! 61.57! 61.98! 61.32! 58.22! 56.71% 54.681 53.371 53.361 52.11% 6t.51l 5US! 
All!I,IIESCENT. 6!1.461 6t.94l 6t.311 59.72! 57,74% 57 .13! 55.921 56.711 5<.65! 53.5!! 61.43! 55.6t! 
CONSilllDADA 62.82! 62.!6! 6t.711 6t.59l 57.6b1 56.49! 54.371 53.62! 52.77% 53.15l 61.7!! s..m 

SUL 
ADK.tENTRAL 1ó.l3l 16.14! 15.12! 15.331 15.281 16. 2'/l 17.26! 16.71! lb.82! 17 .49! 15.64! 16.91! 
ADt\,OESCEtiT. 15.6!I 15.93! 16.48! 15.55! 14.15! 14.54! 15.59I 14.70! !5.2tl 15.41! 15.54! 15.19! 
COiSOLlDADA 16.111 16.111 15.741 15.261 15.82! 16.12! 11 .m 16.55! 17.!21 16.73I 15.91! 16.79! 

CENTRIHlESTE 
All!l. CEiiT!AL 6.951 6.74! 6.82! 6.551 8.m a.m 7.921 1.15! 7.64% 7.741 7.15! 7.99! 
Allll. OESI:OO. S.b5l 6.981 7 .77l 7.89l 9.93I 11.2'1! 11.15! II.Mil 11.2'1! !.74! 7.64! 11.3'1! 
CONSDL!OAO! 6.33! 6.6Sl 6.511 6.31! 7. 91! 7.85! 7 .m 7.981 7,49! 7 .37! b.63I 7 .69l 

BRASIL 
ADK.CEiiT!AL lli.iil 111.tu lll.ltl llt.lll !ll.lil 1ii.lil 1!1.111 1il.lil lil.ltl IIUI1 lli.tll 11t.lll 
All!l. Dtsi:EiiT. !tl.ltl 111.11! IM.Itl 11Mil! 1M.Itl 1!1.11! !M.ell 11Uil 1M.IIl 111.11! 111.11! 11i.tll 
CONSDLlDAilA lil.tll 111.11! 1!1.11! 111.11! !tl.lil ltl.lll !ll.lll 111.11! 111.!1! !11.111 111.11! 111.111 
~======================:===========================================:#==============~==================~=======::;;;: 

FO!Tt:ESTAT!ST!CAS ECON!l!I!CAS DO SETOR PUBLlCO.liGE.OlVERSOS YOLUKES. 

QIIS:REt.FlSCAL • Rtt. TOTAL - OP .IIE CREDITO. 
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T!IElA lll.!l 

IEIX!l! flSCIL Dllll!\9110 IIJIIlCIIAl IIE CAO!IEGI!II EIIIEl!CAO I IEIXITA F!sc.t BIAS!L 
CIIIIIIIS!CAIJ 

IE! !I 
=--======---==::::::::::::=:o..-=:=,.-....:::=--~==--::..---=:::::::==~-==----~=---..,::=-

!!IHA lOJA mrocs 117l 197! 1977 1178 !979 19!1 19111 19112 19111 tiS; 1!75-1979 19!1-19114 
====::;:.::::c:.;:;:>;;=::=.::.n::.:::.:::"'::::::::::::~========--===::===---:=:===::-..::::::::=::::.:::::::::::=e::::::::::::::::::::=::::r-_-=:-..::::::::::::::: 

11111![ 
.AIIII.C!tmll.. 1.3!1! 2.121 2.87! 2.An 2.83l 2.121 1.11% 2.2!1 2.211 2.11% 2.Sll 2.!21 
.AIIII.II!scri(Ti!l. 1.341 3.931 5.15! 3.73! s.sn 2.87! 1.641 1.32% l.ll& 1.!81 4.Sll 1.48% 
.lllii.Cil!Sill I llill! t.m 2.91'% 3.131 2.14! 3.18% 2.211 2.141 2.2!1 2.!S! !.91'% 2.65l 2.131 

II'IIIIES!E 
,AIII!.I:!iTIAl. 7 .lS! !!.!!! U.IS! 11.71! !1.551 11.7S! 12.75! 12.!S! !4.3tl! !4.1!1 11.75! 13.251 
.IIJII.II!lt'E!Hi!l. !9 .lll 21.111 24 .8!1 33.!!! lii.Sll 29.97! 32.61! 32.!41 41.«1 27.67! 27.951 32.7!1 
• AIJI!. &liiiSill I IIAilA 7.75! 1!.251 !!.llll u.m !1.931 !1.!51 12.77l !3.151 !4.!91 14.41! 1t.9i% 13.391 

SlllfS!E 
.IIJII.CE!Hill. 81.121 76.11! 75.tn 75.Sll 73.97! 7t%! 72.541 72.!91 71.511 72.Sll 7!.341 72.74! 
.~.DEmTRAL. 6ii.l!l !2.621 SV.3tl «.%1 45.811 56.35! 54.18% 58.911 51.Sll M.óSI 55.491 56.911 
.AIJI!.Illli&UIIill! 81.81% 75.821 )I.SIIl 74.9!1 73.421 74.1!1 72.621 72.65l 71.51! 72.341 75.121 72.65% 

Slll 
.AIJI!.CE!HIAL. 9.12! 8.m 8.4S! 8.18% 8.121 9.141 9.721 9.611 8.11ll 8.491 8.56! U!l 
.AIJI! .IIESI!llll Al. 5.Sll 4.75! !.821 11.31! 5.43! !.lS! 5.12! 5.72! 4.291 4.15! ;.sn 5.17! 
• AIJI! .t!I!ISII.lllill! 8.!91 8.11! 8.sez 8.15! 8.711 9.111 9 .13! 9.491 e.m 8.42! 8.43! 9.18% 

t'EJHi!H[lli 
.AIJI!.!:OO!Al. 1.111 1.591 !.811 2.131 2.731 2.491 2.97! 2.47! 2.1l& 2.83l 1.83l 2.13l 
.AIIII.IIESCOOIL S.Sll 5.691 3.91'% ),Sll t611 I,Sll !.261 1.121 2.81ll 2.11ll 5.47! 3.691 
• AIJI! .&liiiSill !llill! 1.331 1.83l 1.97! 2.411 2.83l 2.61! 2.941 2.45! 2.81ll 2.&1 2.19! 2.751 

IIASlL 
.AIIII .l:!il!Al. 111.11! 111.11! 111.111 111.111 111.111 111.11! 111.111 111.111 111.111 111.111 111.MI 111.11! 
,lll'"ll!s::tiliAL. !ll.lll 111.11! 111.111 111.11! 111.111 !ll.lll !M.MI 111.111 111.111 111.111 111.11! 111.111 
.AIJI! • COO!l.lllill! iM.II! !11.111 111.11! 111.11! lll.lll 111.MI 111.111 1M.III 111.MI 111.11! 111.11! 1M.IIl --

fiiMlt:ES!AT!SllCAIJ Etllllli1!C!S llll SEflll PlllllCil.l!GE.IIli'EISOS I'II.IIIIES. 

IIITA:teceih. Fiscal = lrttih TohJ - OpemOK 4e trHito. 



QUADRO I 11 .1 

EVOLUCAO DAS lLIQUOTAS 00 IC!! 

IORTEIIDRDESTE/CIJfi'I!O-OESTE SUDESTE E SUL 

A!IOS I IBn:lllll llliW!ESTlDUlLI ElPORTACAOI IBn:lllll llm:RESTADUAL! EXPOBTACAO 
=~~======!==========!=============\========~~=!==========!=============!=========== 

(1) !9671(21 15.0%1 !5.0%1 15.0%1 15.0%! 15.011 15.0% 
1{3) 18.01! -~ ! -- ! -- ! -- ! 

19&8! 18.0%! 15.0%! 15.0%! {4) 15.0%! 15.0%! 

(7) 1969! 
m mo1 
!Sl !971! 
!8) 1972! 
(8) !973! 
!8) 1974! 
(9) 1975! 
(9) 197&1 

(10) !977! 
!!OI 1978! 
(10) 1979! 
(13) 1980! 

-- ! -- ! -- ! (5) 16.01! -- ! 
-· ! -- ! -- ! (fi;) 17.0%! -- ! 

18.01' 15.0%' 15.0%• 17.0%' 15.0%! 
18.011 15.0%1 15.01' 17 .O%! 15.0%! 
17.51' 14.511 14.51! 16.51! 14.51! 
17 .M! 14.0%! 14.0%! 16.01! 14.0%1 
!6.51! 13.51! 13.5%! 15.51! !3.51! 
16.0%! !3.0%! 13.0%! 15.0%! 13.01! 
15.51' 12.01! 13.01! 14.51! 12.0%! 
15.0%! 11.0%! 13.01! 14.0%! 11.01! 
15.01! (!!) 15.01! 13.01'. 14.01' (!2) !(,()%! 
15.0%! (!!) 15.0%! 13.0%! 14.01! !121 14.01! 
!5.0%! m1 15.01! 13.01! a.o1• mJ 14.01! 
16.01! (!4) 1&.01! 13.01! !5.01! (!51 15.01! 
-- ! (16) 11.0%\ -- l -- i <16) 11.01! 
-- ! -- ! -- 1 -- ! (17} 10.0%! 

15.0% 

15.01 
15.0% 
14.51 
14.01 
13.51 
13.01 
13.01 
13.0% 
13.0% 
13.01 
13.01 
13.01 

!981!!131 !6.0%! UGI 1!.01! (13) !3.01!(13) 15.51! 061 !1.0%! !131 13.01 
~ -- ! -- ! -- ! -- ! (18) 9.51! 

1982/1983!(!31 ló.O%' 061 1!.0%! !13) 13.0%! (13) 1&.01' (!(,) 11.0%1 (!3) 13.01 
-- ! -- ! -- ! -- 1 {19) 9.01! 

1984!!20) 17.0%! !201 12.0%' (131 13.01!(201 17.01' !201 12.01' 1131 13.01 
o diante!, <21> 9.01! 

f'lli!IT,!IOIJ;'rl! 00 IC!! -FEV.DE 1988. 

18S 



186 

(1) • Ato Comp1emenur n~ 27, dt 0&.12.1966 (Art. ~n, combinado 

com o Ato Complementar n? )1, de 28.12.1966 (Art. 6?). 

Ate )0.06.1967 ep1icou·•• • al fquoto do então vigente IVC 

sobre o tefi (Art. 5~ do Decrtto·lel n~ 28, de 14.11.1966), 

niio se aplicando sobre o café torrado (Art. 6~ do Ato Com 

plementor n? 3~. de )O.Oi. 1967); 

(2) ·Vigência entre 01.01 e 15.0).1967; 

(3) ·Vigência a partir de 16.03.1967 (Convênio de Natal, de iO. 

03.1967, na forma do art. 6~ do Ato Complementar nc.' 35, de 

28.02.1967); 

(4) ·Vigência entre 01.01 e ]1.03.1968; 

(5) • Vigéncia de OI a ]O.Ol;.J968 (Convênio de Selo Horizonte, 

de 27.12.1967); 

(6) ·Vigência a partir de 01.05.1968 (Convênio de Belo Horizon 

te, de 27.12.1967, combinado com o IV Convênio do Rio de 

Janeiro, de 07.05.1968); 

(7)- Decreto-lei n? 407, de ]1.12.1968 (Vigência entre 01.01.1969 

e 31. 12.1970); 

(8)- Resolução do Senado Federal n? 65, de 19.08.1970 (Vigência 

entre 01.01.1971 e ]I. 12. 1971;); 

(9) - Resolução do Senado Federal n? 58, de 03.12.1973 (Vigência 

entre 01.01.1975 e ]1.12.1976); 

(lO) - Resolução do Senado Federal n? 98, de 22.11.1976 (Vigência 

entre 01.01.1977 e 31.12.1979); 

(11) - Operação sujeita a redução da base de cálculo de 26,666% 

ou ã aplicação do multiplicador de 0,11 (Convênio ICM n~ 

44/76, de 07.12.1976 e Ajuste SINIEF n! Oi;/76); 

(12) ... Operação sujeita ã redução da base de cálculo de 21,428% ou 

ã aplicação do multiplicador de 0,11 (Convênio lCMn' 44/76, 

de 0]. 12.1976 e Ajuste SINIEF "' 04/76); 

(13) • Resolução do Senado Federal n! 129, de 1979 - 0.0.11. de 

29.09.1979; 

(l') • De 01.01 a 22.01;.1980, operação sujeita à redução do base 

de cãJculo de 26,666% ou ã aplicação do multiplicador de 

0,1173 (Convênio ICH n' 44/76); 
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(IS) • De 01.01 a 22.0~.1980, operoçio sujeito i rtduçio de bue 

de tà1tulo de 21,428t, ou i aplltelio do mu1tip11tedor de 

0,1178 (Convênio ICM n~ 4~/76); 

(16) • A partir de 23 de abril de 1980, n,. opera1ões que desti 

nem mercadorias a contribuintes para fins de industrial i 

zaçio ou comercialização {Resolução do Senado federal n? 

07, de 1980 • D.O.U. de 22.04.1980); 

(17) • Entre 23.0~ e 31.12.1980, nas opera1ões que destinem mer 

cadorias a contribuintes, para fins de industrialização ou 

comercialização, das RegiÕes Norte, Nordeste- nesta in 

cluido o Estado do EspÍrito Santo - e Centro-Oeste (Reso 

luçio do Senado federal n! 07, de 22.04. 1980); 

(18) ·Entre 01.01 e 31.12.1981, nas operações que destinem mer 

cadorias a contribuintes, para fins de industrialização 

ou comercialização, das RegiÕes Norte, Nordeste nesta 

incluído o Estado do Espírito Santo- e Centro-Oeste (Re 

solução do Senado Federal n! 07, de 22.04.1980); 

(19) -A partir de 01,01.1982, nas operações que destinem merca 

dorias a contribuintes, para fins de industrialização ou 

comercialização, das RegiÕes Norte 1 Nordeste - nesta in 

cluTdo o Estado do Espírito Santo • e Centro-Oeste (Res~ 

lução do Senado federal n~ 07, de 22.04.1980); 

(20) - Resolução do Senado Federal n~ 364, de 1983, datada de 

01.12.1983, publicada no D.O.U. de 02.12.1983, produzindo 

efeitos a partir de 01.01.1984 (Art. 4!); 

(21) - Mantida pela Resolução do Senado Federal n? 36~, datada 

de 01.12.1983 (parágrafo único do art. 2n, para as opero! 

ções que destinem mercadorias a contribuintes, para fins 

de industrialização ou comercialização, das RegiÕes Nor 

te, Nordeste - nesta incluído o Estado do Espírito Santo­

e Centro-Oeste (Resolução do Senado Federal n~ 07. datada 

de 22.04.1980, parágrafo Único do art. 1~). 
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ESTADOS 1974 1975 1976 1977 197e 1979 1980 1981 1982 1983 1984 !985 !986 1997 
---------------------------------------------------~----~---------------------------------------------------------------------------------------------------------------
NORTE 

Acre 
A11azonas 
?ara 
Rondonia 
An.pa 
R ora i ma 

NORDESTE 

~aranhao 

? iaui 
Cea.ra 
RG do ~ora 
Para1ba 
Pernubuco 
Alagoas 
Serg111e 
Bahia 

SUDESTE 

,~Inas Gera1s 
ESJHrito Santo 
Rio 
Sao i'atilo 

S:l, 
~-

'arana 
Santa Catarina 
tG ~o S1Jl 

CE~Tw-o::srz 

~ato Gros~o 

~s co s~; 
Go1as 
DJ'. 

L~2Z 

e.e4z 
0.48% 
9.46% 
9.13% 
0.01% 
1.01% 

9.~7% 

9.62! 
9.27! 
L :\i% 
9.39! 
0.64% 
2.52! 
0.57% 
0.28% 
3.M% 

67 .asz 

7.34% 
1.20% 

12.113% 
47.ZiZ 

i7.74Z 

6.61! 
2.SS! 
s. 19% 

J.S9% 

! .i7! 
ll.eez 
1.63% 
i.09% 

1.23! 

0.04% 
e.saz 
8.54% 
US! 
0.ei% 
0.01% 

9.21% 

e.54:Z 
0,27% 
i.00:Z 
0,40! 
e.6n 
2.45',( 
0.62% 
0.27Z 
3.07Z 

67.777. 

7,95% 
0.97I 

i2.52% 
~6.32X 

18.32% 

6.B9! 
2.76% 
8.76% 

3.47: 

1.20% 
0.!}0% 
1.61% 
0.86% 

1.3íl% 

11.05% 
0.58% 
!.61! 
0.05% 
0.01% 
íl.ili% 

9 ,!l9% 

0.56! 
0.80?; 
i.~2Z 

6.47% 
9.66% 
'\<e<:'>' 
"''"w" 
0.66% 
0,34% 
? 'l'l" 

"'"'"-" 
66.78% 

8.20% 
Li6% 

i2.St{ 
44,91.! 

i8.~7Z 

7.4H 
2.75% 
ü.Bi% 

3.86% 

L ~i! 
e.eer 
1.79% 
0.96! 

1.39% 

íl.í15% 
0.60% 
0,66% 
0.15! 
0.024 
0.01% 

19.53% 

ll.4B% 
0.29% 
1.13! 
0.48% 
0.61% 
2 .56Z 
0.7:Z 
0.36% 
3.91! 

66.07% 

B. 94% 
r.in 

i2.33! 
43.61!: 

:S.Ui% 

6.SB! 
3.03Z 
8.55% 

1.fi5% 

: .27! 
0.\iet 
!.674 
0.9U 

1.39% 

ll.05% 
0.62% 
0.637:: 
0.116% 
0.62% 
IJ.íliZ 

10.72l 

0.4S! 
0.29% 
1.20% 
6.507, 
0.63! 
2.59% 
0.69:'( 
0.35% 
4.1!3% 

66.63% 

9.84% 
1.20% 

!i,9~! 

44,(•5% 

i7.46! 

6 lO'< ...... 
3. w: 
8.~~! 

3.8H 

1.23~ 

i!.CfiZ 
1.~3% 

0 .19'4 

1.51! 

0.05:Z 
0.69% 
0.67% 
e.en 
0.02% 
0.01% 

it.::m: 

11.50% 
11.24% 
1.22! 
0.5!% 
0,68% 
2.70% 
0.73% 
\!,38! 
4.2.3% 

65.48% 

9.17% 
i.51I 

!1.26! 
&J.~~! 

il.:D; 

5.7lt 
3.45% 
8.35% 

4.20% 

0.52% 
~.964 

1.85% 
0.86% 

1.6n 

0,0'5%: 
0.m 
0.73! 
0.09% 
0,02% 
0.1'l1% 

ti. UI 

0.50% 
8.34% 
1.80% 
0.53% 
0.71% 
2.75% 
0.70% 
t.39% 
4.33! 

63.68! 

9.24% 
1.88% 

10.697. 
Al .en 

18.33! 

6.29! 
3.61! 
8.~3! 

4.76% 

li .9í! 
t.fiZ 
1.9U: 
~.82! 

1.72% 

0.06%: 
0.72% 
0.777. 
0.147. 
1.02% 
0.02% 

12.28! 

0.48% 
0.36% 
1.35! 
0.55% 
0.73% 
3.00% 
t.034 
0.434 
4 .Z5'i. 

62.09% 

9.21% 
i.5SI 

t0.72! 
~>J .4SI 

18.91% 

6.41% 
3.56% 
8.94% 

S,fl9Z 

e .64! 
1.i5% 
2.15! 
Lil4% 

um 

0.05% 
1'1.76Z 
0.737. 
0.19! 
0.04% 
o.m 

12.49! 

0.52% 
0.36% 
1.42% 
0.54% 
0.71% 
2.99% 
' 1"'< ". '· "" 
0.44% 
4.47l 

61.92% 

9 .13! 
1.69% 

i0.74% 
40.264 

fB.47:t 

5.86% 
3.59! 
9.02% 

S:.3i% 

~.!ai: 
' ..,~~ 
.. ,._jÁ, 

2.i5% 
1.24% 

1.97I 

e.esz 
0.81% 
0.su: 
0.23% 
0.04% 
0.03! 

13.26% 

0.49% 
9.35! 
1.44! 
0.53% 
0.78% 
3.01% 
i .08% 
0.43% 
5.17! 

sum: 

8.49% 
1.61% 

l.0.20Z 
39 .~;:::. 

19.82! 

6.36! 
3.28% 
9 .iB~ 

6.12~ 

LB&Z 
f.40% 
2.63% 
Li.'SY 

2.20> 

t.95l 
~.93i. 

0.88i 
e.27i 
0.114i 
e.03i 

13.64~ 

/1 "''l' v ... u 

0.3n 
i.Sti 
@.~0j 

0.69i 
2.99i 
~.rs; 

ll.46i 
5.63: 

SB.é7; 

9.96{ 
1.7fli 

10.47; 

37 .~3: 

~8.79:< 

b.MJ~ 

3.3?: 
B.83i 

6.7~i 

:.ea; 
LS~: 

2.84; 
' ")~· .:. .~-.:.; 

2.29% 

MS! 
0.98% 
U~! 

0.36% 
0.04% 
0.03% 

13.39% 

e.~b% 

~.36% 

L45! 
0.50% 
9.68% 
Z.f!G! 
e.9s: 
0.46%: 
S.43Z 

~e.en 

9.3S!. 
t.78! 
s:.:n 

::.\.6% 

:9.t~! 

6 .62! 
3.76! 
S.6i:: 

A ·~" .. ., ~~ 
1. ~J! 
' "~ .. ~ ... 
2.é2! 
:.:at 

2.~9% 

usz 
1.1BI 
0.93% 
0.35% 
0.04% 
0.03% 

12.64% 

e.sn 
~.434 

1.484 
0.49% 
9.67% 
2.'i'3! 
\i.S2Z 
~.46% 

t.2BZ 

60.~3% 

9.93t 
~. g;:z 
9. S2! 

2r.::x 

~e.:sz 

6.:~z 
") ~.,.., 

",I ~ 

·~. :::::: 

s.;::: 

~ • .ti_:; 
' ~~ .. 
• ·<.'" 
~.::z 
~ c::t~ , .. ' -~ 

2.79% 

US% 
1.25% 
1.e2% 
ll.-(0% 
0.04% 
0.03% 

i2.54% 

0.53% 
0.37% 
1,:;3% 
e.sn: 
6.63% 
2.92! 
ª.83! 
0,4"'% 
4,78% 

6~.~6% 

9.69% 
1.64! 
o.z:: 

~9.';8! 

,., ?"" 
·' ''- ~ 

6.24% 
3.98% 
7 .tSI 

6.!.4t 

' ~,.., 

"'"·"' 
1.47% 
2.~5Z 

,,.,~ ... ~~ 
riAS! L i30.00% 100.00% \il!).(•0% !03.\!0% !00.etrt ~NUl0! 1@0.~0't :Hl.O~t ~00.0~% fe3.~\l:l: 100.11'3< ;g\l,i.:Z :0J.l'H :c·~.~~~ 

--------------------------------------------~-----------------------------------------------------------~----------------------------------------------------
:::m: 3oiH:<~ ~o :eM- ;:'t!v/1988, 

~ 

co 
"' 



TABELA ll I. 13 

ARRECADACAO DE !C! 
COKPOS!CAO MEDIA DOS PER!ODOS 

<EM Xl 
======================================================================== 

REG!OES 

REG.NORTE 

REG. NORDESTE 

REG.SUDESTE 

.SAO PAULO 

REG.SUL 

REG.CENTRO-OESTE 

BRASIL 

!980-85 I 
1974-1979 1980-1985 1980-1987 1974-79 

!.31% !.94% 2.13% 48.44% 

!0.!9X 12.77% !2.72X 25.3&X 

66.77% &0.83X 60.7U -8.90% 

44.9&X 39.65% 39.&6X -1!.80X 

17.89% 18.72% 18.59% 4.63% 

3.84% 5.74% 5.86% 49.34% 

100.00% IOO.OOX 100.00% o.oox 
===============================~===~==================================== 

FONTE: Boletim do !C! - Fev/1988. 
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TABELA I I 1.14 

ARRECADACAO DE ICM PER CAPITA 

======================================================================= 
REGIOES 

ICM/HAB 
1975 

ICM/HAB 
1980 

ICM/HAB TAXA CRESC.ACUM. 
1985 ! 975-1985 

======================================================================= 
NORTE 142.87!0 !89.&171 221.7212 55.19% 

MORDESTE 158.&834 22!. 4493 242.4027 52.7&% 

SUDESTE 804.3785 82!. &571 717.8950 -10.75% 

SUL 557.4777 &4!.8705 &52.0385 I&. 9&X 

CENTRO-OESTE 300.5409 392.7401 501.7027 &&.93% 

BRASIL 512.0288 558.9282 527.5334 3.03% 

FONTE,BOLETIK DO !CM E ANUARIO ESTAT!STICO DO BRASIL - DIVERSOS. 

NOTA,O lCM PER CAPlTA FOI CALCULADO DIVIDINDO-SE O VALOR DO ICM EM 
CR$ MIL DE !985 PELA POPULACAO TOTAL DE CADA REGIAO. 

190 



TABELA 11!.15 

PARTICIPACAO DO COMERCIO INTERESTADUAL 
NA RECEITA DO ICM - ESTADO DE SAO PAULO 

<em X> 

==================================~===== 

ANOS 
CRI TER! O 

CRETAD 
CRITERIO 

SEC.DA FAZENDA 
=========~============================== 

1977 19.01 23.59 

1978 17.75 21.99 

1979 13.79 20.45 

1980 18.52 22.39 

1981 18.08 19.16 

1982 17.44 22.&1 

1983 15.07 19.78 

1984 12.24 18.58 

1985 20.05 

198& 27.&0 

FONTE:PANZARJNI,Clovis.A reforma tributaria 
e o esvaziamento financeiro do governo paulista. 

s.n.t.(mimeo),p.4 
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TABELA 111.16 

PRODUTO INTERNO BRUTO 
TAXAS MEDIAS GEOMETRICAS ANUAIS 

<em %l 

ANOS PIB AGRIC. IND. C.CIVIL 
~~=========================================== 

1980 9.1 

1981/83 -1.7 

1984/85 7.2 

198& 8.2 

9.& 

1.9 

5.9 

9.2 

-5.8 

7.5 

9.0 

-7.8 

G.B 

============================================= 
FONTE,IBRE/FGV- CENTRO DE CONTAS NACIONAIS. 

19? 
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TABELA III.17 

RENDA INTERNA SEGUNDO RAMOS DE ATIVIDADE 
(em X> 

============================================================= 
SETORES 1980 1981 1982 1983 1984 

============================================================= 
AGRICULTURA 10.00 9.00 7.70 9.81 10.22 

!NDUSTR!A 38.11 3&.5& 36.32 33.49 34.38 

IND.TRANSF. 29.20 27.52 27.22 25.23 25.77 

SERVICOS 51.89 54.44 55.98 5&.70 55.40 

TOTAL 100.00 100.00 100.00 100.00 100.00 

FONTE,CDNTAS NACIONAIS - !BRE/FGV. 



TABELA I I I .18 

BRASIL E SAO PAULO 
RENDA INTERNA - 1980 

<em US$ milhoes) 
==~================================================= 

TOTAL INDUSTRIA AGRICULTURA SERVICOS 
================:=================~============~==== 

BRASIL 199012 73449 20551 105012 

SAO PAULO 73818 35&71 3&22 34525 

=~================================================== 

PARTICIPACAO 

DE SAO PAULO 37.09% 48.57% 17.&2% 32.88% 
==================================================== 
FONTE,FUNDACAO GETULIO VARGAS E SEC.DA FAZENDA. 
In: .. Efeit.os da Crise Economica n-o Estado de Sao Paulo". 
Grupo de Conjuntura Economtca.CEBRAP.s.n.t.mimeo.p.5. 
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TABELA 111.19 

ARRECADACAO REAL DE leR - TAlAS !EDIAS GEOMETRICAS AHUAIS 

!E! XI 

REG IDES 1975/80 1980/83 1980/85 

REG.HORTE 10.83X O.&OX B.OOX 

REG. MORDESTE 9.22l -0.3óX 4.321 

REG. SUDESTE 3.071 -&.791 -0.2Bl 

REG.SUL 4.371 -3.991 2.021 

REG . CElfi'RO-OESTE 1!.191 3.5BX 7 .&51 

BRASIL 4.3óX -4.821 1.30X 

FORTE,Boletlo do !C! - Fev/1988. 



TABELA 111.20 

PARTICIPACAO DAS EXPORTACOES NO P!B 
<EM %) 

===================================== 
ANO EXPORTACOES 

1980 8.4 

1981 8.8 

1982 7.5 

1983 10.7 

1984 12.9 

1965 11.& 
============~====~=================== 

FONTE:Conjuntura Economica- FGV. 
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TABELA III.21 a 

COMPOSICAO DAS EXPORTACOES BRASILEIRAS POR SEUS PRINCIPAIS PRODUTOS 
\em %) 

=================================================================== 
DISCRIMINACAO 1981 !982 !983 1984 1985 

=================================================================== 
TOTAL 

BASICOS 

I NDUSTR I ALI Z. 

SEMI MANUFAT. 

MANUFATURADOS 

OP.ESPECIAIS 

100.0 

38.3 

60.1 

9 .! 

51.0 

!.G 

100.0 

40.8 

57.9 

7.1 

50.8 

1.3 

100.0 

39.0 

59.6 

8.1 

51.5 

1.4 

100.0 

32.4 

66.5 

10.4 

56.0 

1.1 

100.0 

33.3 

65.6 

10.7 

54.9 

1.1 
=================================================================== 
FONTE,BOLETIM DO BANCO CENTRAL - DIVERSOS NU!!EROS. 



TABEU 111.21 b 198 

CO!POSICAO DAS tiPORTACOES POR REGIOES PRODUTORAS - COHTRIB.REllTIVA 

(!JI li 
·=============================================================================== 

S!JII 
TOTAL BASICOS OP.ESPEC. IIDUSTRIAL. IARUFAT. mum. 

================================================================================ 
1980 

KORTE 2.9&1 1.341 O.OlX t.m 0.&01 1.001 
IORDESTE 11.521 ó.24l 0.081 5.201 2.461 2.731 
SUDESTE &0.441 19.931 o.m 39.&21 5.821 33.801 
.SI.O PAULO 39.531 8.891 0.441 30.201 2.74X 27.4&1 
SDL 24.551 14.51X 0.311 9.731 2.&81 7.0U 
C!JITRO-QESTE 0.311 0.131 0.001 0.181 0.101 0.081 
BRASIL !00.001 42.lól 1.331 Só.511 11.&71 44.841 
!98! 

KORTE 2.841 1.371 0.001 1.4&% 0.571 0.891 
IOBDESTE ll.571 5.501 0.0&1 &.001 1.891 4.111 
SUDESTE 58.381 !ó.!91 1.021 41.171 3.721 37 .4&1 
.SAO PAULO 37.m &.m 0.541 30.131 1.371 28.7&1 
SDL 2&.521 !4.97% 0.441 1l.l!X 2.821 8.m 
C!JITRO-OESTE 0.!41 0.251 0.001 o.m o.oex O.llX 
BRASIL 100.001 38.291 1.&01 &0.!01 9.081 51.021 
!982 

KORTE 2.571 1.431 0.001 1.13X 0.451 0.&81 
RORDESTE 9.811 4.331 0.051 5.421 1.3&1 U&1 
SUDESTE ó3.28X 20.851 0.851 41.571 3.521 38.0&1 
.SAO PAULO 37.271 9.191 0.391 27.&91 1.151 2&.551 
SDL 23.721 !3.991 0.28X 9.451 l.bSX 7.7&1 
C!JITRO-QESTE 0.391 0.231 0.001 o.m 0.081 0.081 
BRASIL 100.001 40.831 1.251 57.921 7.!01 50.821 

1983 
IORTE 2.571 !.371 0.001 1.191 0.481 0.711 
IORDESTE !0.891 3.9!l 0.071 ó.9!l !.511 5.401 
SUDESTE &0.721 18.611 0.891 4!.221 4.&21 36.591 
.SI.O PAULO 3&.621 9.3&1 0.3&1 26.911 1.441 25.471 
SUL 25.001 14.751 0.3!X 9.941 !.371 8.581 
C!JITRO-OESTE O.Sól 0.331 0.001 o.m 0.151 0.071 
BRASIL 100.001 38.971 1.401 59.&31 8.141 51.491 

1!184 
KORTE 2.2&1 1.271 0.001 0.991 0.341 o.m 
IORDESTE 10.0&1 3.001 0.081 &.981 !.7&1 5.221 
SUDESTE 54.&51 9.091 o.m 44.831 5.&31 39.201 
.SI.O PAULO 33.551 2.801 0.311 30.441 !.581 28.8Gl 
SUL 21.881 9.m 0.25X 12.4&1 2.801 9.6&1 
C!JITRO-OESTE O.Ul 0.221 0.001 0.191 0.091 0.101 
BRASIL 100.001 32.241 1.091 6U7l !0.641 Só.031 
1985 

IORTE 2.101 1.261 0.001 0.841 0.341 o.sox 
IORDESTE 9.851 3.221 0.091 6.541 2.011 4.531 
SUDESTE 55.541 10.001 0.731 44.811 6.341 38.461 
.SI.O PAULO 33.381 3.131 0.31X 29.941 1.&91 28.251 
SUL . 21.431 9.21X 0.211 12.011 1.961 10.051 
C!JITRO-oESTE 0.571 0.371 0.001 0.2!X 0.101 0.101 
BRASIL 100.001 33.301 1.091 65.&11 10.761 54.851 

================================================================================ 
fOITE:•Brasil-Coaercio Exterior~,series 88tatisticas-BB/CACEX. 



TABELA ll!.21 c 
199 

COHPOS!CAO DAS EXPORTACOES POR !EG!OES PRODUTORAS · PART!C!PACAO 

<EM Xl 
================================================================================ 

SEMI 
TOTAL SASICOS OP.ESPEC. INDUSTRIAL. HANUFAT. HANUFAT. 

================================================================================ 
!9Be 

NORTE 2.96% 3.17% 1.00% 2.954 5.18% 2.2-U 
NOROESTE 11.52% 14.Bii: 6.!7X 9.!9% 21.1!% 6.09! 
SUDESTE 60.44% 47.28% 66.48% 70. 12l: 49.92X 75.3n: 
.SAO PAULO 39.53! 2!.887. 32.94! 53.45! 23.5!! 61.24! 
w. 24.55% 34,42X 22.m !7 .23% 22.954 15.74% 
CENTRO-OESTE 1.3!% 0.3!! e.m 8.32! 8.84% i.!Sl 
BRASIL !00.00)( !00.00% !00.00% !00.ee% !00.00! !0M0l 
!98! 

NORTE 2.84% 3.59% 0.28% 2.43% 6.30% !.74l 
NORDESTE !! .57! !4.37l 3.551. 9. 991. 20.827. 8.06! 
SOOESTE 5B. 38'4 42.281 63.487. bS.50% 40.9!1 73.42"4 
.SAO PAULO 37.44! !7.67% 33.83% 5U3l !5.!!l 56.37% 
SUL 26.52'4 39.10! 27 .66! !8.481 3!.047. !6.24! 
CENTRO-OESTE 0.44! 0.647. 0.00! 0.321 0.937. 0.2!! 
BRASIL !00.00l !00.00! !00.00! 100.00! 100.00! !00.00! 
1982 

NliRTE 2.57X 3.50! 0.3!1 !.96! 6.36% !.347. 
NOROESTE 9.8!7. !0.60! 4.397. 9.36% !9.20l 7.99% 
SUDESTE 63.2Bl 51.06% 68.461 7!.787. 49.48% 74.89! 
.SAD PAULO 37 .27! 22.507. 3!.377. 47.81! !6.!47. 5.2.24% 
SUL 23.7271: 34.2n: 22.46! 16.31% 23.77! !5.27% 
CENTRO-OESTE 0.39! 0.57! e.m !.28l !.!87. 0.15% 
BRASIL !00.00! !00.00! !00.001 100.00% !00.00! !00.00! 
!983 

NORTE 2.57X 3.53! 0.301 !.99! 5. 934 !.37! 
NOROESTE i0.S9t !0.047. •.m !!.59l !8.561. !0.49! 
SUDESTE 60.727. 47.75% 63.387. 69.m 56.80); 71.07% 
.SAt PAULO 36.627. 24.iil 25. 56X 45.!3! 17.697. 49 .46! 
SUL 25.00'4 37 .84! 22.m !6.6Bl !6. 8!1 i6.6bl 
CENTRO-OESTE 0.561 0.84! 0.03! 0.387. 1.90/. 0.!4! 
BRAS:~ 100.00l !00.00l 10-0.00:! t0~-.00:C 101.01! 110.007. 
!984 

NORTE 2.26Z 3.93% t.26% 1.49l 3.22% !.!6% 
NORDESTE !0.06% 9.30% 7 .547. !0.47% !6.59% 9.3!! 
SUDESTE 54.65% 28.\n óó.!S:( 67.251 52. 94! 69.96t 
.SAO PAULO 33.55! 8.68! 213.34% 45.66% !4.86! 5i.Sil 
SUL 2t.8B".< 28.44! 22. 94< i€.69:4 26.35% 17.23% 
CENTRO-OESTE 0.4ll 1.68! 0.!0! 0.297. 0.89! 0.!7% 
BRASIL 1&0.00% l!i.til !00.!0! !t!.!il 100.01! 100.!0% 

1985 
NliRTE 2.10% 3.79! •• 43% !.274 3.15% 0.9!I 
NORDESTE 9.85! 9.67! 8.42% 9.97X !8.7!% 8.25! 
SUDESTE 55.541 30.!2! 67 .!3% 68.29! 58.97X 70.12% 
.SAO PAULO 33.387. 9.4ll 28.85% 45.63% !5.701. 51.50% 
SUL 21.43% 27 .óól !9.27l !8.3!% !8.!7% !8.33% 
CENTRO-OESTE 0.57% !.!0% !.til 8.32% i.97X 0.!9% 
BRASIL !00.00! !te.!!% !t0.efl !!!.til !00.00% !00.efl: 
~--------------~----------~--~~~~~~~~~~~~~~~~~================================== 

FONTE:'Brasil-Co~rcio Exterior',stries est~tisticas-BB/CACEX. 



TABELA III.22 

ICM - SAO PAULO E BRASIL 
TAXAS MEDIAS GEOMETRICAS ANUAIS 

=~====================================== 

PERIODOS ICM-SAO PAULO ICM-BRAS!L 
======================================== 

1977-1979 4.92X 5.00% 

1975-1980 2.27% 4.3GX 

1980-1985 -0.5GX 1.30% 
===============================~======== 

FONTE,BDLET!M DO ICM - JAN/88. 
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TABELA 1!!.23 

APIOPR!AC!IJ REGIONAL 00 FOODO DE PAil!C!PAC!IJ DIIS EST!IJIIS 

([~ li 
=====================~==================================~==============~================~============~==================== 

ESTADOS tm 1975 1976 !977 me !979 !981 1981 !9!12 !91!3 !9ll4 1985 
,====================================================================:=================--====================~=================== 
I AS ll !lU!! !l!.ill lli.!ll 11!.11! !11.11! 111.11! lll.lll 111.11! !11.11% !11.11! !li.t!l lll.lil 

!AO NIII!TE 17 .31! !7.3!! !8.!1% 18.!1% !4.71! 14.27% 15.67% !5.83! 16.32! !6.36! 21.24! 23.18% 
2.21! 2.2*1 1.49! 2.53! 2.51! 1.48! 2.41! 1.41! 2.41! 1.41! 3.551 3.95% 

l !.41! !.42! !.28! 1.29! !.24! [.2il !.75! U2! !.83! !.83! 3.52! 3.94! 

'"'' 3.57! 3.58! 4.12% 4.1!! 3.24! 3.16! 3.1!! 3.15! 3.17! 3.17l 3.121 3.27! 
5.12! 5.14! l.bll 5.68! l.Sl! 4.72% 4.56l 4.54! 4.94! 4.98! 5.86! 6.45% 

lllla 2.29l 2.2Sl 2.18! 2.071 !.34! 1.26! !.82! i.SS% 1.91! l.!ll 2.9!! 2.!5! 
i ta 2.82! 2.81! 2.55! 2.56! !.55! !.44l 2.18! 2.!Sl 2.!8! 2.18! z.:m 2.62I 

iAO NOROESTE 41.79! 41.82! 44.75! 4US! 53.89! 53.93! 52.31! 52.161 52.41! 52.441 49.36% 52.37! 
1hao 5.99! ó.l!l 6.21! 6.22! 6.24! 6.!6% 5.96! 5.94! 6.45! 6.531 6.37! 6.!5! 

3.48! 3.47% 3.!2I 3.92! 3.94! 3.111!! 3.76! 3.74% 3.75! 3.75! 3.!91 4.12! 
t 5.17! s.m !.11! 6.12% 7.72% 7.73! 7.57% 7.55! 7.17% 7.141 7.16! 6.96! 
lrand~ do Horte 2.16! 2.1!! 2.44! 2.44! 3.71! 3.74! 3.62! 3.6!! 3.62% 3.!2! 3.56! 3.111!! ,, 3.13! 3,!3! 3.551 3.55! 4.82! 4.86! 4.71! 4.61'1 4.71! 4.71! 4.61! S.t3l 
ilbUCO 5.64! 5.63! 5.!4! 5.85! 7 .39! 7.42! 7.!8! 7.!5! 7.!7l 7.17! 7.11! 8.19! ., 2.424 2.43! 2.73! 2.73! 3.71! 3.73% 3.61! 3.59! 3.60! 3.61! 3.54! 3.8!! 

" 2.42! 2.43! 2.72! 2.73! 3.71! 3.71! 3.61! 3.59! 3.61! 3.6tl 3.54% 3.1!5! 
11.48! 11.491 U.23l 1!.23! 12.67! 12.59% 12.32! 12.3\!l 12.30! 12.37! 9.91l! 9.73% 

.AO SUOESTE 12.731 22.72% !9.32! !9.11! 14.56! !3.91! !3.871 13.87! l3.B!Z !3.86! 13.B9l i1.S5l 
Gerais !!.!li !1.971 16.12! !1.111 7.32! 6.97! 6.95! 6.95! 7.1!! 7.12! 7.12! s.su; 

i to Santo 3.311 3.36! 3.17! 3.16! !.691 i.55X !.55! !.55! !.56! !.561 !.56! 1.2'11 
e Janeiro 4.93! 4.93! 3.15! 3.15! 2.!5! 1.89% 2.111!1 2.111!! 2.77l 2.7!! 2.76! 2.66! 
tu lo 3.48! 3.47! 3.!Sl 3.17! 2.!0X 2.51! 2.51! 2.Sil 2.521 2.52% 2.53! 2.19! 

A() S~- !!.BS! u.an: 11.88! 11.111!! 11.36! ll.i2I li.! i! !Mil 9.281 9.21! 7.72! 6.32! 

' 5.1!1 s.m 4.97! 4.16! 5.51! 5.44! 5.43! 5.43! 4.56! 4.47! 3.2!l 2.671 
Catar i na 2.~1 2.6i% 2.13! 2.38! !.951 ! .lll!l l.lll!l !.SS! !.91! 1.%1 !.~! t.:m 

ranrle do Su1 ;.m 4.!4! 3.531 3.541 2.9!1 2.81! 2.79l 2.79! 2.81! 2.82! 2.82I 2.311 

AO CENTRD-CESTE 7.31! 7.2Sl 6.96! 6.94! 6.48! 7.86! 8.14! 8.04! 8.13! 8.!4! 7.79! 6.28! 
Grosso 2.331 2.31! 2.12l 2.i4% 2.!41 2.31!! 2.32! 2.32% 2.35! 2.35% 2.34! 1.791 
Grosso do Slll 1.88! l.i!X 1.88! UI! 1.88! 1.33! !.Si! !.51! !.52! !.53! !.52! 1.25! 

3.79% 3.771 3.74! 3.73! 3.721 3.!5l 3.64% 3.64! 3.67! 3.67! 3.35! 1.76! 
i to federal l.m !.!9! 1.!0! !.li! 1.61! MSl 1.57% 0.57% 1.59! 1.601 1.58! i . .W.: 
=======================:=====================================================================================================~= 

:811\.EHM 00 !C~ - JA!IIIló. 



TABELA 111.24 

FUNDO DE PARTIC1PACAO DOS ESTADOS 
COMPOS!CAO MEDIA DOS PERIODOS 

(E!! Xl 
=======~=================================== 

REG!OES 1974-1979 1980-1985 
=========================================== 

NO!lTE !&.63% 18. 10% 

IIO!lDESTE 4& .47% 51.84% 

SUDESTE 18.75% 13.53% 

SUDESTE (- SP) 15.68X 11.08X 
.l!G 9.37X 6.79% 
.!lJ 3.63X 2.78% 
.ES 2.57% 1. 50% 

.SP 3.06% 2.44% 

SUL !1.00% 8.78l! 

CENTRO-OESTE 7 .13X 7.73% 
=========================================== 
FONTE,BOLET!M DO !CM - JAN/86. 
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TABELA 111.25 

FUNDO DE PARTICIPACAO DOS ESTADOS PER CAPITA 

li'E/Hlll li'E/Hlll liEG I 
1975 FPEIHlll BRASIL 

FPEIHAB FPE/RAS liEG I 
ISSO 11'E1HAB BRASIL 

FPE/HAB FPE/HAB REG I 
!985 li'E/RA8 BRASIL 

llllRTE 93.9746 3.9 !28.7841 3.2 350.0870 

WORDEST!: 32.9705 1.4 72.337& !.8 148.242! 

Slli)EST!: 12.6377 0.5 !2 .9170 0.3 22.5894 

SUL 16.9174 0.7 25.52!1 O.G 33.8824 

CE!ITIID-OEST!: 29.5587 1.2 51.4302 1.3 7&.38!3 

BRASIL 23.9924 LO 40.4703 !.0 82.4477 

rom;,POPUL!CAO-UUAJ!IO ESTiTISTICO liiJ BRASIL E REL!TOR!O IPWIC!llHPARA 1985). 
FPE - SO!.ET!B liiJ ICB - JU/!!G. 

OBlJ,A TMIEL! DE FPE PER CAP!Tl FOI FEITA DlVIDII!!Xl-SE O VlLOR liiJ I'PE E! CR$ !!L DE 1985 PELA 
POPUL!CAO 11JTAL DE Cllll REG!lll. 
-VlLORES !l!!UCIO!tAliiJS PELC IGP - DI IIED!O. 

4.2 

!.8 

0.3 

0.4 

0.9 

1.0 
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TABELA lll. 2ó 

EVOLUCAO DO FUNDO DE PART!CIPACAO DOS ESTADOS 

DISCRlMINACAO !975/1980 1980/1983 1983/1985 1980/1985 1975/1985 

TAXAS MEDIAS GEOK. 
CRESC.REAL DO FPE 

TAXAS MEDIAS GEOM.CRESC. 
REAL DO FPE POR REG!AO 

.NORTE 

.NORDESTE 
• CENTRO-OESTE 

!3.8X 

ll.óX 
!9.U 
l&.OX 

3.61 

5.1X 
3.7% 
4.0X 

44.U 

71.5% 
44.0X 
33.3X 

18.2% 

27.91 
!8.3% 
12.&1 

!ó.Ol 

19.4% 
!8.91 
14.3% 

-------------------------------------------------------------------------------------
TAXAS MEDIAS GEOM.CRESC 
REAL DA BASE DO FPE 

<IR + !Pll 2.7X -3.3% !3.21 3.0X 2.9X 
-------------------------------------------------------------------------------------
EVOLUCAO DAS AL!QUOTAS 
DO FPE ( PONTOS DE Xl 4.0X 1.5% 3.5% 5.01 I!.Ol 
======================~============================================================== 

FONTE,BOLETlM DO lCM - JAN/8é.BOLET!HS DO BANCO CEHTRAL - DIVERSOS. 



QUADRO li! .2 

PERCENTAGEM QUE A POPULACAO DA ENTIDADE PARTICIPANTE 
REPRESENTA DA POPULACAO TOTAL DO PAIS 

FATOR 
I- ATE 2% .......................................... 2.0 

11 - ACIMA DE 2X ATE 5% , 
a)Pelos primeiros 2X ........ . _ .................. . 2.0 
b)Para cada 0.3X ou fracao excedente,mais ....... 0.3 

IIJ -ACIMA DE 5% ATE 10% , 
a)Pelos primeiros 5X .. ......................... . 5.0 
b>Para cada 0.5% ou fracao excedente.mais ....... 0.5 

IV- ACIMA DE 10% . ................................. . 10.0 

205 

FONTE,ART.B9 DA LEI NQ 5.172/GG IN,SOCOL!K,Helio.Transferencias de 
Impostos aos Estados e Muntcipios.REV.FINANCAS PUBLICAS 4ó(3ó7) 
SEF/MF.BRAS!LIA. JUL/AGO/SET BG P.79 



TABELA 111.27 

PARTICIPACAO DAS POPULACOES DE SAO PAULO E 
MINAS GERAIS NA POPULACAO TOTAL DO BRASIL 

CE!! %) 
========================================== 

ESTADOS SAO PAULO !! !NAS GERA I S 
========================================== 

1970 

1975 

1980 

1985 

!IED!A 
1970-1985 

1::. E!! llELACAO 
AO TETOC=10%l 

18.&% 12.511 

19.2l< 11. 7X 

19.5% 11.1% 

21.8% 10.7% 

19.8% 11.5% 

97.0X 15.0" 
========================================== 
FONTE,JPLAN/CDR. E ANUAR!O ESTATJSTICO DO 
BRASIL-IBGE. 
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QUADRO 11!.3 

INVERSO DO !ND!CE RELATIVO A RENDA PER GAP!TA DA ENTIDADE PARTICIPANTE 

FATOR 
ATE 0.0045 ......................... 0.4 

ACIMA DE 0.0045 ATE 0.0055 ......... 0.5 

ACIMA DE 0.0055 ATE 0.0065 ......... O.& 

AC:li!A DE 0.00&5 ATE 0.0075 ......... 0.7 

ACIMA DE 0.0075 ATE 0.0085 ......... 0.8 

ACIMA DE 0.0085 ATE 0.0095 ......... 0.9 

ACJ!IA DE 0.0095 ATE 0.0110 ......... 1.0 

AC!l!A DE 0.0110 ATE 0.0130 ......... 1.2 

ACIMA DE 0.0130 ATE 0.0150 ......... 1.4 

ACIMA DE 0.0150 ATE 0.0170 ......... 1.& 

ACJ!IA DE 0.0170 ATE 0.0190 ......... 1.8 

ACll!A DE 0.0190 ATE 0.0220 ......... 2.0 

ACIMA DE o. 0220 . ................... 2. 5 

FONTEoART.90 DA LEI Ng 5.172/&& IHoSOCOLlK,H~lio.Transferencias de 
Jmpos~os aos Es~ados e l!unlc!p!os.REV.FlNANCAS PUBLICAS 4&<3&71 
SEF/l!F.BRASILIA. JUL/AGO/SET 85 P.79 



TlBW 1!1.28 

E'IOLUCAO 00 COI:FICIE!ITE "IHVEI!SO DA R!l!DA PER CAPITA" !SI!ULACAOJ 

PAR& 1970 

I {A) IA E! RWCAO 
REGIOES I YII!AB REG I YII!AB REG I! I I !AI !COI:FlCIE!ITE I AO •n:ro• 

! ! Y/H!B BR. ! I OBS!RVAOO I (•0.0220) 
;::==========!============!============l============l============t============ 

MORTE ! 0.9! ! 58.39X! 0.017! 1.8 ! -22.01 
I I 

ROBDEST!: O.G! 39.7511 0.0251 2.5 I !4.01 
I 

SliDEST!: 2.45 152.171! 0.0005 I 0.7 ! -70.01 

SllL 1.55 ! 96.271! 0.0108 I 1.0 I -51.01 

CEIITR!HJEST!: ! 1.10 I >11.32%! 0.0146! l.! -34.01 

BRASIL 1.61 ! 100.00%! 1.0000 ! 

FORTE:SOCOL1E.Belio.Tranaferenclas de !apostos aos Estados e luniciplos. 
RE'I.DE FIIAHCAS PIJBLICAS !ól3ó7l.SE!'II!F.BRASIL!A.JUL/AGO/SET/Bó P.79 

IOTAS,REIDA DIVIDIDA PELO TOTAL DA POPULACAO DA REG!AO = T/IIB REG. 

REID! PER CAPITA REGIOH!l DIVIDIDA PELA REHDA PER CAP!TA BRASIL • Y/H!B REG /YII!AB BR. 

llfVEI!SO DA llEI!Dl PER CAPITl I1Eill0Hil DIVIDIDA PELA REIDA PER CAPJTA BRASIL = 1/!ll. 
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TABW. 111 . 29 

E'lll!.UCAO 00 COEFICIEITE 'lRI'EIISO DA IIEI!Dl PER CAP!TA' (Sl!UU.CAOI 

PARA 1975 

I ! !Al I 14 Ell RELACAO 
REGIOES ! Y/J!ll! REG ! YI!!AB REG I! I I !AI !COEFICIEITE ! AO 'TETO' 

! I Y!Bll! BR. ! ! OBSERVAOO I 1•0.02201 
;::==========!============!============!============!============!============ 

MOilT!: I 3.85 I 50.33%1 0.0!98 I 2.0 I -!O.Ol 
I 

HOilllESYE 2.97 ! 38.82%1 0.0257 I 2.5 17 .ox 
SliDEm: 11.29 I l47.58XI 0.00&7 I 0.7 -70.0% 

I 
SUL 8.3! I 108.~3%1 0.0092 I 0.9 -58.0% 

I 
Cl:lll'RO-IlESYE I 5.50 I 72.&8%1 0.0!37 I 1.4 -38.0% 

!IRAS IL 7.&5 I !OO.OOll 1.0000 I 

FORTE:SOCOLII:,Belto.Transferenclas de I1postos aos Estados e !uniclpios. 
REV.DE FIRAHCIS PITBLICIS 4&l367l.SEFI!f.BRISILI!.JULJ!GOISET/8& P.79 

HOTIS,REHDA DJVIDJD! PELO TOTAL DA PDPULACAO DA REGIAO = Yll!ll! REG. 

I1EIID! PE!l CAP !TA REG I ORAL D IV lD IDA PELA 11El!DA PER CAP !TA BR!S I L ' Y /HAB REG /l /J!ll! BR. 

IIMJ!SO DA RERDA PER CAP!TA REGIOil!L DIV!OillA PilA RENDA PER CAPITA BRASIL= !!!&). 
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TAB!U ll!.30 

E'IO!.Uc.!O 00 COE!'ICIEIITE "li'IEIIStl DA R!JDl PER CAPITA" !SI!ULACAOI 

PARA !980 

(l) I 
RSOIIlES I Yll!All RSO ! Y/l!All RSO /I 

IÃE! R!UCAO 
I I !Al ICOE!'!CIEIITE I AO "TETO" 

I OBSERV!OO ! 1=0.02201 ! YIHAB BR. ! 
=============!============!============!============!============!============ 

HO!ITE 62.87 ! 65.5111 0.0153 U ! -3!.01 

HOllDESTE 39.93 l!.ó!X! 0.0240 2.5 9.0% 
I ! 

SUDESTE 137.21 142.971! O.OOGS ! 0.7 -G9.0l 

SUL !03. !10 !08.!U! 0.0092 ! 0.9 -58.0% 

CEITilO-OESTE I 77.92 ! 8!.!9%' 0.0!23 1.2 ! -H.OX 

BRASIL 95.97 ! 100.0011 !.0000 

FOJTE:SOCOLJK,Belio.Transferenctas de I•postos aos Estados e !uníciptos. 
REV .DE FllWIClS PUBLICAS R23ó7 .Ano l!l.V!.JlJL/lGO/SET/8& P .79 

ROTlSd!EIIDA EM CR$ .... DIVIDIDA PE!.IJ TOTAL DA POP!UCAD Dl RSOIAO = Ylll!B REG. 

RE!DA PER CAPITA REGIONAL DIVIDIDA PELA RERDA PER CAPITA BIIABIL = Y/llAB REG 11/llAB BR. 

INVERSO DA BERD& PER CAPlTA REG!ORAL DIVIDIDA PELA RERDA PER CAPJTA BRASIL = 1/lll. 

2.10 



211 

T!IIELA lll.3! 

!IRIIII!!il!O iEii!Oi!l 00 Fl.WDII OC 1A!HC!PAt:AIIIliJS IIUI!C!P!IIS 

IE! !J 
o=::::::::::::::;..-a:::,;=::::::..--:--:::;,_-=::;;::;;::::::::-..::::::::::=-..:::::::::::::;=--=:::::=:=-'";;:;===:::::::--=::::::::::::=:::::::..-:::::- ---

IIEDl! IIED!! !!11-illiJS/ 
IIES !174 1910 !!76 !971 !97S !!7l li'SI !li! i9S2 !lliJS !1'8' !lliJS !97!-!!79 !9!1-ii'Sl !97!-i179 
===:::::~:<':::=:::==..-=:=:::=:::::=::::::==~======--=============---=========== -~-=--.:=-.;:o;:::::::::: 

5.55! 5.55! 5.61! 5.59% 5.!1! UI! 1.911! l.911l 5.1!! 5.53! 6.55! ;.m 5.41! S.óll Ull 

ElE 1s.m :!i.m 31.!1! :16.11! ló,i!l :16.115l :16.15! 36.11<! :11.94! 35.115l 35.31! 3S.:m 36.31! 36.12! -1.71l 

TE Ji!.m :11.75! 3!.79! 3!.79! 3!.411 ll.!ll 3!.15! 3!.45! 33.1111 33,31! 33.19! 33.iil :11.11! !1.!1! !.il! 

>!lU !2.911 !1.1'2% !2.691 12.69% 12.ó1l 12.67'l i2.61l !2.61! !3.75! !3.87l íl.7l! 13.71! !2.761 !1.41! l.l!l 

!9.251 !9.251 t9.SU í9.5U !9.55! !9.5<! !9.5<! !9.5!! !7.93! tr.m !7 .641 17.5!! !9 .«! !8.31! -l.Ml 

HltS1t 6.511 6.5:!1 7.11! 7.11! 6.m 7.!9! 7 .!9! 7.i1l 7.49! 7.51! 7 .!5! 7.6ll !.i7l 7.l3l 1.211 

111.11! !11.11! !11.11! !11.11! !11.111 !11.11! 111.11! !11.11! !11.!1! !11.11! 111.11! !11.11! !11.11! 111.11! 1.11! 
:::::::::::~""'"""=~=====:t=<~=:w"-==~-==::=====-· -=""""'==~--===::.==::::=--===== 

:REV!m OC Fl~ P!WLICAS - OllliJS Plll! 1971 ! !I'SI E !9!1. 
!ii!III!O WII!III!Cil fiSCAL - OllliJS PAI! !91!!,!9112 E !1'83. 
íliT-IIUII5 1.31 - lli\lliJS 'AI! íi'Sl. 

1!1W!CA ~IACAU M rtEDlA H9St-SS/im-19l 
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TABELA !11.32 

PUNDOS DE PARTICIPACAO DOS ESTADOS E DOS MUN!CIPIOS 
VARIACOES NA PARTICJPACAO MEDIA DAS REGJOES NO TOTAL DOS FUNDOS 

CEM %) 
==========================~============ 

REGIOES 

FPI! 
1974-79 I 
1980-85 

FPE 
1974-79 I 
1980-85 

======================================= 
NORTE 4.08% 8.84% 

NORDESTE -o. 77" 11.54% 

SUDESTE 1.86% -27.84% 

.SAO PAULO 5.!0!1: -20.2GX 

SUL -5.5Gl: -20. !8" 

CENTRO-OESTE 6.3!% 8.42% 

BRASIL 

FONTE;BOL.DO lCM - JAN/BG,REV!STAS DE 
FINANCAS PUBLICAS;ANUARIO ECONOMICO FISCAL 
E DRT. 



HOJm: 

NORDESTE 

SUDESTE 

SUL 

C!:l!TI!íl-IJESTE 

BRASIL 

TlllEL!. lll.33 

Flll!OO lll: PARTICIPACAO !XIS !llli!C!PlllS PER CAPITA 

!975 

3!.3438 

30.!557 

18.9287 

26.52&7 

27.5567 

24.9372 

* !975-l<JS(I 

30.461 

&8.%1 

54.721 

73. !O% 

&&.701 

ó2.29l 

I <JS(I 

40.89&2 

50.9524 

29.2855 

49.3605 

45.9371 

40.4709 

* 1980-!9!15 

124.321 

SG.Z&l 

104.&51 

81.501 

91.521 

93.531 

19!15 

9!.7403 

94.90&1 

59.9336 

69.ó24& 

87.9797 

78.3215 

FOJm:,PQPUL!.CAil-Al!1lAII!O ESTATISTICO 00 BRASIL E REL!.TORIO IPW/CDIHPARA !9!15l. 
FPK -Al!1li.RIO ECOl!OB!CO FISCAL .VARIOS I!1JBEI!IlS. 
REV .DE FI BARCAS PUBLICAS E DRT - DEZ/85. 

* 1975-!9!15 

!S2.&9X 

214.721 

21&.631 

214.181 

219.271 

214.001 

213 

IIDT!,A USEL!. FP!! PER CAPJTA FOI FEITA DIV!Dll!lll-SE O VAUlll 00 FPl! E! CR$ !!L DE 19!15 PEL!. POPUL!.CAO TIJUL 
DE Cllll REG!lO. 

* TAXAS DE CRESC!llt!ITO liEl!. lC1Jlll!LlllAS lOS PE!l!ODOS. 



TABELA !!1.34 

FPM/HAB REG./FPK/HAB BRASIL 

============================~====================== 

REG!OES 

NORTE 

NORDESTE 

SUDESTE 

SUL 

CENTRO-OESTE 

1975 

1.2 

1.2 

0.7 

1.1 

1.1 

1980 1985 

1.0 1.1 

1.2 1.2 

0.7 0.7 

1.2 1.1 

1.1 1.1 
=================================================== 
FONTE,ANUARIO ECONOM!CO FICAL,REV!STAS DE Fli!ANCAS 
PUBLICAS E DRT - DESEMPENHO DA REC.TR!BUTARJA. 
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QUADRO I I I . 4 

PERCENTUAL DA POPULACAO DE CADA MUNICIPIO 
EM RELACAO A DO CONJUNTO DAS CAPITAIS 

FATOR 
ATE 2X ........ .......................... . 2.0 

MAIS DE 2~ ATE 5% , 
Pelos primeiros 2X ....................... 2 .O 
Cada 0.5X ou fracao excedente,mais ....... O.S 

!!AIS DE 5% .......••.....••••....•••..•••• 5.0 

FONTE,ART.91 DA LEI NQ 5.172/&G IN,SOCOL!K,He!ío. 
Transferencias de Impostos aos Estados e Municípios. 
Rev.Ftnancas Publicas,46<3G7>jul/ago/set.8b P.83. 
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QUADRO 1!!.5 

CATEGORIA DO MUNICIPIO - SEGUNDO SEU NUMERO DE HABITANTES 

COEFI C J ENTE 
AlATE 16.980 

Pelos primeiros 10.188 .... ..................... .. 0.6 
Para cada 3.396,ou fracao excedente,mais ......... 0.2 

BlAC!MA DE 1&.980 ATE 50.940 
Pelos primeiros 16.980 ..... ..................... . 1.0 
Para cada b.792,ou fracao excedente,mais ......... 0.2 

ClAC!MA DE 50.940 ATE 101.880 
Pelos primeiros 50.940 ........................... 2. O 
Para cada 10.188,ou fracao excedente,mais ........ 0.2 

DlAClMA DE 101.880 ATE 15&.216 
Pelos primeiros 101.880 .......................... 3.0 
Para cada 13.584,ou fracao excedente,mais ........ 0.2 

DlAC!MA DE 156.216 ................................. 4.0 

FONTE,DECRETO LEI NQ 1.881/Bl. Jn,vide quadro !11.4. 



TABELA ll J. 35 

FUNDO DE PARTICIPACAO DOS MUN!CIP!OS E POPULACAO 
VAR!ACAO DA PARTIC!PACAO MEDIA DE CADA REGIAO 

(EM Xl 

FPM POPULACAO 
------------------------------------------------

REC!OES 

~ DA PARTICIPACAO~DA PART!C!PACAO 
MEDIA DA REGIAO DA REG.HO TOTAL 
1974-79/!980-85 !975-!985 

~=======================================~======= 

NORTE 

NORDESTE 

SUDESTE 

SUL 

CENTRO-OESTE 

4.08% 

-0.77% 

!.87% 

-5.G&l 

8.30% 

24.80% 

-3.40% 

!.40X 

-9.50% 

!5.70% 
==========:::=======::============================== 
FOHTE,ANUARIO ESTAT!STICO 00 BRASIL:ANUARIO ECO­
HOMICO F!SCAL,REV.DE F!HAHCAS PUBLICAS E DRT. 
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TABELA !11.36 

1'!'1 ' F A TllR PIJPU!.ACAO - DETEI!! I Hll!TES BIS I COS 

I 1975 1985 ITX.BEDIAS GEOl!ETR.ITX.IEDIAS Glll!ETR. 
-------------I-----------------------------1-----------------------------IAIUAIS DOS !UH!Cl-IAHUl!S DA PllPULA-

1 PllPUL!C&O <I Pll!TJC!PAC&OI POPUL!CAO <I P&l!T!C!PACAOIP!OS < AO "TETO' !CAO REGIOHiL 
REGI!JES 133.0CO I B0 TOTAL IX! I !56.21ó I 110 TOTAL !Xl I I 

=============!==============!=========z====!==============!==============!==================!================== 
NORTE 3051084 I 72.01 5128068 ! &7.0% 5.311 I &.10% 

MORDESTE 25551785 ! 79.71 29418945 I 75.41 l.4!X !.90% 

S1JDESTE 22553570 ! 49.71 25GG9882 ! 43.41 1.301 2.ó9l 

.SAO P&DLO 9!3818& ! 44.3X !13!5247 3!1.31 2.151 3.&51 

S1JL !593ó328 I 82.BX 15385892 74.41 -0.351 0.71% 

CE!ITRO-OEST!:! 473!108! ! 75.01 5702801 I !;3.01 !.871 3.ó8l 
! 

BRASIL 71833848 ! &7 .ox 8130b!39 ! 59.91 1.241 2.3!ll 



TABELA !li . 37 

DlSTRIBU!CAO DO FUNDO ESPECIAL 
TAXA DE CRESC.REAL ACUMULADA 

<EM lO 
============================== 

REG IDES 
PER lODO 

1976-1980 
==~=~~======================== 

NOllTE 

NORDESTE 

SUDESTE 

SUL 

CENTRO-OESTE 

TOTAL 

24.59X 

3.35% 

13.69% 

-49.05:1 

143. 48!1 

10.55:1 
============================== 
FOIITE,llEV DE FINANCAS PUBL!CAS.SEF/MF. 

OBS:Incluslve a Reserva Espectal. 
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TA!lll.A 111.38 

APIIDPR l ACAO REG I OHAL DO ll!HOO ESPECIAL 

!EII Xl 
============================~==================================================================== 

ESTAOOS !977 !978 !979 1900 !981 
l!!lliA 

1982 !983 !984 1977-1984 
================================================================================================= 
KORTE 19Jl8J !9.891 19.901 2U5X 23.311 23.201 23.201 23.331 22.021 

llllliOOH 11 2.421 2.491 2.50% 2.501 2.51X !.551 
llílRAlll 1.31% 1.301 1.301 !.311 U!X 0.821 
ACRE 5.5BX 5.5BX 5.601 5.331 5.89% 6.001 6.001 6.031 5.751 
UAZORAS 6.311 6.291 UIX 6.031 6.5!1 UOI uox U4X ó.UX 
PARA 8.001 7.981 7.991 7.041 5.891 5.501 5.501 5.531 6.6BX 
UAPA 0.511 !.301 1.301 !.301 1.31% 0.711 

ll!lllDESTI: 7LSIX 70.891 70.921 67 .59X &6.71ll 6&.701 6&.701 &6.5ll 68.501 

WAlllWl !5. 991 !5.011 14.991 14.381 10.821 10.201 !0.201 10.261 12.731 
PIA UI 9.001 9.021 9.llll 8.751 9.!21 9.201 9.201 9.251 9.091 

= 7.001 U9S 7.001 6.1i4X 7.021 7.101 7.101 &.571 un 
R.G.OO HOI1TE 5.791 6.781 7.061 un 7.211 7.301 7.301 7.341 6.941 
PARAIB.I 7.001 ó.99S 7.001 uu 7.111 7.201 7.201 7.241 7.051 
P!:ll!!Uilíllll 5.891 5.911 5.301 5.631 5.081 5.701 5.701 5.731 5.771 
I.UGOIS 5.211 5.211 5.21% 1.931 5.191 5.ó01 5.ó01 5.631 5.3bl 
SERGIPE 5.891 6.001 6.0!1 5.731 ó.04X UOI 6.101 U31 6.001 
BAHIA 10.!01 9.021 8.571 8.141 8.271 8.291 8.301 8.351 8.631 

SUDESTE 5.121 6.41X 6.391 6.141 7.121 7.301 6.231 6.!Gl 6.401 

ESI'IRITO SlJITO 5.121 6.411 6.391 un 7.121 7.301 6.231 6.!bl G.!Ol 

SliL 0.891 0.911 0.721 0.701 0.701 0.741 0.701 O.G71 0.751 

SAHTA CAUR!HA 0.891 0.911 0.721 0.701 0.701 0.741 0.701 0.671 0.751 

CEIITilO-OESTE !.891 1.901 2.071 2.111 2.101 2.061 3.181 3.32% 2.331 

nro Gl!OSSO 0.681 0.701 0.961 L OIS !.001 0.9&1 2.081 2.211 !.201 
COlAS 1.211 !.201 1.101 1.101 uox 1.101 1.101 1.111 Ll31 

TOTAL 100.001 100.001 100.001 100.001 100.001 100.001 100.001 100.001 100.001 
================================================================================================= 
Flllli'E, SOL. 00 llll! - Allll/85. 

QBS, EJCLUSIVE lliESERVl ESPECIAL 



TABELA I li . 39 

APROPRIACAO REGIONAL DA RESERVA ESPECIAL DO FUNDO ESPECIAL 

!EM XI 

REGIOES !97& !977 1978 1979 
MEDIA 

1980 !97&-!980 
====================================================================== 

NORTE 3.32% 5.491 5.92% 2.79% !.37% 3.78% 

NORDESTE 56.23% 66.8SX B!.ISX 67.0BX 53.98% 65.071 

SUDESTE !9.!>71 8.48% !L27X 7.69% !7. !OX 12.84% 

SUL !2.47X 1.41% 1.05% 0.78% 4.44X 4.03% 

CENTRO-OESTE 8.31% 17. 74X 0.57X 21.671 23.10% 14.28% 

TOTAL !OO.OOX !OO.OOX IOO.OOX 100.00% !00.00% !OO.OOX 
====================================================================== 
FOHTE,REV!STA DE FIHANCAS PUBLICAS.SEF/MF. 
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T.!BELA 1!1.10 

?ARTIC!PACAO llllS flllfllllS DE IRCEIITIVOS FISCAIS IA ARRECADACAO BRI!TA DO IIP .DE RENDA DAS WRESAS!IRPJ! 

(E!! ll 

FISI:T F!SI:T F!SI:T 
Al!DS FIBOR FIRA! REF!.IlliESTAI. TIIR!S!O PESCA OI!TROS TUTAL 

================================================================================================ 
1975 13.b u 4.9 0.6 0.5 LI 25.0 
197& 9.2 3.0 6.7 O.& 0.3 1.1 21.5 
1977 9.6 3.3 7.6 0.4 0.3 !.2 23.& 
1978 9.1 3.& 9.1 0.4 0.2 2.5 24.9 
1979 9.2 3.9 9.5 0.5 0.2 1.5 24.8 
ISSO 8.3 u 7.9 0.5 0.2 2.2 22.7 
198! 9.0 3.6 7.8 0.4 0.2 2.3 23.3 
1982 9.0 3.8 &.3 0.3 0.! 2.2 21.7 
1983 5.3 2.1 3.G 0.2 0.1 1.4 12.7 
!984 5.8 2.0 3.4 0.1 0.2 1.4 12.9 

!985 7 .I 2.0 3.4 0.1 0.1 1.5 14.2 

------------------------------------~-----------------------------------------------------------

!!liiA 
197!H9S5 8.&5 3.20 6.38 0.37 0.22 l.G7 20.66 

FORTE~SRF/ClEF.ln~IPE1/CO!lF.Relalorlo de Aval tacao dos Incentivos Flscats.DF,t98ó,p.10.Tab.2!J 

BOTAdTEl! OUTilllS • El!BR!ER + FUllllESIESl + !OBR!.L. 
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liii'IISTG OC ROifllllt PtsSil! Jlii!Dllll 

ESliUlOO! IIIS II!J:íiES 1111! llS INC!lll!IIIS fiSCAIS iE!!IIW!II E SElllil!lS 

::::===============...-=-..::-~~-=:===~- ----= 
HS!T f15El nsrr 

!I F!lflli llllllCE fli!A! IlllllCE iiJLIIIIEST. llí'OICE PESCI !llllCE T!lr!iMll 
::::::::::::::::::======::::;::..-==:::::=======::===:::-..:::::=:=:-..:.:::::--=:::=====~-====:o-..::::::::::: 

ll 2lill5! !11.11 7700!5 111.1! 12711'17 !11.1! 115964 111.1! !!646! 
16 !!!IS'Ii !1.41 574115) 73.81 !7715!! !31.1! 61559 63.!! mm 
~ !1191971 lb.ZI. !llil) 84.31 !lil12\l !!5.9! 51971 57.31 83!17 
111 !1131417 7l.ll 71!252 \lll.ll !ll3WB 113.31 18441 51.51 771'11 ,, !0014 l:i.ll 617311 111'.5! wam !3!.3! 34931 3!.11 87l7! 
li 147111'77 I! .zr. 63!34! 8!.1l H!3754 !!l.ól 2!341 31.6! 8!15! 
l! !!1623'1 61!.3! 61!1136 87.3! 1%1219 1!1.11 2lllll 31.1! 711111' 
~ 1!ió!!l 111.1! 113m! !1>.9! IJS'Ió7l 111l.ll 21111'3 22.8! 1!6211 
~ W7612 5?.5! 5?1211 76.7! !111111 711.5'1 274115 2!.6! 49141 
~ 12911!1 5!.9! '169!1 57.11 7514t! 51!.7'1 21552 21.4! 31194 
~ 11!1181 ll.ll 416\131 5<.2! !9711Jil 11.5! !!766 !7.51 lJSó5 
~---~------~-----------M------------------------------

'AL !ll1271.14 7134743 147!!5!9 411735 811'1<1 
"'=--""===:=-...=-...::=-..::=------- -..::=======--=======-~=--=---====---

!iaf/CIEF.lfdPEA~IF.l~htarlo de MHttao dll5 Im11tl'M Fisu.ís.Snsilia.t9U,p.S.Tih.3.I 

:twrigido Ptlo IGP-OHIHioi. 



l!!ElA !ll.Q 

PAIT!C!PIII:ill 00 llll,fPE,F! E llo\SDIIS lil!UTAI!IIS liA IECt!TI li!IUTA!l! E 11E liliiSF!IEII:l!S D11S EST!DIIS 
IEiliiS I!IIIITE E I!IIIIIIESTE 

~•oos ao 
====·---==--------· ===- - ------- === := m ---~ -~-----~----==~--__;;=:::;-

IIEillA lf.Ol! 
!91l2 !91ll 191ll !97H97'119!1-!91ll 

lll!lE 
.IEC.llli.+li!IISf. !11.111 111.111 111.111 111.11% !11.11! 111.11% !11.111 !11.111 !11.111 !11.111 111.111 lll.lll 
.llll !8.112% 37.741 35.!31 !8.671 41.16! 46.111! l!.l!! !S.l!l 37.1Jil 11.2Jl !ll.l'l! 41.41! 
.m 21.21! 31.!41 34.121 31.UI 31.46! 34.24! 39.!41 211.4ll 31.311 311.621 l!.lól 34.331 
.F! 11.111 !.25! 1.111 11.211 1.271 I.J!l 1.7Sl 9.151 
.f!lllill l7 .112% 33.11l 31.!11 33,81! 211.17! 211.!71 32.m 25.!3! 21.m 14.!11 34.73! 24.511 

IIIJIII!ESTE 
.1!! .11!1. +li!!Sf. 111.11! !11.11! !11.11! !11.11! !ll.lll !11.11% !M.IIl !11,11% !11.11% !11.111 111.111 111.11% 
.llll 51.511 54.711 Sl.ISl Sl.!ll 51.94% 59.511 Sll.3l! 51. tu 57.4Sl !1.11! Sl.ISl 511.34! 
.fiE !2.8!1 !1.2Sl 17. 9Sl 2t.!2l lt.i7l 11.51! 21.6!1 21.111 21.11! 1!.13! 11.1!! 11.53! 
.n 7.21! 8.171 7.51! 1.571 !.73l 5.65! 3.15! 7.7!l 
.f!IIIJII 31.2!1 22.26! 11.!71 !1.3!1 12.441 H.l!l 11.841 !3.671 l!.ll! 1.6!1 !!.841 !!.75! 

--- -- ' -""'='='---==--==== 
fii!ITE:IEC.ESllilllll- FIII!IICIS 1111 BI!Sll.S!fllf. -I!IJEISIIS VII.IIIIES. 

fll!llliiE PA!Il!CIIIIt:!ll!IIIS ESliiOOS - IW.r!I~ llll llll - Jl!i/1!6. 

f! -lEU! f!II!IICIS PII.!I:!S;IIEltii'OOI IIIIECE!TA llliiiTAIIl! -1111. 
-hra 1991 a 1983 S(l dispordwis ~idus no rtglonalindos. 

llll - flii!IICIS 111 IIAS!l - lllVEISllS VII.IIIIESII:IIMS!IIEIIIIJ-5! O IIIOOII!SlE illl. l:t1IIIJ !i8IOO A IAIICEJ.A 
ES!Iiiiiii.,OO SUl Bll 00 TOTAL IIE llll AiiECIIIIIIIJI, 

1111A:CIIIIS!II!i!IIJ-SE 11 fE I:!IIIIIEI:.ESl!IIIIAl,l!lS iilll>\ llll'lliiii!COCS lllSPIIIIl\IElS 00 fE IIIJIII\IIi!Clf!OS I 11111 SEI Ell 1984. 
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TABELA !li. 43 

GISTOS TR!BUTAR!OS El! R!UC!O ! BASE - IR E IPI 

(3) 

lllOS 
{!) 

IR + IPI 
!21 

FIHO!l FIRA! 121+!31 I (!l 

1975 58799 2565 813 
1976 87556 2781 890 
!977 !28120 4093 1417 
1978 192932 5449 2141 
1979 277942 7234 2881 
1900 570!&3 13498 5838 
!981 !141329 32G72 13098 
!982 2344348 7!780 3!223 
1983 5390038 141&00 57226 
!984 161581&9 396317 137317 
1985 72002035 1418385 483&52 

FOHTE,BOLETIKS BACEI! -DEZ/79 - DAOOS PARA 1975-1978. 
-DEZ/84 - D!OOS PARA !979-1980. 
-DEZ/85- DAOOS PAliA 1981-1984. 
-FEV!Sb - DAOOS PW 1985. 

OBS , VALORES E! CS# ! l L!IDES . 

5.74% 
U9l 
4.:lOS 
3.931 
3.ó4X 
3.391 
4.0ll 
4.521 
3.&Sl 
3.301 
2.641 

<2> 1m (3)1(1) 

Ul>l 1.3SX 
3.181 1.021 
3.191 l.!ll 
2.821 !.1!1 
2.GOX 1.041 
2.371 1.021 
2.8bl !.!51 
3.191 1.331 
2.&3X !.061 
2.451 0.851 
1.971 0.671 

!IOTA,DAOOS PW IR E !Pl Rm:liEI!-SE A RECEITA BRllTA.CEIITAmiTE,DS GISTOS COft O FIROR E FIRA! 
ER R!l!CAO l RECEITA LlQUJDA<COHSIDERARDO AS RESTITUJCOESlSERJl! !!!ORES. 
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T/IIIEl! !!!.44 

llli'IISTU Sii!E ! IE!W.I - PESSIIAS .JIJR!Dlll\5 
li!iSFEREII:liS Plil! IIS llltllfll\IIIS f!Sl:!l!S E Plllli.ES1fl:r!!S 

IE! li 
=:::..-==~-:::::::::::-..::==-

--~- -::===-- --==-- =----
!lEI) lA 

D!Sl:!ll!!IICM 197l 1976 !971 1971 !!71' !!SI 1981 1!11 !983 !I'S! 198S 197l-198S 
::=:::<"..:=:==========-----:==----==========:=--- ---------- --========= 
!IPJ !AIIEl.liiJlll !11.11 !11.11 !11.11 !11.11 111.11 !11.11 !11.11 111.11 111.11 !11.11 111.1+ !11.11 

!!P J IIIIEC.lll.l 44.42 45.!! 41.!2 41.79 lU! 41.21 47.71 5!.71 55.74 511;4! l.l.S! 41.111 

P!IIS.ESPEC!!!S E !NI:!I!I!IIIS 51.92 45.9! 47.21 ~.25 47.M %.71 45.71' 3'1.13 25.9! 25.15 17.~ ~.9t 

PIOIJ.ESIEElilS 25.!! 13.46 13.\'3 11.43 21.91 lUII 12.51 !7.31 13.35 !1.14 !2.11 21.11 

.m !S.!! !4.11 !!1.!6 !4.1! 13.7! !l.IS !3.51 11.43 i.li 1.23 7.24 2!.14 
.PifJTEI!i !1.28 9.39 1.57 1.'!7 !.!! 1.!3 9.11 6.15 5.34 4.1!:! 4.83 B.~ 

INC'Eii::ws fiSC!\l:S 25.13 12.51 23.1'1 24.81 11.!7 12.!3 23.25 2t.65 11.!1 13.11 15.34 21.82 

.f!IIIJR 13.33 9.113 !.53 9.111 11.91 1.26 9.13 9.1< 5.19 5.111 !.95 11.1>5 
,f!iill !,23 l.!S 1.31 1.57 3.51 3.57 1.!1 1.17 1.1! 1.1) 2.37 3.2i 
.nsrr !.13 7 .li B.ll 9.71 !.55 11.56 1.31 6.!9 3.1M 3.61 !.28 !.ló 
-IESI:I 1.51 1.37 1.21 1.21 1.21 1.17 1.1! 1.!1 1.17 1.1! I. !i 1.11 
-lllii!SIIO 1.!3 I.M 1.41 1.111 1.!1 1.4! 1.111 1.1'1 I.! i 1.17 1.!9 1.111 
-i!JLIIIEI!IIItli!B 4.87 !.77 7.!! !.111 8.9:3 7.!3 7.77 !.1'1 3.59 1.4! 3.\'i b.37 

.FIJIIits 1.11 1.25 1.27 1.16 1.25 1.!! l.!l 1.16 l.ll 1.16 1.19 u 

.EIIi!IIEI 1.86 1.8? 1.1!11 1.8? I. li 1.7! 1.77 1.17 1.43 1.% 1.51 1.7! 

.!roBRAL 1.59 1.61 1.11 1.31 !.51 !.1'1 1.31 1.27 1.111 1.83 1.11 !.17 

~-

flllllE:ill.!l!IIS 1111 iAIIlll:!l!liAl. • nli'EISIIS l!miiii;Siflllf·'!i!EJ:AilâCM III1S Tll!lllQS f!ll(ll!lS'E "OI:Sflll'EIIIIII! iEEE!l! Tl!iUTIIl!"!Oill 
'REttiTAS D11i tw!AU'~IPEA.!N:~ 00 !lESElf.JO!JJIIOTO ADKDIISTRATI~.SP.Estntbtn ~ evolun.n d;,s cootu fistiis.Sio Pau.lo, 
t988.(ieiatcrios de Ptsquísa,2}p.t5e.tib.26. 



TABELA !11.45 

COEFICIENTE DE WlLL!AMSON 

COEFIC!EIITE 
DE II!LL!Al!SO!I 1970 1975 1980 

==================================================== 
VIJ - !IE 0.2&824 0.2&807 0.28599 

Vtl - NO 0.22095 0.25033 0.25301 

VIJ - co 0.574&& 0.589&7 0.43472 

Vtl - SE 0.40058 0.35397 0.23517 

Vl.J - s 0.22770 0.15280 0.12891 

Vl.J - BR o. &4584 0.50225 0.52714 

Vl.l - BR 
!lACRO-REG IDES 0.48743 0.4747& 0.4349& 

==================================================== 
FONTE,Vide ~abe1a 111.1. 
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TABELA lll. 46 

D!STRIBUICAO DAS FAM!LIAS CONFORME O RENDIMENTO FAMlt!AR,HO BRASIL E NAS SUAS CINCO 
GRANDES REGIOES,DE ACORDO COM OS CENSOS DEMOGRAFICOS DE 1970 E l980.1NDICE DE GIHI<GJ 
IHDICE DE THEIL !Tl E PORCENTAGENS DA RENDA CORRESPONDENTES AOS 50% MAIS POBRES(50-l 
E AOS !OX MAIS RICOS {IO+J. 

REG!OES !970 1980 1970 1980 !970 !980 !970 !980 

NORTE 0.529 0.562 0.469 0.502 17 .!l 14.2% 43.31 44.9X 

NORDESTE 0.593 0.614 0.5&9 0.576 14.!X 1!.9% 49.7% 50.0% 

SUDESTE 0.585 0.504 0.519 0.495 12.9S !4.2X 45.5% H.2X 

SUL 0.547 0.560 0.484 0.492 15.9X 14.5X 43.9% 44.2X 

CENTRO-OESTE 0.573 0.604 0.527 0.554 !4.SX 12.4% 47.3% 49. !X 

BRASIL 0.606 0.597 0.554 0.536 12.1% 12.2X 48.3X 47. IX 
===================================================================================== 
FOHTE,HOFFMAN,Rodolfo e KAGEYAMA,Angela.Dlst"Jbu!cao de Renda no Brasil, 

entre fam1ltas e entre pessoas -1970 e 1980.lN!ANA1S DA ANPEC.tab.b 
p.S!S. 



TABELA 11 !. 47 

DISTRIBUICAO DA PEA CDNFDRME O REHD!KENTO MEHSAL,HAS CINCO GRANDES REGIOES,EM 
!970 E !980,1HCLUINDO OS SEM REHDIMENTO.RENDA MED!A(u,EM SALARIOS MINIMOS 
EQUIVALENTES AO DE AG0/1980l,INDICE DE GlRllGl E IHDICE DE THEIL!Tl. 

u G T 

REG IDES !970 !980 ACRESC!M !970 !980 1970 !980 

NORTE !.18 2.22 881 0.528 0.586 0.485 0.549 

NORDESTE 0.82 !.50 831 0.58! 0.635 0.567 0.62! 

SUDESTE 2.06 3.44 ó7l 0.579 0.593 0.529 0.550 

SUL 1.3! 2.58 97% 0.592 0.616 0.548 0.581 

CENTRO-OESTE !.33 2.78 !09X 0.554 0.&26 0.524 0.603 

============================================================================ 
FONTE•HOFFKAH,Rodolfo e KAGEYAHA,Angela.Dtstrlbu!cao de Renda no Brasil• 

entre famílias e entre pessoas -1970 e !980.lH•AMA!S DA AHPEC.tab.4 
p.SI4. 
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!ASElA ll!.!S a 

AiRECAOACAIJ 00 li E 00 !Pl Pfll iEG!OES 
COMPOS!CAIJ 

IEM %1 
================::======:========~====--======================~================~================= 

IR -TOTAL li-PF li-PJ !HilliTE lP! FUMO OUTROS IR t !Pl 
====:==================================================;_-===--=~=======--=========================== 

1973 
NOiTE 1.941 !.37! 1.85! 1.86! !.90% 2.19! 1.41% 1.92% 
NIJIIOES!E 5.221 7 .!S! 4.45! 4.98! 6.434 12.16! 4.15% 5.94! 
SIJOES!E IIU3! 76.78! 77 .63! S3.77l 81.78! 69.31! 85.55! 81.72! 
.SAIJ Pl!lllll 47 .21! 44.18! S1.6Sl 45.61! 57 .57! 32.73! 67.87! 53.34! 
SIJL 11.63! 12.32! !3.31! 8.45! 11.69% 16.45! 9.72! 1!.26! 
C.OESTE 2.57! 2.42! 3.72l !.94! 1.21!! 1.2!1! 1.17% 
IRAS! L IIUil !11.11! 111.iil !11.11! 111.11! 111.11! 111.11! 111.111 
---------------------------------------------------------------------------------------------------
!974 

lifllllE U7l 1.21! 1.77! 1.83l 1.18! 2.671 1.42% 1.99! 
IIJROEST!: 5.23! 6.48! 4.56! 5.221 6.67! 12.381 4.33! 6.161 
SIJOCSTE 78.1l<!l 77 .lil 75.871 s1.:m 79.77! 67 .75! Sl.óV% 79.371 
.St\Q PAUlO 48.23! 46.47! 5!.96! 46.57% 5'5.271 29.45! 65.84! 52,31! 
SUL !1.2'1! !2.63! i4.Si% S.ó5% 12.23% 17 .21l !1.18! !!.83! 
C.OES!E 3.74! 2.53! 3.96! 4.11! 1.27! US! !.731 
iiASll 110.111 !11.111 191.11! lie.ll! !11.11! 111.111 111.11! !IUII 
--------------------------------------------------------------------~-----------------------------

1975 
NOO!E U21 !.31! e.m 1.821 !.481 3.5!! 1,511 !.141 
IIJROES!E 5.411 6.221 4. 91!1 5.72l 6.941 12.34! 4.34! 6.1SZ 
S!IOESTE 76.!6! 76.61! 75.eóZ 77 .43l 78.211 64.46! 84.841 71.1Sl 
.SilO PAULO 47.74% 47.15! 49 .13! 46.27! S3.9ill 29.11% 66.111 51.76< 
SUL 12.431 !3.13! 14.95% 9.16! 12.95% 19.691 9.68! 12.681 
C.OESTE 5.18! 2.81! 4.3!! 6.961 1.434 1.64! 2.SS! 
BRASIL !tU!! !IUII 1iUU !iUII !li.ill lli.lil itl.fi% m.eu 
--~--~-~------------------------------------------------------------------------------------------

!976 
NORTE 1.834 !.3!! !.75l 1.841 !.55! 3.441 1.561 !.17l 
!iORilESTE 5.71! 6.69! 5.m 6.151 7.66! 12.911 4.92! 6.6!1 
SUDESTE 74.71! 75.65! 11.62I 77.7'1! 76.7'1! 63.121 14.1!1 75.681 
.SAQ PAUU1 +4.!!l 46.57! 43.m 4-4.65! 51.1'5% 17.52! 64.75% 47.75l 
SUL 1!.11! !3.3BI !2.421 9.t5% 13.51! 21.64! 9.76l 12.17l 
C. OESTE 7.74% 3.111 !1.!5! 6.17% 1.49! 1.75% 4.371 
BRASil 111.11! ill.lil lil.lll 11Uil 111.11! lll.&il it0.80% 116.01! 

---------------------------------------------------------------------------------------------------
!977 

!11111![ 1.87! !.41! e.l!i! I.Sll 1.81% 3.8!% 1.63! 1.27! 
Nüi!DES!!: 6.64% 7 .19! 5.33! 6.52! 8.83'! !5.5!% 4.94% 7.251 
SIJI)ESTE 75.11! 75.46! 72.!7! 77.51% 1!i.141 61.57! 82.891 75.t2l 
.SOO PAULO 44.411 46.17% 43.31!! 45.17! 49.!8! 23.61! 64.16! 46.47% 
SUL !I. VIl !3.181 12.41! 9.17! 13.7!! !9.!1% !1.56! !2.11l 
C.OESTE 7 .19! 2.9ól: 9.28! 5.97! 1.621 t.99l 4.351 
SRASll 111.11! lll.iil 111.111 !11.11! !11.11! 11i.iil 111.11! !ll.lll 

~---------~----------------------------------------------------------------------------------------
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(ccnt lnuaco.l TABElA l!US o 

---------------------------------------~~-----~~----~---------------------------------------------

me 
llíiRTE 1.13! !.~81 1.991 l.tll !.79! 3.81! 1.68% !,36! 
NOROESTE 6.15! 7.621 5.57! !.22! 8.491 1~.5.!! 5.16% 7.t'l! 
SIIOESTE 75.3!! 14.53! 11.37! IB.lll 16.!2! ~.m 81.75! 75.711 
.SAD PAULIJ 45.21! 44.33! «.2!% 46.!2! 49.2!! 22.21! 64.15! 46.94! 
Sll!. 11.44! 13.34! 12.21! 8.62! !2.911 17 .58t 18.35! 1!.4!! 
C.OESTE 7 .m 3.12! 9.96! s.m 1.6Sl !.eól 4.37! 
BRAS!l liUil 111.11! !IUil IIUI! lli.lil 111.11! 11!.11! 111.111 ·--------------------------------------------------------------------------------------
1979 

NORTE !.17! 1.41! !.17l !.13! 1.69! 3.64! 1.651 !.31! 
IIJIIIJESTE 6.01! 1.2tl 5.69! 5.93! 8.211 !2.83! 5.71! 6.1!'1! suomr 7!.811 74.2!! 73.!2! 79.!7! 76.53! 6&.17! Si.I!X 76.69% 
.S!il P!UlQ 45.751 44.38! 45.5!! 46.13! 48.71! 2US! 63.72% 46.94! 
SUl !1.121 13.11! !2.6fl 8.57! !2.911 17 .lbl 11.66! H.31l 
C.OESTE s.m 3.181 7.52! s.m 1.66! !.12! 3.79! 
II!Sll 111.11! !!UI! i!l.lll !IUil !ll.lil 100.eex tll.lll Ul.iil 
---------------------------------------------------------------------------------------------------
!9BI 

NOITE l.lll !.394 1.1!'11 !.211 !.77! 3.7!! e.m 1.36! 
MOIOESTE 6.!9! 1.63! 5.!1l 6.53! S.Sll !2.16! 6.69! 7 .li! 
SUDESTE 76.27! 73.491 74.71! 77.54% 75.92! 6<1.74! st.óit 76.14! 
.Si\ll P!I!ILO 44.991 4!.63% 46.411 44.5!! 4M6l 2M4l 62.7!! 46.36! 
SUl !!.151 11.96! 11.m 9.2!! !3.!il !7.41! !1.92! H.lll 
C.IJESTE s.m 1.531 5.52! 5.52! e.m !.04! 3.54! 
SiAS!l UI.!!! ii!.iil !11.11! iii.ll! i!Uil !ll.ill !li.lll !11.11! 
---------------------------------------------------------------------------------------------------
!98! 

NORTE i.IS! í.S!l 1.81! !.!!! 2.!9! 4.15! !.Si! !.46% 
NORDESTE 6.14% 1.51! 4.98! 6.65! 9.!Sl !2.:19% 7.2tl 7 .31! 
SII!IES!E 75.17! 7!.11! 7!.68! 77 .85! 73.631 64.72! 79.!8! 74.57! 
.SAG PAULO «.71! 44.611! 46.3!1! 44.02t 46.36! 2!.«1 6!.88! 45.35% 
SUL !!.71! 14.171 15.43% B.951 !4.3'1! !8.85! l!.óll 12.74! 
C.IJESTE 5.931 3.95! 7.19! 5.38! 1.74! !.<tl 3.92! 
iRASll !61.11! !11.11! til. H! !!UI! !ii.lll !11.!11 !11.11! !11.31! 
---------------------------------------------------------------------------------------------------
!982 

NORTE i .12! !.62l 9.72! !.!9! 2.!1l Ui! 1.12% i.lSl 
MORDESTE 6.33! 8.00! 5.57% 6.65! 9.04! i1.5óZ 7 .32l 7 .38l 
SllllESTE 73.67! 71.87! !B.!ll 77.821 74.38! 6&.641 79.6Bl 73.9ll 
.Si\ll PIM.O 43.96! 4*.78! «.75! 43.67! 45.231 19.9!! 62.56! 44.45! 
SIJl !1.63! 14.761 !2.5<! 8.94% !3.76! !7 .!li! 11.99% !i.S4l 
C.IIESTE 8.36! 3.96! !3.16! 5.40! 0.711 i.!Bl 5.40! 
SiAS!l !l!.ill !11.111 !11.11! !ll.ill 111.10! ilt.IIX !11.11! !il.lll 
---------------------------------------------------------------------------------------------------
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h:ont inuanol TAetLA nus , 

---------------------------------------------------------------------------------------------------
!983 

NllllE Lló! !.93! 1.831 1.13% 1.!1! UI! 1.75! !.41! 
DOESTE !.!51 9.12! 5.!6! ;.:m 8.86! 11.45! 7.11% 7.13! 
S!lllES!E 74.46! 71.!11% 71.84! 77 .41! 74.18! !4.78! !ll.38! 74.31! 
.SAO PA!Il.O 44.84! 41.63! 46.48% 43.77! 44.!6! 16.18! 64.14! 44.78! 
SUl !1.53! !4.7ll !!.53! Ui! !4.27! 19.!7Z !1.61! !!.74! 
C.llESTE 7.81! 4.!7% !1.11! 6.12% 1.69% !.15! 5.5!! 
BiASll !II.Hl !11.11! !11.11! !11.11! !11.11! !!!.til !II.Hl !I !.I!% 
----------------------------------------------------------------------------------------------

!VS4 
NllllE Mil 1.23! i.lól 1.75! 2.21! 4.75% 1.65! !.26! 
H\IIIDESTE 5.3!! 9.291 5.m 4.82! un 1!.37! 7.37! 6.2'1! 
SUDESTE 72.8!! 1.!.571 !9 .35! 75.11% 74.42X !5.11! 81.161 73,19! 
.SAD PAULO 43.54! 39.5el 45.07% 41.95% 45.42! !4.1.!! M.!Sl 44.161 
Sll 9.461 !5.14! !1.83! 8.33! 13.73! 18.98! !1.59! !1.631 
C.llESiE !1.46! 4.1!81 !3.14% 1!.110! 1.m 1.11! !.13! B.S4l 
BiAS!l 111.11! ll!.ti! !li.lil !11.111 1110.11! lli.ill ltl.lil !!Ui! 
--------------------------~-~----------------~---------------------------------------------------

1985 
NIJITE 1.95! 2.16! !.!!! 1.84! !.M! 5.24! 1.53! t.i5% 
NIIIDESTE 5.21% 8.91! 4.97% 5.!1! a.m !1.76! 7.141 6.141 
S!lllESTE 74.9!! !8.561 68.12! 77 .!2! 76.46I 64.131 81.28! 75.351 

.SAO "~-o 43.38% 39.!61 42.481 43.9f! 53.!11 !4.!lll 64.85% 46.161 
SlJL a.m !5.221 !1.1!6! 7.7!% 12.94! !8.96! H.ii% 9.9'1! 
C.OESTE !1.!3! 5.26% !5.14! 8.4!% I.S!l 1.05! 7.47! 
B!AS!l !!!.H! li!. li! !11.11! tee.eu !!Ui! !!l.lll !IUil !11.11! 
====~=====:========~========--===============--====~=======--====~============================= 

=================================================================================================== 
MEDIA 

!!75-1985 
NíiRTE 1.'16! !.55! 1.87! 1.961 !.7!l 3,77l 1.!3! !.25! 
ltiJROESTE s.m 7.9fl 5.2!% 5.91% 8.14! !2.55! 5.86! 6.71! 
Sti!IESTE 75.76! 73.31!! 72.35! 78.41! 76.32! ó5.27% 82.&8! 7ó.lll 
.SAG P#!ULC 45.24! 43.23'1 %.19! 44.1!61 4!.941 22.53! 64.35% 47.36l 
SUl !1.71! !3.66! !2.891 8.m !3.241 !!.4!! !1.51! !!.66! 
C.OCSTE 6.8!! 3.5!! 8.66! 5.96! 1.61! 1.?2% 4,39! 
SUtS!L !!UI! !ii.l8l !11.11! !iUil UI.Hl !10.11! !ii.!ll m.eu 
========~========~==~====================================--==================================== 

FONTE:Arrecada::ao dos Tributos Federais- !'IF/SRF. 
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TABElA !11.49 
POPULACAO E !!PREGO PUBLICO DIRETO - TAXAS DE CRESCI!ERTO !9101!980 

==================~=========================~======================================================================: 

!970 1980 I TAXAS !!ElllAS I TAlAS !!EllllS 
------------1------------------------------------!------------------------------------IGEO!ETR.CRESC.!GEO!ETR,CRESC, 

I (!) !21 I l3l {!) I REAL MIUAL I REAL M!UAL 
! POPULACAO !!PREGO PU- m I !21! POPULAC!O !!PREGO PU- !3l I W! !97Q-!SSO I !97Q-!SSO 

REGIO!S URB!!A BL!CO DIRETO ORB!!A BLICO DIRETO I POPULACAO !EIPREOD POBLI! 
============!====================================!====================================!==============!============== 
IORTE !62&&00 25650 ó3.4 I 3037!50 54901 55.3 ! 7.!8X! 7.9!1 

iORDESTE !1752977 !36774 85.9 1756G842 257955 

SIJDERTE 289G4&0! 334035 Só.7 ! 4284008! 520569 

SIJL 7303427 93704 77.9 11877739 !77531 
! 

::EIITllO-OESTE ! 2437379 45ó79 53,4 I 51!4597 125840 

!RASIL 52084984 G35842 8!.9 ! 8043G40S !13G7% 

lRTE, {!) POPULACAO RESIDEIITE- ESTAT!STICAS HISTIJR!CAS 00 Bll!SIL V.3, 
(2) E!PllECO P!IBL I CO DI RETO - CE!ISO DEI(l;IW' I CO, 

68,1 4.57%1 6.551 

82.3 4,441' 4.541 

66.9 5.551! UOl 

40,f, 8.58XI !0.661 

70,8 ! 4.95%! 5.981 



AMOS 

19ó7 
1908 
1%9 
!970 
!971 
!972 
!973 
1974 
!975 
!976 
1977 
!978 
!979 
!980 
198! 
1982 
!983 
1984 

TABELA lll. 50 

COMPOSICAO DA RECEITA DO GOVERNO ESTADUAL DA REGIAO NORTE E 
INDICADOR DE DEPEHDENC!A EM RELACAO A RECURSOS DE TERCEIROS 
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<EK Xl 

REC.TOTAL 
REC.PROPR!A I 

REC.PROPRIA TRANSFERERCIAS OP.DE CREDITO TRANSF.+OP.CRED!TO 

100.00% 
IOO.OOl 
100.001 
!OO.OOX 
IOO.OOX 
100.00% 
!OO.OOX 
100.001 
100.001 
100.001 
100.001 
IOO.OOX 
100.001 
!OO.OOX 
100.001 
100.001 
100.001 
100.001 

67. !4% 
39.B2l 
45.39X 
44. 9tx 
40.!21 
39.85X 
45.161 
42.87X 
42.831 
39.521 
37.671 
40.741 
42.3SX 
52.321 
50.75X 
39.82X 
40.87X 
43.03% 

27. !4X 
59.29X 
54.61X 
55.04X 
58. !4l 
60.!5X 
53.79X 
56.75% 
57. !7X 
57.2óX 
59.50% 
53.05X 
5&.481 
44.001 
46.ó0% 
52.59% 
57.02% 
56.21X 

5.71X 
0.88% 
o.oox 
o.oox 
l.74X 
0.00% 
!.05% 
0.3SX 
o.oox 
3.22% 
2.82% 
6.21% 
!.lU 
3.681 
2.!>5% 
7.59% 
2.101 
o.nx 

2.04 
0.66 
0.83 
0.82 
0.67 
0.66 
0.82 
0.75 
0.75 
O.ó5 
O.óO 
0.69 
0.74 
!.10 
1.03 
0.66 
0.69 
0.76 

~-----------------------------------------------------------------------------------------
MEDIA 

367-1975 100.001 45.35% 53.5óX l.09X 0.89 
~-----------------------------------------------------------------------------------------

MEDIA 
!7&-! 984 !OO.OOX 43.01\ 53.63X 3.351 0.77 
:====·===============:=:=================:===================-==========:::==========-============ 
lHTE,FlNAHCAS DO BRASIL.SEF/MF.D!VERSOS VOLUMES. 



TABELA 111.51 

COKPOSICAO DA RECEITA DO GOVERNO ESTADUAL DA REGIAO NORDESTE E 
INDICADOR DE DEPENDENC!A EM RELACAO A RECURSOS DE TERCEIROS 
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!EK Xl 
==========~==~============================================================================ 

lHOS REC.TOTAL 

!%7 !OO.OOX 
1908 !OO.OOl 
!%9 !OO.OOX 
1970 IOO.OOX 
1971 IOO.OOX 
1972 100.001 
1973 100.00X 
1974 100.001 
1975 !OO.OOX 
1970 100.001 
1977 IOO.OOX 
!978 !OO.OOX 
1979 !OO.OOX 
!980 100.001 
!981 IOO.OOX 
1982 100.001 
1983 100.001 
1984 !OO.OOX 

IIEC.PROPRIA I 
REC.PIIOPRlA TRAHSFERERCIAS OP.DE CREDITO TRAHSF.+OP.CRED!TO 

72.19X 24.G9X 3.!3X 2.60 
65.25X 32.7&l 2.001 1.88 
68.77X 29.07% 2.171 2.20 
ó5.óBX 27 .ó3X 6.!.9X 1.91 
65.051 32.04% 2.9!X !.Só 
6!.49X 35.29X 3.23X 1.60 
59.13% 33.161 7 .7!X 1.45 
54.961 31.4&1 !3.581 1.22 
5!.29X 38.5U 10.141 1.05 
50.471 34.87% !4.&5% 1.02 
55.071 40.32% 4.6!X 1.23 
53.951 37.311 8.75X 1.17 
52.45X 33.55X 14.001 1.10 
54. !BX 30.34% 15.4SX 1.18 
51.791 30.!8l 18.031 1.07 
53.841 33.90% 12.26X 1.17 
56.091 34.75% 9.!6X 1.28 
56.621 30.051 13.331 1.31 

------------------------------------------------------------------------------------------
MEDIA 

967-!975 100.001 62.64X 3!.ó3l 5.73% !.75 
------------------------------------------------------------------------------------------
MEDIA 

37!.-1984 !OO.OOX 53.831 33.92% 12.25% I. !7 
~===============================~========================================================= 

lHTE,FlNANCAS DO BRAS!L.SEF/HF.DIVERSOS VOLUMES. 



TABELA !! I. 52 

COMPOSICAO DA RECEITA DD GOVERNO ESTADUAL DA REG!AO SUDESTE E 
lHDICADDR DE DEPEHDENCIA EH RELACAO A RECURSOS DE TERCEIROS 
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(EM Xl 
~========================================================================================= 

ANOS REC.TOTAL 

!967 100.00% 
19GB 100.001 
1969 100.00% 
1970 100.00% 
!971 !00.00% 
!972 IOO.OOX 
1973 !OO.OOX 
1974 !OO.OOl 
1975 IOO.OOX 
!976 !00.00% 
1977 100.00% 
1978 !00.00% 
1979 !OO.OOX 
!900 !OO.OOX 
1981 100.00% 
1982 !OO.OOX 
!983 !00.00% 
1984 100.001 

REC .PROPR IA I 
REC.PROPRIA TRAHSFEREHCIAS OP.DE CREDITO TRANSF.+OP.CRED!TO 

S4.97X 4.90% 0.13% 18.8& 
93.981 4.72% 1.29X !5.62 
85.891 6.47% 7.65% 6.09 
8&.761 &.39% 6.85% 6.55 
85.35% ó.S&X 7.791 5.83 
83.3SX 7.82% 8.79% 5.02 
83.33% 9.03% 7.G4X 5.00 
83.23% 9.20% 7.57% 4.9& 
74.34X 8.&3% 17.03X 2.90 
72.93% 11. 3&X !5.70X 2.69 
79.49% !3.27X 7.241 3.88 
79.041 !1.41% 9.55% 3.77 
77.9bX 11 .57X !0.471 3.54 
80.351 9.471 10. !BX 4.09 
80.091 9.l!X 10.80% 4.02 
79.4BX 9.37% !l.!óX 3.87 
82.GU 9.4&% 7.90X 4.76 
79.251 8.83% !! .91X 3.82 

·-----------------------------------------------------------------------------------------
MEDIA 
167-!975 !OO.OOX 85.69X 7. !IX 7. !9X 7.87 
------------------------------------------------------------------------------------------
MEDIA 
176-1984 !OO.OOX 79.03% !0.43% !0.55% 3.83 
;;::====================================================================================== 
ffiTE,FlHAHCAS DO BRASlL.SEF/HF.DlVERSOS VOLUMES. 



TABELA I I I. 53 

COMPOSICAO DA RECEITA DO GOVERNO ESTADUAL DE SAO PAULO E 
INDICADOR DE DEPENDEHCIA EM RELACAO A RECURSOS DE TERCEIROS 
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<EM Xl 
========================================================================================== 

ANOS REC.TOTAL 
REC. PI!OPR lA I 

REC.PROPRIA TRAHSFERENC!AS OP.DE CREDITO TRAHSF.+OP.CRED!TO 
========================================================================================== 

!907 !OO.OOX 9&.3!l 3.5GX 0.13l 2&.10 
!9&8 100.00% 98.60% 1.40l o.oox 70.41 
!9&9 100.00% 8&. !7% 4.73% 9.11X ó.23 
1970 !OO.OOX 8&.19X 4.42% 9.38% &.24 
!971 !00.00% 87 .l!X 4.58% 8.3\X &.lo 
!972 !00.00% 87.05% 5.94l 7.0!X &.72 
!973 !OO.OOX 85.49% &.S&X 7.95% 5.89 
1974 100.00% 85.18% &.65% S. !7X 5.75 
!975 !00.00% 78.38% 5.821 15.80% 3.63 
!97& !00.00% 77. !&X 7.87% 14.97% 3.38 
!977 !OO.OOX 83.211 !0.54X 6.2&% 4.% 
!978 100.00% 83.74X S.l&X 8.10% 5.15 
1979 !OO.OOX 82.14% S.!OX 9.75X 4.60 
1980 !00.00% 85.75% 7.12% 7. !3% 1>.02 

!98! !00.00% 83.22% 6.56% !0.22% 4.9!> 

!982 !OO.OOX 85.73% 7.48% G.SOX G.O! 
!983 !00.001 89.14% 6.82% 4.041 8.21 
!984 100.00% 85.!9X &.39% 8.42% 5.75 

·-----------------------------------------------------------------------------------------
MEDIA 
!&7-1975 100.00% 87.83% 4.85X 7.32X 15.30 

·-----------------------------------------------------------------------------------------
MEDIA 

l?ó-1984 IOO.OOX 83.921 7.ó7X 8.41% 5.45 
:========================================================================================= 
lNTE,flHAHCAS DO BRASIL.SEF/KF.D!VERSOS VOLUMES. 



ANOS 

1967 
19&8 
1%9 
1970 
1971 
1972 
1973 
1974 
1975 
!976 
!977 
!978 
1979 
1980 
!981 
1982 
1983 
1984 

SED!A 
;?-1975 

!ED!A 
7&-1984 

TABELA lll. 54 

COMPOS!CAO DA RECEITA 00 GOVERNO ESTADUAL DA REG!AO SUL E 
INDICADOR DE DEPEHDENC!A EM RELACAO A RECURSOS DE TERCEIROS 
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<EM Xl 

REC.TOTAL 
REC.PROPRIA I 

REC.PROPRIA TRAHSFEREHC!AS OP.DE CREDITO TRANSF.+OP.CRED!TO 

!00.00% 90.87% 4.62% 4.5a 9.95 
100.00% 85.27% S.44X 6.28% 5.79 
100.00% 91.16% 5.93% 2.91X 10.31 
100.00% 89.68% 5.95% 4.37% 8.&9 
100.00% 84.171 G.3!X 9.52% 5.32 
100.00% 8!!.02% 6.73% 5.25% 7.35 
100.00% 88.12% 9.04% 2.84X 7.42 
100.001 82.38% 9.37% 8.25% 4.G7 
100.00% 74.57% 8.96% 1&.481 2.93 
!00.00% 75.92% !0.021 !4.0GX 3.15 
100.00% 79.78% 12.311 7.9!X 3.94 
100.001 &S.&Ol 11.24% 20.17% 2.18 
IOO.OOX 7!.5&1 !l.O&X 17.38% 2.52 
!OO.OOX 77.931 10.9!X ll.l&X 3.53 
100.001 73.10% !l.03l 15.871 2.72 
!00.00\ 72.20% 10.07X !7.73X 2.&0 
100.001 74.27X !0.75% 14.98% 2.89 
!OO.OOX 71.501 10.88% 17.63% 2.51 

!OO.OOX 86.03% 7.2GX &.7!% &.94 

!OO.OOX 73.871 !0.921 15.21% 2.89 

!TEoflNAHCAS DO BRAS!L.SEF/MF.DIVERSOS VOLUMES. 



ANOS 

19&7 
!%8 
!9&9 
1970 
!971 
1972 
1973 
1974 
1975 
!97& 
!977 
!978 
!979 
1980 
1981 
!982 
!983 
!984 

TABELA I! !. 55 

COMPOSICAO DA RECEITA DO GOVERNO ESTADUAL DA REGIAO CENTRO-OESTE E 
INDICADOR DE DEPENDEHCIA EK RELACAO A RECURSOS DE TERCEIROS 
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!EM X> 

REC.TOTAL 
REC.PROPRIA I 

REC.PROPRIA TRANSFERENCIAS OP.DE CREDITO TRAHSF.+OP.CREDITO 

IOO.OOX 5!.4&1 4&.21% 2.33X !.06 
!OO.OOX 54.07% 45.93% o.oox !.!B 
!OO.OOX 55.351 44.52% 0.!4% !.24 
100.00% &!.2!l 38.33% 0.4&1 !.58 
!OO.OOX &!.33% 38.G7X 0.001 !.59 
!00.001 58. !&X 38. 35X 3.491 1.39 
IOO.OOX G2.20X 37.42% 0.38% !.!.5 
!OO.OOX 59.5&% 3&.35% 4.09% 1.47 
!00.00% 50.00% 34.&2% !5.38X 1.00 
100.001 53.11% 38.7óX 8.141 !.13 
!00.00% 54.40% 41.80% 3.SOX 1.19 
100.00% 54.01% 37.59% 8.40X 1.17 
!OO.OOl 49.39% 45.31% 5.30% 0.98 
!OO.OOX 53.38X 38.23% 8.38X 1.15 
!OO.OOX 53.02X 37 .85X 9. !2% I. !3 
!00.00% 52.81% 38.51% 8.&9X !.12 
!OO.OOX 54.3SX 30.52X 15.10% !.19 
!OO.OOX 54.591 28.57X !&.84X !.20 

·-----------------------------------------------------------------------------------------
!EDU 
&7-!975 100.001 57 .ou 40.04% 2.92X 1.35 
-----------------------------------------------------------------------------------------
MEDIA 
7&-1984 !OO.OOX 53.23% 37.4&X 9.31X !. !4 

========================================================================================= 
HTE,FIHANCAS DO BRAS!L.SEF/MF.D!VERSOS VOLUMES. 

~A,CONSlDEROU-SE O ISS E !PTU ARRECADADOS HO DF,COMO REG ESTADUAL AO LONGO DE TODA A SER!E. 



TABELA ll I. 5ó 

TRAHSFEREKCIAS DE TRIBUTOS FEDERAIS AOS ESTADOS 

COMPOSlCAO 
<EM X! 

======================================================================= 
ANOS HOllTE NORDESTE SUDESTE SUL CENTRO-OESTE BRASIL 

======================================================================= 
19&7 9. !7 35.35 34.04 !3.09 e. te 100.00 
!9&8 11.15 36.33 3!.76 13.95 6.82 100.00 
19&9 11.50 34.08 34.08 !2.&1 7.&7 100.00 
1970 12.95 32.95 33.90 12.75 7.41 100.00 
197! 13.11 33.49 33.75 !2.42 7.22 !00.00 
!972 !!.83 33.1! 34.05 12.39 7.37 100.00 
!973 !0.97 28.93 39. !8 !3.85 7.07 100.00 
1974 !1.27 29.3! 38.52 13.80 7.!! 100.00 
1975 !1.02 28.50 39.57 13.8& 7.0& 100.00 
197& 1!.33 29.94 37.63 13.80 7.30 100.00 
1977 11.51 3!.19 3&.51 !3.39 7.40 100.00 
!978 !0.7& 35.98 33.&8 12.79 &.78 100.00 
!979 !0.73 3&.38 32.53 !2.4! 7.95 100.00 
1980 11.74 3&.13 32.02 12.40 7.70 100.00 
!98! 13.98 4!.95 24.37 11.14 8.5& 100.00 
1982 14.37 42.00 24.48 !0.80 8.59 100.00 
!983 !4.77 42.54 24.!7 10.73 7.79 100.00 
1984 18.02 41.82 22.35 9.17 8.&3 100.00 

-----------------------------------------------------------------------
MEDIA 

19&7-1975 

MEDIA 
!976-!964 

1!.44 32.45 

!3.02 37.55 

35.43 !3.!9 7.32 !00.00 

29.75 !1.85 7.Bó !00.00 
=================================~===================================== 

FONTE,SEF/KF "REVISTA DE FIHAHCAS PUBLICAS" E "DESEMPENHO DA RECEITA 
TRIBUTARIA"- DIVERSOS NUKEROS.IH,FUNDACAO DO DESENVOLVIMENTO 
ADMIHISTRATlVO-FUNDAP,Sao Paulo.Estrutura e evolucao das contas 
fiscais.Sao Paulo,1988.<Relatorios de Pesquisa,2)p.14b.tab.14. 
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REGJOES 

TABELA 111.57 

RECEITA DO GOVERNO ESTADUAL POR REGIOES 
TAXAS MEDIAS GEOKETRICAS ANUAIS 

(EM Xl 

REC.TOTAL REC.PROPR!A TRAHSFEREHCIAS OP.DE CREDITO 
======~============================================================= 

NORTE 
!967-!975 23.301 16.5&% 35.33% 
1976-1984 7.18% 8.33% 6.94X -l0.45X 

NORDESTE 
l%7-!975 15.971 !l.!3X 22.&2% 34.36% 
1976-1984 6.&71 8.22X 4.71% 5.421 

SUDESTE 
!967-1975 13.08% 9.67% 21.35% 107.94% 
!976-1984 -1.78% -0.7&1 -4.83% ~5.121 

.SAO PAULO 
!967-1975 12.7!X 9.851 19.86% 105.251 
197&-1984 -2.69X -!.48% -5.201 -9.44% 

SUL 
1%7-1975 1&.12X 13.28X 2&.!4X 3ó.52X 
!97&-1984 2.13% !.37% 3.18% 5.0óX 

CENTRO-OESTE 
1%7-1975 11. 2BX !0.86% 7.33% 40.SBX 
!97&-1984 ó.90X 7.27% 2.90% !7.07% 
========================================================~=========== 

FONTE,F!RAHCAS DO BRAS!L.SEF/MF.D!VERSOS VOLUMES. 
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TABELA I I I. 58 a 

RECEITA DO COV.ESTADUAL,POR REG!OES- ADKIHISTRACAO CENTRALIZADA 
ESTIMATIVA DAS TRANSFERENClAS HEGDCIADAS 

===================================================================== 
TRAHSFERENCIAS NE-! TRAHSF.HEG.ITOTAL!TRARSF.HEGDC!ADAS/ 

REGIOES GOC!ADASIREC.TOTAL! TRANSFERENCIAS x!TRANSF.HEG.BRASIL 
===============~===============!==================!================== 
1975 ! ! 

NORTE 15.06%! 1.89%! 5.341 
NORDESTE !4.!ll! 10.471! 29.501 
SUDESTE 2.841! !I.IOX! 3!. 32X 
SUL 2.33%! 2.351! 6.641 
CENTRO-OESTE 22.7ll! 9.6U! 27.121 
BRASIL 5.7!l! 35.43X! IOO.OOX 

!97b 
NORTE 6.501! 0.751! 2.571 
NORDESTE 5.99%1 4.30%! !4.661 
SUDESTE 4.18%1 14.571! 49.7!l 
SUL 1.24X! !. !01! 3.75% 
CENTRO-OESTE 25.121! B.óOX! 29.34% 
BRASIL 5.28%1 29.3U! 100.001 

1977 ! 
HORTE 7.55%! 0.901! 3.231 
NORDESTE 7.70X! 4.93%! 17.66X 
SUDESTE 4.64%1 13.25%! 47 .SI X 

SUL !.461! !.051! 3.771 

CENTRO-OESTE 25.42X! 7.7!>1\ 27.821 
BRASIL 6.011 1 27.90X! 100.001 

1978 
NORTE 7. !51! 0.89%! 2.99% 
l!ORDESTE 7 .11%! 5.32X! !7.851 
SUDESTE 4.28%! 12.93%! 43.391 

SUL 3.32%' 2.9!%! 9.781 

CENTRO-OESTE 24.!61! 7.751! 25.981 

BRASIL 5.85%! 29.811! !00.00% 

1979 
MORTE 7.85%1 0.9U,! 2.79% 

NORDESTE 6.6&%• 5.111! !5.&81 

SUDESTE 4.44X! l2.27X! 37.63% 

SUL 3.0U! 2.41X! 7.39% 

CENTRO-OESTE 32.861! !1.90X! 36.491 

BRASIL ó.SOX! 32.60l! 100.001 

1980 ! 
HOR'l'E 9.241! 1.411! 4.371 

MORDESTE 6.431! &.011! 18.641 

SUDESTE 3.201! 9.981! 30.941 

SUL 3.091! 2.791! 8.651 

CENTRO-OESTE 28.261! 12.06X! 37.391 

BRASIL 5.82%! 32.261! 100.00% 

----------------------------------------------------------------------
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(conttnuacao) TABELA li J. 58 b 
----------------------------------------------------------------------

198! 
HOOTE 11 .36%! !. 52%! 4.4!X 
NORDESTE 8.55%1 8.49%! 24.701 
SUDESTE 3.5BX! !0.32X! 30.00% 
SUL 2.ó!X' 2.501! 7.261 
CENTRO-OESTE 28.ó!X! 11.571! 33.ó3l 
BRASIL ó.41X! 34.39%! IOO.OOX 

!982 ! 
NORTE 30.59X! 5.9&%1 !5.0!1 
NORDESTE 1!.!81' 9.7U! 24.45% 
SUDESTE 3.80%! 9.97%! 25. !!X 
SUL 2.79%1 2.50%! &.301 
CENTRO-OESTE 30.12X! !!.5óX! 29.!2% 
BRASIL 7.99%! 39.701! !OO.OOX 
----------------------------------------------------------------------
KEDIA<!975-!97Sl 

NORTE 
NORDESTE 
SUDESTE 
SUL 
CENTRO-OESTE 
BRASIL 

HEDIAI1979-1982l 

NORTE 
NORDESTE 
SUDESTE 
SUL 
CENTRO-OESTE 
BRASIL 

9.07% 
8.73% 
3.99% 
2.09% 

24.35% 
5.721 

14.76% 
B.21X 
3.76% 
2.B9X 

29.97% 
6.76% 

I. !IX 
ó.25X 

12.91>% 
1.85X 
8.43X 

30.6!X 

2.45X 
7.33% 

!0.63% 
2.55% 

11.77% 
34.74% 

3.53% 
19.93X 
42.98X 
5.98X 

27.56X 
100.00X 

6.65X 
20.87% 
30.92X 

7 .40X 
34.16% 

100.00% 

FONTE,ESTATISTICAS ECOHOMICAS DO SETOR PUBL!CO.!BGE.D!VERSOS NUKEROS. 

NOTA! * lnd1ca qual o percentual do total das transferenclas tota1s sao 
transferenclas negoctadas em cada regtao (rec.de transf. = 100X> 

Tranaferenctes negoctadss - FNDE:FHDU:Autarqutas Federats;Empresas 
Federa1s:Outras Transferenctas. 
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TABELA lll.59 

P01lPAliCA PllOPR!A CIJR!lEHTE OOS I:STAOOS 

AIIOS IOJm IIJ!llli:STE SUDESTE SAO PAULO SlJL CEIITliO OSSTE BRASIL 
~~=========================================================================================== 

!967 -o.27 -o.!7 0.02 0.03 0.09 -0.!3 0.0! 
1968 -0.!8 -0.17 O.ló O.IS 0.08 -0.21 0.!1 
19t9 ·<U! -0.09 0.!0 0.!0 0.08 -0.10 0.08 
1970 -0.30 -0.14 0.!3 0.!7 0.1& -0.08 0.10 
1971 -Q-42 -0.09 0.!4 0.19 0.11 -o.20 0.10 
!972 -().4! -0.25 0.12 0.!8 0.!5 -0.08 0.09 
1973 -o.27 -o.!2 0.15 0.19 0.15 0.01 0.12 
1974 -0.11 -0.13 0.16 0.22 O.ló -0.10 0.!2 
!975 -o.36 -0.32 0.08 0.!5 0.10 ·O.!ó 0.04 
!976 -0.54 -0.32 0.04 0.06 0.08 -0.33 -0.0! 
!977 -o.54 -0.20 0.!2 0.14 0.09 -o.2!. 0.06 
!978 -0.57 -0.22 0.08 0.!0 0.06 -0.26 0.03 
!919 -<l.IO -o.24 ·<LO! 0.03 0.02 -o.JO -o.05 
1980 -0.23 -0.24 0.08 0.13 0.10 -0.32 0.02 
!981 -o.54 -{).29 0.01 0.07 0.0! -o.3ó -<l.Oi 
1!!82 -o.91 -0.39 0.02 0.09 -0.05 -0.17 -0.09 
!983 -o.as -0.12 -0.05 0.05 -Q.!B -0.!9 -o.!5 
!!!84 ·O.ó9 -0.17 0.02 0.07 -0.17 -0.26 -0.07 

-~~-~-~~-----------------~------------------------------------------------------------------- mm 
!907-!975 -0.31 -O.ló 0.!2 O.!ó 0.!2 -0.12 0.09 
---------------------------------------------------------------------------------------------

l!Ell!A 
Hlb-!984 -0.63 -0.28 0.04 0.08 -0.00 -0.3! -0.03 
============================================================================================= 
!1liiTE, F l HAHCAS lll BRAS! L. SEF /!F. D l VI:RS1lS VOLllii:S. 

OBS,PQUPIBCA PROPR!l CORREHTE ~ REC.PROPR!A CORRENTE · DESPESAS CORREHTESIREC.PROP.CORRENTE. 



TABELA IIUO 

CAPACIDADE DE !HVESTI!ERTO DOS ESTADOS 

============================================================================================= 
AIOS 1011!'1: IORDESTE Sl!DESTE SAO P!UUl SIJL Cllil'RO OESTE BRASIL 

============================================================================================= 
!%7 0.09 0.10 0.07 0.06 0.!4 0.41 0.10 
!968 0.53 0.23 0.20 0.!9 0.!6 0.35 0.21 
19&9 0.50 0.24 0.17 0.!5 0.14 0.39 0.19 mo 0.43 0.22 0.19 0.21 0.21 0.34 0.2! 
1971 0.43 0.29 0.20 0.23 0.18 0.28 0.22 
1512 0.44 0.23 0.20 0.23 0.21 0.35 0.22 
1973 0.45 0.29 0.23 0.24 0.23 0.38 0.25 
1974 0.43 0.29 0.25 0.27 0.24 0.33 0.2ó 
!975 0.42 0.27 0.18 0.2! 0.20 0.32 0.2! 
!97b 0.37 0.23 0.17 0.!5 0.!8 0.24 0.!9 
!977 0.!0 0.32 0.25 0.21 0.2! 0.29 0.2ó 
1978 0.33 0.29 0.20 0.!8 0.20 0.2. 0.22 
1979 0.28 0.25 0.!2 0.!1 0.!5 0.32 0.!7 
!980 0.34 0.22 0.18 0.!9 0.2! 0.25 0.20 
!98! 0.22 0.20 0.!4 0.14 0.14 0.2! O.!ó 
1982 0.!9 0.!5 0.!2 O.IG 0.00 O.lb 0.!3 
1983 0.22 0.!3 0.06 0.12 -<l.03 0.2! 0.00 
1984 0.27 0.25 0.12 0.13 -0.02 0.18 0.13 

---------------------------------------------------------------------------------------------
Ellll 

1907-1975 

EDIA 
197ó-l!lll! 

0.41 

0.29 

0.24 0.19 

0.23 0.15 

FO!ITE, Flli.\KCAS 00 BRAS! L . SEF /l!r. DI VERSOS votll!ES . 

0.20 0.19 0.35 0.2! 

O.!ó 0.12 0.21 0.!7 
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AMOS 

TABELA lll.G! 

COKPOSICAO DA RECEITA DO GOVERNO MUNICIPAL DA REGIAO NORTE E 
INDICADOR DE DEPENDENCIA EH RELACAO A RECURSOS DE TERCEIROS 
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<EM Xl 

REC.TOTAL 
REC.PROPRIA I 

REC.PROPRIA TRAHSFEREHC!AS OP.DE CREDITO TRANSF.+OP.CREOITO 
========================================================================================== 

1%7 100.00% 32.26% 67.74% o.oox 0.48 
l%8 100.00% 23.08% 7õ.921 o.oox 0.30 
1969 IOO.OOX 23.29% 76.711 0.001 0.30 
1970 100.00% 27.47% 72.53% o.oox 0.38 
1971 !00.001 39.431 &0.571 o.oox 0.65 
1972 !00.00% 25.00% 74.42% 0.58% 0.33 
1973 100.00% 22.65% 70.09% 7.2&1 0.29 
1974 100.00% 17.58% 71. 2!1 11.21% 0.21 
1975 100.00% 24.3!X 7!.00% 4.&9% 0.32 
1976 100.00% 20.08% 74.281 5.&4% 0.25 
1977 !OO.OOX 20.8&% 76.041 3.!0% 0.26 
!978 !OO.OOX 19.35% 78.23% 2.42% 0.24 
1979 IOO.OOX 19. 74l 79.741 0.52% 0.25 
1980 100.00% 21.841 78. !31 0.03% 0.28 
1981 100.00% !8.90X 75.231 5.8ól 0.23 

1982 100.00% !&.!7X 73.89% 9.94% 0.19 
1983 100.00% 17 .71X 80.2&% 2.03% 0.22 
1984 100.001 !5.441 7&.33% 8.23% 0.!8 

·-----------------------------------------------------------------------------------------
MEDIA 
167-1975 100.00% 2&. 121 71.24% 2.&4X 0.3& 

·-----------------------------------------------------------------------------------------
MEDIA 
17&-1984 !00.00% 18.90% 7&.90% 4.20% 0.23 
'========================================================================================= 
rnTE,FlNAHCAS DO BRASIL.SEF/MF.D!VERSOS VOLUMES. 



TABELA I! 1.&2 

COKPOSJCAO DA RECEITA DO GOVERNO KUH!CIPAL DA REGIAO NORDESTE E 
IHD!CADOR DE DEPEHDEHCIA EK RELACAO A RECURSOS DE TERCEIROS 
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<EM Xl 
========================================================================================== 

ANOS REC.TOTAL 
REC.PROPRIA I 

REC.PROPRIA TRANSFEREMCIAS OP.DE CREDITO TRARSF.+OP.CREDITO 
===================================================~====================================== 

1967 100.00X 29.921 69.671 0.41% 0.43 
19&8 100.00% 22.17l 70.07% !.7&l 0.28 
19&9 100.00% 32.471 &&.491 1.04X 0.48 
!970 !OO.OOX 25.93% ó9.!0X 4.97% 0.35 
1971 100.001 29.&61 &6.02% 4.32% 0.42 
1972 100.001 25.!.9% 70.991 3.32% 0.35 
!973 !OO.OOX 20.731 70.01X 9.25X 0.2& 
1974 100.00% 15.7bX &9.71% 14. 53X 0.19 
1975 100.00% 20.67X 7!.07X 8.27% 0.26 
197& !00.00% 23.32% 71.451 5.241 0.30 
1977 100.001 22.821 73.291 3.89% 0.30 
1978 100.00% 20.3!X 72.25% 7.44% 0.25 
1979 !00.001 23.73% &8.84X 7.42% 0.31 
!980 !OO.OOX 21. 57X 73.34% 5.09X 0.28 
1981 !OO.OOX 18.391 72.&21 8.981 0.23 
1982 !00.001 19.23% 7!. 92% 8.85X 0.24 
1983 !OO.OOX 19.49% 75.47X 5.04% 0.24 
1984 !OO.OOX !G.83X 81.041 2. !3l 0.20 

·-----------------------------------------------------------------------------------------
MEDIA 
!&7-!975 100.00% 24.781 G9.90X 5.32% 0.34 
-----------------------------------------------------------------------------------------
MEDIA 
?G-!984 !00.001 20.G3X 73.3&% &.oa 0.2& 
============~============================================================================ 

;NTE,"FIHANCAS 00 BRASIL" .SEF/KF.DlVERSOS VOLUMES. 



TABELA I I l. 63 

COMPOSICAO DA RECEITA 00 GOVERNO MUNICIPAL DA REG!AO SUDESTE E 
INDICADOR DE DEPENDENC!A EM RELACAO A RECURSOS DE TERCEIROS 

248 

CEK Xl 
===============================~========================================================== 

ANOS 

1967 
1%8 
1%9 
1970 
1971 
1972 
1973 
!974 
1975 
!97& 
1977 
1978 
1979 
!980 
1981 
1982 
!983 
1984 

"------------
MEDIA 
1&7-1975 

REC. TOTAL 

!00.00% 
!OO.OOX 
!OO.OOX 
100.00% 
!OO.OOX 
100.00% 
!00.00% 
100.00% 
!00.001 
IOO.OOX 
!OO.OOX 
!00.00% 
!OO.OOX 
!00.00% 
100.001 
!00.00% 
!00.00% 
!OO.OOX 

REC.PROPR!A I 
REC.PROPRIA TRANSFEREHCIAS OP.DE CREDITO TRANSF.+OP.CREDITD 

39.16% 57.131 3.71% 0.64 
37.48% 58.58% 3.93% O.óO 
40.82% 5&.98% 2.19% 0.69 
42. !0% 56.081 !.82% 0.73 
41.9U 56.00% 2.09% 0.72 
39.841 5&.61% 3.54% 0.&6 
40.39X 56.04% 3.5GX O.G8 
27 .O!X 5!.59% 21.41% 0.37 
2&.77% 48.80% 24 .43X 0.37 
38.99% 47.55X !3.4&1 O.S4 
4!. ?&X 49.&0X 8.G4X 0.72 
41.12% 4&.31% !2.57% 0.70 
41. 57X 4&.23X 12.20% 0.71 
41. 57X 50.571 7.8&X 0.71 
40.03% 50.7&1 9.201 0.&7 
40.48% 51 .OIX 8.50X 0.&8 
40.2!X 53.27% G.52X 0.67 
37.93% 54.&7X 7.40% 0.&1 

-----------------------------------------------------------------------------
100.00% 37.281 55.31X 7 .41X 0.&1 

·-----------------------------------------------------------------------------------------
MEDIA 

17&-!984 !00.00% 40.41X so.oox S.óOX 0.&8 
:========================================================================================= 
IHTE,"F!NAHCAS DO BRAS!L".SEF/MF.D!VERSOS VOLUMES. 
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TABELA J 1!.64 

COKPOS!CAO DA RECEITA DO GOVERNO !UHIC!PAL DE SAO PAULO(!NGLUS!VE CAPITAL) E 
IMDICADOR DE DEPENDENC!A EM RELACAO A RECURSOS DE TERCEIROS 

<EM Xl 
:========================================================================================= 

ANOS REC. TOTAL 

!967 100.001 
l%8 !00.00% 
l%9 lOO.OOX 
1970 !OO.OOX 
!97! !OO.OOX 
!972 !OO.OOX 
1973 IOO.OOX 
!974 !OO.OOX 
1975 !OO.OOX 
197!. 100.001 
1977 !00.001 
1978 !OO.OOX 
1979 !00.001 
!980 !00.001 
198! !OO.OOX 
1982 IOO.OOX 
!983 !00.001 
!984 !OO.OOX 

REC. PRDPR !A I 
REC.PROPR!A TRAHSFERENC!AS OP.DE CREDITe TRAHSF.+OP.CREDITO 

40.25X 55.!2% 4.&2X 0.&7 
38.78% 5&.32X 4.90X 0.63 
42.96X 54.21% 2.83X 0.75 
43.9!X 53.871 2.22% 0.78 
44.581 52.761 2.66% 0.80 
42.37% 54.47% 3.!GX 0.74 
43.&5% 54.45% 1.90X 0.77 
27.191 48.911 23.901 0.37 
27.03% 46. !&X 26.811 0.37 
39.36% 45.99% 14.&5% 0.65 
42.82% 48.711 8.471 0.75 
39.84% 42.98X 17.181 0.66 
43.941 46.771 9.29X 0.78 
41.55X 48.05X !0.40X 0.71 
39.76% 47.77% 12.471 0.&6 
43.!71 48.51X 8.321 0.76 
41.75% 50.90X 7.35% 0.72 
38.751 52.1GX 9.09X 0.&3 

-----------------------------------------------------------------------------------------
MEDIA 
67-!975 !00.001 38.97% 52.92% 8.!1X O.G& 
-----------------------------------------------------------------------------------------
MEDIA 
7&-!984 100.001 4!.22l 47.96X 10.80% 0.70 

KTE,"F!HAHCAS DO BRAS!L".SEF/MF.D!VERSOS VOLUMES. 



ANOS 

TABELA li !. &5 

COMPOSICAO DA RECEITA DD GOVERNO MUNICIPAL DA REGIAO SUL E 
INDICADOR DE DEPEHDEHCIA EM RELACAO A RECURSOS DE TERCEIROS 

250 

<EM XJ 

REC.TOTAL 
REC.PROPRIA I 

REC.PROPRIA TRAHSFEREHCIAS OP.DE CREDITO TRAHSF.+OP.CREDITO 
~========================================================================================= 

1%7 !OO.OOX 35.20% 64.80% o.oox 0.54 
1%8 !OO.OOX 29.52% 70.48X o.oox 0.42 
1%9 100.00X 31.43% 68.43X 0.!4X 0.4& 
1970 100.00% 31.95% 65.511 2.54l 0.47 
1971 !OO.OOX 34.39% 63 .15X 2.46X 0.52 
1972 100.00% 23.34X 63.13% 13.52% 0.30 
1973 100.00% 24.59% 61. 99X 13.41X 0.33 
1974 100.00% 22.28X 62.711 15.01% 0.29 
!975 100.00% 27.86% 60.66% 11.48% 0.39 
!976 100.00% 25.65% 65.42% 8.92X 0.35 
1977 100.00% 29.61% 64 .10X &.29X 0.42 
1978 100.00% 28.04% ó3.52X 8.44X 0.39 
1979 100.00% 29.56% 63.78% 6.&5% 0.42 
!980 100.00% 27.&3% 6&.06X 6.31% 0.38 
1981 IOO.OOX 25.24X 70.01X 4.7bX 0.34 
1962 !OO.OOX 24.14% 69.66X 5.98X 0.32 
1983 !OO.OOX 25.51% 69.65% 4.84% 0.34 
1984 100.00% 2&.31% 71.&1X 2.07X 0.3& 

------------------------------------------------------------------------------------------
MEDIA 
!;7-1975 IOO.OOX 28.95% &4.54% 6.51% 0.4! 
-----------------------------------------------------------------------------------------
MEDIA 
76-1984 !OO.OOX 26.8ól &7 .lll 6.03% 0.37 
========================================================================================= 
NTEo"FlHAHCAS DO BRASIL".SEF/MF.DlVERSOS VOLUMES. 



ANOS 

TABELA 11!.66 

COMPOSICAO DA RECEITA DO GOVERNO MUNICIPAL DA REGIAO CENTRO-OESTE E 
INDICADOR DE DEPENDENCIA EM RELACAO A RECURSOS DE TERCEIROS 

2Sl 

<EM Xl 

REC.TOTAL 
REC.PROPRIA I 

REC.PROPRIA TRANSFERENCIAS OP.DE CREDITO TRANSF.+OP.CREDITO 
:========================================================================================= 

1%7 100.00% 27.45% 72.55% 0.00% 0.38 
19&8 100.00% 27.06% 72.94% 0.00% 0.37 
1%9 100.00% 27.27% 71.82% 0.91% 0.38 
1970 100.00% 27.93% 72.07% 0.00% 0.39 
1971 100.00% 27.70% 71.62% 0.68% 0.38 
1972 100.00% 23.&7% &9.00% 7.33% 0.31 
1973 100.00% 20.40% &7.2&% 12.33% 0.2& 
1974 100.00% 1&.57% ó7. 40% 16.02% 0.20 
1975 100.00% 21.47% 64 .4\X 14.12% 0.27 

1976 100.00% 24.55% 65.65% 9.81% 0.33 
1977 100.00% 21.93% 70.82% 7.25% 0.28 

1978 100.00% 22.35% 65.93% 11.73% 0.29 

1979 100.00% 21.87% ó5.71% 12.42% 0.28 
1980 100.00% 24.37% 65.80% 9.82% 0.32 

1981 100.00% 21.93% 72.22% 5.85% 0.28 

!982 100.00% 18.29% 73.38% 8.33% 0.22 

1983 100.00% 18.18% 76.85% 4.97% 0.22 

!984 100.00% 22.44% 74.85% 2.71% 0.29 

-----------------------------------------------------------------------------------------
MEDIA 
&7-!975 !00.00% 24.39% 69.90% 5.7\X 0.33 

-----------------------------------------------------------------------------------------
100.00% 21.77% 70.!3% 8.10% 0.28 MEDIA 

7&-1984 
=======================~=====================~=======================================~=== 
HTE,"F!NAHCAS DO BRAS!L"SEF/MF.D!VERSOS VOLUMES. 
s,CONS!DEROU-SE O ISS E IPTU ARRECADADOS NO DF,COMO RECEITA ESTADUAL AO LONGO DE TODA A SER!! 



TABELA 111.&7 

CO!POSICAO DA RECEITA DOS IUHICIPIOS DAS CAPITAIS DA REGIAO RORTE E 
l ROl CAOOR DE DEPERDERC I A ER RELACAO A RECURSOS DE TERCEIROS 

(E! ll 

REC. PRDPR IA I 
AliOS REC.TOTAL REC.PRDPRll TRAliSFEREl!CIAS OP.DE CREDITO TRAliSF.<OP.CREDlTO 

===~============================~==================================================== 

!SG7 100.00 43.48 5&.52 0.00 0.77 
!9GB 100.00 30.00 70.00 0.00 0.43 
19&9 100.00 17.02 82.38 0.00 0.21 
1970 100.00 34.92 65.08 0.00 0.54 
!971 100.00 4!.49 58.51 0.00 0.71 
1972 100.00 35.77 &4.23 0.00 0.56 
!973 100.00 31.25 &4.20 4.55 0.45 
1974 !00.00 29.39 &2.72 7.89 0.42 
!975 !00.00 33.33 &3.84 2.82 0.50 
!97& 100.00 23.37 G8.09 7.94 0.32 
!977 100.00 27.03 (,).Só 5.01 0.37 
!978 100.00 25.4& 70.&5 3.89 0.34 
1979 100.00 25.80 73.44 0.7& 0.35 
!980 100.00 30.58 &9.42 0.00 0.44 
1981 100.00 27.10 &1.45 11. 4& 0.37 
!982 100.00 23.98 55.81 20.22 0.32 
1983 100.00 2&.93 &9.87 3.20 0.37 
!984 100.00 21.48 &2.40 !&.12 0.27 

----~--------------------------------------------------------------------------------

EO!A 
1%7-1975 !00.00 32.9& &5.34 1.70 0.51 

-------------------------------------------------------------------------------------
llEillA 

!970-1984 100.00 25.81 &&.57 7.&2 0.35 
===================================================================================== 
FlJliTE,"flHAHCAS 00 BRASIL" - RECEITA E DESPESA DA UH1AO,ESTADOS E IUR!C!P!OS. 

SEF/!F.BRAS!L!A.D!VERSOS VOLU!ES. 



253 

TABELA 111. &8 

COKPOS!CAO DA RECEITA DOS MUNICIPIOS DAS CAPITAIS DA REGIAO NORDESTE E 
INDICADOR DE DEPENDENCIA EK RELACAO A RECURSOS DE TERCEIROS 

<EM X> 
===================================================================================== 

REC.PROPRIA I 
ANOS REC.TOTAL REC.PROPRIA TRANSFERENCIAS OP.DE CREDITO TRANSF.+OP.CREDITO 

1967 
19&8 
19&9 
1970 
1971 
1972 
1973 
1974 
!975 
1976 
!977 
1978 
!979 
!980 
!981 
!982 
1983 
1984 

!00.00 
100.00 
100.00 
100.00 
100.00 
100.00 
100.00 
100.00 
100.00 
100.00 
100.00 
!00.00 
100.00 
100.00 
100.00 
100.00 
100.00 
100.00 

41.&7 
3&.84 
41.28 
36.77 
37.07 
43.26 
40.62 
37.24 
38.87 
40.65 
36.37 
33.7& 
43.28 
39.03 
30.61 
34.&1 
35.22 
29.79 

57.41 
59.0& 
55.96 
52.23 
52.01 
55.22 
49.30 
4&.25 
52.13 
50.27 
54.71 
53.09 
43.8& 
55.00 
49.67 
48.28 
53.29 
65. !9 

0.93 
4.09 
2.75 

11.00 
!0.92 
!.52 

10.08 
1&.52 
9.00 
9.08 
8.92 

13.15 
!2.85 

5.9& 
!9.72 
!7.10 
11.49 
5.02 

0.71 
0.58 
0.70 
0.58 
0.59 
0.76 
0.68 
0.59 
0.64 
0.69 
0.57 
0.51 
0.7G 
0.64 
0.44 
0.53 
0.54 
0.42 

-------------------------------------------------------------------------------------
MEDIA 

1967-!975 100.00 39.29 53.29 7.42 0.65 
-------------------------------------------------------------------------------------

MEDIA 
197ó-19B4 100.00 35.93 52.&0 11.48 0.57 
===================================================================================== 
fONTE,"FINANCAS DO BRASIL" - RECEITA E DESPESA DA UNIAO,ESTADOS E MUHICIPIOS. 

SEFIMF.BRASILIA.DIVERSOS VOLUMES. 
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TABELA 111.&9 

COKPOSICAO DA RECEITA DOS MUNICIPIOS DAS CAPITAIS DA REGIAO SUDESTE E 
INDICADOR DE DEPENDENCIA EM RELACAO A RECURSOS DE TERCEIROS 

<EK %> 
~================================================================================~=== 

REC.PROPRIA I 
ANOS REC.TOTAL REC.PROPRIA TRANSFERENCIAS OP.DE CREDITO TRANSF.+OP.CREDITO 

===================================================================================== 
!967 
!9&8 
1%9 
1970 
!97! 
1972 
1973 
1974 
!975 
197& 
!977 
1978 
1979 
1980 
!981 
!982 
!983 
!984 

!00.00 
!00.00 
!00.00 
!00.00 
100.00 
100.00 
100.00 
100.00 
100.00 
100.00 
100.00 
100.00 
100.00 
100.00 
100.00 
100.00 
100.00 
100.00 

44.83 
44.05 
48.98 
49.21 
48.45 
52.43 
53.&5 
42.73 
44.87 
47.85 
52.29 
52.87 
49.&7 
53.&& 
51.48 
54.02 
52.2& 
48.89 

4&.38 
4&.75 
4&.15 
4&.9& 
47 .!& 
47.37 
44.50 
37.55 
37.79 
3&.54 
38.20 
35.85 
31.93 
3&.82 
3&.11 
34.82 
37.09 
37.73 

8.79 
9.20 
4.87 
3.83 
4.39 
0.20 
1.85 

!9.72 
17.34 
15.&! 
9.51 

11.28 
18.40 
9.52 

12.41 
11.1& 
10.&5 
!3.38 

0.81 
0.79 
0.9& 
0.97 
0.94 
1.10 
l.ló 
0.75 
0.81 
0.92 
1.10 
1.!2 
0.99 
1.1& 
1.0& 
1.18 
1.09 
0.9& 

-------------------------------------------------------------------------------------
MEDIA 

!%7-!975 100.00 47.69 44.51 7.80 0.92 
-------------------------------------------------------------------------------------

MEDIA 
!97&-1984 100.00 5!.44 3&.12 12.44 !.0& 
===================================================================================== 
FOHTE,"FINANCAS DO BRASIL" - RECEITA E DESPESA DA UNIAO,ESTADOS E MUNICIP!OS. 

SEF/MF.BRAS!LIA.D!VERSOS VOLUMES. 



TABELA III.70 

COKPOSICAO DA RECEITA DO KUNICIPIO DE SAD PAULO E 
INDICADOR DE DEPENDENC!A EM RELACAO A RECURSOS DE TERCEIROS 
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===================================================================================== 
REC.PROPRIA I 

ANOS REC.TOTAL REC.PROPRIA TRAHSFERENCIAS OP.DE CREDITO TRANSF.+OP.CREDITO 

!9G7 
!%8 
1969 
!970 
1971 
1972 
!973 
1974 
1975 
!97& 
1977 
1978 
!979 
1980 
!981 
1982 
!983 
!984 

100.00 
100.00 
100.00 
100.00 
100.00 
100.00 
100.00 
100.00 
100.00 
100.00 
100.00 
100.00 
100.00 
100.00 
100.00 
100.00 
100.00 
100.00 

4&.58 
42.82 
48.06 
48.50 
48.12 
52.05 
54.09 
42.53 
42.32 
47.35 
52.54 
50.32 
52.7& 
50.5& 
48.15 
5&.18 
52.33 
46.86 

44.24 
46.92 
46.47 
47.25 
4&.99 
47.8& 
45.16 
37.G& 
3G.39 
3G.20 
38.83 
34.34 
35.24 
35.2& 
33.54 
33.53 
35.83 
35.72 

9.17 
10.25 
5.46 
4.26 
4.90 
0.09 
0.75 

19.81 
21.28 
16.4& 
8.63 

15.34 
12.00 
14.19 
18.31 
10.29 
11.84 
17.42 

0.87 
0.75 
0.93 
0.94 
0.93 
1.09 
1.18 
0.74 
0.73 
0.90 
1.11 
1.01 
1.12 
1.02 
0.93 
1.28 
1.10 
0.88 

-------------------------------------------------------------------------------------
MEDIA 

19&7-!975 100.00 47.23 44.33 8.44 o. 91 
-------------------------------------------------------------------------------------

MEDIA 
!97G-!984 !00.00 50.78 35.39 13.83 1.04 
===========================================================~========================= 
FOHTE,"FINANCAS DO BRASIL" - RECEITA E DESPESA DA UNIAO,ESTADOS E MUNICIPIOS. 

SEF/MF.BRASILIA.DIVERSOS VOLUMES. 



TABELA 11!.71 

COMPOSICAO DA RECEITA DOS MUHICIPIOS DAS CAPITAIS DA REGIAO SUL E 
INDICADOR DE DEPENDEHCIA EM RELACAO A RECURSOS DE TERCEIROS 
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!EM Xl 

REC.PROPRIA I 
ANOS REC.TOTAL REC.PROPRIA TRAHSFERENCIAS OP.DE CREDITO TRANSF.+OP.CREDITO 

~===~================================================================================ 

19&7 
19&8 
19&9 
1970 
1971 
1972 
1973 
!974 
1975 
!97G 
1977 
!978 
!979 
1980 
198! 
1982 
1983 
1984 

100.00 
100.00 
100.00 
!00.00 
100.00 
!00.00 
100.00 
!00.00 
100.00 
100.00 
100.00 
100.00 
100.00 
100.00 
100.00 
100.00 
100.00 
100.00 

49.32 
45.95 
44.97 
42.92 
43.99 
40.24 
44.95 
42.99 
51.91 
4&.38 
45.00 
42.22 
45.15 
4&.59 
44.32 
48.35 
49.74 
50.10 

50.&8 
54.05 
54.3& 
4&.70 
4&.74 
42.G2 
38.81 
37.88 
43.11 
42.&0 
42.31 
45.52 
48.93 
48.30 
53.&& 
50.01 
4&.72 
48.80 

0.00 
0.00 
0.&7 

10.38 
9.28 

17.14 
1&.25 
!9.13 
4.98 

1!.02 
12.&9 
12.2& 
5.92 
5.11 
2.02 
!.&4 
3.54 
!.lO 

0.97 
0.85 
0.82 
0.75 
0.79 
0.&7 
0.82 
0.75 
!.08 
0.8& 
0.82 
0.73 
0.82 
0.87 
0.80 
0.94 
0.99 
!.00 

---------~---------------------------------------------------------------------------

MEDIA 
1967-1975 100.00 45.25 4&.11 8.&5 0.83 
-------------------------------------------------------------------------------------

MEDIA 
!97&-!984 100.00 4&.43 47.43 &.14 0.87 
===================================================================================== 
FONTE,"F!NANCAS DO BRASIL" - RECEITA E DESPESA DA UNIAO,ESTADOS E MUH!ClP!OS. 

SEF/MF.BRAS!LIA.D!VERSOS VOLUMES. 
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TABELA 111.72 

COMPOS!CAO DA RECEITA DDS MUNICIPIOS DAS CAPITAIS DA REGIAO CENTRO-OESTE E 
INDICADOR DE DEPENDENCIA EM RELACAO A RECURSOS DE TERCEIROS 

<EM XI 

REC.PROPRIA I 
ANOS REC.TOTAL REC.PROPRIA TRANSFERENCIAS OP.DE CREDITO TRANSF.+OP.CRED!TO 

~==================================================================================== 
!967 
19&8 
19&9 
!970 
1971 
!972 
1973 
!974 
1975 
197& 
1977 
1978 
1979 
1980 
!98! 
1982 
1983 
1984 

MEDIA 
1967-1975 

100.00 
100.00 
100.00 
100.00 
100.00 
100.00 
100.00 
100.00 
100.00 
100.00 
100.00 
!00.00 
100.00 
100.00 
100.00 
100.00 
100.00 
!00.00 

100.00 

45.45 
44.44 
40.91 
44.44 
39.02 
45.28 
3&.47 
28.78 
30.81 
39.43 
33.78 
33.7& 
34.18 
3&.27 
34.14 
35.09 
35.92 
30.04 

39.51 

54.55 0.00 0.83 
55.5& 0.00 0.80 
54.55 4.55 0.&9 
55.5& 0.00 0.80 
58.54 2.44 0.&4 
54.72 0.00 0.83 
49.41 14.12 0.57 
43.17 28.0& 0.40 
58.14 1!.05 0.45 
3&.8& 23.71 0.&5 
58.02 8.21 0.51 
43.19 23.05 0.51 
45.00 20.82 0.52 
48.89 14.83 0.57 
&0.92 4.94 0.52 
55.2& 9.65 0.54 
6!.30 2.78 0.5& 
&5.4& 4.50 0.43 

53.80 &.&9 0.&7 
-------------------------------------------------------------------------------------

MEDIA 
197€.-1984 100.00 34.73 52.77 12.50 0.53 
===================================================================================== 
FONTE,"F!NANCAS DO BRASIL" - RECEITA E DESPESA DA UN!AO,ESTADOS E MUN!CIP!OS. 

SEF/MF.BRAS!LIA.D!VERSOS VOLUMES. 
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IV - CQNÇLUSXQ 

O objetivo desta disserlaçlo fot o de anal tear as transformações 

ocorridas no Federalismo Tributário brasileiro~ de meados da decáda 

dos setenta para cá, período durante o qual emerge g e~ amplifica a 

crise econômica que o país atravessa. Tais mudanças possuem, 

basicamente, duas dimensões: uma 

entre as diferentes esferas 

vertical, 

de governo 

referente 

<Unillllo, 

à relaçtio 

Estados e 

Municípios); outra horizontal, atinente ao relacionamento entre as 

macro-regiões <Norte, Nordeste, Centro-Oeste, Sudeste e Sul>. 

Veremos agora, separadamente, as pr1ncípa1s transformações 

processadas em cada uma destas dimensões do Federalismo para, em 

seguida, discutir a articulaç~o existente entre as duas. 

!lo que se refere ao balanço vertical, o perfodo 1975-1985 

caracteriza-se, em 

Reforma Tributária de 

recursos da esfera 

oposiç~o àquele imediatamente 

19GG, por uma descentrali~aç~o 

posterior ti 

relativa de 

da UniUo para os governos Estaduais e 

Municipais. 

devidamente 

Esta descentrali~aç~o, entretanto, precisa ser 

qualificada. De fato, este movimento, conquanto 

forneceu maior volume de recursos às esferas subnacionais de 

governo, ampliou o grau de dependência das mesmas em relaç~o à 

União. Isto ocorreu através de trts vetores articulados entre si: 

a diminuiç~o da 

amp 1 i aç'ão das 

tmport~ncia relativa das receitas próprias, a 

receitas de transrerênctas, principalmente das 

transferências wn~o cons~ttuctonais~ ou "negociadas~ e a elevaçlo 
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de partictpaçlo das operaçOes de crédito na receita total de 

Estados e Muntc!p!os. 

Este processo implicou uma transformaçlo do caráter da dependência 

dos governos Regtonats e Locais em relaç~o ao governo central. De 

uma dependência eminentemente tributária, altcerçada no binômio 

transferências constttuctonais-vtnculaçOes. passou-se para uma 

dependência predominantemente financeira, baseada nos mecanismos 

informais de transferênc1ae e nas operaçOes credtt!cias, as quais 

permitem uma ampla margem de controle econômtco-polfttco por parte 

do governo central. 

Esta mudança no caráter da dependência possui, outrossim. um 

sentido próprio, determinado pela conjunç~o da crise econômica com 

a aber~ura política que se processa no país a partir de 1974. 

A crise tem um efeito duplo sobre o processo de "descentralizaç~o 

tributária". De um lado, funciona como acicate sobre tal processo, 

na medida em que concorre para a desagregaç~o do pacto de poder 

sobre o qual se acentava o regime polí~ico instaurado em 1964. De 

outro lado, a crise constitui um freio às tendências 

descentraltzadoras, uma vez que impõe rtscos maiores para a 

implementaç~o de uma estratégia de "transiçlo por cima" ou sob o 

controle das forças outrora hegemônicas. O avanço da abertura 

estabelece uma contradiç~o entre e ampliaçlo do espaço de liberdade 

política e, portanto. da importlncia crescente das eleiç~es como 

forma de acesso e preservac~o do poder, e a dependência financeira 
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em releç~o ao governo central, a qual restrlnge-condictona esse 

novo espaço. Esta contradtc1o é a que parece alimentar, em grande 

medida, o movimento municipaltsta. que cresce vigorosamente no 

período, abrangendo setores de todo o espectro partidário. 

estratégia da "transiçlo por cima", a nível pol !tlco, 

corresponde, analogamente, uma estratégia de "descentralizaç~o 

concentradora", a qual procura descomprimir os orçamentos dos 

Estados e Municípios, basicamente das regiões Norte, Nordeste e 

Centro-Oeste, sem contudo conferir-lhes maior autonomia financeira. 

Esta carência de autonomia financeira que impele evidentes 

condictonalidades políticas, acabou por hegemontzar, em grande 

medida, os ~rabalhos da Assembléia Nacional Constituinte em matéria 

tributária. 

No que se refere à relac~o horizontal. ao contrário do que as 

suposições correntes sugerem. es~udos recentes mostram uma 

diminutç~o das disparidades tnterregionats, tanto a nível de 

Produto, quanto de apropriaç~o da renda nacional. A variável 

tributária certamente deve ter contribuído para esta dimtnuic•o. 

De fato, u~ilízando-se diferentes conceitos de receita fiscal, bem 

como metodologias alternativas, cons~ata-se um crescimento da 

apropríaç~o relativa destes recursos por parte dos Estados e 

Municípios das regiões menos desenvolvidas do pa!s. 

As razões desta descentralizaçlo da receita fiscal prendem-se. 

principalmente, ao comportamento de cinco variáveis; o ICM, o FPE, 



o FPM. o FE e os gastos 

dtscuttmos em detalhe no 

vartávets, entre 1975 e 

apontada. vale dizer, a 

arrecadaçUo-apropriaç1o. 
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tributários regionais do IRPJ. Como 

cap!tulo 111, o comportamento destas 

1985, convergtu para a direclo acima 

descentraltzaçlo tnterregtonal da sua 

Se, como vimos, houve no período analisado uma ligeira dimtnuiçlo 

das disparidades interregionais, tal não ocorreu a nível das macro­

regiOes. Antes pelo contrário, observa-se um aumento das 

disparidades tntra-regtonats no Norte, Nordeste e Centro-Oeste, 

enquanto no Sul e Sudeste as mesmas declinam um pouco ou mantêm-se 

constantes. Este duplo movimento, de reduc'o das desigualdades 

interregíonais na dietribuiçUo da receita fiscal e de aumento nas 

desigualdades na distrtbuiçlo da renda nas regiões menos 

desenvolvidas nos levam a conjecturar se n1o estaria ocorrendo uma 

transferência* através da via fiscal, de renda de habitantes 

"pobres" das regiOes mais ricas para habitantes "ricos" de regt~es 

mais pobres. 

Existem algumas evidências nesse sentido. Em primeiro lugar* o 

fato de os impostos que conformam a base das transferências para as 

regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste serem arrecadados de forma 

regressiva nas regiões Sudeste e Sul. De fato, o IPI é, 

reconhecidamente, um tributo indireto de natureza pouco seletiva e 

o IR vem assumindo características de uma tributaç~o indireta, 

sendo parcialmente transferido a preços <IRPJ) e tendo sua 
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progressividade efetiva comprometida por uma série de deduçaes, 

abatimentos, Isenções e Incentivos <IRPFl. 

Em segundo lugar, estudos recentes indicam uma distrtbutç~o 

regressiva-concentradora de renda das receitas de natureza fiscal 

nas regiBes menos desenvolvidas do pafs. É o caso, por exemplo, 

dos gastos tributários na ãrea do IRPJ <FINAM, FIHORl. 

Vejamos agora de que maneira se articulam as transformaç~ee 

ocorridas no relacionamento entre esferas de governo eaquelas 

ocorridas entre as macro-regiees do país. 

As alterações na relaç~o entre a dimens~o vertical e a dimens~o 

horizontal do federalismo tributário s!o resultado, dentre outros 

fatores, do esfacelamento da aliança de poder que comandou a Naç'o 

desde 1964. A problemática "regional'~, neste contexto, encobre, de 

modo análogo à quest.'ão da .. ineficiência do Estado" ou da 

""eatat.izaç'ão da economia", uma disput.a pelos fundos p'tlblicos entre 

setores sociais e interesses corporativos, com uma acentuada 

clivagem regional. 

Essa disputa encontrava-se oculta, submersa, no período de 

crescimento acelerado, durante o qual as contradições s~o mais 

facilmente dirimidas e as perdas, 

preponderantemente relativas. Com a 

incapacidade do Estado de equacioná-la 

(impondo> uma estratégia ao conjunto dos 

quando ocorrem, s~o 

eclos~o da crise, e a 

politicamente, propondo 

interesses dominantes, 
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assiste-se a uma exacerbaçlo da "privatizaclo" do setor pdblico. 

Tal "prtvattzaçlo" é manifestada, dentre outras coisas, por uma 

significativa dos prejuízos da crise através da 

eslatizaç•o da dívida externa, do sub-reajuste de preços e tarifas 

públicas e da extenslo de toda sorte de auxílios financeiros • 
setores empresariais. A acentuada fragilizaçlo financeira do setor 

público daí decorrente é um dos componentes importantes da recente 

aceleraçlo inflacionária~. 

Em síntese, no contexto da aguda crise econômica que emergiu a 

partir de meados da década dos setenta, o federalismo tributário 

foi afetado por dois vetores básicos. Em primeiro lugar, pela 

política implementada~ através das alteraçtses na leg1slaç'ão 

tributéria, de aumentar a part.icipaçl.o das r-egiões menos 

desenvolvidas <Norte, Nordeste e Centro-Oeste) na receita fiscal 

total sem. contudo. fornecer-lhes graus adicionais de autonomia 

financeira. Esta política n~o parece. entretanto, ter melhorad9 o 

nível de vida da populaç~o mais carente das regi3es acima 

mencionadas, antes pelo contrário, as estatísticas disponíveis 

sugerem uma piora na distrtbuiç1o de renda regional. 

Além disso, os recursos mobilizados para tal política de 

"descentralizaç'ão-concentradora", proveio de uma arrecadaç'ão 

fortemente regressiva, cujo ônus recaiu sobre as populaçtses de 

média e baixa renda das regi~es Sudeste e Sul. 

(.1) Ver a resp€ito ltiiNDIR, ~- - ·rnflaçá'a aceler;:uf.~ •• C.•HNPinas, 
rsss de Doutorado, UNIC:Id1P/Instituto de Economia, !9b""8. 
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Em segundo lugar, pelo redirecionamento para o exterior da 

atividade econOmtca do pafs e a assunç1o da polftlca econOmtca 

ditada pelo Fundo Monetário lnternacionalR, a qual prejudicou 

principalmente as finanças públicas dos Estados e Municípios das 

regiões mais desenvolvidas tanto através da recess~o. quanto das 

isençaes de ICM às exportaçaes de manufaturados <ver tabela IV.l>. 

Com isto, penalizaram-se os serviços públicos destas regiões, 

enquanto o setor privado manteve-se, bem ou mal, à tona às custas 

do mercado externo, bem como da socializaç~o dos prejuízos da crise 

promovida pelo Estado. 

(2,1 Ver .a respeito SAMPAIO JR~~ f'.S.A,. - "A 
da FHI no Brasil 1'?83-1'?84"". CampitUIS, 
UNIC!411P/l"nst it1.Jto de Economia) i9El8. 

pol (t ica de ajustamento 
Tese de 11estr.'iáo, 
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TABELA IV ,1 

BI!SIL,DADOS !ACROECO!O!ICOS BASICOS 

D!SCR!!!RACAO 1970·1980 1980-1987 

B REAL (tx.cresc.anual,l) 8.&7 1.41 

B PER CIPITAitx.oedia crosc,anuai,Xl &.04 -0.72 

S PER C!PlT!(tx.aeõia cr9sc.anual,l) 5.7 -L! O 

M!Sl'El!E11C I AS mER!!lS LI Q , CO!O 
JPORCAO DO PIB<tx.aedias anuais,J) 1.58 5.0& 

ll!ACAO BRUTA DE l fiXO CO!O 
JPORCAO DO PIBiaedias anuais,Xl 22.72 15.80 

lSOAL OCUPADO PELA IHDOSTRIA 
~.aedtas de cresc.anual,X> 1.81 • 0.22 

'!JCAOI!GP-Dl l 
~x.1edlas de cresc.anuai,Xl 3&.83 403.33 

:!ORTACOES{aedi a anu.al,US$bi) 9339.80 28100.00 

~ACOES(aedia anual,OS$bll 10923.&0 15050.00 

A!!CA Cll!ERC!ALIUS!bll -1583.70 13050.00 

!TE,!BGE,FGV,BACE!Ielaboracao KAHD!RJ.Seainario HOV!B,CEBRAP.Ago,!9BB. 

'A d tl !S75-BO 
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